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Por uma nova historia
do pensamento

Joaquim Barradas de Carvalho

«Las olas de la historia, con su rumor y su espuma
que reverbera al sol, ruedan sobre un mar continuo,
hondo, immensamente méas hondo que la capa que
ondula sobre un mar silencioso y a cuyo tltimo fondo
nunca llega el sol. Todo lo que cuentan a diario los
periédicos, la historia toda del ‘presente momento
historico’, no es sino la superficie del mar, una superficie
que se hiela y cristaliza en los libros y registros, y una
vez cristalizada asi, una capa dura, no mayor con respecto
a la vida intra-histérica que esta pobre corteza en que
vivimos con relacién al immenso foco ardiente que
lleva dentro. Los periddicos nada dicen de la vida
silenciosa de los millones de hombres sin historia que
a todas horas del dia y en todos los pafses del globo
se levantan a una orden del sol y van a sus campos
a proseguir la oscura y silenciosa labor cotidiana y eterna,
esa labor que como la de las madréporas suboceénicas
echa las bases sobre que se alzan los islotes de la historia.
Sobre el silencio augusto, decia, se apoya y vive el
sonido; sobre la inmensa humanidad silenciosa se
levantan los que meten bulla en la historia. Esa vida
intra-histérica, silenciosa y continua como el fondo
mismo del mar, es la sustancia del progreso, la verdadera
tradicién, ...»,

Miguel de Unamuno, £n torno al casticismo, in Ensayos. | Madrid,
1916. pp. 40-41.

«Ce livre se divise en trois parties, chacune étant
en soi un essai d'explication.

La premiére met en cause une histoire quasi immo-
bile, celle de 'homme dans ses rapports avec le milieu
qui I'entoure: une histoire lente a couler et a se transformer,
faite bien souvent de retours insistants, de cycles sans

fin recommencés. Je n'ai pas voulu négliger cette
histoire-1a, presque hors du temps, au contact des
choses inanimées, ni me contenter, & son sujet, de ces
traditionnelles introductions géographiques & I'histoire,
inutilement placées au seuil de tant de livres, avec
leurs paysages minéraux, leurs labours et leurs fleurs
qu'on montre rapidement et dont ensuite il n'est plus
jamais question, comme si les fleurs ne revenaient pas
avec chaque printemps, comme si les troupeaux s’arré-
taient dans leurs déplacements, comme si les navires
n'avaient pas & voguer sur une mer réelle, qui change
avec les saisons.

Au-dessus cette histoire immobile, une histoire
lentement rythmée, on dirait volontiers, si |'expression
n‘avait été détournée de son sens plein, une histoire
sociale, celle des groupes et groupements. Comment
ces vagues de fond soulévent-elles I'ensemble de la
vie méditerranéenne? Voild ce que je me suis demandé
dans la seconde partie de mon livre, en étudiant successi-
vement les économies et les Etats, les sociétés, les
civilisations,

Troisiéme partie enfin, celle de [I'histoire tradi-
tionnelle, si 'on veut de I'histoire & la dimension non
de I'homme, mais de lindividu, I'histoire événemen-
tielle.. : une agitation de surface, les vagues que les
marées soulévent sur leur puissant mouvement. Une
histoire a oscillations bréves, rapides, nerveuses. Ultra-
-sensible par définition, le moindre pas met en alerte
tous ses instruments de mesure. Mais telle quelle, c’est
la plus passionnante, la plus riche en humanité, la plus
dangereuse aussi. Méfions-nous de cette histoire brulante
encore, telle que les contemporains I'ont sentie, décrite,
vécue, au rythme de leur vie, bréve comme la notre.
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Elle a la dimension de leurs coléres, de leurs réves
et de leurs illusions...

Ainsi sommes-nous arrivés & une décomposition
de I'histoire en plans étagés. Ou, si I'on veut, & la dis-
tinction, dans le temps de I'histoire, d'un temps géogra-
phique, d'un temps social. d'un temps individuel».

Fernand Braudel, La Méditerranée et le monde méditerranéen a I époque
de Philippe /I, A. Colin, Paris, 1949, pp. XI[I-XIV (2.2 ed.,
Paris, 2 Volumes, 1966). ou: Ecrits sur I'Histoire, Flam-
marion, Paris, 1969, pp. 11-13.

E de espantar que a discussdo sobre a
«curtay e a «longa duragdo» se tenha pro-
cessado, durante os Ultimos trinta anos, sem
que uma sb6 vez a Histdria do Pensamento
tenha sido posta em causa (). A Geo-
-Histéria surgiu com a grande tese de
Fernand Braudel (2). A Histéria Econdmica,
nas suas grandes dimensdes, nasceu com
as teses de Ernest Labrousse (3). A Historia
Social dos nossos dias tinha ja nascido com
as obras de Marc Bloch (4). A Histdria
Politica ficou, entre outras razdes, talvez
sob a influéncia de uma teoria marxista mal
compreendida, estreitamente ligada a «curta
duracao» (5). A Histéria Politica era a Historia
événementielle por exceléncia. Viamo-la como
irremediavelmente  prisioneira da  «curta
duracaon.

Os contactos interdisciplinares entre a
Histéria Econémica e a Ciéncia Econémica
desenvolveram-se com tdo grandes vantagens
para a Histéria Econdémica, que Vitorino
Magalhdes Godinho pdde escrever, hé ja quase
trinta anos: «Métodos idénticos, [...]. em
histéria econ6mica e em economia poli-
tica [...] As fronteiras entre estes dois
dominios desaparecem. A histéria econémica
impregna-se de teoria, deixa-se guiar por
ela [...] A histéria econémica nédo é no fundo
sendo a economia politica dos sistemas
e formas desaparecidas» (¢). Mais recente-
mente, Frédéric Mauro escreveu: «Procuramos
responder & definicdo da histéria econdmica
que é a teoria econémica do passado, como
a ciéncia econdtmica é a teoria econdmica
do presente.» (7)

Poderiamos dizer quase o mesmo da
Histdria Social. Uma vez mais 0s contactos
interdisciplinares, entre a Histéria Social e a
Sociologia, tornam possivel uma Historia
Social que podera, em dia préximo, colocar-se
a altura da grande Histéria Econémica que
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a muito magra Ciéncia Politica (°), néo
pbde ajudar a Histdria Politica como a
Ciéncia Econdmica e a Sociologia ajudaram
a Histéria Econémica e a Histéria Social.

Neste quadro ndo esguecemos a Psico-
logia Histérica com a obra cléssica de
lgnace Meyerson e os programas de trabalho
de Lucien Febvre ('0).

E a Historia do Pensamento? A Historia
das Ideias, seja qual for a sua natureza?
A Histéria da Filosofia? Mesmo a Histdria
das Ciéncias? Podemos talvez dizer que a
Histéria do Pensamento é, foi até agora,
de certa maneira, a companheira da Histdria
Polftica. Consideramo-las, ambas, vitimas de
uma certa interpretagdo, sendo deformacéo,
do Marxismo tedrico de Marx. Marx néo
se esqueceu de nos falar em superstruturas,
mas estas superstruturas nunca foram vistas
do angulo das estruturas. Foram sempre vistas
como epifendmenos... (11).

Historiadores, precursores de Marx e do
materialismo histérico, como um Michelet,
um Thierry, um Guizot, um Herculano em
Portugal (12), evitaram sempre a dificuldade
da Histdria Politica, preferindo-lhe a Histdria
Econdmica e sobretudo a Histdria Social.
Resolveram a dificuldade, esquecendo o
objecto da dificuldade... Nao responderam
ao apelo do Marqués de Condorcet, quando
este escreveu, em 1793 ou 1794, nas
vésperas da sua morte tragica: «Até aqui
a histéria polftica como a da filosofia e das
ciéncias n&do foi mais do que a histéria de
alguns homens; [...]». ('3)

Michelet parte para o que, j& segundo
ele, «[...] acompanha, explica, funda [...]
esta historia politica, as circunstancias sociais,
econdmicas, industriais [...]» ('4).

Thierry, pondo de lado a histéria que ele
chama «das racas reais», escolhe «[...] a
historia dos cidaddos, a histéria dos subditos,
a historia do povo [...]» ('9).

Guizot diz-nos que «Para compreen-
der as instituicdes politicas, é preciso conhecer
as diversas condicdes sociais e as suas
relacdes. Para compreender as diversas con-
dicOes sociais, é preciso conhecer a natureza
e as relacdes das propriedadesy (6).

A morte da Histéria Politica foi assim
decretada desde o século XIX. O enterro
foi consumado pelo peso do pensamento
de Marx e do Marxismo...



E a Histéria do Pensamento? A Histdria
das Ideias? A Historia da Filosoffa? A Historia
da Ciéncia? Apesar da prevencao do Marqués
de Condorcet no final do século XVIII...?

E nossa conviccdo que a Histéria do
Pensamento é ainda, no nosso tempo, e
mesmo mais do que a Histdria Politica,
a histéria événementielle por exceléncia... (7).
Ela ndo é a histéria das racas reais de que
se queixava Thierry, e Herculano na sua
peugada, mas & seguramente a histéria das
grandes obras e dos grandes homens de
pensamento, no maximo dos precursores
destes grandes homens.

Abramos uma histéria qualquer da filosofia
ou da ciéncia, seja a velha e bem conhecida
Histéria da Filosofia de Emile Bréhier (8),
seja a Ultima Historia da Filosofia da Academia
das Ciéncias da U. R. S.S. ('9). Parecer-
-nos-4 que ndo ha nenhuma diferenca de
formacédo filoséfica entre Emile Bréhier e os
historiadores da filosofia da Academia das
Ciéncias da Unido Soviética... a menos
gue pensemos nas pequenas querelas, como
aquela que pde Francis Bacon & altura de
um Descartes, ou aquela gue reduz Francis
Bacon a medida filos6fica de um Lord
Chanceler... Basta lembrar, por um lado
Lukécs (2°) ou Farrington (2'), e por outro
Alexandre Koyré... (22).

Enfim, a Histéria do Pensamento, quer
se trate de Emile Bréhier ou doutro, quer se
trate dos historiadores da filosofia da Acade-
mia das Ciéncias da Unido Soviética, ou
doutros, ndo ultrapassou o estudo dos grandes
momentos de ruptura que sdo as obras dos
grandes homens de pensamento, desde um
Platio a um Aristoteles, até um Kant ou
um Hegel, passando por Galileu e Descartes,
e ndo esquecendo aqueles a que chamamos
precursores... Mersenne ndo é nunca esque-
cido antes de Descartes... (23).

Em 1947, no momento do 350.° aniver-
sério do nascimento de Descartes, um fildsofo
marxista bem conhecido, Henri Lefebvre,
compreendeu muito bem a falta de saida
desta Histdria do Pensamento. Denuncia
na /ntroducdo do seu livio sobre Descar-
tes (24) o subjectivismo do meétodo tradi-
cional: a critica interna e a montagem de
textos. Henri Lefebvre mostra o escéndalo
qgue foi o Centenario de Descartes. Tantos
Descartes, quantos historiadores ou fildsofos,

POR UMA NOVA HISTORIA DO PENSAMENTO

que dele se ocuparam. Vemos aparecer um
Descartes ex/stencialista, com Jean-Paul Sar-
tre; um Descartes irracionalista com Jean
Laporte; um Descartes muito proximo de
Pascal com Alexandre Koyré; um Descartes,
ao mesmo tempo precursor do Marxismo
e adversario do materialismo, com Ferdinand
Alquié; um Descartes medieval e tedlogo,
com Etienne Gilson; enfim, um Descartes
estritamente materialista, com Cécile Angrand.
E, paradoxo supremo: todas estas interpre-
tacbes sdo, deste ponto de vista, igualmente

legitimas. Basta para isso que a escolha
e a montagem dos textos sejam feitas de

acordo com as tendéncias de cada historiador,
e a salada pode dar para todos os gostos.
Henri Lefebvre critica mesmo Cécile Angrand,
historiadora marxista, por ter fabricado um
Descartes materialista, com o mesmo idea-
lismo e subjectivismo dos historiadores idea-
listas. A Cécile Angrand o idealismo ter-
-lhe-ia penetrado pela porta da historia,
na medida em que a histéria ndo estava pre-
sente, na medida em que a critica interna
e a montagem de textos nao foram ultra-
passadas, na medida em que o conjunto
adquirido ndo ultrapassava a simples coerén-
cia. A coeréncia decidiria da veracidade da
construcao.

E entdo que Henri Lefebvre propde
a criacdo de uma histéria social do pensa-
mento. Mas a brilhante critica de Henri
Lefebvre ndo o impede de cair em semelhan-
tes fraquezas. Parece-nos, na verdade, que
Henri Lefebvre n&o foi muito mais longe
do que Cécile Angrand, e mesmo dos res-
tantes autores que ele critica. Se a Cécile
Angrand o idealismo e o subjectivismo lhe
tinham penetrado pela porta da historia,
parece-nos que este mesmo idealismo e
subjectivismo, continuam a penetrar a obra
de Henri Lefebvre, aquela mesma que ele
d4d como modelo da nova histdria social do
pensamento, o seu livro sobre Descartes (2°).
A Histéria da Filosofia, a histéria social do
pensamento, continuariam a ocupar-se
somente dos grandes homens, dos homens-
-viragem, dos homens-ruptura, e quando
muito, dos arautos destes ultimos, chamados
precursores. Os capitulos de exposicdo das
ideias, precedidos por um ou mais capitulos
onde se dava um quadro histérico da época
em que O autor viveu e pensou, era uma
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tentativa, muito louvavel, de procurar, nas
relacdes do autor com a vida do seu tempo,
a necessidade destas ideias, numa tentativa
de afastamento do contingente, do arbi-
trario, que estd sempre ligado ao que é
individual na explicacdo histérica. Mas, nesta
tentativa, que vemos no6s? Emile Brehier e
outros, davam-nos a biografia do filésofo
ou do homem da ciéncia. Agora, acrescen-
tamos caplitulos sobre a época, 0s quais a
boa maneira antiga, acabam por constituir
um corpo a parte, ndo tendo nada que ver
com aqueles onde se podem ler as exposi¢oes
das ideias (26). Feitas bem as contas, nao
estamos longe do tempo em que o cléassico
filosofo marxista Plékhanov, no seu bem
conhecido livro sobre A Arte e a Vida Social,
pretendia explicar tal fenémeno artistico
pela infra-estrutura econémica e social...(27).

Esta historia social do pensamento néo
deixava de ser uma histéria idealista, uma
histéria em que o anacronismo tinha campo
livre. Viamos o cume da montanha (quando
muito um pouco da encosta—o0s pre-
cursores), mas a planicie, os vales mais
recOnditos eram ignorados. A histéria pro-
funda nao existia.

Henri Lefebvre publica o seu Descartes
em 1947. Ora, em 1947, muito poucos se
tinham dado conta de um livro publicado
em 1942, livro alids muito citado, muito
pouco lido, e ainda menos compreendido...
Trata-se de um livro que representa uma verda-
deira revolucdo nos métodos da Historia
do Pensamento: Le probléme de I'incroyance
au XVI siécle (La religion de Rabelais),
de Lucien Febvre (28).

A Histdria do Pensamento terd a possi-
bilidade de deixar de ser a historia événe-
mentielle por exceléncia. Ela terd doravante
o privilégio de poder deslocar-se nos tempos
histéricos que Fernand Braudel nos ia dar
a conhecer em 1949 (29). Ao problema de
saber se Rabelais teria sido ateu, Lucien
Febvre substitui o problema de saber se
o atefsmo era possivel no século XVI.

E com esta mudanca, esta viragem, coloca
o problema noutro tempo histérico. A his-
toria événementielle, a histoéria de um acon-
tecimento, substitui a historia estrutural, estu-
dando a estrutura mental de uma época,
fazendo o estudo do que ele chama a

10

utensilagem mental de uma época. Procura
no angulo cultural a medida desta época,
deste século XVI. A medida de um século
que nos d& o império desse século sobre
as vagas que se agitam a superficie. Os
homens sd8o o que podem ser, pensam
o que podem pensar, sdo livres na medida
do século, podemos mesmo dizer que fazem
a sua propria historia, mas ndo esquecamos:
na medida do século, ou, se quiserem, nas
condicbes dadas e herdadas do pas-
sado... (3°). Fernand Braudel falou-nos mui-
tas vezes nestas prisdes de longa dura-
¢do... (31).

Abramos um parénteses. A juventude
deste livro extraordinario estd no facto de
que as principais criticas que se fazem
agora ao método estruturalista podem apli-
car-se & obra de Lucien Febvre. Os estrutu-
ralistas sdo acusados de serem o0s eleatas
do nosso tempo (32). Poderiamos dizer outro
tanto de Lucien Febvre. Na verdade Lucien
Febvre da-nos o quadro mental em que
o ateismo é impensavel, mas todos nos
sabemos que um dia os primeiros ateus
vdo surgir. N3o nos explica como surgiu
o novo quadro mental que permitird ©
ateismo. Como se passa de uma estrutura
mental que n&o permite o ateismo para
uma estrutura mental que o permite? O livro
de Lucien Febvre da-nos uma estética,
mas ndo nos da a dinamica.

Os estruturalistas sdo também acusados
de ignorarem, ou de matarem, o homem (33).
Ora, Lucien Febvre, na medida em que faz
desaparecer Rabelais do centro da sua obra
para estudar e estabelecer a utensilagem
mental de uma época, cai sob a alcada
das mesmas acusacdes que sdo feitas as
mais recentes obras estruturalistas. Fechemos
0 parénteses e voltemos ao assunto (34).

Histéria social do pensamento, sim. Mas
ndo nos esquecamos de colocar a chamada
superestrutura num tempo de historia estru-
tural. Nao fiquemos nas vagas que se agitam
a superficie, sabendo como sabemos que
precisamente estas vagas sO sdo explicaveis
se compreendermos 0 processo subterréneo,
silencioso, que as permite ou as provoca.
Entre a estrutura econdmico-social e os
sistemas de ideias gue nascem nesta estru-
tura h4 toda uma utensilagem mental que



permite ou ndo permite o desenvolvimento
dos sistemas de ideias. As ideias ndo se véem
directamente ao espelho da realidade econ¢-
mica e social. A realidade é muito mais
complexa. A estrutura econdmica e social
faz nascer uma certa utensilagem mental
e é esta que permitird ou ndo as maneiras
de pensar.

O novo método criado por Lucien Febvre,
no seu livro revolucionério, leva-nos, ainda
qgue provisoriamente, a pdr de lado o aconte-
cimento, as vagas que se agitam a super-
ficie, para mergulharmos em algo de mais
profundo, naquilo que finalmente é a con-
dicdo de explicacdo do acontecimento. Pro-
curemos, pois, a utensilagem mental de uma
época e dos grupos sociais e profissionais
gue a compbem, facamos a histdria dos
conceitos, ou mesmo a pré-histéria dos
conceitos-chave, dos conceitos-base, que
estdo na raiz das filosofias ou dos sistemas
de ideias. Os grandes homens, os grandes
pensadores, os grandes fildsofos, os grandes
homens de ciéncia, ndo sdo mais do que os
pontos de ruptura de todo um lento processo,
subterrdneo, silencioso — agueles a que cha-
mamos ©0s precursores eram ja deles o0s
arautos.

Todo o sistema de ideias, todo o sistema
filosofico, toda a descoberta cientifica, tem
uma pré-histéria, que constitui a sua autén-
tica historia profunda. E para pdr de pé
esta histdria profunda, nédo existe apenas
0 texto ou o testemunho especificamente
filoséfico ou cientifico, mas todo o testemu-
nho, qualquer que seja a sua natureza,
qualquer que seja o seu género. Da mesma
maneira que a nova Histdoria Econdmica,
a nova Historia Social, talvez em dia préximo
a nova Historia Politica, ultrapassaram a
meia duzia de documentos significativos
sobre os quais eram construidas por necessi-
dade de uma documentacdo de massa,
para a qual os métodos estatisticos sdo indis-
pensaveis, da mesma maneira a nova Historia
do Pensamento, a nova Histéria da Filosofia,
a nova Histdria da Ciéncia, terdo necessidade
de uma documentacdo de massa, para a
qual os métodos estatisticos nao serdo
menos indispensaveis. O tempo em que
a Histéria do Pensamento era feita com
alguns volumes das Obras Completas de
um autor qualquer, estd ultrapassado.

POR UMA NOVA HISTORIA DO PENSAMENTO

Esforcamo-nos por atingir os mesmos
objectivos que Lucien Goldmann, embora
ndo pelas mesmas vias, quando ele escrevia
a proposito do «estudo cientifico da vida
culturaly: «[...] trata-se [...] de uma mutacéao
radical, semelhante aguelas que outrora per-
mitiram a constituicdo das ciéncias positivas
da natureza. O que é que parecia, com
efeito, mais absurdo do que afirmar a rotacdo
da terra, ou o principio da inércia, quando
toda a gente podia certificar-se por uma
experiéncia imediata e incontestavel que
a terra ndo se move, e que nunca uma pedra
gue se atira continua indefinidamente a sua
trajectéria? Que parecerd hoje mais absurdo
do que a afirmacdo segundo a qual 0s
verdadeiros agentes da criacdo cultural sdo
0S grupos sociais e ndo os individuos isolados
quando uma experiéncia imediata e aparen-
temente incontestdvel nos diz que toda
a obra cultural — literaria, artistica ou filo-
sofica — tem um individuo como autor ?» (35).

Também Louis Althusser, ainda ha pouco,
escreveu: «Se tomarmos a sério o gue nos
diz Marx sobre a dialéctica real da historia,
ndo sdo os homens que fazem a histéria,
ainda que a sua dialéctica seja neles realizada
e na sua prarica, mas as massas nas relacdes
da luta de classes. Isto para a histéria politica,
a histéria geral. Para a histdria das ciéncias,
tudo se passa da mesma maneira. Ndo séo
os individuos que fazem a histdria das
ciéncias, ainda que a sua dialéctica seja
neles realizada, e na sua pratica. Os individuos
empiricos conhecidos por ter feito tal ou tal
descoberta realizam, na sua pratica, relacbes
e uma conjuncdo que os ultrapassam.y (3%)

E esta a razdo por que néo é tdo invulgar
gue dois ou mais cientistas em partes diversas
do Mundo, sem conhecimento um do outro,
ou uns dos outros, cheguem as vezes aos
mesmos resultados, e nas mesmas datas,
ou em datas préximas. A maturagcdo andnima
dos conceitos por todo um povo na sua
praxis diaria, como que subterrdnea, incons-
ciente, leva a ruptura, a revolucdo e o pro-
cesso social escolhe, no momento, o homem
ou 0s homens mais aptos a darem vazao,
realizagdo, a este imperativo social. Os Gali-
leus ndo sdo livres. A vaga subterrdnea
é tdo forte que os obriga. as vezes, até a serem
herdis e martires. ..
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Para chegar a esta historia profunda,
subterranea, inconsciente, andénima, do pen-
samento, para chegar a esta verdadeira
historia social do pensamento, esta histéria
na qual as personagens s80 0s conceitos,
escolhemos um campo de trabalho. Pareceu-
-nos que as origens do pensamento moderno,
que tdm como acontecimento marcante a
ruptura iniciada por Galileu e Descartes,
era um terreno ideal para esta «experiénciay. ..
Estamos longe da estranheza do que esta
muito afastado de noés, e ndo estamos
ainda perante a complexidade de pensa-
mentos demasiado préximos de nos (37).
Procurdmos pois 0 que era menos complexo,
sem no entanto nos ser estranho. Assim,
a ruptura iniciada por Galileu e Descartes,
o nascimento da fisica classica, a fisica
quantitativa e experimental...

Uma vez escolhido o campo de ensaio,
faltava escolher o objecto de estudo. Ora
este objecto de estudo sdo os conceitos
sem 0s quals o nascimento da fisica cléssica
ndo teria sido possivel. Qual é pois a base,
ou as bases, desta revolucdo cientifica,
filoséfica, mental...? Podem existir outros
conceitos que sustentem todo o edificio,
mas parece-nos que devemos ater-nos de
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maneira primordial a dois conceitos-chave:
a matematizacdo do real, e a experiéncia... (38).

Um dos indicios mais importantes da
passagem de uma mentalidade qualitativa
a uma mentalidade quantitativa € a mudanca
da utensilagem aritmética. E foi por esta
razdo que estuddmos a introdugdo e a
difusdo dos algarismos drabes, entre o século
X! e a segunda metade do século XVI (39).

E como complemento, estuddmos também
a nocdo, o conceito, de experiéncia. entre
o século X| e o final do século XVI (49).

O nosso campo de ensaio é forcosamente
Portugal, ainda que este seja um campo de
ensaio infeliz... Galileu ndo nasceu, néao
viveu, em Portugal, e isto ndo se deu por
acaso... Descartes também nao. Portugal
teve os descobrimentos maritimos, os grandes
descobrimentos, é verdade. Mas a decadén-
cia e o Santo Oficio destroem, a partir
de meados do século XVI, todo um processo
que prometia ir longe. Portugal foi uma pro-
messa ndo cumprida... (4'). Assim, 0 noOsso
trabalho terd talvez o valor de uma primeira
«experiéncia»... que poderd eventualmente
ser seguida, devidamente corrigida e aper-
feicoada (*?).
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() Sobre a «curtan e a «longa» duracdes, sobre
os «tempos historicosy, ver de Fernand Braudel: La
Méditerranée et le Monde Méditerranéan & ['Epoque
de Philippe 1. A Colin, Paris, 1949. Segunda edicédo
revista e aumentada, A. Colin, 2 Volumes, Paris, 1966;
Ecrits sur I'Histoire, Flammarion, Paris, 1969; entrevista
a L'Express, n° 1063, de 22-28 de Novembro de 1971
(Tradugéo para a lingua portuguesa no Jornal do Brasil,
Rio de Janeiro, 5-6 de Dezembro de 1971, e na Revista
de Historia, n° 93, Sdo Paulo, 1973), Ver ainda: Hans-
-Dieter Mann, Lucien Febvre—La pensée vivante
d'un historien — Cahiers des Annales, A Colin, Paris,
1971, pp. 57-59.

(2) La Méditerranée et le Monde Méditerranéan
4 I'Epoque de Philippe Il A. Colin, Paris, 1949. Segunda
edicdo revista e aumentada, A. Colin, 2 volumes,
Paris, 1966

(3) Esquisse du mouvement des prix et des revenus
en France au XVIIl siecle, 2 volumes, Paris, 1933;
La Crise de ['Economie Frangaise & la fin de I'Ancien
Régime et au début de la Révolution, Paris, 1944.
Ver também: Comment naissent les Révolutions?, in
Actes du Congrés de la Révolution de 1848, Paris, 1948.

(4) Por exemplo: Les caractéres originaux de
['histoire rurale frangaise, Paris, 1931, La Société
Féodale Paris, 1940. — Ver sobre a historiografia fran-
cesa contempordnea o excelente estudo de Jean
Glénisson: La Recherche Historique en France de
1940 a 1965, ed. do C. N.R. S., Paris, 1965.

(5) Uma teoria marxista mal compreendida? Um
Marxismo mal compreendido? Seria preciso ver o que
o préprio Marx nos d& n'As Lutas de Classes em Franga
(1848-1850), n'0O 18 do Brumério de Luis Bonaparte,
e N'A Guerra Civil em Franga (1871). A Histéria Politica
de Marx estd de acordo com o Marxismo de Marx?
Ou é o proprio Marx que na pratica da ciéncia histdrica
nao leva até ao fim as consequéncias do seu proprio
pensamento? — Depois de ter feito a redaccdo desta
nota, lemos num artigo de Pierre Vilar (Histoire Marxiste,
histoire en construction, in Annales (E.S.C.), ne° 1,
Janeiro-Fevereiro de 1973, ou o mesmo artigo in
Faire de ['Histoire, sob a direccdo de Jacques Le Goff
e Pierre Nora, Ed. Gallimard, Volume |, Paris, 1974,
pp. 169-209): «[...] o protétipo do historiador marxista
serd o préprio Marx? Todos sabemos que Marx se
divertia a dizer: ndo sou marxista. Mas isto nd quer
dizer que ndo seja perigoso dar ligdes de marxismo
a Marx, E dificil de imaginar que este, se na realidade
fez obra de historiador, se tenha mal conformado as
normas do seu pensamento», E um pouco mais adiante:
«Ouso pedir, na condigdo que me entendam bem,

que cessemos de procurar demasiado exclusivamente
Marx historiador, como o fazemos correntemente e
sobretudo em Franga, nas Lutas de classes em Franca,
no 18 do Brumdrio, e n'A Guerra Civily (pp. 171-172).
Apesar da grande admiracdo que tenho por um dos
maiores historiadores do nosso tempo, pergunto-me
se tem razdo, ou se na verdade o Marx tedrico acom-
panha o Marx historiador da vida politica. De acordo
que ndo deixa de ser perigoso dar licdes de Marxismo
a Marx, mas penso entretanto que nao é impossivel
fazé-lo...

(8) Histoire Economique et Economie Politique,
in Revista de Economia Lisboa, 1951, ou, in Ensaios-/ll
— Sobre Teoria da Histéria e Historiografia - 4, Lisboa,
1971, p. 158.

(7) Le XVI Siécle Européen-Aspects Economiques,
Nouvelle Clio, P. U.F., Paris, 1966, p. 100.

(8) Ver, como um indicio muito importante: L His-
toire Sociale — Sources et Méthodes, P. U. F., Paris, 1967.

(®) «[...] a ciéncia politica tdo lenta a tornar-se
cientifica» (Fernand Braudel, Ecrits sur /'Histoire, Flam-
marion, Paris, 1969, p. 7). — Ver. como um exemplo
bem actual, no que diz respeito a Histéria Politica:
Wolfgang J. Mommsen, L'Histoire Politique en Crise,
in L'Historien entre ['Ethnologue et le Futurologue,
Ed. Mouton, Paris— La Haye, 1972, pp. 163-196.

('9) Ignace Meyerson, Les fonctions psychologi-
ques et les oeuvres, Paris, 1938. Lucien Febvre, Une
vue d'ensenble. Histoire et Psychologie. in Encyclopédie
Francaise. Tomo VI, 1938; Comment reconstituer
la vie affective dautrefois? La sensibilité et [ histoire,
in Annales d'Histoire Sociale, 1lI, 1941, Estes dois
artigos foram reeditados in Combats pour [I'Histoire,
A. Colin, Paris, 2.2 edicdo, 1965. — Ver sobre a obra
classica de Ignace Meyerson: Maurice Reuchlin, His-
toire de la Psychologie Col. Que sais-je?, P. U, F,
Paris. 1963, pp. 121-122, — Nao esqueg¢amos, mais
recentemente, os estudos de Robert Mandrou (por
exemplo: /ntroduction & la France Moderne (1500-1640)
— Essai de Psychologie Historique, L Evolution de
I'Humanité, ed. Albin Michel, Paris, 1961) e de Georges
Duby (por exemplo: Histoire des Mentalités, in L'Histoire
et ses Méthodes, Encyclopédie de la Pléiade, Volume
publicado sob a direcgdo de Charles Samaran, Paris,
1961, pp. 937-966),

('') Neste paragrafo acabamos de escrever «Mesmo
a Histéria das Ciéncias ?», identificando, apesar da palavra
«Mesmoy, a Histéria das Ciéncias a Histdria do Pensa-
mento em geral, & Historia das Ideias de qualquer natureza
que sejam. & Histéria da Filosofia, enfim, identificando,
apesar da palavra «Mesmo», a Historia das Ciéncias as
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superestruturas, as verdadeiras superestruturas. Ora, como
noés estamos longe do tempo em que havia uma «Ciéncia
burguesa» e uma «Ciéncia proletarian, ndo corremos o
risco de ser tratados de «reaccionério idealista» dizendo
que a Ciéncia nao é uma superestrutura, pelo menos
num sentido absoluto. Ja Staline (J. Staline, Le Mar-
xisme et les Probléemes de Linguistique, Edicdes em Lin-
guas Estrangeiras, Pequim, 1974) escrevia: «A lingua
[...]. difere radicalmente da superestrutura. Vejamos,
por exemplo, a sociedade russa. No decurso dos trinta
Gltimos ancs, a antiga base, a base capitalista, foi
liquidada na Russia, e foi construida uma nova base,
socialista. Em consequéncia, a superestrutura da base
capitalista foi liquidada, e foi criada uma nova superes-
trutura correspondente & base socialista. As antigas
instituicdes politicas, juridicas e outras substituiram-se
instituicbes novas, socialistas. Mas apesar disso, a
lingua russa ficou, no essencial, o que ela era antes da
Revolucdo de Outubro» (p. 2); «No que diz respeito
ao fundo essencial do vocabulario e ao sistema grama-
tical da lingua russa, que constituem dela o fundamento,
longe de terem sido liquidados e substituidos. depois
da liquidacdo da base capitalista, por um novo fundo
essencial do vocabulario e um novo sistema gramatical
da lingua, conservaram-se, pelo contrario, intactos
e sobreviveram sem nenhuma modificagdo séria; con-
servaram-se precisamente como fundamento da lingua
russa de hoje» (p. 3); «A lingua [...] difere radicalmente
da superestrutura, A lingua é obra néo de tal ou tal base,
velha ou nova, no seio de uma sociedade dada, mas de
toda a marcha da histéria da sociedade e da historia
das bases no decurso dos séculos. A lingua é obra.
ndo de uma qualquer classe, mas de toda a sociedade,
de todas as classes da sociedade, dos esforgos de geracOes
e geracdbes. A lingua surgiu para as necessidades nao
de uma qualquer classe, mas para as necessidades
de toda a sociedade, de todas as classes da sociedade»
(pp. 3-4); «[...] a lingua, que difere por principio da
superestrutura, nao se distingue dos instrumentos de
producgdo, das maquinas por exemplo. que, indiferentes
relativamente as classes sociais, tal como a lingua,
podem servir igualmente o regime capitalista e o regime
socialista» (p. 5). — Para a Ciéncia. lembramos as
Gltimas linhas do artigo sobre a palavra Ciéncia no
Dicionério Filoséfico de M. M. Rosental e P. F. ludin
(Ediciones Pueblos Unidos, Montevideo, s/d): «A Ciéncia,
ao aproximar-se da produgdo no processo que conduz
ao estabelecimento da base material e técnica do
comunismo, converte-se numa forga produtiva directa
da sociedade» (p. 65). — Ver ainda sobre este assunto:
Friedrich Engels, Lettre & Joseph Bloch. in Marx-
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-Engels, Etudes Philosophiques, Nova edicdo revista
e aumentada, Introducdo de Guy Besse, Edigdes Soci s,
Paris, 1974, pp. 238-241. Friedrich Engels, Le.re
& W. Borgius, in Marx-Engels, Etudes Philosophiques.
Nova edicdo revista e aumentada, Introducdo de Guy
Besse, Edicdes Sociais, Paris, 1974, pp 252-255
(Trata-se da carta que até esta Ultima edicdo dos Textes
Philosophiques era publicada como sendo destinada
a Heinz Starkenburg); Pierre Masset, Les 50 mots-clés
du marxisme éd. Privat. Toulouse, 1970, pp. 87-90,
90-93, 156-160. — Para terminar, permito-me citar,
sobre este assunto, palavras nossas, que podem ver-se
na parte final do nosso estudo Sur ['Introduction et la
Diffusion des Chiffres Arabes au Portugal, in Bulletin
des FEtudes Portugaises ... Tomo XX, 1968: «Nao
¢ certamente por acaso que os Pprimeiros algarismos
4rabes surgem com o Infante D. Pedro, este represen-
tante das classes urbanas que as camadas populares
levaram & regéncia do Reino num momento de crise
politica e social da vida portuguesa. Nao é certamente
por acaso se 0s primeiros textos portugueses em que
os algarismos arabes atingem altas percentagens sdo
obra de homens ligados as navegacdes e & vida comercial,
como os alemies Martin Behaim, Hans Mayr e Valentim
Fernandes. E ainda, se o primeiro autor nascido e educado
em Portugal que emprega mais rabes que luso-romanos
& Duarte Pacheco Pereira, nobre e servidor da realeza,
mas cujo género de vida, a profissdo de navegador
e de técnico da navegacdo, o ligam a actividades que
s30 como que a mola propulsora da burguesia nascente.
E enfim. se os algarismos 4rabes se difundiram larga-
mente apenas no meio cultural dos navegadores, dos
comerciantes ligados as navegagdes e dos homens de
ciéncia — sabendo-se que a obra destes era quase
inteiramente baseada na experiéncia e nas observagoes
adquiridas no decurso dos descobrimentos maritimos
e das navegacbes. Uma nova cultura surgia, que nao
era mais tradicional mesmo quando era oficial. O comércio,
as navegacdes, a ciéncia moderna, avangavam por vias
paralelas, impondo géneros de vida, profissdes, um clima
econodmico, social e cultural ao qual mesmo a nobreza néo
podia escapar e que era o clima da burguesia ascendente.
A introducdo e a difusdo dos algarismos &rabes em
Portugal da-se no meio cultural de grupos profissionais
directamente ligados ao desabrochar e aos progressos
de uma classe social. E o que vemos no fim do século XV
e durante o século XVI. O século XVII verd a sua divul-
gagdo em todos 0s grupos profissionais, e em todas
as classes sociais. Tanto quanto a utensilagem mental,
os conceitos, as categorias as quais ela faz apelo,
3 ciéncia ndo é uma superestrutura. Ela pode ter a sua



POR UMA NOVA HISTORIA DO PENSAMENTO

notas

origem e o seu primeiro desenvolvimento nas actividades
e nas reflexdes de uma classe social, mas néo tarda
a impor-se gradualmente a toda a sociedade...»

(2) Ver o nosso livro: As ideias politicas e sociais
de Alexandre Herculano, Lisboa, 1949, pp. 67-89,
145-179, ou 2.2 edicdo, Lisboa, 1971, pp. 65-83,
133-161; ver também o nosso artigo: Para uma biblio-
grafia critica de Alexandre Herculano (Antonio José
Saraiva: Herculano e o Liberalismo em Portugal — Os
problemas culturais e morais da instauracdo do regime —
1814-1850), in Revista de Histdria, n.° 69, Sdo Paulo,
1967, pp. 239-243.

(13) Condorcet, Esquisse d'un tableau historique
des progres de ['esprit humain, ed. J. Vrin, Paris, 1970,
p. 200. — Ver também Joseph Hours: Valeur de I'His-
toire. P, U, F,, Paris, 1963, p. 36

("4)y «[...] as circunstadncias sociais, econdmicas,
industriais, [...]» (Sinal dos tempos...). O texto de
Michelet é citado segundo Philippe Wolff: L'étude
des économies et des sociétés avant ['ére statistique,
in L'Histoire et ses Méthodes, volume publicado sob
a direccdo de Charles Samaran, Encyclopédie de la
Pléiade, Paris, 1961, p. 847.

('®%) Dix ans d'études historiques, 4.2 edicdo,
Paris, 1842, p. 347.

(18) «... as relacOes das propriedadesy. (Karl Marx
falar-nos-4 um pouco mais tarde das «relacbes de
producdo»...). Ver o texto de Guizot nos Essais sur
[ histoire de France 5.2 edicdo, Paris, 18563, p. 61.
— Ver outros textos de Thierry e Guizot, no meu livro:
As ideias politicas e sociais de Alexandre Herculano,
Lisboa, 1949, pp. 145-179, ou, 2.2 edigdo, Lisboa,
1971, pp. 133-161. — Ver ainda, outros textos de
Michelet, Thierry e Guizot, em: Jean Ehrard e Guy
Palmade, L'Histoire. Coleccdo U, Armand Colin,
Paris, 1964

('7) «Ora, mais ou menos pela mesma época,
nestas disciplinas a que chamamos histéria das ideias,
das ciéncias, da filosofia, do pensamento, da literatura
também (a sua especificidade pode ser desprezada por
um instante), nestas disciplinas que, apesar do seu
titulo, escapam em grande parte ao trabalho do histo-
riador e aos seus métodos, a atencdo deslocou-se (...)
das vastas unidades que se descreviam como épocas
ou séculos para fendomenos de rupturay. Estas palavras
sdo de Michel Foucault, L'archéologie du savoir, ed,
Gallimard, Paris, 1969, p. 10. — O nosso relativo opti-
mismo tem como base o facto de que a Histéria Politica
ndo escapa ao trabalho do historiador e aos seus méto-
dos.. — J& o0 mesmo ndo poderemos dizer da Histdria
da Filosofia e da Histéria da Ciéncia ou das Ciéncias.

Vejamos aquilo a que poderemos chamar «o beco sem
safdan da Histdria da Filosofia e da Histdria da Ciéncia.
— O beco sem saida da Histéria da Filosofia esté estrei-
tamente ligado, parece-nos, & existéncia e a maneira
de existir dos Departamentos de Filosofia das Univer-
sidades. A Filosofia é, tem sido, através de toda a sua
historia, desde Platdo a Aristoteles, a Galileu, a Descartes,
chegando a Marx com o materialismo historico e o
materialismo dialéctico, uma extrapolacdo de um qual-
quer dominio cientifico. Ora a tragédia dos Departa-
mentos de Filosofia das Universidades é que a sua
populacdo docente e discente ndo tem o0s pés assentes
em nenhum dominio cientifico. E entdo, sem saberem
que fazer, caem fatalmente na Histéria da Filosofia,
com o gravissimo sendo de nao saberem o que é His-
téria... — Agora o caso da Histéria da Ciéncia. Todos
sabemos que normalmente o historiador ndo tem
a preparacdo cientifica que lhe permita dominar, por
exemplo, a Fisica Einsteiniana. E esta a razdo porque
os Historiadores da Ciéncia Contempordnea sdo sempre
cientistas, fisicos. matemaéticos, etc., reformados nos
seus respectivos dominios. Fisicos, mateméticos, etc.,
que ja& fizeram tudo nos seus respectivos dominios,
e que, ndo tendo mais nada para fazer, caem, aposen-
tados.. na Histdria da Ciéncia. Os exemplos nao faltam.
Entretanto, tal como os historiadores da Filosofia,
também com o gravissimo sendo de ndo saberem
o0 que é Histéria... E o caso da Histéria da Ciéncia
Contemporénea. — Com a Histdria da Ciéncia Antiga
e Medieval algo de semelhante acontece. O Grego e ©
Latim sdo indispensaveis. As chamadas Técnicas Auxi-
liares da Historia ndo sd&o menos indispensaveis, e 0
resultado é que a Histéria da Ciéncia destas épocas
tem fatalmente como Historiadores &ptimos eruditos
(falam grego, latim, sdo excepcionais paledgrafos)
— um bom exemplo, os Chartistes em Franca, Mas tal
como os ditos historiadores dos Departamentos de
Filosofia ou os Cientistas aposentados, também néo
sabem o que é Histéria ... — Finalmente. Auténticos
historiadores a fazerem Histéria da Ciéncia sé os encon-
tramos quando o terreno de estudo se situa pelos
séculos XV-XVI-XVII.

('8) Histoire de la Philosophie, 7.2
Paris, 1967

(19) Academia de Ciencias de la U, R, S. S., Insti-
tuto de Filosofia, Historia de la Filosofia (De la Anti-
guedad a comienzos del siglo XIX) —)— Bajo la
redaccion general de M. A, Dynnik, M. T. lovchuk,
B. M. Kedrov, M. B. Nitin y O. V. Trajtenberg, Traduccién
directa del ruso por Adolfo Sanchez Vasquez, Editorial
Grijalbo, Mexico, D. F., 1960. — Lembramos aqui.

edicao,
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a titulo de curiosidade, o Compéndio de Histéria da
Filosofia escrito por um grupo de historiadores da Aca-
demia das Ciéncias da U.R.S.S. sob a direccdo do Prof.
A. V. Shcheglov (Editorial Vitéria Lda., Rio de Janeiro,
1945), compéndio de 266 paginas. em que desde
a Filosofia Antiga até a Filosofia Contemporanea (ver
notas de fim de pégina) s6 aparecem citados quatro
historiadores da filosofia: Marx, Engels, Lénine, Staline.

(20) Estetica. 1 — Cuestiones previas y de prin-
cipio, Traduccion castellana de Manuel Sacristan, Edi-
ciones Grijalbo, S. A., Barcelona - Mexico, D.F.. 1966,
pp. 195-205.

(2') Francis Bacon, Londres, 1951,

(?2) Etudes d'histoire de la pensée philosophique,
Cahiers des Annales, A, Colin, Paris, 1962.

(?3) Ver a excelente tese de Robert Lenoble:
Mersenne ou la naissance du mécanisme ed. Vrin,
Paris, 1943. — O tom do meu texto nio deve levar o
leitor a pensar que subestimo o pensamento de histo-
riadores ou de filésofos do valor de Alexandre Koyré,
Lukacs, Farrington, Henri Lefebvre, ou que sou dema-
siado expeditivo com a obra classica de um Plékhanov
(ver mais adiante). Ora, na verdade. estes nomes contam
entre aqueles a quem devo a minha formacéo

(24) Descartes, ed. Hier et Aujourd’hui, Paris,
1947, pp. 7-48.
(25) /bid. pp. 49-309.

(26) Este facto lembra-nos as palavras de Fernand
Braudel no Prefécio de La Meéditerranée. . (ou in
Ecrits sur ['Histoire, Flammarion, Paris, 1969, p. 11)
sobre «estas tradicionais introducdes geograficas & histo-
ria, inutilmente colocadas no limiar de tantos livros,
com as suas paisagens minerais, 0s seus trabalhos
e as suas flores que mostramos rapidamente e de que
em seguida ndo se faz mais questdo, como se as flores
ndo voltassem a cada Primavera, como se os navios ndo
tivessem que navegar num mar real, que muda com
as estacOes»;, ou as palavras de Robert Mandrou a
proposito da histdria liter&ria: «o chapéu que evoca
em dois paragrafos o contexto social e politico em muitas
histérias da literatura, ndo tem grande sentido. porque
ndo da, do clima da época, tudo o que é necessario
a inteligéncia das obras e do seu sucesso; nem sequer
evita as simplificacbes abusivas ou as asneiras prove-
nientes de uma informacdo demasiado curta, ...»
(Histoire Littéraire et Histoire Culturelle, in Revue
d'Histoire Lijttéraire de la France A. Colin, Setembro-
-Dezembro de 1970, n° 5-6, pp. 868-869).

(27) Cartas sin Direccion —El Arte y la Vida
Social, Ediciones en Lenguas Extranjeras, Moscu.
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(°8) Le probleme de l'incroyance au XVie siécle
(La religion de Rabelais). L'Evolution de |I'Humanité,
Editions Albin Michel, Edition revue, Paris, 1961.
Este livio revolucionario, é-o pela sua ultima parte.
Les limites de [l'incroyance au XVI siecle, esta (ltima
parte tdo criticada por certas conclusGes de detalhe...
Ver, por exemplo: Henri Lefebvre, Rabelais, éd. Hier
et Aujourd’hui, Paris, 1955, pp. 9-49; Henri Busson.
Le Rationalisme dans la littérature francaise de la
Renaissance (1633-1601). nova edicdo revista e aumen-
tada, ed. Vrin, Paris, 1957, pp. 7-13... Nés rendemos
a maior homenagem aos erros geniais de Lucien Febvre..
— Retomamos esta nota, h& muito escrita, para lhe
acrescentar as recentes palavras de Antoine Casanova
e Frangois Hincker (na /ntrodugdo do livio publicado
pelas Editions Sociales, Aujourd-hui [I'Histoire, 1974,
p. 8): «A histéria francesa, com a escola dos Annales,
soube, desde o final dos anos 1920, bem antes das
marés sociologicas, psicologicas e linguisticas, pre-
conizar a abertura da histéria para o conjunto daquilo
a que ainda nao chaméavamos as ciéncias humanas,
e a utilizagdo de todas as fontes com o objectivo de
uma historia total. Que se releiam., por exemplo, as
colectdneas de textos tedricos de Lucien Febvre (Pour
une histoire & part entiére, Paris, Sevpen, 1962; Combats
pour I'histoire, Paris, Colin, 1965). Muito tempo isolados,
0s eminentes pioneiros desta escola obtiveram depois
da sua morte, desde hd uma quinzena de anos, uma
vitoria total. Ndo se pratica mais hoje, pelo menos ao
nivel do ensino superior e da investigacdo, a historia
historizante (descritiva, eletista, estreitamente é&véne-
mentielle)». O tempo faz o seu trabalho, e nds estamos
felizmente entre aqueles que — através de muitos dissa-
bores... — se alegram... Mais uma vez a inteligéncia,
a verdade, saiem vencedoras Mas... mas... o nome
de Fernand Braudel estd ainda ausente nesta /niro-
duction.

(29) La Méditerranée..., Préface: Ecrits sur 'His-
toire, pp. 11-13, 41-85 (Histoire et Sciences Sociales
— La longue durée), Flammarion, Paris, 1969,

(%9) Para a expressdo «a medida do séculoy.
ver Fernand Braudel nas obras citadas. — Para a expres-
sdo «nas condigbes dadas e herdadas do passadoy,
ver Karl Marx, Le 18 Brumaire de Louis Bonaparte,
Ed. Sociales, Paris, 1971, p. 15: «Os homens fazem
a sua propria histéria, mas ndo a fazem arbitrariamente,
nas condicbes por eles escolhidas, mas em condicbes
directamente dadas e herdadas do passado.»

(3"} Ver as obras citadas na nota 29,

(32) Ver, por exemplo, Henri Lefebvre, Positions
— Contre les Technocrates, Ed. Gonthier, Paris, 1967.
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Ver também a entrevista citada na proxima nota.

(33) Ver, por exemplo: Jean-Paul Sartre répond.
dans L'Arc. Trentiéme Cahier, Paris, 1966, pp. 87-96.

(34) Para além de L’archéologie du savoir de Michel
Foucault (Ed. Gallimard, Paris, 1969), ver deste mesmo
autor: Folie et Déraison — Histoire de la Folie a I'dge
classique, Ed. Plon, Paris, 1961; Naissance de la Cli-
nique — Une archeologie du regard médical, P.U.F.,
Paris, 1963: Les mots et les choses. Ed. Gallimard,
Paris, 1966. — Ver ainda: Hans-Dieter Mann, Lucien
Febvre — La pensée vivante d'un historien, Cahiers
des Annales, A. Colin, Paris, 1971 (especialmente
pp. 137-149: Lucien Febvre et le structuralisme)

(3%) Pour une sociologie du roman, Ed. Gallimard,
Paris, 1964, p. 11.—Ver, ainda do mesmo autor:
Le Dieu Caché — Etude sur la vision tragique dans
les «Penséesn de Pascal et dans le théatre de Racine
Ed. Gallimard, Paris, 1955; Recherches Dialectiques,
Ed. Gallimard. Paris. 1959; Marxisme et Sciences
Humaines, Col. |dées, NRF, Gallimard, Paris, 1970,

(38) Lénine et la philosophie suivi de Marx et
Lénine devant Hegel Ed. Maspero, Paris, 1972, p. bb.
— Ver ainda de Louis Althusser: Pour Marx, Ed. Maspero,
Paris, 1966; Aos Leitores Brasileiros in Revista Civili-
zagdo Brasileira, n.° 16, Novembro-Dezembro de 1967;
Marxismo, Ciéncia e /deologia, Ed. Sinal, Sdo Paulo, 1967.

(37) Sécrates pensava que... Eis a maneira comum
pela qual sdo expostos pensamentos muito afastados
de nos. O expositor incapaz de incorporar o pensamento

a expor, incapaz de o tornar seu.— Em contrapartida
encontramos também a dificuldade oposta: a dificuldade
de detectar, detéerminar os conceitos-chave na comple-
xidade de pensamentos demasiado proximos de nos.
Quer-nos parecer, por exemplo, que o ensaio falhado
de Lucien Golmann em Pour une sociologie du roman
deve-se, para além de que ele ndo era historiador,
o0 que é muito importante, sendo decisivo, ainda ao facto
de que o objecto do seu estudo foi a obra de André
Malraux.

(38) Lembramos os seguintes textos de Alexandre
Koyré: «E este aspecto da revolucdo cientifica do século
XVII, a histéria da destruicdo do Cosmos e da infini-
tizacdo do Universo que vou tentar apresentar; pelo
menos tragar as grandes linhas do seu desenvolvimento.
A histéria completa e detalhada deste processo seria
muito longa, muito complicada e muito complexa.
Deveria abracar a histéria da nova astronomia na sua
passagem do geo ao heliocentrismo e nos seus progressos
técnicos de Copérnico a Newton, assim como a da nova
fisica na sua perseguicdo contante e consistente da
matematizagcdo da natureza e a sua ndo menos constante
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e ndo menos consistente, valorizacdo da experiéncia
e da experimentagdo» (Du monde clos a I'univers infini,
P.U.F, Paris, 1962, pp. 3-4); «Galileu surge-nos ao
mesmo tempo como o homem que, um dos primeiros,
compreendeu de maneira muito precisa a natureza
e o papel da experiéncia na ciéncia. Galileu sabe que
a experiéncia—ou se posso permitir-me empregar
a palavra latina experimentum para a opor justamente
4 experiéncia comum, & experiéncia que ndo & mais
do que observacdo — que o experimentum se prepara,
que o experimentumn € uma questdo posta & natureza,
uma questdo posta numa linguagem muito especial,
na linguagem geométrica e matematica; ele sabe que
ndo basta observar o que &, o que se apresenta natural-
mente aos olhos, que é preciso saber formular a questdo
e que é preciso, além do mais, saber decifrar e compreen-
der a resposta, isto é, aplicar & experimentum as leis
estritas da medida e da interpretagcdo matematica»
(L'apport scientifique de la Renaissance. in Etudes
de ['Histoire de la Pensée Scientifique, P.U. F., Paris,
1966, pp. 46-47); «...a observacdo e a experiéncia
—isto & a observacdo e a experiéncia brutas, as do
senso comum — néo tiveram sendo um papel pouco
importante na edificacdo da ciéncia moderna. Poderiamos
mesmo dizer que elas constituiram os principais obsta-
culos que a ciéncia encontrou no seu caminho. Nao
foi a experiéncia, mas sim a experimentacdo que deu
origem ao seu crescimento e favoreceu a sua vitoria:
o empirismo da ciéncia moderna ndo repousa na expe-
riéncia, mas sim na experimentagao» (Une Expérience
de Mesure, in Etudes de I'Histoire de la Pensée Scienti-
fique, P.U. F, Paris, 1966, p. 254).

(3%) Ver o nosso estudo: Sur l'introduction et la
diffusion des chiffres arabes au Portugal, in Bulletin
des Etudes Portugaises. Tomo XX, 1958. — Ver
ainda este mesmo estudo, corrigido e aumentado:
A la recherche de la spécificité de la Renaissance
portugaise — L' «Esmeraldo de situ orbisn de Duarte
Pacheco Pereira et la littérature portugaise de voyages
& [lépoque des grandes découvertes — Contribution
g [létude des origines de la pensée moderne. VI. Le
Portugal et les origines de la pensée moderne (Pour
I'étude de ‘la pré-histoire de la pensée sciu.itifique
moderne) "2. Pour une pré-histoire de la mathéma-
tisation du réel. a. Sur [introduction et la diffusion
des chiffres arabes au Portugal (10565-1566).

(49) Ver no nosso estudo acima indicado, no prelo:
VI. Le Portugal et.les origines de la pensée moderne
(Pour I'étude de la pré-histoire de la pensée scientifique
moderne). 3. Pour une pré-histoire de ['«expérience
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scientifiquen, de [I'«expérimentation». a. Sur la notion
d'wexpériencen au Portugal (1055-15680).

(") «O espirito portugués do Quinhentismo — foi
promessa que se ndo cumpriu» (Anténio Sérgio, O reino
cadaveroso ou o problema da cultura em Portugal,
in Ensaios, Tomo |l, Cléssicos S& da Costa., Lisboa,
s/d. — Além dos estudos j4 citados, ver: Aldo Mieli,
Lionardo da Vinci, IV — Panorama General de Histéria
de la Ciencia, Espasa-Calpe. S.A. Madrid, 1950;
Aldo Mieli, La Eclosién del Renacimiento, 1ll — Pano-
rama General de Historia de la Ciencia, Espasa-Calpe,
S. A, Buenos Aires, 1951; Aldo Mieli, La Ciencia del
Renacimiento, Panorama General de Historia de la
Ciencia, Espasa-Calpe, S. A., V-VI, Buenos Aires, 1952;
B. Farrington, La Science dans [Antiquité, Payot,
Paris, s/d; A. C. Crombie, Histoire des Sciences de
Saint Augustin & Galilée (400-1650), 2 volumes,
P. U. F., Paris, 1959; Maurice Daumas (Sous la direction
de), Histoire de la Science, Encyclopédie de la Pléiade,
Paris, 19567; René Taton (Sous la direction de), Histoire
Générale des Sciences, Tome | — La Science Antique

et Médiévale (des origines a 1450), Paris, P.U.F.,
1957 (2.2 ed. revista, 1966); René Taton (Sous la
direction de), Histoire Générale des Sciences, Tome ||
— La Science Moderne (de 1450 &4 1800), Paris, P. U. F.,
1958; Guy Beaujouan, Vision Sinoptica de la Ciencia
Medieval en Occidente, Separata del Tomo Ill, Salvat
Editores, S. A, Barcelona - Madrid, s/d; René Huyghe,
L’Art et I'Ame Flammarion, Paris, 1960 (ver especial-
mente: Un artiste et la pensée de son temps:. Léonard
de Vinci, pp. 215-240); Claude Bernard, /ntroduction
a 'étude de la médecine expérimentale, éd. de la Librairie
Joseph Gibert, Paris, s/d; Léon Brunschvicg, L’expé-
rience humaine et la causalité physique, P.U. F., Paris,
1949; Léon Brunschvicg, Héritage de mots héritage
didées, P.U.F. Paris, 1950; Léon Brunschvicg, Les
4ges de I'intélligence, P.U. F., Paris, 1947; Léon Bruns-
chvicg, Le progres de la conscience dans la philosophie
occidentale,P. U. F., 2.2 ed., Paris, 1953; Léon Bruns-
chvicg, Le réle du pythagorisme dans I'évolution des
idées, Hermann éd. Paris, 1937; Alexandre Koyré,
Etudes Galiléennes, ed. Hermann, 3 volumes, Paris, 1939:
Alexandre Koyré, La Révolution  Astronomique, ed. Her-
mann, Paris, 1961; Gaston Bachelard, Le nouvel esprit
scientifique, P.U.F., 92 ed., Paris, 1966; Gaston
Bachelard, La formation de I'esprit scientifique, ed. Vrin,
6.7 ed., Paris, 1969; Marcel Boll e Jean-Claude Pages,
Les étapes de la connaissance ed. Hermann, Paris, 1963;
André Metz, Science et Réalité, ed. S. E. E. S., Paris, 1964:
Gabriel Picard, S. J., Essai sur la connaissance sensible
d'aprés les scolastiques. ed. Gabriel Beauchesne, Paris,
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1926; Emile Callot, La renaissance des sciences de
la vie au XVI siecle, P. U. F., Paris, 1951; Pierre-Maxime
Schuhl, Pour connaitre la pensée de Bacon, ed. Bordas,
Paris, 1949; Raoul Carton, L'expérience physique chez
Roger Bacon, ed. Vrin, Paris, 1924; Robert Lenoble,
Essai sur la notion d'expérience, ed. Vrin, Paris, 1943;
Louis Bourgey, Observation et Expérience chez les
médecins de la collection hyppocratique, ed. Vrin,
Paris, 19563; Louis Bourgey, Observation et Expérience
chez Aristote, ed. Vrin, Paris, 1965; Léonard de Vinci
et ['expérience scientifique au XVI siécle, Collogques
Internationaux du Centre National de la Recherche
Scientifique, P.U.F., Paris, 1953; F. Alquié, L'Expé-
rience, P.U.F. Paris, 1957; G. Bénézé, La méthode
expérimentale, P.U. F., Paris, 1954; Expérience — Con-
naissance, textes choisis et présentés par L.-L. Gra-
teloup, ed. Hachette, Paris, 1957; Robert Blanché,
La méthode expérimentale et la philosophie de la physi-
que, Col. U2, A. Colin, Paris, 1969; A. Virieux-Reymond,
L Epistémologie, P. U. F., Paris, 1966; Georges Gusdorf,
De ['Histoire des Sciences a I'Histoire de la Pensée,
Payot, Paris, 1966; Georges Gusdorf, La Révolution
Galiléenne, Payot, Paris, 1969; Frangois Chatelet (Sous
la direction de) (Ferdinand Alquié, J. Bernhardt, J.-M.
Beyssade, J.-T. Desanti, R. Pividal, M. Schaub, H.
Védrine), La Philosophie du Monde Nouveau (XVI et
XVl siécles), ed. Hachette, Paris, 1972.

(42) Geneviéve Guitel, numa nota intitulada Un
instrument de civilisation — la pénétration de la numé-
ration arabe au Portugal, in Annales E.S.C., no° 4,
Julho-Agosto de 1962, pp. 836-837, sobre o meu estudo
Sur lintroduction et la diffusion des chiffres arabes
au Portugal, in Bulletin des Etudes Portugaises...,
Tomo XX, 1958, escreve na parte final: «Seria desejavel
que estudos andlogos aos de Barradas de Carvalho
fossem empreendidos para a Espanha, a Itdlia, a Franca,
a Europa Central e a Gra-Bretanha. Poderiamos assim
fazer mapas nos quais veriamos a nossa numeracio
invadir e submergir a velha numeragéo latina. Sabiamos
de que importancia tinha sido esta invasdo pacifica
para o desenvolvimento de ciéncia ocidental, sabemos
agora que ela foi um factor determinante de toda a
cultura ocidental.» De facto, parece-nos, sem falsa
modéstia, que Geneviéve Guitel pde muito bem o pro-
blema. A nossa «experiéncia» poderia ser seguida em
toda a Europa, e ndo somente no que diz respeito
& histéria profunda da matematizacdo do real mas também
no seu complemento necesséario, a histéria profunda
da «experiéncia cientifica», da wexperimentagdoy. Assim,
chegariamos a compreender porqué Galileu, Descartes,



porqué a ltélia, a Franga, ou a Holanda... Assim, chega-
riamos a compreender a necessidade desta revolugéo,
«... 0 passo mais decisivo, decerto, de toda a histéria do
pensar humano...» Anténio Sérgio, O reino cadaveroso
ou o problema da cultura em Portugal, in Ensaios, Tomo |1,
Classicos S4 da Costa, Lisboa, s/d. p. 27. E. para terminar.
Teoricamente nada impede que esta «experiéncia» possa
ser retomada para todos os casos longinquos ou préximos,
simples ou complexos, que dizem respeito a Histéria
do pensamento. Teoricamente, € ndo esquecendo o

POR UMA NOVA HISTORIA DO PENSAMENTO

notas

trabalho de equipa e os computadores, poderfamos
mesmo passar do actual ao futuro, em consequéncia,
4 futurologia. (Ver, como um sintoma dos nossos tempos,
Daniel Bell, Futurologie ou Projection du Présent
in L'Historien entre [Ethnologue et le Futurologue,
ed. Mouton, Paris-Lla Haye, 1972, pp. 73-106).
Depois de ter redigido esta nota surgiu o excelente
livio de Pierre Chaunu, De ['Histoire a la Prospective
(La méditation du futur c'est la connaissance du présent),
Ed. Robert Laffont, Paris, 1975.
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Une voie de connaissance
pour |'histoire
de la société portugaise
au XVIlle siecle:
les micro-biographies

(Sources - Méthode - Etude de cas)

Andrée Mansuy-Diniz Silva
Attachée de recherche au C.N.R.S.

ETAT DE L'HISTORIOGRAPHIE

Dans la société et I'économie portugaises
de la seconde moitié du XVIlle siecle, il ne fait
pas de doute qu‘une place importante doive
8tre réservée a la bourgeoisie d'affaires,
et notamment a celle qui, liée ou non au
commerce des colonies, put accéder a la
noblesse grdce aux privileges prévus pour
les actionnaires fondateurs des grandes com-
pagnies de commerce créées pour le Bresil
pendant le régne de D. José |, la Companhia
Geral do Gréo Pard e Maranhdo (1755)
et la Companhia Geral de Pernambuco
e Paraiba (1759) ().

Les travaux désormais classiques de Jorge
Borges de Macedo et Manuel Nunes Dias
ont déja mis en relief le role des puissantes
familles des Fermiers du tabac, les Cruz,
Bandeira, Quintela, Calvet, Sobral, Braancamp,
etc..., que I'on trouve a la téte non seulement
du commerce et des grandes affaires, mais
encore de lI'administration pombaline (2). Et

pourtant, I'historiographie portugaise présente
encore un vide qui permettait récemment
a A. H. de Oliveira Marques de constater
qu'«on a peu fait dans le domaine de l'ana-
lyse des groupes bourgeois» de [|'époque
pombaline (3).

En effet, I'étude de la société portugaise
de la seconde moitié du XVllle siécle ne
saurait se limiter a ce petit groupe de négo-
ciants et capitalistes qui monopolisa tant de
contrats de ferme, de charges, d'offices
et d’'affaires. Il ne s’agit la que d'une élite,
au-dessous de laquelle existe tout un corps
social dont nous ne savons pratiqguement
rien. Nombreuses sont les questions que
NOUS NOUS POSONS encore sur cette sociéte:
quelles étaient les structures du monde rural
et du monde urbain, les relations entre ces
deux mondes, les hiérarchies, les clivages
sociaux? quelle était la mobilité sociale? la
mobilité géographique? les liens entre 'une
et l'autre? en dehors de la concession de
lettres de noblesse et des privileges réservés
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aux actionnaires des Compagnies de com-
merce, quels étaient les processus de |'ascen-
sion sociale? etc... Depuis quelques années,
plusieurs historiens portugais ont tenté
de répondre a quelques-unes dentre elles,
au moins partiellement. Mais leurs publi-
cations, st méritoires, brillantes ou sugges-
tives soient-elles (4), s'appuient presque uni-
qguement sur des sources secondaires, dont
nous ne saurions plus nous satisfaire.

Jusqu’a ce jour, il semble bien qu'aucun
dépouillement systématique des archives por-
tugaises n’'ait été entrepris en vue d’'obtenir
des informations sérielles pour cette période
si importante dans ['histoire de la société.
Indiscutablement, les obstacles aux recherches
sont nombreux: en dépit du travail et du dé-
vouement des archivistes, les inventaires des
documents conservés dans les archives publi-
gues sont encore insuffisants, faute de moyens
en argent et en personnel; par ailleurs,
de vastes séries de documents ont été
irrémédiablement perdues, notamment & Lis-
bonne, du fait du mémorable tremblement
de terre de 1755. Nous avons néanmoins
la conviction que mieux valent des recherches
incomplétes que le quasi-néant devant lequel
nous sommes actuellement. Les obstacles
gue nous avons signalés sont loin d'étre
insurmontables, et il est possible d’exploiter
avec profit les divers dépdts d'archives du
Portugal et de sa capitale, selon bien des
voies et des méthodes de recherche.

Nous nous proposons d’exposer ici les
résultats que nous avons obtenus pour
une étude ponctuelle — celle d'une famille de
I’époque pombaline, les Bezerra. Seixas —,
au cours d’'une recherche menée aux Archives
Nationales de Lisbonne (), puis nous nous
efforcerons, grace a cet exemple, de dégager
de nouvelles perspectives pour 'étude de la
société portugaise.

L'HYPOTHESE DE TRAVAIL

Notre point de départ se trouve dans
un recueil de lettres familieres qu'un des
hommes d’Etat les plus éminents du régne
de D. Maria |, D. Rodrigo de Souza Couti-
nho, comte de Linhares (1755-1812), adressa
de Madrid, Turin et Lisbonne, entre 1777
et 18056, & son ami depuis I'enfance, Jodo
Paulo Bezerra de Seixas (1757-1817) (®).
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Gentilhomme de vieille souche, fils d'un
célébre Gouverneur de I'Angola a |'époque
pombaline, D. Rodrigo de Souza Coutinho
fit de brillantes études de droit a I'Université
de Coimbra avant d'étre nommé, & I'dge
de 23 ans. Envoyé extraordinaire et Ministre
plénipotentiaire a la Cour de Sardaigne
(Turin, 1778-1796). Rappelé & Lisbonne
pour succéder au Ministre de la Marine
et de I'Outre-mer décédé, Martinho de Mello
e Castro, Il occupa cette charge pendant
quatre ans (1796-1801), avant d'étre nommé
«Président du Trésor Roval» (en fait, Ministre
de I'Economie et des Finances, 1801-1804)
et, finalement, aprés une courte période
de disgrace, Ministre de la Guerre et des
Affaires Etrangeres (1808-1812) a Rio de
Janeiro, ou il mourut en 1812, Doté d'une
forte personnalité, d'une grande curiosité
intellectuelle et d'une puissance de travail
peu commune, D. Rodrigo fut non seulement
un homme des «Lumiéres», mais encore
'un des ministres les plus remarquables
du regne de D. Maria | et du Prince-Régent
D. Jodo (7).

Quant a Jodo Paulo Bezerra Seixas
(ou Bezerra de Seixas, selon les documents),
apparemment d’'extraction roturiére, il est
bien loin d'avoir joui d'une notoriété com-
parable a celle de son ami D. Rodrigo,
aussi les dictionnaires biographiques et les
encyclopédies ne nous fournissent a son
sujet que de maigres informations: né en
1756, licencié en droit a I'Université de
Coimbra, il commenca une carriére de ma-
gistrat en 1790, avec sa nomination d'Ouvidor
a Vila Rica (Brésil), puis il entra dans la
diplomatie: Envoyé extraordinaire aux Etats-
Unis d'Amérique (1801), en République
Batave (1802-1809) et en Russie (1809-
1812), il rejoignit la Cour portugaise a
Rio de Janeiro ou il mourut en 1817, aprés
avoir exercé pendant quelques mois la charge
de Ministre des Finances et, par intérim,
celles de Ministre de la Guerre, de la Marine
et des Affaires Etrangéres (8).

Les deux hommes fréguentérent en méme
temps |'Université de Coimbra, entre 1772
et 1776 (®) et leur amitié jamais démentie
«une amitié qui date de notre enfance et ne
finira qu’'avec nousy (19) — fut définitivement
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scellée a cette époque autour d'un maitre
commun et révéré, le mathématicien José
Anasticio da Cunha qui, avant d'étre con-
vaincu de «déisme, tolérance et indifférence
religieuse» par I'lnquisition de Coimbra en
1778 ("), leur ouvrit «la douce carriere
de la philosophie et des sciences» (1?).

A une ou deux exceptions pres, c'est
en francais que D. Rodrigo s’'adresse a
Bezerra, a celui qu’il appelle, selon une
formule admirable, «l’ami du premier age
et ’lhomme avec qui je pensais tout haut» (13).
Les lettres ou billets de D. Rodrigo a Bezerra,
écrits au fil de la plume, sans la moindre
contrainte, ne constituent malheureusement
pas un ensemble parfaitement homogene:
il y a des lacunes portant sur plusieurs mois,
et méme plusieurs années — lettres perdues
ou volontairement détruites. Cependant, nous
nous trouvons devant un rare et précieux
témoignage sur la mentalité, la culture et les
préoccupations d'un gentilhomme portugais
de la fin de I'’Ancien Régime, préoccupations
d’ordre professionnel aussi bien que culturel,
familial ou personnel. Or pour étre gentilhomme
on n'en est pas moins homme... et D. Rodrigo
ne devait pas échapper aux soucis du
commun des mortels, notamment en matiére
d’argent! C'est ce que nous indique a deux
reprises sa correspondance, dans quelques
lettres ou courts billets écrits les uns de
Lisbonne, en 1782, les autres de Turin,
en 1789, c'est-a-dire pendant la période
ol il était Envoyé extraordinaire et Ministre
plénipotentiaire de Sa Majesté Trés Fidéle
a la Cour de Sardaigne.

En effet, alors que D. Rodrigo se trouvait
en congé a Lisbonne, en 1782, nous le
voyons se débattre au milieu de difficultés
financiéres consécutives a la succession
de son peére, décédé deux ans plus tbt:
ayant besoin de faire un emprunt et prenant
successivement contact avec usuriers, grands
négociants capitalistes et représentants de
confréries, i| demande instamment & Bezerra
non seulement d’intervenir en sa faveur
auprés des personnes sollicitées, mais encore
de «répondre» pour lui et de «signer [son]
nom comme garanty devant le notaire. (%)
Et en 1789, c’est de Turin gu'une seconde
fois il fait appel a son ami: ayant 50 000 cru-
zades de dettes (%), les unes héritées de
son pére, dont les services a la Cour n’étaient

pas encore liquidés, les autres entrainées
par les avances qu'il était amené & faire
pour le service de Sa Majesté Trés Fideéle ainsi
que par les frais de son prochain mariage
avec une jeune fille de la haute noblesse
turinoise, Gabriella Asinari di San Marzano,
fille du Marquis di San Marzano et de la
Princesse della Cisterna, il presse Bezerra
d’intervenir auprés du Ministre des Affaires
Etrangéres, Luis Pinto de Souza (au demeu-
rant, son propre cousin), pour obtenir de
la Reine «le remboursement de [ses]
frais pour le public, la liquidation des
services de [son] pére et la permission
d‘aliéner pour 40 ans 3000 cruzades de
revenu annuel, en vue d'un nouvel emprunt
qu'il charge expressément Bezerra de con-
tracter pour lui, «de main commune avec
M. Quintelay, le célébre négociant et banquier
de Lisbonne. «Si votre active et unique
amitié me fait réussir le payement de la
Cour et cet arrangementy, écrit-il & Bezerra,
le 15 juillet 1789, «votre ami vous devra
encore une fois sa paix, son repos et sa
tranquillité». Et un mois plus tard, le 26 aoQt
1789: «Je m'en vais encores vous supplier de
négocier mes affaires, que je confie entie-
rement entre vos mains [...]. Je me remets
entiérement & votre activité qui, seule, peut
me procurer une heureuse conclusiony». Ainsi
mises & |'épreuve, la fidélité et l'efficacité
de Bezerra allaient réussir & tirer de ses
embarras D. Rodrigo qui, le 26 septembre
1789, remercia son ami en des termes
sans équivoque: «Jusqu’'au tombeau je recon-
naitrai que je vous dois tout et que vous
ne me devez rieny (16).

Qu'entre deux amis existat tant de con-
fiance que l'un put s’en remettre & l'autre
pour résoudre des problémes aussi importants
et délicats, c'est la preuve d'une pureté
de sentiments remarquable, et il n'y a 1a rien
gui doive nous étonner.

Mais que le gentilhomme occupant une
haute position dans la société et dans
{'administration de ['Etat dat en appeler
au crédit et a la fiabilité du jeune roturier
n'‘exercant encore aucune charge, voild qui
attira notre attention: il fallait que Bezerra
appartint & une famille d'origine moins obscure
qu’il n’y paraissait au premier abord, et qui
plus est, trés liée aux milieux d'affaires de
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Lisbonne et jouissant d'une réputation soli-
dement établie.

Telle fut I'hypothése a partir de laquelle
nous avons commencé & rechercher systé-
matiquement, a I'Arquivo Nacional da Torre
do Tombo. des informations relatives & Joéo
Paulo Bezerra Seixas lui-méme, puis a sa
famille.

LES SERIES CONSULTEES

Notre recherche s'est orientée dans trois
directions principales:

1o—vers des séries susceptibles de
nous fournir des renseignements d’ordre
généalogique et socio-professionnel: les habi-
litations pour entrer dans la magistrature
(Leituras de bacharéis) et dans |I'Ordre du
Christ, le plus prestigieux des Ordres mili-
taires portugais (Habilitagbes da Ordem de
Cristo). et celles qu’'il fallait obtenir pour
devenir «Familiem du Saint-Office (Habili-
tacbes do Santo Oficio). On y trouve en
général l'état civil du requérant (noms,
prénoms, qualité, lieu de naissance (ou de
baptéme) et de résidence, et filiation jusqu’aux
grands-parents paternels et maternels); le
procés-verbal des enquétes suscitées dans
les paroisses de naissance et de résidence
du requérant et de ses ascendants, & partir
de témoignages oraux, pour connaitre notam-
ment leur «pureté de sangy et leur profession;
enfin, les conclusions de I'organisme chargé
de statuer;

20 —vers des séries qui nous permet-
traient de reconstituer au moins partiellement
carriere professionelle et cursus honorum:
les Chancelleries royales (Chancelarias reais),
ou sont consignées les faveurs, nominations
aux offices et charges, concessions de titres
de pensions, etc...; les décrets du Ministério
do Reino (Decretos), qui sont des résolutions
relatives aux individus et recoupent partielle-
ment les Chancelleries royales; les liquidations
de services (Decretamentos de servicos),
soit militaires soit civils, souvent établies
aprés déces des intéressés a la demande
de leurs héritiers, en vue d’obtenir le paiement
d’arriérés; enfin, les archives de la noblesse
(Cartério da Nobreza), olu sont conservés
les dossiers des personnes qui se réclament
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de la noblesse de leurs aieux pour en porter
les armoiries, et devaient justifier de leurs
prétentions auprés du «roi d'armesy;

3° — vers les documents qui nous appor-
teraient des indications sur les fortunes
et les biens: les testaments (Registo Geral
de Testamentos), les inventaires aprés décés
(Inventarios de bens), les minutiers de notaires
(Cartorios notariais) et, pour terminer, les
archives judiciaires du Desembargo do Paco,
ou sont notamment conservés certains procés
successoraux, procés de tutelle, etc...

Pour ne pas alourdir démesurément cet
article, nous reportons la description de ces
différentes séries a notre Annexe [/ (V7)
et nous nous bornerons a exposer ici le fil

conducteur de notre recherche.

C'est la série des Lejturas de bacharéis
qui nous a ouvert la voie. Puisque Joédo
Paulo Bezerra Seixas, licencié en droit a
I"'Université de Coimbra, avait été nommé
QOuvidor de Vila Rica en 1790, il avait nécessai-
rement été habilité & entrer dans la magis-
trature. Nous avons donc retrouvé sa fleitura
de bacharel, sollicitée en janvier 1783 et
accordée un an plus tard, le 17 septembre
1784 (18).

A partir de ce dossier, nous avons
connu l'identité de ses parents et grands-
parents paternels et maternels et nous
avons commencé a établir pour chacun
d'eux une fiche personnelle encore rudimen-
taire, mais comportant néanmoins |'indication
du lieu de naissance et, suivant le cas, de la

qualité, de la profession ou du mode de vie.

En outre, deux points ont particuliére-
ment retenu notre attention. D’une part,
aussi bien Jodo Paulo que son pére José
étaient cavaleiros da Ordem de Cristo (cheva-
liers de I'Ordre du Christ); d'autre part, les
témoins suscités pour la /eitura de bachare!
de Jodo Paulo faisaient état de la condition
sociale de celui-ci et de ses ascendants,
et tous concordaient pour déclarer que José
Bezerra Seixas. son pére, avait été un riche
négociant en gros de Lisbonne («negociante
de grosso trato e grandes cabedais»), que
Manuel Bezerra Seixas, son grand-pére pater-
nel, avait vécu du revenu de ses biens et
n'avait jamais exercé de profession méca-
nique («vivio das suas fazendas, sem que
constasse tivesse exercicio mechanico»), et
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que Fructuoso Pires da Fonseca, son grand-
pére maternel, avait ét¢ un négociant en gros,
propriétaire de biens considérables («nego-
ciante de grosso trato e possuidor de conci-
deraveis bens de que viviay).

Notre hypothése sur I'origine sociale de
Jodo Paulo semblait donc bonne, et il
fallait la confirmer a partir de nouveaux
documents dont la consultation nous fut
suggérée en boule de neige.

Assez rapidement, a |'aide des habilitations
de 1I'Ordre du Christ et du Saint-Office,
nous avons pu reconstituer un tableau d’ascen-
dance de Jodo Paulo sur quatre générations,
et méme un tableau de parenté. Mais I'essen-
tiel pour nous était d'obtenir un maximum
d’informations socio-professionnelles. C'est
a cela que nous a conduit la consultation
des deux autres séries de documents précé-
demment indiquées. Systématiquement, nous
avons complété les premiéres fiches person-
nelles, en avons établi de nouvelles, confron-
tant et vérifiant les renseignements chaque
fois que cela était possible.

A la fin de cette quéte, nous disposions
d'une information sur une centaine de per-
sonnes — ascendants, parents ou alliés de
Jodo Paulo Bezerra Seixas — que nous avions
vu apparaltre & travers un large siécle.

Peu a peu étaient sortis du sommeil des
archives cultivateurs et petits propriétaires,
marins et patrons de bateaux., savetiers
et orfévres, boutiquiers et négociants, hommes
d’affaires et gentilshommes, prétres et fami-
liers du Saint-Office, soldats et officiers,
juges ordinaires et grands desembargadores,
fiancés et époux, séducteurs et jeunes filles
séduites, femmes a la maison et au couvent,
enfants légitimes et illégitimes. Information
de wvaleur inégale, certes, trop souvent
facunaire, essentiellement qualitative. Mais
information qui nous a permis d'appréhender
certains aspects concrets d’'une réalité sociale
encore mal connue et un processus d'ascen-
sion sociale, dont nous essaierons maintenant
de rendre compte a travers |'étude du noyau
principal de la famille Bezerra Seixas et
I’évocation des noyaux annexes des parents
et alliés.

LA FAMILLE BEZERRA SEIXAS

Renoncant a établir ici un tableau de
parenté trop vaste et complexe, nous avons
pensé qu'un simple tableau d'ascendance,
fournirait au lecteur les points de repére
indispensables:

Parents

Arriére-

Grands-parents grands-parents

2. José Bezerra
Seixas

. Manuel Bezerra
Seixas

Seixas
9. Maria de Torres
Bezerra

{ 8. Domingos Roiz

1. Jodo Paulo
Bezerra Seixas

ainsi que:
1la. Manuel
1b. Anna

3. Isabel Floréncia

Josefa Maria
dos Anjos

. Fructuoso Pires

da Fonseca

0. Simao Gomes
. Maria Roiz

. Francisco Pires

da Fonseca
Isabel do Espirito
Santo

do Espirito Santo
e Fonseca

14. Baltazar Moreira
de Barros
15. Isabel Coelho da Costa

. Inés Josefa de Barros
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Nous donnerons par ordre chronologique
descendant et selon leur numéro dans le
tableau les informations d’état civil et socio-
professionnelles que nous avons pu rassem-
bler sur chacun des ascendants indiqués
et sur les personnes «annexes» d'une méme
génération, dans un commentaire que nous
avons ordonné selon les trois phases discernées
dans I'évolution des familles: Origines, Emer-
gence et Apogée.

A. Les origines

Les renseignements d’état civil relatifs
aux arriere-grands-parents de Jodo Paulo
Bezerra Seixas sont trés incomplets: a I'excep-
tion de la date de décés de Francisco Pires
da Fonseca. dont nous avons trouvé le
testament ('9), nous n‘avons généralement
réussi a connaitre aucune de leurs dates
de naissance, mariage et déceés, et ils ne
nous sont apparus que de maniére assez
floue, & travers les témoignages suscités
pour les diverses habilitations de tel ou tel
de leurs descendants. Néanmoins, nous avons
toujours su leur lieu de naissance et leur
qualité ou profession, ce qui nous a permis
d'observer une certaine variété d'origines
géographiques et sociales.

Reprenant ces personnes selon la numé-
rotation du tableau d’ascendance, nous voyons
d’abord que si tous sont originaires du
nord du Tage, ils ne proviennent pas d’une
méme région:

e 8 et 9 sont du Minho, des environs
de Viana:

8<C lLugar do Cruzeiro, Freg.®
de S. Martinho de Vila

Mou, termo de Viana;
9< Freg.? de S. Salvador de
Vitorinho das Donas, con-
celho de S. Estévdo da
Faxa, comarca de Viana;
® 10 est du Ribatejo, des environs
d'Azambuja (Freg.2 de N.2 Sr.2 da
Assuncdo, termo de Azambuja):
o 11 est de I'A/to Douro, des environs
de Lamego (Freg.® de S. Sebas-
tido da Vila de Barrelas, comarca

de Lamego);

® 12 estde 7Trés-os-Montes, des environs
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de Chaves (Freg.2 de Santa Maria
de Calvao, termo da vila de Chaves):
e 13,14 et 15 sont des environs plus

ou moins proches de Lisbonne:

13<C Freg.2 de S. Jodo da vila
de Alhandra;

14< Lugar da Chi, Freg.a de
N.2 Sr.2 da Piedade de Monte
Agraco, termo da cidade de
Lisboa;

15<C Lugar da Serra, Freg.2 de
Santa Ana da Carnota, termo
da vila de Alenquer.

On notera aussi que tous proviennent de
communes rurales. Alhandra et Barrelas n'étant
que des bourgs de médiocre importance.

Quant a leur condition sociale, que nous
avons parfois pu connaitre pour certains
trisaieux de Jodo Paulo, elle est ainsi définie:

e 8-9: Domingos ROIZ SEIXAS, fils de
cultivateurs («lavradoresy) travaillant sur leurs
propres terres, fut cultivateur lui-méme jus-
qu’'d son mariage avec Maria de TORRES
BEZERRA. fille des amours illicites d'un
curé de campagne, le P.e Jodo de TORRES
BEZERRA, et d’'une de ses paroissiennes,
Maria PIRES., Elevée honorablement, sur
les ordres de son peére, dans la paroisse
méme o0 elle naquit, Maria de TORRES
BEZERRA n’exerca jamais, nous dit-on, «de
métier vil ni de profession mécanique». Aprés
mariage, elle et son mari se fixérent & Viana
ol, selon les témoignages, ils «menaient
une vie noble, n'exercant aucun métier ni
profession mécanique» et «vivaient de leurs
biensy (29).

e 10-11: Simdo GOMES, surnommé o
Afonsinho (le petit Alphonse), ouvrier macon,
(«oficial de pedreiro»); il épousa Maria
ROIZ, fille de «cultivateurs honorables» («la-
vradores honrados»), et considérée comme
«l'une des personnes notables de Barrelasy,
pendant quelque temps ils vécurent & Azam-
buja, Iui exercant son métier de macon, elle
s‘occupant simplement de son foyer, «sans
sortir de chez elle», puis ils partirent a
Lisbonne, sans doute aux environs de 1690.
La, ils adopterent un nouveau mode de vie:
Simdo GOMES se fit peintre en batiment
(«pinceleiro») tandis que sa femme s‘engagea
dans la voie du petit commerce; les témoins
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nous fa donnent pour boutiquiére («tendeiran),
propriétaire d'une épicerie sur la place du
Palais, («vendia em huma logea de mercearia
no Terreiro do Paco, junto ao assouguer),
les uns déclarant qu’elle vendait elle-méme
ses marchandises, les autres qu'elle y em-
ployait une domestique. Quoi qu’il en soit,
elle fut considérée «femme de deuxiéme
condition» par les membres de la Mesa da
Consciéncia e Ordens chargés d'examiner la
demande d’habilitation & I'Ordre du Christ
faite par son petit-fils José Bezerra Seixas ().

e 12-13: Francisco PIRES DA FON-
SECA, bien que né dans le lointain Tras-
-os-Montes, fit toute sa carriére a Lisbonne,
semble-t-il, dans le cornmerce du bois;
dans ses débuts, on nous le donne commis
d'un magasin de bois («caixeiro de uma
logea de taboado»), puis nous le trouvons
marchand et entrepreneur de bois («mercador
de taboado» et «contratador de tabuado»),
enfin négociant («homem de negocio» (22).
Ces diverses dénominations dénotent une cer-
taine ascension sociale, qui parait confirmée
économiquement dans la différence des dots
de ses filles, évoquées dans son testament:
a la premiére, Maria do ESPIRITO SANTO,
il avait donné 1000 cruzados (400 mi/-réis)
pour son premier mariage, mais 3000 cruzades
quand, devenue veuve, elle se remaria;
et a la seconde, Catarina Maria, il donna
aussi 3000 cruzades. Ce testament nous
fournit encore une évaluation globale de sa
fortune, environ 40 000 cruzades, et |la répar-
tition qu’il entendit faire de sa quotité
disponible («terca parte») (23). Sur Isabel
do ESPIRITO SANTO, sa femme, nous
n‘avons d'autre information que son lieu
de naissance et le fait qu'elle était tenue
pour «personne de deuxiéme condition» (24).

e 14-15: avec Balthazar MOREIRA DE
BARROS, c’est dans le métier des armes
gue nous faisons une incursion; fils du
Capitaine Pedro MOREIRA DE BARROS,
et de sa femme Isabel MENDES, il était en
effet «capitdo de ordenancasy, c'est-a-dire
officier de troupes permanentes de réserve,
sortes de milices qui, entrainées tous les
dimanches et passées en revue deux fois
par an, devaient se tenir prétes a tout moment
& se joindre aux armeées en campagne.
Ce genre de poste était en général réservé

aux propriétaires terriens; aussi n’est-il pas
étonnant que Balthazar MOREIRA DE BAR-
ROS nous soit présenté «vivant noblement
de ses biens comme capitaine du paysy,
en compagnie de sa femme lIsabel COELHO
DA COSTA. Celle-ci, fille et petite-fille
d’«ouvriers savetiers qui vivaient de leur
métier et de quelques biensy («officiaes de
sapateiro, de que viviam com algum bocado
de fazenda»), comptait dans sa famille plu-
sieurs prétres et religieux, notamment son
propre frére, le P.e Joseph da COSTA,
et I'un de ses fils, le P.e Joseph MOREIRA,
un autre de ses fils, Manuel MOREIRA DE
BARROS souhaitant, quant a lui, devenir
familier du Saint-Office — ce qui n’empé-
chait pas certaines bonnes ames de la
soupgonner d'étre nouvelle-chrétienne («cristd
novay) (2%).

C'est donc a la simple roture — et par-
fois bien modeste — qu’appartenaient les
ajeux de Jodo Paulo Bezerra Seixas: culti-
vateurs, travailleurs manuels, boutiguiers, com-
mercants. Seul Balthazar MOREIRA DE BAR-
ROS, capitaine de milices et propriétaire
foncier, est revétu d'un certain prestige et
se situe a un échelon nettement supérieur.
Il est d'ailleurs remarquable qu’il soit le
seul, avec sa femme, a ne pas quitter la
campagne ou il réside. En effet, nous pouvons
observer que tous les autres se déplacent
de la campagne, ou ils sont nés, vers d'impor-
tants centres urbains: 8 et 9 vont a Viana,
aprés mariage, probablement pour une ques-
tion de prestige (faire oublier la naissance illé-
gitime d'une fille de prétre), 10 et 11 & Lis-
bonne, également aprés mariage et sans doute
pour augmenter leurs revenus (la femme de-
vient boutiquiére); quant & 12 et 13, c'est
aussi a Lisbonne qu’'ils se fixent, mais nous
ignorons si ce déplacement intervint avant
ou aprés mariage et quels en furent les
motifs (pour 12, dont nous avons constaté
un début d’ascension sociale, on peut sans
grand risque d'erreur incliner pour des motifs
économiques).

B. L'émergence
C'est & Lisbonne, capitale du royaume,
que nous allons retrouver les enfants de la

génération précédente, qu’ils y soient nés
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(cas de b, 6 et 7) ou venus trés jeunes
(cas de 4), et c’est 1& que nous les voyons
s’enraciner dans la société urbaine et amé-
liorer leur position grace a leurs activités
commerciales. Le saut qualitatif ainsi réalisé
est si appréciable que nous vy avons vu une
véritable émergence accomplie en deux éta-
pes: la premiere, par cette génération elle-
méme, qui est donc celle des grands-
parents de Jodo Paulo Bezerra Seixes,
et la seconde par la génération suivante,
c'est-a-dire par ses parents.

Nous étudierons cette émergence pour
chacune de ce deux générations, en évoquant
au passage les divers parents et alliés sur
lesquels nous avons recueilli des éléments
d'information, car leur exemple n’est souvent
pas moins intéressant,

a) Les grands-parents paternels

e 4-5: Manuel BEZERRA SEIXAS
(?-1714), né a Viana, partit encore jeune
pour Lisbonne, ol ses débuts furent ceux
d'un modeste boutiquier tenant lui-méme
son commerce de bimbeloterie sous les
arcades de la cour de la Chapelle Patriarcale
(«tinha loja de capelista na Capelay), com-
merce qu’il abandonna pour s'établir comme
négociant («homem de negocio»). Nous
ne savons rien sur le genre de négoce
auquel il se livrait; cependant on peut
supposer qu’'il s’agissait d'un commerce mari-
time avec les colonies, peut-étre en société
avec son frere Vicente ROIZ TORRES, comme
le suggére la déclaration suivante, extraite
de son testament: «J'ai eu avec mon frére
et exécuteur testamentaire différents comptes,
gue nous avons ajustés jusqu'a lI'heure
présente; je ne lui suis redevable de rien,
et lui ne me doit rien; quant aux navires,
il lui reviendra de recevoir aussi bien que de
payer ce qui est dl» (28). De 1707 a 1714
enfin, il exerca les fonctions de «procureur
géneraly de la Mesa dos Homens de Negd-
c/o, et son genre de vie était honorable
(«tratava-se com distingdon) (27). Le 24
avril 1707, il épousa la fille de Simado GOMES
et Maria ROIZ, Josefa Maria dos ANJOS:
devenue veuve en septembre 1714, celle-ci
se retira au Couvent des Ménicas a Lisbonne,
ou elle vivait encore en 1759 (28). De ce
mariage étaient nés 3 enfants:
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— Anna Joaquina, baptisée a Lisbonne
le 16-10-1708; elle épousa José de BARROS
CAMINHA (1698-7), fils d'un gentilhomme
de la Maison du Roi. originaire de Viana,
Antonio de BARROS CAMINHA. De cette
alliance flatteuse naquit au moins une fille,
Maria Joana José Angela de BARROS
(1737-7) (29), nouveau maillon d’une ascen-
sion sociale que nous suivions un peu
plus loin (39);

— Joaquina, sur laquelle nous n’avons
rien appris;

— José (1713-1758), futur pére de Jodo
Paulo Bezerra Seixas.

b) Les grands-parents maternels

e 6-7: Fructuoso PIRES DA FONSECA
(7-17b61). Sur sa naissance et ses débuts,
nous n‘avons pu recueillir aucune informa-
tion; tout au plus savons-nous qu'en 1698
il se trouvait & Bahia de Todos os Santos (31),
et qu'a la fin de 1707, il était & Lisbonne,
autorisé a louer pour 130 mil-réis annuels
quelgues maisons de la Rua do Almada (32).
Par la suite, dans les déclarations et témoigna-
ges consignés dans divers dossiers d'habi-
litation de ses fils Balthazar et Gregorio,
nous le voyons défini comme marchand
puis entrepreneur de bois («mercador de
taboado» et «contratador de madeirasy);
cependant, en 1727, il abandonne |'exercice
de ce commerce pour vivre de ses revenus
et exercer l'office de «Trésorier du droit
de 4,5%» jusqu'a 1734 au moins. Selon
le cas, il est dit «riche» ou «trés richey,
«ayant une grosse fortune» et «jouissant
de nombreux revenus de biens immobiliersy,
et en 1746, il se donne pour «négociant
et propriétaire» («homem de negocio, senhor
de suas fazendasy) (33).

A défaut de nous faire connaltre |état
de sa fortune, son testament, rédigé le 27
janvier 17617 et ouvert le 11 avril de la méme
année (34), nous a donné sur lui-méme
et divers membres de sa famille des indi-
cations & partir desquelles nous avons pu
reconstituer de la facon suivante leurs jeux
d'alliance et les points essentiels de leur
ascension sociale.

Marié en premiéres noces a la fille
d'un marchand de bois d’origine flamande,
Caetana Thereza CLEMENTE, il en eut quatre
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enfants — Joachim, Maria, Francisca et Anna,
— mais seules ces deux dernieres étaient
encore en vie quand le testament fut rédigé.
Francisca Michaela da FONSECA, baptisée
le 29-9-1705, avait épousé en 1733 un
riche négociant originaire de Viana, Manuel
DANTAS DE AMORIM, Familier du Saint-
Office (1727). chevalier de ['Ordre du
Christ (1750) et actionnaire fondateur de
la Companhia Geral do Grdo Pard e Mara-
nhéao (3%). De leur union naquit un fils,
Francisco VITTO DANTAS DE AFFONSECA,
que nous retrouverons Desembargador a
I'apogée de l|'ascension sociale de cette
famille (39).

Quant a Anna Caetana Joaquina da
FONSECA, baptisée le 7-8-1709, elle épousa
elle aussi un négociant, Manuel MARTINS
DA COSTA, familier du Saint-Office (37).

Devenu veuf, Fructuoso PIRES DA FON-
SECA épousa en secondes noces lgnez
Josepha de BARROS, fille de Balthazar
MOREIRA DE BARROS (38). Née et élevée
4 Santa Ana da Carnota, prés d'Alenquer,
elle vy avait joui, jeune fille, du prestige
de la noblesse, en étant notamment entourée
et servie par une suite de domestiques
et d'esclaves noires qui |'escortaient dans
chacune de ses sorties, ne fat-ce que pour
aller & la messe (39). Et ce prestige persista
aprés son mariage, quand elle et son mari
vécurent dans la méme localité, «dans une
propriété qu'ils possédaient, dotée d'un mou-
lin & eau pour moudre le blé», et furent
généralement considérés comme des «per-
sonnes nobles», «vivant de leurs terres,
qu'ils faisaient cultiver par leurs domestiques
et leurs journaliersy, «comme n’importe quel
gentilhomme» (49). De cette deuxiéme union
de Fructuoso PIRES DA FONSECA naquirent
huit enfants (4'), sur certains desquels nous
avons pu recueillir quelques informations:

— Balthazar MOREIRA DE BARROS,
baptisé & Lisbonne le 26-2-1713, «fils de
famille» («filho familias»). s'engagea en 1732
dans le métier des armes comme «soldat
grenadier» volontaire pour les Indes Orien-
tales, ou les Portugais voyaient leur présence
de plus en plus contestée, notamment par
les Mahrattes. Aussitdt envoyé a Goa, il vy
servit pendant 7 ans, et son engagement
lui valut de recevoir une pension effective
de I'Ordre du Christ d'un montant de 12

mil-réis annuels. Toutefois, I'indispensable
habilitation & porter I'habit de [1'Ordre lui
fut refusée a deux reprises, en octobre
1734 et janvier 1735, en raison de la «qualité»
insuffisante de ses parents et grands-
parents (42). Est-ce ce double échec qui
le conduisit & solliciter son habilitation au
Saint-Office, ou I'exemple familial? Peut-étre
I'un et Vautre & la fois. Quoi qu’il en soit,
sa «lettre de Familier» lui fut délivrée le
2-4-1737 (#3). Deux ans plus tard, il devait
mourir des suites de graves blessures recues
en combattant.

— Gregério PIRES DA FONSECA, baptisé
a Lisbonne le 29-3-1722, suivit plus prosai-
quement la voie de son pére, puisqu’'en 1746,
date a laquelle il obtint son habilitation
4 I'Ordre du Christ, il était négociant («homem
de negocio») (44). En 1749, date a laquelle
il obtint la qualité de Familier du Saint-Office,
il avait «une occupation au Consulado» (45)
— peut-é&tre celle d’administrateur, («admi-
nistrador do Consuladoy). En effet, tel est
le titre sous lequel il apparalt en 1751,
lorsqu’il sollicita du Saint-Office ["autori-
sation d’'épouser Felipa Maria Joaquina,
fille de Bernardo MACHADO, «orfevre en
or et actuellement maftre fondeur de I'Hbtel
des Monnaies» («ourives do ouro e de
presente mestre fundidor da Casa da Moeday),
et de sa femme Maria Josefa (46). Aprés
1751 nous avons perdu la trace de Gregério
PIRES DA FONSECA, dont nous savons
seulement qu’il fut, cette année-la, désigné
par son pére comme exécuteur testamentaire.

— Quant & Isabel Floréncia do ESPIRITO
SANTO E FONSECA, nous la retrouverons
bientdt, puisquelle épousa José BEZERRA
SEIXAS et fut donc la mére de Jodo Paulo
BEZERRA SEIXAS.

c) Les parents

e 2. José BEZERRA SEIXAS: baptisé
le 2 février 1713 en l'église de N.# Srz2
dos Martires de Lisbonne, il n'avait que
17 mois a la mort de son pére. Voici comment,
dans une des requétes qu'il adressa a la
Mesa da Consciéncia e Ordens pour étre
habilité & entrer dans I'Ordre du Christ (47),
il retrace lui-méme ses débuts et sa carriére,
de 1714 a 17563 environ: «son pére étant
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décédé en 1714 [...]. le requérant étant
alors mineur, et sa meére étant entrée au
Couvent de Santa Monica de cette ville
[Lisbonne], ou elle a fait profession et se
trouve encore, le requérant fut emmené
par un de ses oncles a Viana, ou il fut élevé
et éduqué noblement, ainsi qu’en fait foi
|"attestation ci-jointe [...] et il resta dix
ans dans cette ville. Revenant & Lisbonne
en 1731, il commenca a exercer le négoce;
en 1738, déjad négociant en gros et jouissant
d'un grand crédit, il obtint, par personne
interposée, au Consetho do Ultramar, I'adju-
dication de la ferme royale du tabac de
Rio de Janeiro, pour 130 000 cruzades [...]
et muni de cette adjudication, il partit pour
cette Capitainerie ou il s’installa. Revenant
a Lisbonne ajuster les comptes de cette
ferme, il obtint en 1750 une autre adjudi-
cation, celle de la ferme de la Dime de la
Douane de ladite Capitainerie, pour 1518000
cruzades [...]». Ces déclarations unilatérales
de José Bezerra Seixas, pour intéressantes
gu'elles soient, nous ont d'autant moins
satisfaite qu’elles ne coincidaient pas toujours
avec celles de témoins suscités pour cette
méme habilitation, ou, quelques années plus
tard, pour [I'habilitation de ses deux fils.
Il fallait donc confronter soigneusement les
unes et les autres et, surtout, tenter de
recueillir de nouveaux éléments. C'est le
résultat de cette quéte, largement supérieur
4 nos espérances, que nNoOUS exposerons
maintenant.

C'est effectivement a Viana, chez sa
grand-mere paternelle, Maria de Torres Be-
zerra, que José Bezerra Seixas fut élevé et
fréquenta I'école, «vivant noblement au milieu
de toutes les personnes distinguées de
cette ville», et notamment dans la compagnie
d’un certain Thomas Ruby de Barros Barreto,
futur Desembargador et Intendant des Dia-
mants que nous retrouverons plus tard (48).
Cependant, au terme de ce séjour a Viana
se situe une zone d'ombre qui appert des
propres déclarations de l'intéressé, puisqu’il
passe entiérement sous silence la période
1724-1731 et reste dans un certain vague
pour la période 1731-1738. Utilisant avec
prudence les témoignages que nous évo-
gutons plus haut, nous croyons pouvoir
affirmer que c'est bien avant 1738 que José
Bezerra Seixas partit «aux Brésilsy, comme on
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disait alors, pour y faire |'apprentissage du
commerce, puis ses premiéres affaires. Une
dizaine de témoins déclarent I'avoir connu,
entre 1730 et 1738, d'abord sans occupation,
puis engagé dans des affaires commerciales,
soit & Rio de Janeiro, chez le négociant
Gaspar de Caldas, son oncle, soit & Bahia
chez un autre oncle, Mathias de Torres
(dit Santos de Torres par certains), soit
dans les Minas du Rio das Mortes. Le
témoignage le plus précis — et troublant —
est celui d'un homme qui déclare étre parti
dans la méme flotte que lui, en 1730 ou
1731, pour Bahia, «ou il resta quelques
mois chez son oncle Sanctos de Torres,
sans aucune occupationy», puis avoir a nou-
veau voyagé en sa compagnie jusqu’'a Rio
de Janeiro, ou «il vécut chez Gaspar de Caldas
Barbosa, qui lui donnait le titre de neveu,
et quelque temps plus tard il se lanca dans
le commerce». Un autre témoin, qui se
trouvait & Bahia en 1732, vit arriver dans
cette ville notre José Bezerra en provenance
de Rio de Janeiro pour y acheter des mar-
chandises du «navire des Indes»; et un
autre encore assure l'avoir d'abord connu
dans les Minas do Rio das Mortes, «oU il
était allé avec des marchandises et des
esclaves & vendre», précisant que José
Bezerra Seixas se rendit plusieurs fois dans
ces mémes mines, «avec de semblables
chargements qu'il vendait en gros & des
marchands et & des habitants de cette régiony;
puis l'avoir retrouvé a Rio de Janeiro chez
son oncle Gaspar, s'occupant de son né-
goce (4%). De la a ce que plane sur lui le
soupc¢on d’avoir été un comissario, autrement
dit un agent commercial chargé de vendre
des marchandises pour compte d’autrui, il
Ny avait qu'un pas. Aussi José Bezerra
Seixas contesta-t-il en bloc et fort vivement
ces déclarations, qui furent I'une des causes
du premier rejet de sa demande d’habili-
tation a I'Ordre du Christ. Cependant, notant
les lacunes qui subsistent dans ses déné-
gations et connaissant les bénéfices que le
commerce colonial était susceptible d'appor-
ter, notamment & qui voyageait jusqu’aux
régions d'exploitation de |'or, nous avons
tendance a admettre la véracité des témoigna-
ges et a penser que c'est pendant cette
période 1730-1738 et grice a des profits
réalisés au Brésil que José Bezerra Seixas
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put réunir le capital nécessaire a la premiere
grosse affaire dont il parle clairement: I'adju-
dication de la ferme du tabac de Rio de
Janeiro, obtenue en 1738 a Lisbonne, par
personne interposée, pour 113 000 cruzades
et 5 mil-réis et pour 3 ans (septembre
1739 - septembre 1742) (50).

Quoi gu’il en soit, c'est a partir de cette
époque qu’il justifie ses voyages au Brésil
et son installation dans la Capitainerie de
Rio de Janeiro, et si nous n'avons aucun
élément d'information sur ses activités com-
merciales, nous pouvons penser qu'elles
furent d'un volume suffisamment important
pour gqu'en 1750 il ait obtenu un second
contrato, celui de la Dime de la Douane
de Rio de Janeiro, pour 3 ans (de janvier
1751 & décembre 1753) et pour la trés
importante somme de 1518000 cruzades
(soit 506 000 cruzades a verser chaque
année au Trésor Royal) (5).

Par ailleurs, c'est a partir de 1738,
date de son premier contrato, que José
Bezerra Seixas se préoccupa d’augmenter
son prestige en méme temps que son capital
et ses affaires, et cela de deux facons:
en achetant des offices et en essayant
d'entrer dans |I'Ordre du Christ.

On sait que de nombreux offices relatifs
a I'administration de la justice et des finances
étaient concédés par le Roi, pour une
durée de 3 ans, a la personne proposant
de déposer dans les coffres du Trésor Royal
la somme la plus élevée (dite donativo),
et que ces offices n'étaient pas obligatoirement
exercés par leur titulaire, celui-ci ayant la
faculté d'y déléguer un suppléant. Or les regis-
tres des Chancelleries Royales de D. Jodo V et
de D. José | nous ont permis de reconstituer
la véritable course aux offices & laquelle
se livra José Bezerra Seixas, notamment
a partir de 17563; en effet, nous y avons
retrouvé les lettres de provision qui lui
furent délivrées pour les 9 offices sui-
vants (52):

—en 1741: Escrivdo da Quvidoria de
Cuyaba, pour 700 mil-réis (53);

—en 1753: Escrivdo da Cémara e Almo-
lecaria e Fabricacam de la ville d’Angra
dos Réis (Ilha Grande). pour 100 mi/-réis (54):

—en 176b:

® Meirinho, Guarda e Porteiro de la

Douane de Rio de Janeiro, pour
3100 mil-réis (55);

e Administrador dos Guindastes de
cette méme Douane, pour 770
mil-réis (58):

@ Tesoureiro dos Defuntos e Ausen-
tes, Capelas e Residuos de la
Comarque de Goyazes, pour 1200
mil-réis (57);

—en 1757:

e /nquiridor, Contador e Distribuidor
de la ville de Sao Jodo del Rey.
pour 1100 mil-réis (58);

e Escrivdo da Conservatoria de |'Hotel
des Monnaies de Rio de Janeiro,
pour 400 mil-réis (59);

® FEscrivdo da Fazenda e Matricula
de Rio de Janeiro pour 1700
mil-réis (89);

® FEscrivdo das Execucdes de Vila do
Principe, district de Serro Frio,
pour 700 mil-réis (87);

On le voit, tous ces offices étaient
localisés au Brésil, de méme que les fermes
du tabac et de la dime de la Douane précé-
demment évoquées, et s'ils n'étaient pas de
premier plan, ils étaient néanmoins suscepti-
bles d'offrir des revenus non négligeables,
grace aux divers droits dont ils permettaient
la perception.

Mais c’est au Portugal que se trouvait
le plus important de tous les offices dont
José Bezerra Seixas se rendit acquéreur:
celui de Guarda-Mor do Consulado da
Entrada e Sahida da Casa da /India (62),
a4 Lisbonne —un office trés lucratif, non
plus triennal mais concédé a vie, qu’il
racheta pour 34000 cruzades a Manuel
Bernardo de Mello e Castro (frére de Mar-
tinho de Mello e Castro, futur grand Ministre
de la Marine et de I'Outre-mer de D. Maria ),
et qui, aprés sa mort, fut transmis a son
fils ainé (63).

Par ailleurs, c’'est en 1746 que José
Bezerra Seixas manifesta concrétement le
désir d'un honneur proche de I'anoblissement,
em rachetant un titre de pension de |'Ordre
du Christ— étape traditionnelle et indis-
pensable pour qui prétendait entrer dans
I'Ordre sans titre de noblesse ni justification
de services. Une fois reconnu officiellement
comme nouveau bénéficiaire de ce titre
de pension, le 19 février 1746 (%4), José
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Bezerra Seixas neut plus qu'a solliciter son
habilitation pour revétir I'habit et étre armé
chevalier, ce qu'il entreprit presque aussitot.
L'instruction d’'un tel dossier, qui exigeait
la réalisation d’enquétes sur I'impétrant et ses
ascendants dans les localités de naissance
et de résidence, souvent distinctes et trés
éloignées les unes des autres, dura quatre
ans, au bout desquels la Mesa da Consciéncia
e Ordens finit par émettre les conclusions
défavorables que voici:

«Votre Majesté a accordé a José
Bezerra Seixas la grdce de V'habit de
I'Ordre du Christ, et des enquétes effec-
tuées sur lui, il appert qu'il posséde
les qualités personnelles et la pureté de
sang nécessaires. Néanmoins, & ses débuts,
I'impétrant s'est embarqué pour le Brésil
avec des marchandises a lui; son pére
a tenu boutique dans la Cour de I'Eglise
Patriarcale, ayant précédemment été com-
mis, et devenant négociant par la suite;
son grand-pére maternel a été macgon
3 ses débuts, et il est aujourd hui peintre
en batiment; sa grand-mére maternelle
a tenu boutique au Terreiro do Pago.
Aussi, en raison de tous ces empéche-
ments, il a été jugé inapte a entrer
dans 1'Ordre.»

Nul doute que José Bezerra Seixas
n'ait ressenti durement un tel refus, dont
les attendus faisaient apparaitre la modestie
de ses origines en ligne maternelle, et surtout
celle de ses propres débuts. Alors qu'il
venait d'obtenir I'adjudication de la ferme
de la Dime de la Douane de Rio de Janeiro,
une grosse affaire qui le mettait au premier
plan des grands négociants de Lisbonne,
il ne se tint pas pour battu. Son dossier nous
montre en effet qu'entre mai et septembre
1753, il réunit diverses attestations relatives
4 son pére et & lui-méme, afin de les joindre
a une nouvelle requéte qu'il adressa bientbt
au Roi (64). Cette fois, I'instruction du dossier
alla plus vite: le Ter février 17564, le Roi
ordonnait & la Mesa da Consciéncia e Ordens
de lui donner son avis, et c'est le 7 aout de
la méme année que la Mesa émit de nouvelles
conclusions sensiblement plus nuancées que
les précédentes: il convenait de rouvrir
I'enquéte «afin de vérifier & Rio de Janeiro
et au Rio das Mortes les activités qu'y avait
eues l'impétrant lorsqu’il était allé au Brésil
pour la premiére fois, et le genre de vie qu'il
avait mené, étant donné que la preuve qui a

32

été faite n'est pas assez concluante pour gu’on
ne conserve pas un doute, au vu des argu-
ments et des documents que l'impétrant allé-
gue et joint. Dans ces circonstances, il est
juste de procéder a une nouvelle enquéte,
afin que la vérité apparaisse mieux — ce qui
se fera mieux dans les endroits susnommés,
parce qu'on y a une meilleure connaissance
de limpétrant». Cependant, deux députés
de la Mesa pensaient qu’il n'y avait pas
4 rouvrir le dossier, «parce que |'empéche-
ment est suffisamment prouvé et qu'il peut
y avoir danger de subornation de témoinsy.

Ces enquétes furent-elles réalisées? Le
dossier ne contient aucun ordre précis a ce
sujet, aucun proceés-verbal nouveau, et on
a I'impression que la Mesa, ennuyée par la
discordance d'opinion de ses membres, laissa
|'affaire en suspens.

Mais il n'était pas facile de décourager
un homme en pleine ascension sociale,
dont nous avons vu se dessiner le profil
a travers les étapes d'une carriere qui |'avait
conduit au rang des grands négociants
et hommes d’affaires. En 1755, José Bezerra
Seixas se rendit acquéreur de dix actions
de la Companhia Geral do Grdo Pard e Mara-
nhéo, pour la somme de 10000 cruzades.

C’est ainsi qu'au début de I'année 1758,
il put déposer devant la Mesa da Consciéncia
e Ordens une troisiéme requéte dans laquelle,
faisant appel des empéchements que lui
avait valus «le mangue de noblesse de ses
grands-parentsy, il réclama le bénéfice d'un
des priviléges prévus pour les actionnaires
fondateurs ayant acquis au moins dix actions
—celui de pouvoir recevoir |'habit d'un
Ordre militaire (en l'occurence, celui du
Christ), indépendamment de tout «empéche-
ment» ou autre considération.

Ainsi la ténacité du négociant allait
enfin étre récompensée: le 17 mai 1758,
la Mesa da Consciéncia e Ordens émit les
conclusions suivantes:

«Au vu de la requéte de l'impétrant,
celui-ci est habilité, en raison de Iattes-
tation du Secrétaire de la C. @ Geral do
Grao Pard e Maranhdo, délivrée le 1b
courant, par laguelle il apparait comme
intéressé dans ladite Compagnie par 'achat
de dix actions de fondateur, lesquelles,
selon les termes de I'Alvard du Roi
en date du 10 février 1753 et dautres
résolutions de Sa Majesté prises au
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cours de consultations de ce Tribunal,
doivent bénéficier a lI'impétrant, en vue
de lever les obstacles constitués par les
empéchements non prouvés des conclu-
sions précédentes, et afin que, nonobstant
ceux-ci, il soit reconnu apte a recevoir

’habit de n'importe lequel des Ordres

Militaires, selon les termes prévus dans

les dites résolutions et ledit Alvara. Par

conséquent, en vertu de cet Alvara
et de ces résolutions, nous déclarons

I'impétrant habilité a recevoir I'habit dudit

Ordre, et ordonnons de lui délivrer "attes-

tation compétente.»

Sans plus tarder, le 20 mai 1768, la
Chancellerie de 1'Ordre du Christ délivra
les trois documents qui devaient permettre
4 José Bezerra Seixas de faire profession,
recevoir |'habit et &tre armé chevalier de
I'Ordre du Christ en |'église de Nossa Senhora
da Conceicdo de Lisbonne (86).

Mais cet honneur qui venait couronner
son ascension sociale arrivait trop tard:
passé trois mois, le 26 aolt 1758, José
Bezerra Seixas mourait intestat, laissant trois
enfants légitimes (Manuel, Anna et Jodo
Paulo) qu'il avait eus de sa femme Isabel
Floréncia do ESPIRITO SANTO E FON-
SECA (67), et une fille naturelle (lsabel
Archangela de Sdo José), née d'une aventure
antérieure a son mariage (%8).

Quel était alors I'état de sa fortune?
Seul un inventaire de biens aurait pu nous
I'indiquer; or nous devons constater I'échec
de notre recherche obstinée d'un document
aussi fondamental: l'inventaire des biens de
José Bezerra Seixas est jusqu'a présent
demeuré introuvable... Par contre, nous
avons pu suivre les nombreuses compli-
cations successorales qui, jusqu'en 1789
au moins, résultérent non seulement du
décés ab intestat et de I'existence dune
enfant naturelle qui avait droit & une part
de [I'héritage, mais encore du fait d'un
nouveau jeu d'alliances particulierement com-
plexe et important pour la suite de notre
étude du processus d’ascension sociale de
cette famille (°9).

C. LAPOGEE

a) Les nouvelles alliances famniliales:
l'accés & la noblesse de robe et a la noblesse
de sang. Lorsque José Bezerra mourut,

ses enfants étaient encore bien jeunes:
Manuel avait onze ans, Anna (7°) huit ans,
Jodo Paulo quinze mois, et Isabel, sa fille
naturelle, douze ans environ. Quel allait
atre leur sort? Parviendraient-ils a poursuivre
I"'ascension dans la voie des honneurs et des
charges, si patiemment réalisee par leur
pere?

Notre premier élément de réponse se
trouve dans une requéte de justification
de noblesse introduite au nom des trois
enfants légitimes en 1761: se réclamant
de leurs ascendants (parents et grands-
parents) «qui tous furent trés nobles et
comme tels vécurent selon les lois de la
noblesse», et assurant &tre les «descendants
légitimes des familles portant les patronymes
de Bezerra, Seyxas, Fonseca et Barrosy,
ils demandaient que fat établie la preuve
de leur noblesse afin de pouvoir porter
«les armoiries des dites familles» (71). Or il
est intéressant de savoir qu'en 1761, I'admi-
nistration du Cartério da Nobreza — seul
organe compétent pour instruire un tel dossier
— souffrait encore d'une trés profonde désor-
ganisation consécutive au terrible incendie
qui avait ravagé Lisbonne en 1755, apres le
tremblement de terre, et que les formalités
en usage avaient été réduites & une simple
enquéte, sans qu‘aucune piece justificative
doive étre produite (72). Qu'il s'agit la d'une
démarche & la limite de la supercherie,
et en tout cas profitant au mieux des circons-
tances de I'époque, nous le croyons d’autant
plus volontiers que par la suite jamais cette
«justification de noblesse» ne fut invoquée,
pas méme lorsque Manuel et Jodo Paulo
sollicitérent leur habilitation & 1'Ordre du
Christ (73).

Mais la meilleure voie, ce fut Isabel
Floréncia do Espirito Santo e Fonseca —
manifestement encore en age de ne pas
conserver & jamais ses habits de veuve —
qui la trouva, en épousant en secondes noces
un homme dont nous avons déja évoqué
le nom: le Desembargador Thomas Ruby
de Barros Barreto, un ami d’enfance de José
Bezerra Seixas. Cette union fut-elle le résultat
d'un calcul, peut-&tre réciproque, ou de
la sinceére inclination de deux coeurs soli-
taires? Nous I'ignorons. L'important est qu'elle
ait eu pour conséquence d'infléchir de facon

33



décisive le destin de cette famille, ainsi
que nous allons essayer de le montrer.

— Né 3 Viana, Thomas RUBY DE BAR-
ROS BARRETO était le fils de Baltazar
RUBY DE BARROS BARRETO et D. Leonor
de. SA SOTTO MAYOR, «personnes d’'une
noblesse réputée et participant au gouver-
nement de cette ville de Viana, des princi-
pales familles de cette comarque» (’4). Bache-

lier de |'Université de Coimbra, il fréquenta
pendant trois ans, de 1735 a 1738 environ,
les audiences du juiz de fora de Viana puis,
sallicitant son habilitation a la magistrature,
it obtint celle-ci en 1740 (7%). S'il commenca
sa carriere au Portugal, ou il fut notamment
Ouvidor & Crato (78), c’est au Bresil qu’il
la poursuivit, ayant ét¢ nommé Quvidor geral
du Rio das Mortes en 1747. Cumulant
cette charge avec celle de Provedor das
Fazendas dos Defuntos e Auzentes. Capelas
e Residuos de la Comarque du Rio das
Mortes, il s’en acquitta avec une intégrité
notoire, et il eut méme I'occasion d'exécuter
une mission particulierement délicate en
allant mettre fin, «au péril de sa vie», a I'insu-
bordination des habitants de la région de
Sapucahy, «conguérant par son savoir-faire
ce que la guerre n’avait pas obtenu», a
savoir le retour des révoltés a l'obéissance
au Roi et le paiement des dimes et quints
auquel ils s'étaient soustraits (77). En 17563, le
Roi sut donner a d'aussi éminents services
la récompense qui convenait: non seulement
il nomma Thomas Ruby Intendant des Dia-
mants de la Comarque de Serro Frio, mais
encore il lui accorda une charge de Desem-
bargador da Casa da Suplicagéo (78), et il
tint ses mérites en large compte lorsque,
la méme année, il éleva a la qualité de
gentilhomme de sa Maison («fidalgo da
Casa Realy) son frére Sebastido Pinto Rubim,
alors capitaine de cavalerie (7?). Quelques
années plus tard, en 1757, ayant encore
une fois donné pleine satisfaction dans
I'exercice de sa charge d’Intendant des
Diamants, le Desembargador Thomas Ruby
de Barros Barreto fut nommé Chancelier
de la Relacdo de Bahia (sorte de grand
tribunal d'appel) et se vit accorder un siege
de Conseiller au Conselho Ultramarino, impor-
tant organe administratif central par lequel
transitaient toutes les affaires des colonies (8°)
— siége provisoirement honorifique, Thomas
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Ruby ne pouvant &tre a la fois & Bahia
et 4 Lisbonne. Au demeurant, c’est pendant
I'exercice de sa nouvelle charge de Chan-
celier de la Relacdo de Bahia qu’il fut
amené & gouverner par intérim fa Capitainerie,
du 8 juillet 1760 au 21 juin 1761 (8").
Aprés cette date, les archives n'offrent plus
guére de traces de la carriere de ce magistrat
z&1é, mais il est permis de supposer que,
arrivé & son zénith, il regagna la métropole
et y retrouvant veuve la femme de son
ami José Bezerra Seixas, il résolut de connai-
tre enfin la douceur d'un foyer... (82). Qu'il
ait pris ses responsabilités de beau-pere
avec autant de sérieux que ses charges
de haut magistrat, il nous semble en avoir
trouvé un témoignage direct a propos de
I'éducation et de la formation de Jodo
Paulo Bezerra Seixas (83), et une indication
concréte dans le mariage de son propre
frere Sebastido Pinto Rubim, avec Anna
Bezerra Seixas, mariage sur lequel nous
allons revenir. Ce que nous avons encore
pu apprendre sur Thomas Ruby de Barros
Barreto tient en peu de mots: en 1780,
sa charge de Conseiller au Conselho Ultra-
marino fut renouvelée, et I'année suivante,
le 24 février 1781, aprés 40 ans passés
au service de la justice, il mourut (84). Quant
3 Isabel Floréncia do Espirito Santo e Fonseca,
ainsi veuve pour la seconde fois, nous
ignorons combien de temps elle lui survécut.

— Sebastido PINTO RUBIM ou ROBIM,
frére ainé de Thomas Ruby de Barros Barreto,
fit toute sa carriere dans le métier des
armes. Engagé en 1724 comme «soldat
grenadier» dans le Régiment d’Infanterie
de Viana, c'est en 1735 que, ayant levé
4 ses frais une troupe avec laquelle il alla
rejoindre un régiment de I'Alentejo, il devint
capitaine de cavalerie. Le brevet de gen-
tilhomme de la Maison du Roi gqu'il recut
bien plus tard, en 1753, lui fut dailleurs
décerné en partie du fait des services ainsi
rendus (8%). Lieutenant-colonel du Régiment
de Cavalerie de Bragance (1757). Colonel
du Régiment d'Infanterie de Viana (1759),
il fut promu Brigadier d'Infanterie en 1764,
se voyant en outre conférer la charge de
Gouverneur de Valenca do Minho, importante
place frontaligre oU il mourut quelques
années plus tard, le 4 aolt 1776.(8%) A quelle
date Anna Bezerra Seixas épousa-t-elle celui
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qu'il faut bien appeler un barbon blanchi
sous le harnais? Pas avant 1765 au plus tot,
car nous doutons que, née en 1750, elle ait
pu le faire avant lI'd4ge de quinze ans. En
tout cas. l'énorme différence d’dge qui la
sépare de Sebastido Pinto Rubim nous incline
a penser qu’il s'agit 1a d'un mariage de raison,
auquel ne fut sans doute pas étranger le
Desembargador Thomas Ruby, qui essayait
ainsi d'assurer d'un méme coup lavenir
d'une orpheline et la descendance de son
frere ainé. Et de fait, Anna Bezerra Seixas
devait donner le jour a une fille, Maria
Casimira Lucia do Carmo ROBIM SOTTO
MAIOR. Ménage assorti ou non, le Brigadeiro
Sebastido Pinto Rubim et sa femme vécurent
donc a Valenca do Minho, remplissant les
obligations inhérentes a leur position, recevant
les officiers de la garnison, qu’ils fussent
portugais ou anglais, catholiques ou protes-
tants. C’est ainsi que Jodo Paulo Bezerra
Seixas, auquel sa soeur avait ouvert son
foyer, connut un jeune homme de quinze
ans son ainé, José Anastacio da Cunha,
lieutenant d'artillerie, lecteur assidu et tra-
ducteur occasionnel de Voltaire et «autres
auteurs impies et libertins comme Rousseau
et beaucoup d’autres», poete a ses heures
et mathématicien de génie, auguel le marquis
de Pombal devait confier, en 1773, la chaire
de Géométrie et Mathématiques de 1'Uni-
versité de Coimbra (87). En 1776, comme
nous l'avons dit, mourait Sebastido Pinto
Rubim; quant a sa jeune femme, nous savons
seulement qu'en 1778 elle était déja morte
elle aussi (88). Leur fille Maria Casimira,
devenue orpheline, fut envoyée au Couvent
de S. Joana de Lisbonne et placée sous
la tutelle de sa grand-mére maternelle Isabel
Floréncia do Espirito Santo e Fonseca (89).
Par la suite, elle contracta une alliance
des plus flatteuses avec un gentilhomme
de la Maison du Roi, Gaspar José da Costa
Pereira de Vilhena Coutinho, auquel elle
donna trois enfants (99).

Ainsi est-ce en ligne féminine, par la
voie des alliances contractées, que la famille
Bezerra Seixas eut accés & la noblesse de
sang, aussi bien qu’a la noblesse de robe.

Mais de ce brillant tableau, nous ne
pouvons escamoter une ombre: celle que
Projette le destin d'une enfant, Isabel Archan-
gela de Sdo José, la fille naturelle que José

Bezerra Seixas avait eu d'Anna Ignacia
Syabra (°'). Voici ce que fut son enfance,
jusqu’au proces de tutelle dont elle fut
'enjeu. Née vers 1746 (92), elle fut placée
a I'age de 18 mois chez un parent de son
pere, Feliciano Narcizo, «maitre peintrey,
un vieux garcon de plus de 50 ans qui

vivait avec sa meére et ses soeurs, et
ne sut apparemment pas assurer a l'enfant

la meilleure éducation, puisqu'a I'dge de
huit ans, nous dit-on, celle-ci «ignorait
encore (ce qui paralt incroyable) la priere
dominicale et quelles sont les personnes
de la Trés Sainte Trinité, mais elle s’y con-
naissait déja quelque peu en actes libidineux».
C'est peut-étre parce qu'il constata lui-méme
les carences de son éducation, lorsque
Feliciano Narcizo et I'enfant vinrent se réfugier
sous son toit aprés le tremblement de terre
de 17b5, que José Bezerra Seixas prit la
décision d’envoyer sa fille & Viana chez
I'un de ses correspondants, Jodo Barbosa
Tavares. N'ayant pas trouvé non plus dans
cette seconde famille les meilleures condi-
tions possibles, I'enfant fut bientdt placée
dans une troisieme famille, celle d'Antonio
Lobo da Cunha Barreto, «personne de la
principale noblesse de Viana» (peut-étre
un parent du Desembargador Thomas Ruby
de Barros Barreto?) chez lequel, «jouissant
d'un traitement égal a celui de ses propres
filles et soeursy, eile finit par recevoir I'éduca-
tion d'une jeune fille noble, «apprenant
tout ce qu’on exige des personnes distinguées
de son sexe, c'est-a-dire a lire, écrire,
coudre, faire de la dentelle, broder, etc...,
ayant pour cela des maftres qui lui enseignent».
Mais la mort de José Bezerra Seixas en
aolt 17568 allait bientdét déclancher de nou-
veaux remous autour de la petite Isabel
Archangela, dont la tutelle fut successi-
vement assurée par Pio Rodrigues Torres
et Santos de Torres Bezerra (respective-
ment cousin au second degré et cousin
germain du défunt), selon des décisions du
Juge des Orphelins en date des 22 septembre
et 14 décembre 1758. Il est bien évident
que les intéréts financiers de la succession
de José Bezerra Seixas se dissimulaient
derriére tout cela. Feliciano Narcizo contesta
le premier la tutelle attribuée a Pio Rodrigues
Torres, puis le 7 juillet 1759, ce fut au tour
d’Anna Ignacia Syabra de contester la tutelle
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attribuée a Santos de Torres Bezerra et de
demander & exercer ses propres droits de
tutelle sur sa fille, afin d'éviter & celle-ci
des tribulations «en terres étrangéres, loin
de ses parentsy, et de préserver ses droits
sur I'héritage de José Bezerra Seixas. A son
tour lsabel Floréncia do Espirito Santo e
Fonseca, veuve de celui-ci, entra dans la
chicane et protesta contre les «manigancesy
d’Anna Ignacia Syabra, et laffaire monta
jusqu'a la Casa da Suplicacdo. Raison fut
finalement donnée a Santos de Torres Bezerra,

qui conserva donc la tutelle d'lsabel Archan-
gela (93). Qu'advint-il de cette innocente?
Rien ne nous a permis de le savoir, et nous
devons nous borner & constater la tristesse
du sort d'une enfant naturelle, privée de
I'affection et du soutien quotidiens de ses
parents, ballotée de droite et de gauche
dés son plus jeune dge. méme si son entrée
au foyer d'une famille de la noblesse fut
susceptible de lui apporter certains avantages

matériels et une éducation soignée.

b) La noblesse acquise, les offices, les
honneurs et les charges de ['Etat: une
apogée sans lendemain. Du c6té masculin,
c'est au destin individuel de Manuel et
surtout de Jodo Paulo Bezerra Seixas que

A

nous nous intéresserons a présent.

— Sur MANUEL BEZERRA SEIXAS, nous
n‘avons pu recueillir que peu d'éléments
d'information. Né & Lisbonne en 1747, il
fut envoyé a Londres pendant trois ans,
de 17567 a4 1760 ou 1761 environ, afin d'y
apprendre dans un college «le commerce
et les langues». Avant méme qu’'il ne fut
de retour & Lisbonne, vers novembre 1760,
fut introduite en son nom une demande
d’habilitation & 1'Ordre du Christ: démarche
prématurée et mal préparée, qui aboutit & un
premier rejet le 27 mai 17671, du fait de son
trop jeune age (moins de 18 ans) et de
I'insuffisance de la condition de ses grands-
parents (94). La seconde demande fut alors
mieux élaborée, et c’'est accompagnée d'un
certificat d'actionnaire-fondateur de la Com-
panhia Geral do Grio Pard e Maranhéo
de son pére José qu'elle parvint a la Mesa
da Consciéncia e Ordens. L'empéchement
de I'Age avyant cessé, le privilege prévu
au 8 39 du réglement de la Compagnie
pouvait jouer, et «nonobstant les empéche-
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ments indiqués dans la résolution préce-
dente», la Mesa accorda son habilitation
a4 Manuel Bezerra Seixas le 10 octobre 1766.

Ce premier pas réussi dans la voie des
honneurs, Manuel ne tarda pas & s'engager
dans la voie des offices, a laguelle ses études
commerciales a Londres, peut-étre complétées
4 Lisbonne, I'avaient préparé. En effet, le 20
juin 1771 il recut une lettre de provision
lui accordant, sur sa requéte, |'office de
Guarda-mor do Consulado da Entrada e
Sahida da Casa da India, dont son peére
avait été le dernier titulaire (°%). Délivré
aprés consultation du Conselho da Fazenda,
ce dipldme fait apparaftre non seulement une
appréciation sur la maniére dont José Bezerra
Seixas avait servi son office, «sans commettre
aucune erreur ou faute», mais encore sur
le requérant, gqui manifeste «un bon compor-
tement, ainsi que la capacité et I'aptitude pour
bien servir ledit officen. En outre, on vy
trouve précisées les conditions de fonction-
nement de loffice, conformes au récent
décret (Carta de Lei) du 23-11-1770: amo-
vible selon le vouloir royal, il donnait lieu
4 une rémunération annuelle de 200 mil-réis
et & 0,5 % sur tous les revenus du Consulado.
Si Manuel Bezerra Seixas exerca dautres
offices ou d'autres activités, nous n’en avons
trouvé nulle trace. Apparemment, il limita
ses ambitions a cet office rémunérateur
de Guarda-mor, dont il était toujours pro-
priétaire lorsque, le 31 décembre 1802,
gravement malade, il fit son testament (°%).
A défaut de nous avoir fourni des indications
précises sur |'état de sa fortune et de ses
biens (87), ce document nous a intéresse
par diverses dispositions testamentaires qui
ont éclairé certains aspects de sa vie privée
et de sa position sociale, et nous ont permis
de connaitre indirectement la réussite d'une
autre branche des Bezerra Seixas.

N'ayant pas eu d'héritier légitime de
son mariage avec Mariana RADEMAKER (98),
Manuel Bezerra Seixas choisit pour exé-
cuteur testamentaire et légataire universel
I'un des fils de sa cousine germaine Maria
Joanna de BARROS BEZERRA et du Desemn-
bargador Eusebio TAVARES DE SIQUEIRA,
Desembargador ui-méme, Manuel Pedro TA-
VARES DE SIQUEIRA. Celui-ci venant a
faire défaut, c’est son frére Francisco Antonio
TAVARES DE SIQUEIRA, également Desem-
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bargador, qui deviendrait légataire universel,
tandis que I'exécuteur testamentaire serait
alors un autre cousin, en ligne maternelle
celui-ci, le Desembargador Francisco VITTO
DANTAS DE AFFONSECA (°°9). Les raisons
de cette décision, Manuel Bezerra Seixas les
explique trés clairement: «la bonne amitié et la
bonne entente dans laquelle j'ai toujours vécu
avec les dits cousins susnommés, surtout
avec le premier d'entre eux, mon héritier
unique et universel, Manuel Pedro Tavares
de Siqueira, auquel me lie une ancienne
et étroite amitié, ainsi gu’il est public et
notoire». Et c'est non moins clairement
qu’il explique les raisons pour lesquelles
il écartait ainsi de sa succession son propre
frére: «considérant que mon frére que j‘aime
et estime, Jodo Paulo Bezerra Seixas, n'a
aucune descendance légitime, telle estl'unique
raison pour laquelle je n'ai pas jugé bon
de le nommer héritier de mes biens». Néan-
moins, il lui réservait le droit de réclamer
la survivance de son office de Guarda-mor
do Consulado, & charge pour lui de verser
a4 sa veuve une pension annuelle de 300
mil-réis (1°0). Parmi ses autres dispositions
testamentaires, nous avons trouvé plusieurs
legs d'importance variable ('°1). Mais surtout
nous avons appris qu’a défaut de fils légitimes,
Manuel Bezerra Seixas laissait trois enfants
naturels, dontil confia la tutelle & son exécuteur
testamentaire (192). Ainsi, son testament nous
apporte-t-il. s'il le fallait, confirmation que
la dignité de chevalier de I'Ordre du Christ
constituait bien un accés a la noblesse,
puisque seuls les enfants naturels des nobles
étaient exclus de l'ordre normal des succes-
sions (193).

Sur la part qui devait revenir & sa femme,
Manuel Bezerra Seixas garde un silence
heureusement dissipé par le testament gue
D. Mariana Rademaker fit a son tour, un
mois plus tard, le 29 janvier 1803 (194).
Mariée sous le régime de la communauté (195),
sans héritiers «forcésy», ascendants ou descen-
dants, et envisageant le cas ou elle déce-
derait la premiére, elle entendit renoncer
4 sa part des biens du ménage en faveur
de son mari, a charge pour celui-ci de
régler & ses héritiers collatéraux (06) la
part qu’elle avait recue de I'héritage de son
pere, exception faite provisoirement d'un
bien immeuble, la «Quinta, casa e terras

de Val Bomp», dont il garderait de son vivant
I‘usufruit. Par contre, au cas ou son mari
décéderait le premier, D. Mariana tint a
rappeler qu’elle jouirait de la moitié des
biens du ménage, selon ce qui était etabli
dans son contrat de mariage; cependant, & sa
propre mort, elle ne disposerait que de sa
dot, «eu égard a la bonté et & la charité
dont mon mari a usé envers moi en m'obtenant
la pension de son office tant que je vivraiy.
Le reste des dispositions testamentaires de
D. Mariana Rademaker tient en peu de
mots: un legs de 10 pieces d'or de 4800
réis a4 sa servante Juliana ('97), a laquelle
elle laissait en outre tout son linge de corps
et la moitié de ses vétements, I'autre moitié
devant étre répartie entre ses autres servantes
et ses filleules. Enfin, elle laissait a son
exécuteur testamentaire (son mari ou, a
défaut, le curé de la paroisse de Santa Isabel),
le soin de faire dire 60 messes d'un montant
a fixer, et de l'enterrer dans sa paroisse
«sans pompe ni faste, car je les rejette
totalement, l'argent qui aurait été dépensé
pour mes funérailles devant étre distribué
4 des femmes pauvres et vivant au
couventy (108),

Un an plus tard, Manuel Bezerra Seixas
et Mariana Rademaker s'éteignaient, sans
descendants pour perpétuer leur lignée (109),

— JOAO PAULO BEZERRA SEIXAS.
De son enfance, nous ne savons pratiquement
rien, sinon ses dates de naissance et de
baptéme a Lisbonne — respectivement les
26 juin et 14 aodt 1757 (1'0) — et le fait
gu’il vécut un certain temps a Valenca
do Minho, au foyer de sa soeur Anna et
du Brigadeiro Sebastido Pinto Rubim, ainsi
que nous l'avons vu précédemment ('17).
En 1773, il s'inscrivit a I'Université de Coimbra
en 1ére année de la Faculté de Mathématiques,
ol il eut pour compagnon d'études un
cousin germain de D. Rodrigo de Souza
Coutinho, D. José Maria de Souza (1'2),
ainsi que Thomas de Villa Nova Portu-
gal (113), José Anastacio da Cunha étant
précisément I'un de ses professeurs, puisqu’il
venait d'ére nommé par le Marquis de
Pombal. Recu a ses examens de fin d'année,
il se détourna cependant des mathématiques,
et c'est ainsi que, inscrit en 1774 en lére
année du «Cours Juridique», il arréta en
1778 ses études au bout de la 4éme année
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de Droit (1'4). Est-ce sous linfluence de
José Anastacio da Cunha qu'il avait d'abord
choisi les mathématiques? L'admiration qu’il
nourrissait a son égard nous incite a le
croire. Toujours est-il que c’est autour de José
Anastacio da Cunha, chez lequel il rési-
dait (11%), que gravita un petit noyau d'étu-
diants composé par lui-méme, D. Rodrigo de
Souza Coutinho et ses fréres (11¢); D. José
Maria de Souza et son frére Anténio; le fils du
Marquis de Penalva, José Telles; deux profes-
seurs de la Faculté de Médecine de I'Univer-
sité, le Dr. José Francisco Leal (Médecine) et
le Dr. Luis Cechi (Anatomie), ainsi qu'un
ecclésiastique, le P.e Appolinario José Vieira
da Silva. Et méme hors des périodes de cours,
4 Lisbonne cette fois, c’est encore autour
de José Anasticio da Cunha que se réunis-
saient Jodo Paulo Bezerra Seixas, D. Rodrigo
de Souza Coutinho et d'autres amis, se
promenant dans les jardins du Palacio das
Necessidades et discutant du «systeme de la
nature», du déisme, de |'athéisme, etc... (117).
Pourguoi toutes ces personnes ne furent-elles
pas inquiétées lors du procés dont José
Anastacio fut victime au cours de [I'été
1778 devant le Tribunal du Saint-Office
de Coimbra demeure jusqu’un certain point
une énigme. Pour D. Rodrigo de Souza
Coutinho, son appartenance a la vieille
noblesse et la haute position de son pere,
alors Ambassadeur aupres des Rois Catho-
ligues, l'explique peut-étre. Quant a Joédo
Bezerra Seixas, nous nous demandons si
ce ne fut pas grace a linfluence de son
Desembargador de beau-pére et a celle
d’autres alliés de sa famille, les Tavares
de Siqueira, parmi lesquels se trouvaient
non seulement de hauts magistrats mais
encore un escrivdo do fisco et un notaire
de I'Inquisition de Coimbra (''8). En tout
cas, on peut noter que c'est précisément
au cours de ce fatal été 1778 que Jodo
Paulo, interrompant ses études avant leur
terme normal, partit en Angleterre pour un
long voyage qu'il devait poursuivre en com-
pagnie de son ami D. Rodrigo en France,
en Suisse et en lItalie (119).

De retour a4 Lisbonne, une fois bien
dissipés les remous du procés, il se préoccupa
successivement d'entrer dans la voie des
honneurs et de commencer la carriere a
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laguelle l'avaient préparé ses études de
droit. En 1781, en effet, il sollicita son habili-
tation a ['Ordre du Christ et, ayant eu la

" prudence de joindre a sa requéte un certificat

attestant la qualité de son peére comme
actionnaire-fondateur de la Companhia Geral
do Gréo Para e Maranhdo, il I'obtint aussitdt,
nonobstant les empéchements inhérents a
la condition insuffisante de ses autres ascen-
dants (129). Pendant plus d’'un an, il fréquenta
alors les audiences du Desembargador Jodo
da Costa Borges de Azevedo, Corregedor
do Civel da Corte, ce qui lui permit, le 10
janvier 1783, de solliciter son habilitation
a la magistrature: le 17 septembre 1784,
apres l'enquéte d’usage, celle-ci lui était
accordée ('2'). Comme la plupart des magis-
trats débutants, c'est par une charge de
Juiz-de-fora que Jodo Paulo Bezerra Seixas
aurait diG commencer sa carriere; nous n'en
avons pourtant retrouvé aucune trace dans
les archives, et il semble que la voie qu’il
suivit ait été quelque peu différente. En
effet, le 8 aolt 178b, «bien qu’il n'eut pas
encore serviy, il fut exceptionnellement auto-
risé & concourir pour une charge de magistrat
municipal de Lisbonne ('22). Cependant, ce
nouveau pas dans la voie de I'exercice
de la magistrature ne semble pas avoir
été suivi d'effet; avant 1790 les archives
ne nous ont révélé aucune nomination a
une charge quelconque. Par contre, deux
témoignages nous aident a reconstituer par-
tiellement cette période d'inactivité profes-
sionnelle. Le premier est celui de D. Rodrigo,
a travers ses lettres familieres & Bezerra:
nous y voyons Jodo Paulo souvent occupé
par les affaires de D. Rodrigo, qu'il s'agisse
de le tirer de ses embarras financiers ou de
faire protéger une famille piémontaise de
négociants-industriels de la soie, les Arnaud,
envoyés de Turin par D. Rodrigo pour
aider a la renaissance de l'industrie de la
soie au Portugal; et nous le voyons lui-méme
victime d’une «injuste et horrible intrigue»
visant & le dépouiller de ses biens, et «aux prises
avec des gens de loi»n—sans doute a
propos de la succession de son pere (123).
Le second témoignage est celui de William
Beckford, ce riche et brillant aristocrate
anglais qui séjourna a Lisbonne en 1787
et s’y lia d'amitié¢ avec Bezerra: «What
a misfortune to have no employment!»
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s'exclame-t-il un jour dans son journal,
manifestant ainsi son agacement devant les
commeérages auxquels venait de se laisser
aller devant lui Bezerra ('24). Mais si des
références presque quotidiennes aux rencon-
tres, promenades, thés ou diners en compagnie
de Joao Paulo nous confirment 'oisiveté de
celui-ci, elles nous permettent aussi de nous
faire une idée assez précise du jeune homme
qu’il était, de son physique comme de son
caractére, ainsi que du milieu dans lequel
il évoluait alors: d'une part, I'aristocratie portu-
gaise, notamment les marquis de Marialva et
surtout le cousin germain de D. Rodrigo,
D. José Maria de Souza, dont il était insé-
parable; d'autre part, la colonie anglaise
de Lisbonne, avec ses aristocrates comme
Beckford lui-méme, et ses grands bourgeois
négociants, comme les Horne, Street, Sill,
etc... (125); et nous voyons méme son idylle
avec une jeune anglaise, Miss Betty Sill,
qu’il devait épouser un peu plus tard, sans
doute en 1789 (126),

Ce n'est qu'aprés son mariage que,
trés lentement, commenca la carriere de
Jodo Paulo Bezerra Seixas; mais une curieuse
carriere, en vérité, qui semble faite, entre
1790 et 1802, de nominations non suivies
d’exécution. Par décret du 14 octobre 1790,
il fut nommé Ouvidor de Vila Rica (Brésil);
la lettre de provision correspondante lui
fut seulement délivrée le 6 avril 1791, étant
assortie le 12 avril d'un brevet de Provedor
das Fazendas dos Defuntos e Ausentes,
Capelas e Residuos de la méme ville (127).
Avec la fervente amitié qu’il portait & son
ami, D. Rodrigo le félicita aussitot (128),
mais rien ne nous permet de savoir si Bezerra
partit jamais au Brésil exercer ces deux
charges... En 1793 et 1794, en tout cas,
il était & Lisbonne, ou D. Rodrigo se trouvait
lui-méme en congé('29) et il y était encore
en 1796 lorsqu'il se fit adresser de Turin,
par D. Rodrigo, des livres de généalogie,
suscitant ainsi quelque ironie de la part
de son fidéle ami (139). Et il ne semble pas
davantage que, nommé Envoyé extraordi-
naire et Ministre Plénipotentiaire aux Etats-
Unis d'Amérique, il ait jamais rejoint son
poste: nous n‘avons pu vérifier ni les circons-
tances précises ni la date a laquelle — 1801,
nous dit-on ('3') — il recut sa nomination;
nous savons seulement que le 20 janvier

1801 il portait déja ce titre diplomatique,
lorsqu’il fut élevé par le Prince Régent
D. Jodo & la dignité de membre titulaire
de son Conseil, avec tous les honneurs
et prérogatives afférents (132),

Ainsi Bezerra entra-t-il de facon décisive
dans la voie des grands honneurs. Quant
a sa carriere diplomatigue, elle commenca
de facon effective non pas avec le poste
des Etats-Unis, puisque l'année 1801 et le
tout début de 1802 nous montrent la présence
de Bezerra a Lisbonne ('33), mais avec sa
nomination d'Envoyé extraordinaire et Minis-
tre plénipotentiaire auprées de la République
Batave. Telle fut en effet la charge gu’il occupa
effectivementetdontnous avons le ttmoignage
concret (134). C'est au début de mars 1802
que Bezerra quitta Lisbonne, faisant d'abord
étape a Londres, ou il retrouva son ami de
toujours D. José Maria de Souza, puis
a Paris, ou il retrouva une partie des personnes
connues lors du voyage de 1778, notamment
les mathématiciens Laplace et Bossuet, avant
de gagner son poste a la Haye, ou il se
trouvait déja en aoGt 1802 (*3%). Il devait
y rester jusqu’a la fin de février 1810, lorsque
les préparatifs de |'occupation des provinces
du Sud par les troupes francaises le con-
traignirent & se replier a Londres. Il y apprit
presqu’aussitdt sa nomination a Saint-Péters-
bourg, toujours en qualité d'Envoyé extraor-
dinaire et ministre plénipotentiaire; mais
comme il ne pouvait partir avant d'avoir
recu lettres de créance, instructions et pleins
pouvoirs du Prince-Régent, ainsi que les
indispensables indemnités de voyage et d'ins-
tallation, il jugea de son devoir «de profiter
de cet intervalle accidentel pour examiner
avec tout soin l'intéressant avancement des
manufactures et des exploitations des diffé-
rentes mines de ce pays»; un voyage de
plusieurs mois, du Pays de Galles & I'Ecosse,
lui permit donc de découvrir avec admiration
I'invention des rail-roads, la généralisation
des machines a vapeur de Watt, le célébre
établissement de Caron «pour les ouvrages
en fer coulé», etc..., et d'observer que
'Ecosse se trouvait alors «dans un etat
de prospérité grandissante en toutes branches
vraiement frappant et étonnant» (3%). Fina-
lement, c'est en mai 1811 qu'il quitta
I'’Angleterre pour gagner Saint-Pétersbourg,
oUu il arriva un mois plus tard. Toutefois,
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sa mission ne serait pas de longue durée:
le 6 septembre 1812 Iui parvenait |'ordre
de se mettre en route au plus vite pour
Rio de Janeiro, ou le Prince-Régent désirait
lui «kcommuniquer des objets de son servicen.
La remodélation ministérielle consécutive au
déces subit, en janvier 1812, de son ami
de toujours D. Rodrigo de Souza Coutinho
est-elle a I'origine de ce rappel? Le Prince-
Régent avait-il envisagé d'offrir une charge
gouvernementale a Bezerra? C'est probable.
Cependant, lorsque celui-ci arriva enfin a Rio
de Janeiro le 6 février 1813, aprés un long
et éprouvant voyage, aucune charge nouvelle
ne l'attendait: le «clan anglophile» dont
D. Rodrigo et lui-méme avaient fait partie
était en perte de faveur, et d'autres personna-
lités se trouvaient au gouvernement. C'est
seulement en 1817 que Bezerra fit enfin ses
débuts au timon de I'Etat: d'abord pour
assurer l'intérim du Ministére du Royaume
et de la Présidence du Trésor Royal, en
remplacement du marquis de Aguiar, mori-
bond, charges qu’il cumula bientdt avec
I'intérim du Ministére des Affaires Etrangéres
et de la Guerre, laissé vacant par la mort du
Conde da Barca ('37). Hélas! Bezerra avait
alors 60 ans et était devenu un valétudinaire,
dont le Chargé d’affaire francais, M. Maler,
trace d'une plume acérée le portrait suivant:
«Depuis plusieurs années son corps est
entierement perclus des suites d'une para-
lysie; il souffre habituellement de la goutte,
et le 13 de ce mois [juin 1817], une hémor-
ragie avait fait désespérer de ses jours.
Tel est [...], en abrégé, le nouveau fantdme
qu'on place a la téte des affaires.» (138)
Quelques mois plus tard, le 29 novembre
1817, ce «fantbmey» disparaissait du monde
des vivants (139),

Si le court testament par lequel il fit
de sa femme son héritiere universelle ne
nous fournit aucune indication sur |état
de sa fortune, il ne nous en apporte pas
moins deux éléments intéressants sur sa
personnalité méme ('4°). En premier lieu,
la déclaration liminaire, dépourvue de toute
invocation traditionnelle & la Trés Sainte
Trinité, & la Vierge Marie, aux Saints et
a I'Ange Gardien, manifeste clairement le
deisme que l'ancien compagnon et disciple
de José Anastacio da Cunha & |'Université
de Coimbra avait continué & professer depuis
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ses jeunes années: «Au nom de Dieu Amen.
Je recommande mon ame & mon Créateur,
et je demande par dessus tout que mon
enterrement soit le plus simple et le moins
dispendieux possible.» (14') En second lieu,
il est remarquable que dans ce document
Bezerra ait eu le souci d'exprimer une der-
niere fois l'indéfectible amitié qui, depuis
I'enfance, l'avait attaché a D. Rodrigo de
Souza Coutinho et qui, au fil des ans et des
circonstances, s'était étendue & toute la
famille de celui-ci: «Je laisse tous mes livres,
toutes mes cartes géographiques et tous
mes papiers, de guelque nature qu’ils soient
(& la seule exception de ceux qui concernent
mes intéréts domestiques), au fils ainé de
mon ancien et respectable ami Monsieur
le Comte de Linhares, D. Rodrigo de Souza
Coutinho, afin gue, joints & son importante
collection, ils soient transmis & ses successeurs
dans le majorat de sa maison, en le priant
de bien vouloir accepter ce petit témoignage
de mon amitié.»

En 1819, D. lIsabel Sill Bezerra se vit
conférer le titre de Vicomtesse de Tagoahi
en récompense posthume des services rendus
par son mari a la Couronne (42). Mais cet
anoblissement venait trop tard: la branche
masculine des Bezerra Seixas s'était éteinte
avec Jodo Paulo, dont le mariage avec
Betty Sill avait été stérile, de méme que
celui de son frére Manuel avec Mariana
Rademaker.

Le processus d'ascension sociale si bien
entamé dans cette famille s’interrompit donc
brusquement, et I'apogée des Bezerra Seixas,
qui avait conduit le plus jeune de ses mem-
bres jusqu'au char de I'Etat et méme a
I'intimité du souverain, fut sans lendemain.

c) La haute magistrature. Le testament
de Manuel Bezerra Seixas ayant attiré notre
attention sur trois cousins Desembargado-
res (43), nous avons jugé utile de connaitre
I"ascendance de ceux-ci et de déterminer
ainsi leur origine sociale. Grace aux Lejturas
de Bacharéis et aux Habilitagbes do Santo
Officio, ce ne fut pas difficile, et nous avons
pu reconstituer de la facon suivante |'émer-
gence et |'apogée de quelques collatéraux
de José Bezerra Seixas et Isabel Floréncia
do Espirito Santo e Fonseca.
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1.c Les TAVARES DE SIQUEIRA (ligne
des Bezerra Seixas). On se souvient qu'une
soeur de José Bezerra Seixas, Anna Joaquina,
avait épousé un gentilhomme, José de
Barros Caminha, et en avait eu une fille,
Maria Joana José Angela de BARROS.
Or cette fille, née a Lisbonne le 30 mars
1737 et baptisée le 14 avril de la méme
année, épousa en 17b4 le doutor Eusébio
TAVARES DE SIQUEIRA (*44). En ligne
paternelle, celui-ci était petit-fils de Siméo
LOPES DE SIQUEIRA et Domingas FER-
REIRA. de Avelar, environs de Tomar, «per-
sonnes nobles qui vivaient de leurs champs
qu’ils faisaient cultiver par leurs domestiquesy,
et fils de Manuel LOPES DE SIQUEIRA
et Maria TAVARES, également fixés a Coim-
bra, ol Manuel Lopes de Siqueira avait
été «dans ses débuts, commis de la boutique
de son frére Anténio Lopes de Siqueira (748),
puis boutiquier et fermier de quelques revenusy,
Familier du Saint- Office et pour finir, «secré-
taire des finances de I'Inquisition de Coim-
bray (escrivdo do fisco da Inquisicdo). En
ligne maternelle, il était petit-fils de Manuel
FERNANDES et Marta TAVARES, habitants
a Coimbra, ou Manuel Fernandes avait
été savetier puis marchand de cuirs, avant
d’accéder a des fonctions municipales impor-
tantes, celles de «juge de paix» et «inspecteur
des poids et mesuresy (juiz do povo et
almotacé).

Né a Coimbra vers 1708, Eusébio TAVA-
RES DE SIQUEIRA avait fait des études
completes de droit a I'Université de Coimbra,
avant de solliciter et obtenir son entrée
dans les rangs des Familiers du Saint-
Office (1727) et dans la magistrature (1728).
Presque aussitdt, il occupa sa premiere
charge de magistrat et nous avons pu
retracer toute sa carriere de la facon sui-
vante (146):

—en 1730: juizde fora de Torres Vedras;

—en 1738: juiz de fora de Mafra;

—en 1746: Corregedor do Crime du
qguartier de Mouraria, a Lis-
bonne;

—en 1747: cette derniere charge fut
reconduite pour 3 ans et
complétée par celle
de Desembargador da Casa
da Suplicacao;

—en 17568: Desembargador dos Agra-
vos da Casa da Suplicacdo;

—en 1765: Chancelier de la Relacdo
de Porto;

—en 1767: Député de la Mesa da Cons-
ciéncia e Ordens, la der-
niere des charges qu’il
occupa avant de prendre
sa retraite.

En outre, en 1777, il reprit I'office de
Porteiro da Junta dos Trés Estados qui
avait appartenu a son beau-pére, et en
1781, il obtint l'autorisation de déléguer
un suppléant dans cet office et dans celui,
annexe, de Trésorier des Dépenses de la
méme Junta (147).

De son mariage avec Maria Joana
Angela de Barros, Eusébio Tavares de Siqueira
eut au moins deux fils —Iles deux cousins
de Manuel et Jodo Paulo Bezerra Seixas.
Les contraintes de temps de notre recherche
ne nous ont pas permis de reconstituer
leur carriere de maniere tres détaillée, mais
nous avons pu néanmoins constater qu'ils
avaient suivi les traces de leur pére:

— Manuel Pedro TAVARES DE SI-
QUEIRA, né a Lisbonne vers 1759, fit
des études de droit a I'Université de Coimbra
et obtint en 1780 son habilitation a la magis-
trature (148). Vers 1788, il était juiz de fora
a Portalegre (149) et en 1803, a I'époque
ou Manuel Bezerra Seixas linstitua son
exécuteur testamentaire et légataire universel,
il était Desembargador da Relacdo de
Porto (159).

— Francisco Anténio TAVARES DE SI-
QUEIRA, né a Lisbonne vers 1762, fit une
carriére semblable: études de droit a I'Univer-
sité de Coimbra, puis habilitation & la magis-
trature en 1788 ('5'), et charge de Desem-
bargador en 1803.

2.© Francisco VITTO DANTAS DE AFFON-
SECA (ligne des Pires da Fonseca). La encore,
on se souvient qu'une des filles du premier
mariage de Fructuoso Pires da Fonseca,
Francisca Michaela da Fonseca, avait épousé
en 1733 Manuel DANTAS DE AMORIM ('%2).
En ligne paternelle, celui-ci était petit-fils
de Goncalo DANTAS et Anna ROIZ, «culti-
vateurs qui vivaient de leurs champs et de
leur travaily, et fils de Matheus DANTAS
LIMA et Maria de AMORIM, «savetiersy.
En ligne maternelle, il était petit-fils de
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Jodo de AMORIM et Domingas ALVARES,
et arriere-petit-fils de Antonio ALVARES
et sa femme, surnommée «a Carrapatay,
tous cultivateurs qui vivaient de leurs champs
et de leur travaily (153),

Né a Viana en 1698, devenu riche
négociant, il évaluait, en 1726, sa fortune
a4 plus de dix mille cruzades (154). Devenu
Familier du Saint-Office en 1727, c'est en
1750 qu'il voulut entrer dans |'Ordre du
Christ, mais ayant dépassé de 2 ans la
limite d’age, il se vit refuser son habilitation;
faisant alors une requéte en appel . il obtint
presque aussitdt gain de cause ('%%). Cing
ans plus tard, comme nous l|avons déja
vu, il devenait actionnaire-fondateur de la
Companhia Geral do Grdo Para e Maranhéo.

De son mariage avec Francisca Michaela
da Fonseca, il eut au moins un fils, Francisco
VITTO DANTAS DE AFFONSECA, baptisé a
Lisbonne en 1736. Celui-ci n’avait pas
encore dix-huit ans lorsqu’il voulut entrer
dans I'Ordre du Christ, aussi sa demande
fut-elle d'abord rejetée; comme son pére,
il dut alors faire appel de la sentence, obtenant
aussitdt gain de cause ('%6). Bachelier en
droit de I'Université de Coimbra, il sollicita
son habilitation a la magistrature et I'obtint,
en 1759 (57). De méme que pour Manuel
Pedro et Francisco Anténio Tavares de
Siqueira, nous n'avons pu établir en détail
la suite de sa carriere, mais dans le testament
de son cousin Manuel Bezerra Seixas, ou
il figure comme exécuteur testamentaire en
seconde ligne, en cas de décés du premier
désigné, il est dit Desembargador.

Ainsi assistons-nous, pour ces deux bran-
ches secondaires des familles Bezerra Seixas
et Pires da Fonseca, au méme processus
rapide d’ascension sociale: en moins de
trois générations, a partir d'origines trés
modestes, se réalisent une émergence et une
apogée trés comparables a celles que nous
avons observées dans le tronc principal.

EN GUISE DE CONCLUSION

L'étude ponctuelle de la famille Bezerra
Seixas, parents et alliés, nous a permis
de mettre en évidence plusieurs caracteres
de la société portugaise du XVlIle siecle,
dont certains nous paraissent assez sin-
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guliers par rapport a ce qgui est connu
d’autres sociétés occidentales de fa méme
époque, notamment de la société francaise:

1.0 /la mobilité géographique: si Lisbonne
joue bien le rdle de pdle d'attraction ou
viennent se fixer tous ceux qui désirent
s'élever dans l'échelle sociale, aussi hien
a partir de I'artisanat que du petit commerce
—ce qui est le réle de toutes les capi-
tales —, nous n'avons pas observé un seul
exemple de mouvement de retrait capitale-
province lorsque le processus de |'ascension
sociale est largement amorcé soit par ['augmen-
tation du volume des affaires, soit par
I"acquisition d’offices, soit par |'entrée dans
la noblesse acquise: jamais nous n’‘avons
assisté a un éloignement durable vers la
province (sauf en cas d’alliances contractées
avec des personnes fixées en province du
fait de leurs fonctions), et & un enracinement
dans une propriété fonciéere susceptible de
faire oublier, en I'espace d'une ou deux
générations, les racines roturiéres. FEt si
des séjours en quelque point de l'empire
portugais, notamment au Brésil, apparaissent
comme un tremplin pour I'accumulation de
capital, voire d’honneurs, ils sont toujours
de caractére éminemment temporaire, et
suivis d'un retour rapide dans la capitale;

2.0 la mobilité sociale: bien plus grande
que nous le laissaient supposer les quelques
études dont nous disposions, elle se manifeste
par une absence presque totale de barriére,
sinon de préjugés. dans les jeux complexes
d'alliance réalisés:

— entre personnes occupant des positions
trés diverses a l'intérieur d'un méme groupe
social (le tiers-état), de bas en haut de
I"échelle: cultivateurs - marchands, artisans-
marchands, marchands-négociants (ou leurs
enfants);

—entre personnes appartenant a des
groupes sociaux tres différents: artisans - petits
gentilshommes terriens; négociants - gentils-
hommes d'épée ou de robe (ou leurs enfants).
Si le cas de lalliance fille de négociant-
gentilhomme est banal, notre surprise est
d'avoir trouvé au moins un cas de jeune
fille noble (de petite noblesse terrienne,
il est vrai) épousant un négociant. On trouve
cette mobilité sociale également exprimée
par la réussite de certains individus qui, au
cours de leur carriére, franchissent plusieurs
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étapes importantes de la hiérarchie de leur
groupe, et passent méme carrément d'un
groupe social a un autre;

3.0 les groupes bourgeois et les moda-
lités de ['ascension sociale: négociants ou
magistrats, leurs origines sont de la plus
grande modestie, comme nous l‘avons vu
dans tous les cas analysés, et dans tous les
cas, l'ascension sociale passe par |'exercice
du commerce — éventuellement du commerce
colonial — selon la progression suivante:

cultivateurs ou artisans
commis de boutique

boutiquiers

v

marchands ou marchands-entrepreneurs liés
au commerce colonial, exercant parfois
charges municipales et petits offices

négoce en gros
(acquisition d'offices de moyenne
et grande importance,
accés a |I'Ordre du Christ, comme
premiére étape de l'accés a la noblesse

confirmation de la
noblesse acquise,
études supérieures,
acces a la magis-
trature et aux grandes
charges de I'Etat

alliances avec la
noblesse de sang et
la noblesse de robe

Parvenue au terme de cette étude, nous
avons pleinement conscience de ses limites:
d'abord, parce que nous n'avons pas reussi
a connaitre vraiment le niveau de fortune
de la plupart des individus que nous avons
examinés; ensuite, parce que nous n'avons
pas pu, dans le cadre d'un simple article,
approfondir autant que nous l'aurions sou-
haité certains aspects des personnalités,
comme celle de Jodo Paulo Bezerra Seixas,
et notamment ce qui était discernable de
ses structures mentales; enfin, parce que
les familles Bezerra Seixas — Pires da Fon-
seca nous ont offert des cas typiques
d'ascension sociale, qui sont peut-étre des
cas exceptionnels. Pour faire progresser notre

connaissance de I'histoire sociale du Portugal
au XVIlle siécle, il serait indispensable de
multiplier les études de cas, de faire des
séries de micro-biographies, et dans cette
perspective, bien des voies de recherche
s'ouvrent devant nous. Nous ne pouvons
pas les énumérer toutes, mais nous pensons
principalement aux trois suivantes:

— pour connaitre les groupes bourgeois,
il faudrait travailler sur des ensembles homo-
génes de dimensions relativement réduites;
par exemple, sur les listes d'actionnaires-
fondateurs des Compagnies de commerce
de l'époque pombaline (et c’'est ce que
vient d'entreprendre une de nos étudiantes
pour la Companhia Geral do Grdo Paré
e Maranhdo), ou encore sur les listes des
négociants et manufacturiers des principales
villes du Portugal:;

— pour connaftre les groupes sociaux
institutionnels, on pourrait étudier systéma-
tiguement les cadres administratifs de la
métropole et.des colonies, les gouvernements,
les Desembargadores (158), le clergé et—
pourguoi pas? — ce bras laic de l'lnquisition
constitué par les Familiers du Saint-Office,
sur lesquels circulent beaucoup d’idées toutes
faites et peu d’informations documentées;
bien conduites, de telles études contribue-
raient a la connaissance des groupes de
pression et des groupes de décision dans
les structures institutionnelles;

— les registres de testaments, les inven-
taires de biens, les minutiers notariaux,
qui sont si peu utilisables pour des recherches
ponctuelles mais fournissent des séries lon-
gues, pourraient aussi servir de point de
départ a des études quantitatives.

C’est seulement aprés avoir constitué
un corps suffisant d'études qualitatives et
guantitatives qu’il deviendra possible de
mettre en oeuvre statistiques et études de cas,
et d'établir une typologie des structures
sociales qui nous fait cruellement défaut.
Alors on pourra sortir enfin des affirmations
trop souvent subjectives ou appuyées sur
des sources secondaires non critiquées, qu'ont
inlassablement reprises des générations d'his-
toriens, et parvenir 4 une appréciation
documentée et nuancée de la société por-
tugaise au XVIlle siécle, dont on aura mieux

compris les mécanismes, et peut-étre les
structures mentales.
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Une voie de connaissance
pour |'histoire

de la société portugaise
au XVIlle siecle:

les micro-biographies
(Sources — Méthode — Etude de cas)

anexo |

[1782]
Mon cher Bezerra,

Excusez mon importunité, mais ma situation me
force & vous incomoder; daignez me répondre qu’il
y a quelque chose de nouveau. Je vais aujourd’hui
chez I'usurier qui, méme malgré le 12 pour %, me dira
un non. Tel est I'état du pays!... Je suis on ne peut
pas plus afligé de voir que je dois manquer a tous mes
engagemens pour la fin de ce mois & la Cour avec le
vaisseau X... Enfin, mon Ami, je compte il y a deux
mois sur ce maudit pays, et je vois que je me suis trompé
et que peut-étre c’est |'écueil ol je dois échouer.

En cas que l'usurier me dise quelque chose de
favorable, je passerai chez vous... Mais je vous prie
de gréce, envoyez-moi dire s'il y a quelque chose de
nouveau.

Excusez encore une fois, cher Ami, tant d'impor-
tunité, and believe me for ever and ever

Yours,
Souza

2
[Lisbonne] Ce 29¢ de Mai [1782]
Cher Bezerra,

Adorable Ami: Je commence cette lettre par vous
dire gu’il faut que je sois votre fléau. Je vous ai donné
hier tant de peines, et il faut que je vous en demande
encore aujourd hui.

Je vous prie, adorable Ami, de venir demain matin
chez Antonio Soares de Mendonga (2) 4 Campo Pequeno,
et de lui proposer mon affaire pour M. Hockel (3),
me faisant la grace de lui dire que vous répondrez pour
moi, outre toutes mes assurances. Par la voie de Casi-
miro (4), peut-8tre vous obtiendrez quelque chose,
car je me rappelle que quand je lui ai parlé la seconde
fois, si j'y aurois ajouté que vous répondriez pour moi,
tout seroit dit. Je compte moi-méme d'aller demain
matin chez Hockel, et si ces deux efforts ne réussissent
point, tout est dit. A kingdom for a horse. Rappelez-vous
Richard 3éme. | am in a desperate situation.

All yours,
R. S. Coutinho

Lettres de D. Rodrigo de Souza Coutinho
a4 Jo&o Paulo Bezerra Seixas (')

3
[Lisbonne] Ce mercredi [1782]
Cher Bezerra,

Quel travail que je vous donne depuis quinze
jours! Je ne vous laisse pas méme respirer. Décidez
donc de mon voyage. Dites-moi ce que vous a dit
Hockel. Puis-je compter surement sur lui jusques a
samedi ou dimanche, ou bien faut-il plus de tems pour
le persuader, et renoncer a ce voyage? J'envoye Jeannetie
attendre la réponse chez vous, car je dois en faire une
aujourd’hui au Capitaine.

Excusez, adorable Ami, tant d'importunité, and
believe me for ever and ever.

Yours,
S. Coutinho

4
[Lisbonne] ce mercredi [1782]
Cher et adorable Bezerra,

Mon cher Ami: puisque j'ai pris le droit de vous
ennuyer autant que possible, je vous prie de vouloir
bien insister avec Soares et Hockel pour une réponse
décisive favorable, car alors je pourrai partir sur ce
vaisseau qui va mettre a la voile samedi ou dimanche.
Si Hockel doutoit de ma correspondance, Bandeira (5)
vouloit se charger de la correspondance et de lui donner
au commencement de chaque mois les 140 000 reis
en question. Mais ne citez point ce nom, car |‘autre
pourroit s'allarmer. Enfin excusez, cher Ami, tant d'imper-
tinence, and believe ever and ever

Yours,
Souza

P.S.: Je vous attens ce matin aprés que vous
verrez Soares.
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5
[Lisbonne] Ce 5 éme de Juin [1782]
My dear friend,

Le moven de Rafael (8) n'a point encore été tenté,
car 'homme m‘a fait dire qu’il ne venoit gque ce SOir. .
Mais, cher Ami, j'ai été parler & un assentista de Tra-los-
-montes pour qu'il afferma la maison et m’avancga
guelques années. J'espére cette aprés-midi une réponse
_peut-&tre favorable. C'étoit le seul moyen qui resta.
Enfin, nous verrons s'il réussit.

Voila, cher Ami, I'état de ce pays ol il n'y a que ce
seul moyen d'emprunter de l'argent? Believe me, dear
Friend, for ever and ever.

Yours
R. S. Coutinho

6
[Lisbonne] Dimanche 23 de Juin [1782]
Cher Bezerra,

Je dois vous ennuyer éternellement. Mardi matin
3 huit heures il faut &tre chez moi pour passer chez le
notaire et signer votre nom comme mon garant

Excusez, cher Ami, tant d’'importunités, and believe
me for ever and ever.

Yours,
R.S.C.

2
[Lisbonne] Lundi 24¢ de Juin [1782]
My dearest Friend,

Je ne vous laisse pas méme un moment libre que
je n'aille point vous incommoder. Cintra n'est pas méme
un boulevard que je ne force point. Enfin, dearest Bezerra,
mes affaires doivent se conclure mardi matin, mais il
faut que vous répondiez pour votre ami. |l faudrait
donc, cher Ami, quitter Cintra de grand matin le mardi
pour &tre a Arroyos avant huit heures. Puis-je espérer
que vous vouliez vous donner cette peine, laisser
|'agréable séjour ou vous &tes et venir signer votre nom
en garantissant votre ami? Quelle cruauté que de le
prétendre. Cependant, cher Ami, je suis forcé de vous
importuner car il faut finir cette affaire le mardi matin,
et sans votre présence, rien ne pourroit se faire. Ainsi
quittez Cintra & cing heures le mardi matin, venez déjeuner
avec moi, et puis nous irons terminer cette affaire.
Nous dinnerons ensemble, et la journée sera entiérement
4 nous. Voyez comme je dispose de ce que vous devez
faire. mais n'est-il point permis de le faire a celui qui
sera a jamais

Yours,
R. S. Coutinho

8
Turin, ce 13 éme mai 1789
Mon cher Bezerra, mon bon et adorable Ami,

Sera-t-il possible que je ne sois fait que pour
vous tourmenter et que pour vous donner des peines?
Voild pourtant mon cas, el ¢'est une vérité gue vous
pourez en tout tems dire, que vous avez paye chére
votre amitié pour moi sans que j@ vous en rende rien
pour tout ce que jen ai recu.

Vous avez sCu mon mariage, vOUs avez méme eu
la bonté de me féliciter. C'est en conséquence de cela
que je vous prie de vouloir bien maintenant me donner
une nouvelle preuve d’amitié.

Votre ami, qui ne veut point tromper personne,
écrit aujourd’hui & S. S. Mr Pinto (7) pour lui dire que
ses dettes particuliéres & lui se montent & cinguante
mille cruzades, que pour les satisfaire il a besoin que Sa
Majesté lui permette d'alienner pour guarante ans
trois mille cruzades de revenu annuel. dont la moitié des
graces recues, et l'autre moitié de sa Maison, pour gue
14-dessus, et avec cette assurance, oOn puisse trouver
4 Lisbonne la sus-dite somme, qui sera confiée entre
vos mains et celle de Mr Quintela (8), et que vous
laisserez ensuite & ce dernier. En conséguence de cela,
je vous prie de me faire cet emprunt a Lisbonne, de main
commune avec Mr Quintela, et de vouloir le tranquilliser
sur ce que je viens de le prier de payer encor 12 mil
cruzades, que je tire sur lui a trois mois d’échéance,
en lui donnant ce moyen d’étre indemnisé et en |"assurant
que vous répondrez pour votre ami.

Je vous suplie, non seulement de cette gréace,
mais de faire instance auprés de S. E. Mr de Pinto pour
gue l'alvard de la Reine vous soit daonnée au plutot.
et que vous puissiez trouver cet argent de quelgue
confrérie 4 Lisbonne, comme |'autre fois. ce que Mr Quin-
tela avoit offert derniérement & mon frére.//

Avec cette somme, et la Cour me payant ce qu’elle
me doit & toute rigueur, votre ami aura la paix, vivra
tranquillement & Turin, ne devra rien autre, aura payé
tout son mobilier et tout ce qu'il a dépensé pour sa
femme. sa vaisselle, ses livres, etc... Si fa mort sufvient,
la vente de tout ceci rend bien foible le poids qui pourra
rester sur ma famille, si méme ils n'y trouvent pas de
quoi tout payer. La dépéche que la Cour m'a donné,
selon ce gue mon frare m'a écrit. se monte a quatre
mil et cing cents cruzades. Je demande 4 mon frére
16500 de la maison; il en reste & trois libres pour ma
farnme. que je lui ai assuré, et trois pour mon emprunt.
Je crois que de cette maniére, personne n'aura a se
plaindre de moi, et que tout sera arrangé aussi équita-
blement que possible.

Si la Cour (malgré qu'il paroit qu’on veuille le faire)
se refuse & me payer, alors je vendrai une partie de
mes meubles et quoique désagréablement mes affaires
seront mises de nouveau en équilibre.

Cette lettre vous sera adressée par Mr Quintela.
Daignez le tranquiliser et par votre activité, ne lui
laissez pas le tems qu'il soit dans le moindre déboursement.
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J'écris aussi a mon frére, mais il pense d'une
maniere si singuliére qu’en lui annongant tout, je n'ai
voulu dépendre en rien de lui

Croyez-moi pour la vie, cher Ami

Votre ami et serviteur
and all yours for ever and ever,
D. Rodrigo de Sousa Coutinho //.

P.S.: Je vous envoie la procuration, et a Mr Quintela.
Daignez vous donner toutes les peines pour sa réussite,
ainsi que pour ce que du Bureau d'Etat on expédie
ma demande. Vous pouvez montrer cette méme lettre
4 S. E. Mr de Pinto, et le prier de faire expédier |'alvara
pour que je ne sois point compromis.

I faudra aussi le consentement de mon frére
Dominique. Je |lui écris aujourd’hui pour I'obtenir,
et j'espeére que vous vous chargerez encore de cette
négociation

La procuration est adressée & Mr Quintela, & qui
j'adresse aussi cette lettre.

[Turin] ce 15 éme juillet 1789
Mon cher Bezerra,

Si quelque chose au monde peut faire croire qu’il
y a des coeurs faits pour étre adorés, c'est votre conduite
vertueuse vis-a-vis d'un ami qui n'a d'autre titre prés
de vous que celui de vous étre plus attaché que qui
que ce soit au monde. J'ai été vivement ému de votre
charmante lettre, qui est venue me consoler dans tout
mon malheur, et je compte encore sur la continuation
des démarches que vous avez si bien commencées.
Vous me soupgonnez sans contredit, d'aprés ce qu‘on
vous aura dit, de prodigalit¢ ou de légéreté. Vous
allez maintenant voir que je ne suis coupable ni de
'une ni de l'autre, et vous verrez aussi mon systeme
dénoncé ici en peu de mots, et qui est aussi exprimé
dans la lettre que je joins ici et qui est une copie de ce
que j'ai écrit a Ceabra (9).

Dans mon contrat de mariage, qui est actuellement
sous les yeux de la Reine, j'ai donné & ma femme
14 mil crluzades] de diamans; j'ai ensuite meublé
un peu mieux une nouvelle maison que j'ai loué: a cela,
il faut ajouter ma vaisselle, qui est un objet de 12 mil
cr[uzades], et mes livres, qui me coutent beaucoup.
Tout cela n'a été défrayé en aucune maniére; de ma
Maison je n'ai rien pris; la dot de ma femme qui m'est
assurée par ses parens et dont je percois les intéréts,
qui est de 14 mil cr{uzades]. je ne I'ai point touchée.
De la, vous voyez que je n’ai point ét¢ prodigue puisque,
malgré toutes mes tristes circonstances, mon avoir
et mon débit sont de niveau. Je ne mets point en ligne
de compte ce que j'ai dépensé pour le public, qui me
charge si fort et dont on tient si peu compte, malgre
toute l'utilit¢ qui doit en résulter. Que demandé-je
donc dans ce moment-ci?

Je demande en Ter lieu qu'on me rembourse ce
que j'ai dépensé pour le public, et cela est si juste
gu’'il faut étre enemi de la nation pour s’y oposer. Je

demande en 2d lieu qu'on me permete d'assurer pour
40 ans 3 mil cr[uzades] de mes biens, pour le payement
d'un emprunt avec ses intéréts de 50 mil cr{uzades], et
j'offre & ma famille, pour sa tranquillité, de lui assurer
les 14 mil cr[uzades] des diamanis de ma femme,
les 14 de sa dot (car je connais son coeur, et elle me
I'a déja offert), ma vaisselle, mes livies, mes meubles,
de maniére que si elle s'opose a ce que la Cour me donne
cet alvara, elle est trés injuste car, dans le cas de ma
mort, elle a l'assurance du capital que je fais avancer.
Si la Cour m'accorde l'alvara, alors vous verrez, en
faisant une hypothéque annuelle sure des trois mil
cr[uzades], si vous ne trouvez point quelque Confrérie
ou Miséricorde qui me fasse cet emprunt, ce que,
mon Ami, j'espére qu'avec un peu de peine de votre
part vous pourrez l'obtenir, méme en publiant le plan
et les assurances dans un journal comme serait o Correio
Mercantil.//

A Génes, je n'ai rien pu trouver a cause des emprunts
gu’on y fait pour tous les Princes du nord, et dans toute
autre conjoncture, je n'aurais point ét¢ embarrassé.
Mais avec les assurances de l'alvara, je crois que quelque
Confrérie y trouvera son compte, et vous verrez, par
le calcul ci-joint, qu’en 34 ans tout seroit éteint.

Je ne demande actuellement & ma famille que la
valeur de la dépéche, qui est quatre mil cruzades, et
qu’ils y joignent encor 1 de plus, ce qui fait 5, dont
trois seront payés annuellement pour I'emprunt. et
les 2, conjointement avec les 15, viendront nets & Turin
pour mon entretien. Voila mon plan, mon cher Bezerra,
et si votre active et unique amitié me fait réussir le paye-
ment de la Cour et cet arrangement, votre ami vous
devra encor une fois sa paix. son repos et sa tran-
quillité.

Pour le payement des lettres de change, je vous
prie d'obtenir quelque chose de ce villain Quintela,
et & tout prix sauvez mon honneur et mon crédit, si
vous le pouvez.

Vous verrez, adorable ami, de tout cela que je ne
suis point obéré, et que je ne serai pas méme embarrassé
si on est juste vis-a-vis de moi? Daignez remercier
mon cousin et digne ami S. E. Mr de Pinto, daignez
lui dire que je connois tout ce que je lui dois, et qu’il
fait tout ce qu’il peut pour moi. Si le payement des
avances faites et non mises en ligne de compte par
la Cour étoient défrayés, cela seroit le plus grand soula-
gement, et il est indispensable, a moins qu'on ne prétende
que je ne doive encor étre chatié de leur avoir procuré
une branche d'industrie qui doit leur étre la plus précieuse.
Ce seroit comigue qu'au lieu de récompense, on me
fit payer differens fraix qu’elle me coute, comme le
voyage et entretien des individus, qui va a 4 mil
crluzades] (19).

Mon frere me proposoit de faire un voyage a
Lisbonne et de demander un congé. J'ai des raisons
trés fortes pour ne pas le faire. Ou l'on veut arranger
mes affaires de la maniére simple et naturelle que je
I'annonce, et alors j'aime mieux laisser cette jeune et
adorable dame chez sa mére, tout comme si elle étoit
veuve, et moi j'irai mendier le pain en publiant la conduite
qu’on a tenue vis-a-vis de moi aprés tout ce que jai
fait, et ce V... aura le bonheur d’avoir assassiné quelqu’un,
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qui, tout en mourant, lui faire connoitre qu'on peut
le dévoiler & la face de I'Europe.//

Voild, mon cher Bezerra, tout ce que votre ami
ose attendre de votre amitié et de votre vertueux coeur,
qui passe tout ce qu’on peut imaginer. Si le Ciel s'inté-
ressoit & la vertu des humains dans ce monde, vous
seriez le plus heureux des hommes, et votre ami, tout
inutil et plutdt & charge qu'il vous soit, auroit le bonnheur
de voir ses voeux accomplis.

Daignez aussi me donner des nouvelles de votre
mariage, auquel je prens le plus vif intérét, et puisse
le Ciel vous accorder un coeur pareil a celui que jai
trouvé et qui me rendroit le plus heureux des hommes
sans tous ces tristes embarras. Alors, mon cher Bezerra,
vous me verriez m’'occuper tranquillement avec mes
livres et dédaigner sans rien dire ni les envier ceux
qui ont des places publiques pour opprimer et non
pour servir le public, tel que ce Sr V... qui me fait tant
de mal par pure satisfaction de me persécuter. Un autre
me vengera, et la postérité le condamnera to ever-
lasting fame.

Je vous prie de ne pas oublier les intéréts de votre
ami, qu’il vous confie entiérement en vous assurant
qu’il sera jusqu’au dernier soupir

I'ami le plus affectionné, obligé,
Yours for ever and ever, e fiel captivo,
D. R. de S. C.

P.'S. Mon cher Ami, si cela s'arrange, je ne veux
plus rien avec Quintela. Dans le moment ol il protesta
mes lettres de change, ma dette avec lui n'étoit que
de 22 mil cr[uzades]. Par conséquent, il ne risquoit
que 5500 cr[uzades], et encor, il avoit 4600 cr[uzades]
de mes appartemens, que je lui ai toujours laissé, et
4000 cr[uzades] des commanderies qu'il allait recevoir.

10
Turin, ce 29 éme juillet 1789
Mon cher Bezerra et adorable Ami.

Cette lettre vous parviendra au moment que mes
lettres me seront renvoyées faute de payement, et mon
crédit sera détruit, ou auront été payés. Cependant,
je ne puis m'empécher de vous dire que ce maudit
et vilain Quintela a ajouté & toute sa conduite celle de
m’'6ter tout crédit & Génes, de maniére que, malgré
que Mr Quintela recoive de ma pension et de mes
commanderies plus de 19 mil cr[uzades], cependant
il m'enléve jusqu'au crédit pour ma subsistance, et je
vis, dans ce moment, dans le cruel embarras que vous
pouvez imaginer. Daignez donc, mon cher Ami, y pourvoir
de la maniére dont je vais vous le spécifier.

En premier lieu, daignez dire & mon vertueux parent
que si S. M. ne veut point payer les 22 mil cr{uzades]
qu'on me doit, alors c'est impossible que je résiste,
et il ne me reste d’autre parti qu'a étre la triste victime
d’avoir servi avec lumiéres et distinction un pays barbare
et qui méconnoit ses intérét les plus essentiels.
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En 2d lieu, daignez parler & M. Seabra et lui exposer
de ma part que mes dettes personnelles sont pour
des effets réels, qu'en assurant & ma famille tout ce
que j'ai, elle ne perd rien au cas de mort, et le successeur,
quel qu'il soit. n'en sera point chargé. et que, par consé-
quent, c’est une cruauté que de me refuser |'assurance
pour I'emprunt de quarante ans d'ou doit résulter ma
tranquillit¢ et ma paix.

Si les deux objets sont obtenus, alors je vous
prie de me trouver un correspondant sur a Lisbonne,
qui veuille se charger de ma procuration et me donner
du crédit pour les 15 mil cruzades], pour I'exces des
commanderies — prélevés les 3 mil cr[uzades] —, et pour
ce que mon frére pourra me donner de la maison, si cela
peut avoir lieu.

Ce que je dois & Mr Quintela se monte & 15500
jusqu‘au mois de juin dernier. Par conséquent, il me
reste 6500 cr{uzades] si la Cour me paye // pour les
12 000 cr[uzades] que j'ai fait tirer et que Quintela
a protestés. Ensuite, voyez si. avec l|'assurance de la
Cour, je puis obtenir de quelque Confrairie les 50 000
cr[uzades] d'emprunt dont, déduisant les 5500 cr{uzades].
reste 44 et demi & m’envoyer pour que je ne doive plus
un sou & qui que ce soit.

Il n'y a que votre activité et votre amitié qui puisse
me faire tout cela. Si avec I'alvard et I'hypothéque on ne
pouvoit rien trouver a Lisbonne, alors vous pouriez
faire assurer par quelque bon négociant la vérité de cela.
A Génes également j'aurois pu y faire I'emprunt, mais il
faudroit que les suretés fussent & I'abri de tout reproche.

Maintenant, si la Cour s'oppose & tout cela, alors
je vois que ma ruine est jurée, et contre tant d’ennemis
il ne me reste rien a faire qu'a montrer que je suis malheu-
reux, mais que je n'ai été ni un fripon ni méme léger
dans ma conduite, car quelqu’un qui doit 15 500, mais
qu‘on lui doit 22, peut bien tirer 12 — ce qui fait seulement
cing et demi de plus, lorsqu’il laisse entre les mains
du méme négociant 4500 cr[uzades] annuels, et gu'on
va lui donner encore 4000 des commanderies.

Mon cher Ami, si vous ne pouvez me vaincre tous
ces embarras, alors je serai au moins persuadé que rien
n'a été négligé. et que si tout eut pu étre fait, ce serait
vous qui l'auriez fait

Aimez-moi, et croyez qu'il me faut bien de la force
dans I'esprit pour ne point succomber & tant de malheurs
si peu mérités.

Croyez-moi pour la vie

Ami e fiel captivo
for ever and ever,
R.S.C.

11
Turin, ce 5&me aout 1789
Mon cher et adorable Bezerra,

Je m'en vais encor vous suplier de négocier mes
affaires, que je confie entiérement entre vos mains,
et de voir si, d'un coté, les 22 mil cr{uzades] que la
Reine me doit, me sont satisfaits, et si l'alvard que je
demande pour contenter une seule lettre m'est accordeé.



UNE VOIE DE CONNAISSANCE POUR L'HISTOIRE DE LA SOCIETE PORTUGAISE AU XVIlle SIECLE

Je me remets entiérement & votre activité qui, seule,
peut me procurer une heureuse conclusion.

Daignez persuader & mon frére que la maison
ne risque rien dans I'emprunt que je fais, car les fonds
seront toujours représentés, en grande partie, par tous
les objets que j'ai acquis, et méme dans le cas de ma
mort, elle n'y risque rien, ou presque rien.

Quintela a porté au comble sa méchanceté, il
m’a 6té tout crédit. Ainsi je vous laisse juger de I'embarras
ou je me trouve.

Venez au secours de votre ami si vous le pouvez,
et croyez-moi pour la vie

Tout a vous and everlasting friend,
Souza

12
Turin, 26 d'Agosto 1789
Mon cher et adorable Ami,

Je tremble au moment ou je vous écris cette lettre,
n‘en ayant point reqgu de votre part depuis deux semaines,
et je crains que Ceabra n‘ayant pas voulu donner la
provizdo, |'affaire se trouve arrétée de maniére que
I'emprunt de la Confrairie n’ait point pu avoir lieu.
Egalement, je tremble que mon adorable parent et ami
n'ait point pu m’obtenir la paye des 22 mil cr[uzades]
qu'on me doit et qu'on ne devroit pas me refuser si on
connoissoit tout le bien que je leur ai procuré et qui
me coute tant de peines, tant de fatigues et tant d’injures
de la part de ce maudit Quintela. Il vient d'arriver une
lettre de feu a Mr Mecelo et Carbonne a Génes contre
moi, et je crains que, par une basse vengeance, il veuille
me faire manquer I'emprunt & Lisbonne pour me dénigrer,
ce qui est son but puisqu’'il a cherché partout & publier
que j'étois un dépensier sans ordre et sans mesure.
Adorable Ami, voyez si vous pouvez arranger les affaires
d'un ami qui ne désire que la paix, et qu'une grande
partie de ce qu’il souffre est le résultat d’avoir trop aimé
une patrie qui n'est bonne que pour ceux qui la servent
comme... Je suspens ma voix, car jaurois été trop loin.

Si vous pouvez avoir de quoi payer les lettres de
change et Quintela, qui se monte seulement & 15 mil
cruzades, alors, de grace, cherchez-moi un autre pro-
cureur auquel je ne veux rien devoir, mais qui soit
conséquent et honnéte.

Je suis dans la derniére inquiétude, sans crédit,
je n‘ai pas méme qui veuille me faire crédit sans risquer
mon honneur, aprés ce que Quintela vient de me faire.
Ainsi, je me remets entre vos mains et vous pouvez
étre seul juge de lI'embarras olU je me trouve.

Adorable Ami, vous souffrez surement autant que
moi, et pour tant de soucis, que puis-je vous consacrer
qu’une stérile amitié, quoique vraie et éternelle

Croyez-moi pour la vie

Votre ami for ever and ever
e mais obrigado e fiel captivo
Souza

13
Turin, ce 26 septembre 1789
Mon cher Ami et adorable Bezerra,

J'ai recu votre adorable lettre, qui m'a entierement
consolé. Tout ce gue vous avez fait pour moi est inex-
primable, je n'ai de termes ni d’expression pour vous
témoigner ma sincére quoique inutile reconnoissance.
Croyez, adorable Ami, que vous connaissant, je n'ai
qu'une seule chose & ajouter, et c'est que jusqu’au
tombeau je reconnaitrai que je vous dois tout et que
vous ne me devez rien.

Sur Quintela, vous ne concevez pas la noirceur
de son caractére. C'est un monstre, mais bestial. Ce
n’'est pas sa conduite dont je me plains, ni ce qui concerne
les lettres de change. C'est tout ce qu'il a dit de moi
a Génes ou, selon les lettres qu’il a écrit, on devroit
m’avoir pris pour le dernier des hommes sans foi, sans
honneur et sans probité.

Je vais prendre pour huit jours l'air de la campagne
car ma santé est abymée. A mon retour, vous aurez
une longue lettre, Daignez dire & mon frere que je le prie
de m’adresser, en une lettre de change en ma faveur,
tout ce qu'il aura de reste, et qu'il ne faut plus s'adresser
a d'autre que moi,

Croyez-moi pour la vie, adorable Ami,

Tout & vous, fidéle ami, obéissant serviteur,

and yours for ever and ever,
e, & portuguesa, fiel captivo,
Souza Coutinho

P.S. J'oubliois de vous dire que jai recu cette
lettre dont vous me parlez et que je n'ai osé adresser
le compte. Mais si vous croyez que je doive le faire,
vous n'avez qu'a le faire dire encor, et je I|'enverrai.
Dites-le, je vous prie, & S. E. Mr de Pinto, sur ['amitié
et les liens de parenté qui nous lient, je compte avec
autant plus de plaisir que j'estime et que je respecte
ses talens supérieurs et son génie.

14

Paulo Bezerra, meu Amigo e Senhor
Londres

Arroyos, septembre ou octobre 1778
llme Sr. Jodo Paulo Bezerra

Mon cher et adorable Ami: Vous devez sans doute
étre bien surpris de ce que je ne vous aye point écrit
avant que d'avoir regu votre lettre, mais votre admiration
cessera dés que vous considérerez que non seulement
je n'ai point su le départ du Paqguet, mais je voulois
point aussi vous écrire avant que de pouvoir vous dire
quelgue chose au sujet de mon voyage et de tout ce
que nous avions accordé ensemble. Ce n'est donc
qu’'d présent que je puis vous dire quelque chose la-
dessus, car quoigue je n'ai point encore regu mon avis,
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je I'attens d’un jour & l'autre, et j'ai déja obtenu la per-
mission d’aller & Paris en passant par Madrid, de manigre
que j'attens de la bonté de notre Auguste Reine qu'elle
me laissera passer une année avec mon Pére et mon
Oncle avant que d’arriver & Turin. De tout ceci vous
voyez bien que c'est & Paris que jaurai le bonheur
de vous voir, car je ne fais point ma route par Londres
mais par Madrid; et qu'ainsi vous devez régler // vos
choses la-dessus. J'ai eu I'honneur de parler avec
Monsieur votre Pére (1) au sujet de vos affaires, et nous
nous accordames qu’il seroit trés convenable pour
vous-méme de rester encore en Angleterre trois ou
quatre mois, tandis que je serais en Espagne, pour
pouvoir aprés arriver en France en méme tems que
moi: car quoique & Paris nous ne pouvons point rester
ensemble, puisque je serai obligé de rester chez mon
Oncle. cependant nous serons tous les jours ensemble,
et nous verrons en méme temps tout ce qu’il y aura
digne d'étre vu; et il seroit absolument inutile d'y arriver
plutdt, ayant assez de quoi vous occuper trois mois
en Angleterre. Nous fimes aussi un projet pour tout
votre voyage, c'est-a-dire pour six & sept années. Selon
notre avis, vous devez rester a Londres quatre mois,
puis a Paris tout le tems que j'y serai, et tout le reste
4 Turin chez moi: mais pendant ce tems-ci, vous fairez
aussi le voyage de I'ltalie et des Suisses. Je crois que
cela ne vous sera point désagréable, nous parlerons
quand j'aurai le bonheur de vous voir.

Maintenant je veux vous parler en ami au sujet
de ce que vous devez faire ces trois ou quatre mois //
en Angleterre pour mettre votre tems a profit et pour
que le séjour vous soit un peu moins ennuyeux.

Je sai par votre charmante lettre que vous vous
ennuyez & Londres, et je vois bien que vous commencez
3 sentir tout ce qu'éprouvent les voyageurs la premiére
fois qu'ils sortent de chez eux, mais il faut y resister
et oublier toutes les liaisons de votre pays pour pouvolr
profiter des voyages et pour les faire a la maniére de
Montesquieu.

Je vous prie donc, mon cher Ami, de chasser toute
votre mélancolie, et de ne point penser que dans quinze
jours vous puissiez voir tout ce qui mérite la peine
3 Londres et en Angleterre. Premiérement, un voyageur
qui a vos talents et vos connoissances doit se faire
un devoir de connoitre & fond la Constitution, les loix,
les coutumes, le ministére, le génie, les moeurs et les
grands hommes de la nation ou il voyage: puis les grands
et magnifiques batiments, les arsenaux, la marine,
les spectacles. les palais du Roi, I'administration de
toutes ces choses-ci dans le plus grand détail possible,
et tout cela par écrit. Dans un pays tel que celui ol
vous &tes, vous devez aussi examiner & fond Vagri-
culture, les manufactures, et le comerce.//

Vous devez imaginer qu'un jour vous devez com-
muniquer ces lumiéres & vos concitoyens, et vous
devez vous préparer a faire cela dignement. Je vous
conseillerois donc, mon cher Ami, de rester deux mois
A Londres, et le reste de voyager par toute I'Angleterre.

Les deux mois & Londres devroient, quant & moi, étre
employés a examiner la Constitution, le gouvernement,
I'administration de la justice civile et criminelle, le
ministére, la marine, les arsenaux, toutes les providences
ou bills relatifs au comerce et a la navigation, les postes,
la maniere dont elles sont entretenues, les chariots
de conduction, soit pour les gens soit pour les hardes,
et qui vont de ville en ville, la connaissance exacte de
tous les papiers publics, de tous les spectacles, de tous
les divertissements, et enfin de tous les grands hommes;
chez eux et dans leurs assemblées vous profiterez
beaucoup, de méme que dans les Parlements, si vous
serez encore a la rentrée des deux Chambres. Les autres
deux, je voudrois qu'ils fussent employés & connoitre
a fond I'agriculture et tout ce qui y est relatif, et les
manufactures. Pour cela, vous devriez courir toute
I'Angleterre, voir les fumiers dont on se sert. les pro-
ductions du sol et la maniére dont ils les fertilisent.
Quant aux manufactures de laine, de cotton et de soie,
vous devriez tacher de connoitre cela avec profondeur,
car cela vous divertiroit beaucoup et ce seroit des con-
noissances trés utiles. //

Je suis sans doute bien importun quand je vous
fais un si long détail, mais j‘espére de voir de belles
observations mises par écrit quand nous nous verrons
4 Paris, et qui seront le fruit de votre voyage. N'oubliez
pas tout cela.

Je vous prie aussi de faire connoissance avec
le libraire Mr White, ou quelque autre meilleur, et de
m’en donner les adresses pour que nous puissions
avoir les livres que nous voudrons & Turin. Je vous
prie aussi d'acheter pour mon compte une fois tous
les papiers des nouvelles publiques et littéraires qui
sortent 4 Londres, soit chaque jour soit chaque mois
ou année, vous me les envoyerez par Mr. votre Peére
au plus vite, car comme je ne sais point le jour de mon
départ. je serai peut-&tre encore ici. Je fairai tenir a
Mr votre Pére la paye du compte que vous m'envoyerez
car entre nous, dorénavant, plus de cérémonies. Je vous
prie aussi d'acheter pour mon compte ces livies dont
voici les noms et que vous me porterez en France
ou je vous les pavyerai:

Postlethwait's History of the public revenue —
Postlethwait’s Dictionnary universal of trade and comerce
— Lex Mercatoria — Barreit's Exchange — Wealth
of Nations. Ce dernier est nouvellement sorti.

Recevez mille recommandations de la part de
notre ami Mr Damido, qui vous aime infiniment. On dit
ici qu'Anastase est libre et innocent. Si c’est vrai, quel
plaisir pour nous deux! Aimez-moi comme je vous
aime. Je vous écrirai de Madrid et suis toujours

Votre éternel ami et serviteur,
Souza

En haut de la derniére page. & I'envers: Envoyez-moi
aussi les catalogues des meilleurs libraires & Londres.
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Une voie de connaissance
pour I'histoire

de la société portugaise
au XVIlle siécle:

les micro-biographies

(Sources — Méthode — Etude de cas)

anexo ||

A. Les Habilitations

1. — Leituras de Bacharéis (littéralement, «lectures
de bacheliersy). Cette trés importante série, qui appartient
au fonds du Desembargo do Paco — tribunal supréme
du Royaume (') —, réunit toutes les habilitations accor-
dées pour l'exercice de la magistrature depuis la fin
du XVie siécle jusqu’a I'extinction de ce tribunal en 1833
—soit 304 liasses plus ou moins épaisses de dossiers
classés par ordre alphabétique du premier prénom (2).
Une leitura de bacharel est ainsi composée:

—la requéte de l'intéressé. dans laquelle celui-ci
décline ses noms, prénoms, qualité, lieu de naissance
(ou de baptéme), lieu de résidence, et sa filiation (parents
et grands-parents paternels et maternels;

—le procés-verbal de I'enquéte menée par un
magistrat de haut rang (Desembargador exercant les
fonctions de Corregedor do Crime), afin d'établir que
le requérant est de bonne vie et moeurs, et que ni lui-
méme ni ses ascendants ne sont coupables de crime
de lese-majesté divine ou humaine, et n‘ont exercé
de profession mécanique — empéchements rédhibitoires
pour l'accés & la magistrature; cette enquéte est réalisée
4 partir de témoignages oraux et sous serment, suscités
dans les paroisses de naissance et de résidence du
requérant, auprés de personnes qui I'ont personnellement
connu, lui et ses ascendants, et présentent toutes
garanties d’honnéteté et de sérieux (2);

— une attestation établie par un magistrat de
méme rang que le précédent, certifiant que le requérant
a fréquenté les audiences de son tribunal pendant
au moins un an et a ainsi acquis une pratique jugée
suffisante pour I'exercice de la magistrature;

2.0 — Habilitacbes da Ordem de Cristo et Chan-
celarias ‘da Ordem de Cristo.

Toute personne ayant regu ou acquis un titre de
pension (padréo de tenca) de I'Ordre du Christ—le
plus prestigieux des Ordres militaires portugais — et
désirant revétir I'habit correspondant, devait solliciter
son habilitation auprés de la Mesa da Consciéncia
e Ordens, sorte de tribunal spécialement chargé des
affaires ecclésiastiques et des Ordres militaires (3).
Ainsi a été constituée la volumineuse série des Habili-
lacGes da Ordem de Cristo, qui présente les mémes
Caracteristiques de classement que les Lejturas de

Description des sources utilisées

Bacharéis: dossiers rangés par ordre alphabétique du
premier prénom et rassemblés en liasses plus ou moins
épaisses (4). Les dossiers eux-mémes sont assez analo-
gues & ceux des /efturas. mais plus riches en informations
relatives au mode de vie, a la profession et & la condition
sociale; ils comprennent:

—la requéte de l'intéressé, avec les indications
d'état civil et de filiation;

— les proces-verbaux des diverses enquétes menées
par des profés de I'Ordre, agissant comme «commissairesy
dans les paroisses de naissance {(ou baptéme) et de
résidence du requérant, ainsi que dans les paroisses
de baptéme de chacun de ses ascendants (jusqu’a
la troisieme génération), afin de s'assurer de l'aptitude
a entrer dans I'Ordre; celle-ci se définissait notamment
par:

® la qualité de vieux-chrétien («legitimo e inteiro
christdo velhoy»);

® la pureté du sang (il fallait étre exempt de
toute trace de «race maure, juive ou de nouveau-
chrétieny) ;

® la puret¢t des moeurs (n'étre coupable ou
suspect d'aucun crime ou faute grave);

e la condition sociale; l'acces a |'Ordre était
en effet interdit aux personnes exergant ou ayant exercé
une profession mécanique ou un métier manuel, donc
aux artisans, aux cultivateurs journaliers, aux boutiquiers
et commis de boutique, et cela en remontant jusqu’a
la troisiéme génération; c'est pourquoi I'enquéte devait
non seulement faire apparaitre le mode de vie de I'intéressé
et de ses ascendants, mais encore permettre de recons-
tituer la carriere professionnelle de chacun., y compris
dans ses «débuts» («seus principios»);

e |'4ge: il fallait avoir plus de 18 ans et moins de
50 ans;

—des documents annexes: suivant le cas, certi-
ficats de baptéme, de déces; attestations sur la «qualitéy
et le mode de vie du requérant ou de tel de ses ascendants:
attestations de services, d'offices et charges; attestations
de contrats d'adjudication de fermes; attestations de
titres de propriété d'actions des grandes compagnies
de commerce, etc...;

— enfin, les conclusions de la Mesa da Consciéncia
e Ordens. Favorables, elles étaient suivies de la délivrance
de trois documents (carta de hébito, alvard de profisséo
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e alvard de cavaleiro) qui, consignés dans les registres
de |'Ordre (Chancelaria antiga da Ordem de Cristo),
permettaient au requérant de revétir I'habit, de faire
profession et d'étre armé chevalier. Défavorables, du
fait de quelque «empéchementy (impedimento) du
requérant (par exemple, & cause de son age, ou de la
condition sociale insuffisante d'un ou plusieurs de ses
ascendants, ou encore de ces fameux «débuts»), elles
n'interdisaient pas d’interjeter appel. Le dossier était
alors augmenté d’une nouvelle requéte, de nouveaux
documents comprobatoires, voire de nouvelles enquétes
susceptibles de modifier I'opinion de la Mesa, et, pour
terminer, des conclusions définitives de celle-ci

3.c — Habilitagbes do Santo Oficio.

Il s'agit 14 d'une série encore plus vaste que les
deux précédentes, et qui réunit toutes les habilitations
sollicitées en vue de devenir «Familier du Saint-Office»
depuis le début du XVlle siécle jusqud Iextinction
de ce redoutable Tribunal (5). Classés par ordre alpha-
bétique du premier prénom, les dossiers sont assez
comparables & ceux des habilitations précédentes. Néan-
moins, le but en vue duquel ils étaient constitués leur
confére une spécificité qui se manifeste dans la liste
des guestions posées aux témoins suscités pour l'enquéte
relative a la /impeza de sangue e geragdo de |'impétrant.
Outre que celui-ci devait étre vieux-chrétien, de bonne
vie et moeurs, et «susceptible d'étre chargé d'affaires
aussi importantes et secrétes que celles du Saint-Officen,
il fallait s"assurer qu’il savait «lire et écriren, qu'il vivait
«honnétement et dans une certaine aisance», et savoir
éventuellement de quelle fortune il disposait — I'aisance
ou la richesse étant censées le mettre & |'abri de toute
tentative de subornation. Chaque dossier comporte donc:

—la requéte de l'intéressé, assortie d'un nombre
d'indications plus grand que dans les précédentes séries
décrites; en effet, on y trouve non seulement son propre
état civil (nom complet, profession, lieux de naissance
et de résidence, état de célibataire ou de marié — et dans
ce dernier cas, nom de sa femme), et sa propre filiation
jusqu'a la troisi¢me génération, mais encore, le cas
échéant, la filiation de sa femme: en outre, I'impétrant
n‘omet pas d'indiquer la qualit¢ de familier du Saint-
Office de tel ou tel membre de sa famille, et peut
éventuellement alléguer les motifs qui le poussent
4 demander son habilitation (8);

— le procés-verbal de toutes les enquétes menées
dans ses paroisses de résidence et de naissance, ainsi
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que dans les paroisses de naissance de ses ascendants;
éventuellement, enquétes sur sa femme et sur les ascen-
dants de celle-ci; en annexe étaient produits les certi-
ficats de baptéme de l'intéressé et des divers membres
de sa famille;

—les conclusions du Tribunal du Saint-Office,
qui donnaient lieu & la déliviance d'un document
appelé carta de Familiar do Santo Oficio, du moins
si elles étaient favorables; défavorables, [I'habilitation
était «suspendue» er le dossier clos.

It convient encore de préciser que tout Familier
célibataire désirant prendre épouse devait en solliciter
|"autorisation au Tribunal du Saint-Office. C’est pourquoi
les dossiers sont souvent enrichis du procés-verbal
de I'enquéte menée sur la fiancée et ses ascendants,
toujours jusqu'ad la troisiéme génération, des certificats
de baptéme complémentaires, et des conclusions du
Tribunal, autorisant ou non le mariage.

Cette série est particulierement importante dans la
mesure ol elle permet de connaitre de nombreuses
ramifications familiales et des jeux d'alliance insoup-
conneés.

B. Les Chancelleries Royales. Les archives du
Ministério do Reino. Le Cartério da Nobreza.

1.0 — Chancelarias reais.

A chaque régne d'un souverain portugais correspond
une Chancellerie o0 sont consignés tous les actes
relevant de la décision du roi: alvards ou lettres de pro-
vision relatifs a des graces, a des offices et charges,
4 la nomination & des emplois divers dans |'administration
du Portugal et de son empire, & la concession de titres
de pension, 4 des autorisations diverses, etc... Pour le
XVIlle et le XIXe sigcles, il convient donc de consulter
les Chancelleries suivantes: Chancelarias de D. Pedro I/
(1668-1706), de D. Jodo V (1707-1750). de D. Jose /
(1750-1777), de D. Maria! (1777-1816) et de D. Jodo VI
(1816-1826). Leur consultation est facilitée par de gros
registres d'index, ou l'on trouve un résumé succint de
chaque document et sa date d'établissement, selon un
classement généralement fait par ordre alphabétique
du premier prénom des personnes (série des Prdprios) (7).
ou des localités, charges, offices, emplois, et titres
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(série des Comuns). Bien que les deux séries se recoupent,
il n"est parfois pas inutile de les consulter successivement.

20— Archives du Ministério do Reino.

a) Decretos do Ministério do Reino (1745-1800).
Les decretos sont des actes royaux relatifs & 1a concession
de graces, de titres de pension, ou a la résolution d'affaires
privées, prises dans la cadre du Ministério do Reino
(«Ministére du Royaume», ou étaient traitées les affaires
du territoire métropolitain). Ils constituent donc un
complément indispensable des Chancelarias Reais pour
la période indiquée puisqu’ils sont a |'origine de certaines
des lettres de provision consignées dans celles-ci.
Conservés dans 62 cartons (pastas) contenant un
nombre variable d'entre eux, ils sont inventoriés dans
36 petits carnets d'index par ordre alphabétique du
premier prénom des personnes intéressées, avec un
résumé du document, sa date et sa cote.

b) Decretamentos e Decretamentos de servigos
(1688-1843). Ii s’agit ici d’'une importante série constituée
par des dossiers de liquidation de services, généralement
militaires, présentés soit par les intéressés soit par leurs
descendants, en vue de |'obtention de décorations, de
pensions, ou de paiement de traitements. Les 220 liasses
(macos) de ces dossiers ont été inventoriées dans 78
petits carnets d'index faits sur le méme modéle que les
précédents.

3.c— Cartério da Nobreza. Dans ce fonds qui
appartient aux Fejtos Findos, sont conservés les dossiers
des personnes désirant justifier de leur noblesse (pro-
cessos de justificacdo da nobreza), afin de pouvoir
porter les armoiries, et éventuellement le titre, de tel ou tel
de leurs ascendants. On sait que ces archives bralérent
entierement en 1765, au cours de I'incendie consécutif
au tremblement de terre; elles ne comportent donc
aucune piéce antérieure a cette date, sauf dossiers
en cours de constitution & I'époque et joints ultérieu-
rement. Bien que ce fonds soit trés appauvri, on y trouve
32 liasses contenant 1238 dossiers instruits notamment
pendant la seconde moitié du XVllle siécle (dates
limites = 1736-1830). i en existe un registre d’index,
organisé par ordre alphabétique du premier prénom,
et mentionnant le lieu de naissance de Iintéressé,
ainsi que la date d'instruction de son dossier, et sa cote.
La composition du dossier lui-méme est trés variable,
selon les cas.

anexo ||

C. Les Testaments et Inventaires de biens. Les
Minutiers de notaires. Les archives du Desem-
bargo do Paco.

1.c — Registo Geral de Testamentos. Ce fonds,
qui provient de I'Arquivo da Relacdo de Lisbonne
(archives d'une des principales juridictions du pays)
est composé par des livres de registre de testaments,
qui vont de 1593 & 1834.

On v trouve l'enregistrement du testament, de son
authentification (aprovagdo) et de son ouverture (aber-
tura), d'aprés les originaux conservés dans les Minutiers
de notaires (Cartérios notariais).

Naturellement, les testaments sont d'un intérét
variable selon la situation du testataire et les précisions
qu’il fournit, mais en régle générale on y trouve les
éléments suivants: )

— des indications sur la vie spirituelle du testataire:
profession de foi, parfois accompagnée de la déclaration
d’'appartenance & un Ordre Tertiaire;

— ses voeux quant & ses funérailles: mode et lieu
de sépulture, nombre de messes & célébrer, auménes
4 donner au curé de sa paroisse;

— son état civil et sa situation familiale: nom complet
du (de la) conjoint (e), des enfants légitimes — éven-
tuellement des enfants illégitimes et de leur (s) mére (s)
ou pére (s); en cas de mariages successifs, figurent
naturellement les noms de chacun des nouveaux con-
joints et de leur descendance:

— ses dispositions quant & sa succession. nom
de l'exécuteur testamentaire, déclaration des héritiers
«forcésy (normalement, femme et enfants Iégitimes
et illégitimes. ces derniers n'étant exclus de la succession
qu'au cas ol le testataire appartenait & la noblesse);
éventuellement, répartition de la quotité disponible
(terca parte): et c'est sur ce point que les dispositions
testamentaires varient le plus, puisque la quotité pouvait
&tre répartie exclusivement entre les héritiers «forcésy,
ou bien entre ceux-ci et d’autres personnes expressément
indiquées (parents ou alliés, amis, domestiques, orphe-
lines de la paroisse, etc...), ou exclusivement dans ce
dernier groupe de personnes.

Un inventaire trés détaillé de la premiére partie de
cette collection (de 1593 & 1720 — 160 registres) a été
réalisé sur fiches imprimées, complétées & la main et reliées
en carnets; on y trouve, outre les références, une identifi-
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cation appréciable du testataire: nom et filiation: nom
de I'exécuteur testamentaire; date du testament, de son
authentification, de son ouverture et de son enregis-
trement; état, profession, lieu de naissance, domicile
et lieu de sépulture du testataire; le verso de ces fiches
est réservé aux «Observationsy, et I'on y trouve parfois
consignés certains détails qui ont attiré I'attention des
archivistes: circonstances de rédaction du testament,
plaintes qui y sont formulées, montant et destination
des legs, etc. Par ailleurs, un volume spécial est réservé
a un inventaire sommaire par registre, indiquant ses
années-limites, son nombre de pages et le nombre
de testaments qui y sont consignés.

Pour la deuxiéme partie de la collection, qui fait suite
4 la précédente et comporte 225 registres (1720-1834),
on ne dispose malheureusement que d'un inventaire trés
sommaire réalisé dans deux livres, dont le premier porte
I'indication suivante: «lnventaire chronologique, en
remontant des registres les plus récents jusqu’aux plus
anciens». En fait, cet inventaire ne comporte aucune date,
et l'on y trouve uniquement le nom des personnes et la
référence des documents correspondants, dans i'ordre
alphabétique du premier prénom — ordre trés relatif
puisqu’il n'est pas respecté & I'intérieur d'une méme
lettre initiale. C'est dire |'opiniatreté dont I'historien doit
faire preuve lorsqu’il entreprend une recherche a travers
les interminables listes des prénoms les plus usuels:
Jodo, José, Manuel, etc...

2.0 — Inventérios de bens. Ce fonds appartient
& un vaste ensemble appelé Arquivo dos Feitos Findos
(C'est-a-dire aux archives juridiques de Lisbonne),
dont il n'existe pas encore d'inventaire digne de ce nom
et auquel les historiens n‘ont que rarement touché,
tant les obstacles & la recherche semblent invincibles (8).

Un exemple en sera donné précisément par I'inventaire
de ce fonds des /nventsrios de bens: deux gros livres
ou l'on trouve les références aux documents dans un
ordre alphabétique trés relatif de [linitiale du premier
prénom, et dans l'ordre numérique des liasses, sans
la moindre indication de dates. Autant dire que la recherche
d’'un nom est, dans I'état actuel des choses, pratiquement
impossible. Pour &tre utilisable, cet inventaire devrait
étre au moins retranscrit sur des fiches qui permettraient
un classement alphabétique rigoureux.

3.2 — Cartdrios notariais. La plupart des minutiers
notariaux de Lisbonne ont irrémédiablement disparu
du fait du tremblement de terre de 1755, et seuls douze
d'entre eux —en majorité postérieurs a cette date —
sont conservés & I'’Arquivo Nacional da Torre do Tombo.
On y trouve notamment les contrats de mariage. baux,
procurations, transactions, etc... Leur consultation peut
donc étre particulierement fructueuse. Néanmoins dans
la mesure ol il n'est pas toujours possible d'identifier
les notaires auxquels s'adressaient les familles, il est
difficile de les utiliser en vue d'une recherche précise.

4.°—Les Archives du Desembargo 'do Pago.
Outre les Lejturas de Bacharéis, précédemment mention-
nées, ces archives comprennent tous les dossiers
d'affaires civiles ou criminelles instruites en appel
devant ce Tribunal supréme, ceux relatifs & des affaires
et litiges administratifs, et ceux relatifs & la magistrature
elle-méme. Classés dans 2190 liasses plus ou moins
grosses, ces dossiers sont répertoriés par ordre alpha-
bétique des noms dans de gros registres d’index qui
répondent & la répartition géographique suivante: Corte-
Estremadura- [lhas, Alentejo - Algarve, Minho - Tras-os-
Montes.
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Une voie de connaissance
pour |'histoire

de la société portugaise

au XVIIle siecle:
les micro-biographies
(Sources — Méthode — Etude de cas)

Andrée Mansuy- Diniz Silva

(') Selon le § 39 du Réglement de fondation
de la Companhia Geral do Grdo Pard e Maranhéo,
les actionnaires intéressés pour une somme égale ou
supérieure & 10 000 cruzados (soit 4 contos de réis,
le cruzado équivalent & 400 réis et le conto de réis
4 un million de réis ou 1000 mil-réis). étaient autorisés
3 recevoir «hommage» dans leur propre maison et
4 avoir accés aux Ordres Militaires. En outre, I'exercice
du commerce relatif & la Compagnie y était défini, non
seulement comme parfaitement compatible avec la
noblesse de sang (nobreza herdada) mais encore comme
un movyen idoine pour s'élever & la noblesse acquise
(nobreza adquirida). Ces privileges furent étendus aux
actionnaires des Compagnies de commerce fondées
par la suite.

(2) Cf. Jorge BORGES DE MACEDO, A Situacdo
econdémica no tempo de Pombal, Porto, 1951, pp. 138-
149 et Manuel NUNES DIAS, Fomento e mercanti-
lismo: a Companhia Geral do Grdo Pard e Maranhdo
(1765-1778). Ed. Universidade Federal do Par4 1970,
2 vols., tome |, pp. 260-252 et note 44.

(3) A. H. de OLIVEIRA MARQUES, Histéria de
Portugal desde os tempos mais antigos até ao governo
do Sr. Marcelo Caetano, tome |, p. 545 (éd. Agora e
Palas, Lisboa, 1972-1973, 2 vols.).

() Voir, en particulier, les importants articles
rédigés par Jorge BORGES DE MACEDO («Burguesia»
— Na época moderna; «Nobreza» — Na época moderna:
et «Povoy — Na época moderna) et par Vitorino MAGA-
LHAES GODINHO («Sociedade portuguesa») pour le
trés précieux Diciondrio de Histdria de Portugal publié
sous la direction de Joel SERRAQO (Iniciativas Edito-
riais, Lisboa, 1963-1971. 4 vols.) et l'ouvrage de Vitorino
MAGALHAES GODINHO, A Estrutura da antiga socie-
dade portuguesa (Arcadia, Lisboa, 1972, 272 p.).
On peut encore citer le chapitre «Bourgeoisie et yie
sociale aprés 1755» consacré a la bourgeoisie lisbannaise
par José-Augusto FRANCA dans Une ville des Lumiéres:

la Lisbonne de Pombal (S.E.V.P.E.N., Paris. 1965, 259 p).

(8) Arquivo Nacional da Torre do Tombo, en
abrégé A.N.T.T. Nous tenons ici a exprimer nos
remerciements les plus chaleureux a Mmes les Con-
servatrices et MM. les Conservateurs de ces archives,
ainsi qu'a leur Directeur, Dr. José Pereira da Costa,
sans la compétence et l'inlassable dévouement desquels
notre travail n'aurait pas ét¢ possible

notes

(%) Biblioteca Nacional de Lisboa, Reservados,
FG 8710. Ce recueil de 82 lettres ou billets, que nous
nous proposons de publier ultérieurement, fait partie
d’'une trés vaste documentation inédite que nous avons
recueillie dans les archives portugaises et brésiliennes,
en vue d'une étude sur le Portugal & la fin de I'Ancien
Régime, faite & travers le personnage de D. Rodrigo
de Souza Coutinho (thése de doctorat d'Etat dirigée
par M. le Professeur Frédéric Mauro).

(7) Diverses notices ont été écrites sur ce person-
nage, notamment dans la Grande Enciclopédia Portu-
guesa e Brasileira, t. 15, p. 166 et dans le Dicionério de
Histéria de Portugal, t. 1, p. 738 et t. IV, pp. 405-406.
En outre, une biographie de type hagiographique
lui a été consacrée par un descendant de cette illustre
famille: Marquez de Funchal, O Conde de Linhares
Dom Rodrigo de Souza Coutinho, Lisboa, 1908.

(8) Voir Innocencio Francisco da SILVA, Dic-
clonario bibliographico portuguez t. Ill, p. 431 et la
Grande Enciclopédia Portuguesa e Brasileira, qui lui
consacre méme, de fagcon incohérente, deux articles
(t IV, pp. 629 et 630): I'un trés imprécis, s. v. BEZERRA
(Jodo Paulo), l'autre un peu plus documenté, mais
partiellement erroné, s.v. BEZERRA DE SEIXAS (Jodo
Paulo).

(%) Cf. Archives de I'Universit¢ de Coimbra, dont
les registres dimmatriculation et d'examens conservent
leurs deux noms: entre 1772 et 1776 pour D. Rodrigo,
et entre 1772 et 1778 pour Bezerra.

(%) B.N.L., FG 8770; D. Rodrigo & Bezerra,
Turin, 12 aolt 1788.

(') Dénoncé & I'lnquisition de Coimbra au début
de l'année 1778, ainsi que plusieurs de ses anciens
camarades de la garnison de Valenga do Minho, accusés
comme lui de libertinage, José Anastacio da Cunha
avoua ses liens d'amitié avec les principaux officiers
du régiment d'Artillerie ou il avait servi— anglais et
protestants —, ses lectures de Voltaire et «autres auteurs
impies et libertins comme Rousseau et beaucoup
d'autres», et méme les traductions qu'il avait faites
de certaines piéces de Voltaire et Pope, et pour finir
il dut confesser sa conviction intime de pouvoir faire
son salut «comme sa raison et sa conscience le lui
dictaient». Aussi fut-il condamné le 6 octobre 1778,
par le Conseil Général de !'Inquisition de Lisbonne,
3 un auto-da-fé public, selon la coutume de I'époque,
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4 la confiscation de ses biens, & trois ans de réclusion
dans une maison de I'Oratoire & Lisbonne, & quatre ans
de bannissement & Evora; en outre, il fut frappé d'une
interdiction de séjour définitive dans les deux villes
ou il avait ét¢ successivement lieutenant d’artillerie
et professeur d’Université, Valenca do Minho et Coimbra.
Cf. Theophilo Braga, Histéria da Universidade de
Coimbra, t. lll, pp. 606-634. Ainsi I'Université de Coimbra
perdit-elle I'un de ses plus jeunes professeurs et son
plus brillant mathématicien. Dans la suite de cet article,
nous aurons d'ailleurs l'occasion de revenir sur cette
triste affaire, & laquelle ne furent pas étrangéres de
sordides jalousies universitaires... Cf. infra, p. 38.

('2) D. Rodrigo & Bezerra, Turin, 2 février 1787.
Dans cette méme lettre, faisant part & Bezerra du chagrin
éprouvé en apprenant la mort de celui qu’il appelait
«le divin Anastase» D. Rodrigo écrivait encore: «La perte
que nous venons de faire sera toujours un objet de
nouveaux regrets, car Anastase est lié & toutes nos
pensées, idées, dont il a formé ou fait naitre la plus
grande partie, et il est impossible de pouvoir effacer
ce souvenir qui est lui-méme une partie de notre exis-
tence». Et aussi: «C'est Iui qui nous a appris & aimer
la vertu et & nous estimer réciproquement.y

(') Du méme au méme, Lisbonne, 6 mars 1802.

('4) Cf. Annexe | (extraits des lettres et billets de
I'année 1782, publiés infra, pp. 45-46).

(%) Soit 20 contos de réis. Cette somme équivaut
4 un peu plus de 5500 livres sterling de I'époque.

('6) Cf. Annexe | (extraits des lettres de I'année
1789, publiées infra, pp. 46-49).
('7) Infra, pp. 51-54,

('8) Leituras de Bacharéis, letra J, mago 53, n.o 6.

('°) Registo Geral de Testamentos (1593-1720),
livio 84, ff. 2v.o-4, no 2.

(20) Cf. Habilitagdo da Ordem de Cristo de José
Bezerra Seixas (letra J, mago 13, ne° 6). Nous avons
partiellement recoupé les renseignements relatifs au
P.e Jodo de Torres Bezerra et & ses enfants grace aux
déclaration d'un de ses petits-fils, Santos de Torres
Bezerra, dont nous aurons I'occasion de reparler (Habil.
do Santo Oficio, nome Santos, mago |, ne 7).

(2') Habil. da Ordem de Cristo de José Bezerra
Seixas, déja citée.

(22) Cf. Habil. da Ordem de Cristo de ses deux
fils, Balthazar Moreira da Fonseca (letra B, maco 12,
n.e 15) et Gregério Pires da Fonseca (letra G. maco 6,
n.° 181).

(23) Legs & ses deux petites-fiiles (respectivement
300 et 600 mil-réis, la premiére étant une dot de mariage
ou d'entrée en religion, et la seconde destinée & I'achat
d'une boutique): a deux autres jeunes filles (filles
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d'un allié ou ami décédé: deux dots de 100 mil-réis
chacune, & partager entre 4 orphelines en cas de non-
utilisation par les bénéficiaires): legs de 15 mif-réis
a son domestique: les trois exécuteurs testamentaires
(sa femme et ses deux gendres) devaient encore répartir
600 mil-réis en dots de 50 mil-réis chacune pour 12
«orphelines honnétes élevées dans un couvent des
plus pauvres que l|'on puisse trouvers. L'ensemble
de ces legs sé¢levait donc & 1715 mil-réis, soit 4287
cruzades—un peu plus d'un dixiéme de la fortune
totale. Eventuellement le reste de la quotité disponible
devait &tre distribué par sa femme, comme elle I'entendrait,
sous forme de dons & des pauvres ou dots & des orphe-
lines. Quant aux héritiers naturels, qui se partageraient
le gros de la succession, ils étaient quatre: les deux
filles déja citées, et deux fils, Pedro Pires da Fonseca
et Fructuoso Pires da Fonseca, qui résidaient a I'époque
I'un aux Indes et l'autre au Brésil. Les références du
testament ont été données supra, note 19.

(24) Cf. Habil. da Ordem de Cristo de Balthazar
Moreira da Fonseca, son petit-fils (référence supra,
note 22). Quand celui-ci se vit refuser cette habili-
tation, il protesta contre les attendus de la Mesa da
Consciéncia e Ordens en déclarant notamment que
la qualification de «personnes de deuxiéme con-
dition» donnée & sa meére (Inés Josefa de Barros)
et a sa grand-mére paternelle (Isabel do Espirito Santo)
ne provenait pas de ce «qu'elles eussent exercé un
métier mécanique, mais du fait qu'elles avaient été
les épouses de ses pére et grand-pére susdits Fructuoso
Pires da Fonseca et Francisco Pires da Fonseca, en
lesquels on ne pouvait considérer toute la noblesse
requisey.

(25) Tous ces renseignements sont tirés de |'Habi-
litagdo do Santo Oficio de Manuel Moreira de Barros
(nome Manuel, mago 83, n° 1577). Notons que les
autorités du Saint-Office ne crurent aucun de ces
racontars et délivrerent sans difficulté au requérant
sa «lettre de familier» (carta de Familiar), le 19-8-1717.

(2%) Ce testament, fait le 10-9-1714 et ouvert
quelques jours plus tard, le 22 septembre, ne contenait
malheureusement aucune évaluation de fortune, Cf.
Registo Geral de Testamentos, (1593-1720), livro 139,
ff. 132-133 v.o, ne 51,

(?7) Tous ces renseignements sont extraits de
I'habilitation & I'Ordre du Christ de son fils José Bezerra
Seixas, dans laquelle est conservée une attestation de la
Mesa dos Homens de Negécio (cf. Habil. da Ordem de
Cristo, letra J, mago 13. n.° 6), et nous les trouvons
répétés dans les habilitations a 1'Ordre du Christ de ses
petits-fils Manuel et Jodo Paulo (idem, letra M, maco 16,
ne 12, et letra J, mago 65, no 2).
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(28) Les dates de son baptéme (17-4-1695) et de
son mariage (24-4-1707). étonnamment rapprochées,
nous ont été¢ fournies par deux certificats conservés
dans le dossier d'habilitation au Saint-Office du Desem-
bargador Euzebio Tavares de Siqueira, celui-ci ayant
sollicité de ce Tribunal "'autorisation d'épouser sa petite-
filla Maria Joana (cf. note 29). Quant & sa présence
au couvent, elle est unanimement attestée dans les
divers dossiers d’habilitation de son fils José et de ses
petits-enfants Manuel et Jodo Paulo. L'année 1759
est la date du procés de tutelle de la fille naturelle
de José Bezerra Seixas, lors duquel sa vie au couvent
et ses liens de parenté avec I'enfant furent argumentés
par I'une des parties. Cf. /nfra, p. 36 et note 83.

(29) C’est dans le dossier d'habilitation au Saint
Office de son mari, le Desembargador Euzebio Tavares
de Siqueira, que se trouvent les certificats de baptéme
de Maria Joana et de sa meére, Anna Joaquina, et qu’est
mentionnée sa filiation (Habil. do Santo Oficio, nome
Euzebio, maco 1, ne° b). Sur José de Barros Caminha,
nous avons seulement su gu’en 1743 lui avait été délivrée
une lettre de provision pour l'office de Portier de la
Junta dos Trés Estados («Porteiro da Junta dos Trés
Estados»); cl. Chanc. de D. Jodo V, livio 104, {. 236.
Cet office se transmettait dans cette famille depuis
3 générations au moins, ainsi que permet de |'établir
le dossier d’habilitation au Saint-Office du Cavaleiro
Fidalgo Antonio de Barros Caminha, qui fut non seulement
I'un de ses titulaires, mais encore Trésorier de la Tréso-
rerie générale de la Junta do Comércio («Contador
da Contadoria geral da Junta do Comércio»). CI. Habil
do Santo Oficio, nome Antonio, mago 30, n° 798.

(39) Infra, p. 41.

(3') Dans ce testament, dont nous avons déja
parlé (supra, p. 27). Francisco Pires da Fonseca donne
curieusement la premiére place & ses deux filles légitimes
déja mariées, comme «héritieres forcéesy, puis aux divers
bénéficiaires de la quotité disponible, et il ne mentionne
ses deux Tils Fructuoso et Pedro comme enfants légitimes
et héritiers forcés au méme titre que ses filles que tout
a la fin, comme si, Pedro se trouvant «assistente no
Estado da [ndia» et Fructuoso «na Bahia de Todos os
Santos», cet éloignement les lui avait fait oublier.

(32) Chanc. de D. Jodo V, Livro 28, f. 299 v.°

(3%) Cf. habilitations de Balthazar Moreira da
Fonseca et Gregorio Pires da Fonseca: Habil. Ordem
de Cristo, letra B, mago 12, n° 15 et letra G, mago 6,
n.° 181, et Habil. Santo Oficio, nome Balthazar, mago 6,
n.o 105 et nome Gregorio, mag¢o 4, n.° 59. Protestant
contre le refus d’habilitation a I'Ordre du Christ qui lui
fut d'abord signifié, en raison notamment de la profession
de son pere («mercador de tabuado»), Balthazar Moreira
de Barros argumente ceci: «Quanto ao impedimento

notes

de seu Pay e May, paresse que rigurozamente ndo ha,
porque o ser contratador de algum genero, e muito
mais do de que se tracta, ndo infunde mecanica, por
n&o ser de vara e covado. Antes o dito seu Pay, comprando
por gro¢o toda a carga que os navios traziam do mesmo
genero, assignou sempre nos livios dos Direitos Reais
para a seus tempos pagar, como fazem nas Alfandegas
0s mais homens de neg6cio em que se ndo concidera
mecanica; e para depois vender tinha seus caixeiros...»

(®*) Registo Geral de Testamentos (1720-1834),
Livio 249, ff. 47 ve-49voe

(35%) Selon ses propres déclarations et celles des
témoins suscités pour son habilitation au Saint-Office
en 1726, il vivait alors «de son négoce, honorablement
et dans l'aisancey, et il était réputé «avoir une fortune
personnelle supérieure & 10000 cruzados» (Habil. do
Santo Oficio. nome Manuel, mago 93, n° 1736). Quant
a son habilitation a 'Ordre du Christ, elle lui fut d’abord
refusée en raison de son age (b2 ans), puis accordée
aprés requéte en appel, eu égard au faible dépassement
de la limite d'd4ge (& peine deux ans) et aux mérites du
premier bénéficiaire du padrédo de tenga dont il se
réclamait (Habil. Ordem de Cristo, letra M., mago 40,
n.e 77). Enfin, son nom figure dans la liste des action-
naires-fondateurs de la Companhia Geral do Grdo Para
e Maranhdo publiée par Manuel NUNES DIAS, Fomento
e mercantilismo:. a Companhia Geral..., |. p. 231
(n.e d’ordre 59, pour un achat de 10 actions).

(38) Cf. infra, pp. 41-42.

(37) Habil. do Santo Oficio, nome Manuel, mago 7,
ne 226.

(38) Cf. supra, p. 27.

(39) Cf. les témoignages enregistrés dans les dos-
siers d'habilitation & 1'Ordre du Christ de ses deux
petits-fils, Jodo Paulo et Manuel Bezerra Seixas (Habil.
Ordem de Cristo, letra J, maco 65, n° 2 et letra M,
mago 16, neo 12).

(#0) /dem.

(4") Dans son testament, Fructuoso Pires da Fon-
seca déclare avoir eu de sa seconde femme 7 enfants
encore vivants & la date de 1751: Jodo, Joaguim,
Gregorio, Matheus, Francisco, Rosa et Isabel. Mais il
faut y ajouter Balthazar, mort en 1739, dont il va étre
question.

(42) Habil. Ordem de Cristo, letra B, mago 12, n.° 15.

(43) Habil. do Santo Oficio, nome Balthazar, mago 6,
ne 105. Dans sa requéte, Balthazar rappelle la qualité
de familier du Saint-Office de plusieurs membres de
sa famille: ses beaux-fréres Manuel Martins da Costa
et Manuel Dantas de Amorim, ses oncles par alliance
Jodo da Costa Cardozo et Ignacio Roiz de Abreu,
et son oncle Manuel Moreira de Barros (frére de sa mere).

(#4) Habil. Ordem de Cristo, letra G, maco 6, n.° 181.
Du fait de la mort de Balthazar Moreira de Barros, la
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pension de I'Ordre du Christ accordée a celui-ci fut
normalement reportée sur la personne de son pére,
Fructuoso Pires da Fonseca, lequel y renonca en faveur
de ce fils Gregorio. L'habilitation fut refusée une premiere
fois, pour les mémes raisons qu'elle l'avait &t¢ précé-
demment & Balthazar (qualité insuffisante des ascen-
dants), et c'est seulement en faisant valoir les services
et la mort de son frére que Gregorio obtint satisfaction.

(#®%) Habil. do Santo Oficio, nome Gregorio, maco 4,
ne b9

(#®) Sur cette demande d'autorisation et I'enquéte
qui s'ensuivait, voir infra, Annexe |l, p. 52. Née a Lisbonne
le 18-6-1726, la fiancée de Gregorio était non seulement
fille. mais petite-fille et arriere-petite-fitle d’orfévres,
ainsi que le montrent les divers témoignages suscités
pour l'enquéte du Saint-Office. Parmi ses ascendants,
on trouve aussi un mercier et un valet de chambre des
Marquis d'Abrantes.

(#7) Habil Ordem de Cristo, letra J, maco 13, n.° 6.

(#8) Infra, pp. 33-34.

(#°) Tous ces témoignages sont consignés dans
le dossier d’habilitation a I'Ordre du Christ de José
Bezerra Seixas.

(59) Cf. «Instrumento de cessdo e trespaco de
Contracto e rematacdo e Procuragio em cauza propriay,
certifiant I'adjudication de cette ferme par Estevdo
da Sylva Castelbranco, le 16-9-1738, au nom et sur
'ordre de José Bezerra Seixas, piéce jointe au dossier
d’'habilitation déja cité.

(3') Contrato da Dizima da Alfandega do Rio
de Janeiro que se fez no Conselho Ultramarino com
José Bezerra Seixas, por tempo de tres annos que héo
de ter principio no primeiro de Janeiro de 1751. em preco
cada anno de quinhentos e seis mil cruzados livres
para a Fazenda Real, Lisboa, na Officina de Ignacio
Rodrigues, 1750, Cet exemplaire imprimé f{ait aussi
partie du dossier d’habilitation & ['Ordre du Christ.

(52) Faute d'une nomenclature bilingue qui n‘existe
pas et serait difficile a établir, du fait de la spécificité
de certains de ces offices, nous essaierons de traduire
ou d'expliquer en note chacun de ceux-ci, selon le cas.

(53) A. N. T. T., Chanc. de D. Jodo V. Livro 102,
ff. 298-298 v.o; greffier du Tribunal.

(®4) A. N. T. T., Chanc. de D. José /. Livro 45,
f. 122-122v.°; sorte de secrétaire d'administration
municipale.

(5%) /dem, Livro 66, f. 334v.°; huissier, garde
et portier.

(56) /dem, Livro 66, f. 335: administrateur des
appareils de levage de la Douane.

(57) Idem, Livro 66, 1. 330-330v.o; trésorier des
affaires de succession et administrateur des biens
des «disparus».
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(58) Idem, Livro 67, 1. 198-198 v.°; office relevant
de I'administration de la justice; il s'agissait, semble-t-il,
de procéder aux interrogatoires, de répartir les procés
entre les juges et d'établir le colt des procédures.

(5°) /dem, Livro 67, ff. 223 v.c-224; secrétaire
du registre de I'H6tel des Monnaies.

(89) /dem, Livro 67, 1. 223-223v.°: secrétaire
du Trésor et des Rdles.

(8') /dem, Livio 46, 1f. 316v.c-317; secrétaire
des exécutions judiciaires.

(62) Office de Garde principal, ou mieux Conser-
vateur principal des Droits de Consulat percus a I'entrée
et & la sortie de ta Casa da India. c’est-a-dire du droit
de 3 % qui frappait toutes les marchandises en provenance
du Brésil ou en partance pour le Brésil, & titre de contri-
bution aux dépenses de la flotte de protection aux
navires marchands et au traitement des fonctionnaires
de cette administration.

(63) Nous n’avons pas retrouvé la date a laquelle
José Bezerra Seixas se rendit acquéreur de cet office: les
précisions que nous donnons sont extraites de la lettre de
provision autorisant la transmission de ce méme office &
Manuel Bezerra Seixas, son fils ainé, le 20 juin 1771
(Chanc. D. José /, Livro 78, ff. 91 v.c-92 v.°). Tou-
tefois la transaction se fit avant le 11 janvier 1755, date
a laquelle José Bezerra Seixas étant autorisé a se rendre
a Rio de Janeiro, le Roi nomma pour la durée de son
absence un remplacant, Pio Rodrigues Torres, que nous
avons réussi & identifier comme étant négociant et
cousin de José Bezerra Seixas en ligne maternelle.
Cf. Chanc. de D. José I, Livro 686, f. 336, et Desembargo
do Paco (Corte, Estremadura, /lhas), mago 1293, n.e 2
(c’'est dans ce dernier document — un procés relatif
a la tutelle d'une fille naturelle de José Bezerra Seixas
— qu’apparaissent le nom et la qualité de Pio Rodrigues
Torres).

(®4) Chanc. antiga da Ordem do Cristo, livio 224,
. 250-252 v.o

(65) Ces piéces justificatives sont les suivantes:
un certificat de décés de son pére, Manuel Bezerra
Seixas, & Lisbonne, le 23-9-1714; une attestation
de la Mesa dos Homens de Negécio de Lisbonne
relative a la charge de Procurador Geral de cette méme
Mesa, exercée par Manuel Bezerra Seixas de 1707
a 1714; une attestation du curé de l'église de Santa
Maria Maior de Viana, certifiant que José Bezerra Seixas
avait satisfait aux obligations pascales entre 1720
et 1724, «se confessant et communiant dans cette
Collégiale dont il était paroissien», et qu'il avait ensuite
«quitté cette Collégiale et cette ville, sans avoir regu
de bldme»: une attestation du Desembargador Thomas
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Ruby de Barros Barreto, certifiant notamment que
José Bezerra Seixas avait été son compagnon d’études
a4 Viana, ou il vivait «noblementy, «en compagnie de
toutes les personnes distinguées de cette ville», et que
par la suite, il avait continué a vivre avec beaucoup
de décence et de distinction», tant a Lisbonne qu’au
Brésil. ou il était allé s‘occuper de I'administration
des contrats de ferme — faits dont le Desembargador
témoigne sous serment pour les avoir lui-méme «vus
et constatés»; une attestation relative a I'adjudication
de la ferme du tabac de Rio de Janeiro par José Bezerra
Seixas en 1738; un exemplaire imprimé de son contrat
d’adjudication de la ferme de la Dime de la Douane de
Rio de Janeiro en 1750; enfin, une attestation de son
achat de dix actions de la Companhia Geral do Gréo
Pard e Maranhdo, par la Junte administrative de ladite
Compagnie. Ajoutons dés a présent que dans les dossiers
de ses fils, Manuel et Jodo Paulo, figure aussi une
attestation établie par cette méme Junte, pour certifier sa
qualité d'actionnaire-fondateur.

(66) Chanc. antiga da Ordem do Cristo, livio 220,
ff. 26 v.0-27.

(67) Nous n'avons réussi ni & connaitre ses dates
de naissance ou baptéme, mariage et décés, ni & recueillir
sur elle quelque information de caractére personnel.

(68) C'est uniquement grice au procés de tutelle
de cette enfant que nous avons pu connaitre la date
du déces de José Bezerra Seixas et le fait qu'il n'avait
pas laissé de testament

(89) Voir infra, pp. 34-35 et note 89.

(70) Dans la déclaration sous serment qu’elle
{it & son domicile le 20-9-1758, en vue de l'inventaire
des biens de son mari, Isabel Florencia do Espirito Santo
e Fonseca donne a cette fille les prénoms suivants:
Maria Josepha Ignez Francisca do Rosario. Néanmoins,
c’est sous le prénom usuel de Anna ou Anna Josepha
que nous l'avons retrouvée dans divers documents
des années suivantes.

(7') Feitos Findos, Cartério da Nobreza — Pro-
cessos de justificacdo da Nobreza, maco 25, no 26.
La sentence finale de ce processo est publiée dans le
fameux Archivo heraldico-genealogico... du Visconde
de SANCHES DE BAENA (Lisboa, 1872), p. 467.

(72) Voir l'intéressante étude d'Alvaro Balthazar
ALVES, O Cartério da Nobreza, in Anais das Bibliotecas
e Arquivos, |, ne 4 (Julho de 1915), p. 149. Le dossier
des enfants Bezerra Seixas illustre parfaitement cet
état de chose, car il s'agit en fait d'une simple sentence
civile, uniquement constituée par |'enregistrement des
déclarations - faites sous serment devant un «officier
instructeur» (/nquiridor), par six témoins, 2 négociants,
2 ecclésiastiques, un doutor et le Guarda-mor qui
avait succédé a José Bezerra Seixas au Consulado

notes

da Sahida da Casa da India). et par les conclusions d'un
juge selon lesquelles les requérants sont bien des
«personnes qui par leur ascendance sont nobles et ont
toujours vécu comme telles, descendant de I'ancienne
famille des Bezerra Seixas, au sang exempt de toute
souilluren. C'est en 1765 seulement que le Cartorio da
Nobreza reprit ses activités normales.

(73) Voir infra, pp. 36 et 38.

(74) «Pessoas de conhecida nobreza e da gover-
nanca desta villa, das principais desta comarcay; c’est
dans la /eitura de bachare/ de Thomas Ruby de Barros
Barreto (letra T, mago 3, n.° 10) que nous avons trouvé
cette indication, corroborée par toutes les déclarations
des témoins interrogés.

(7%) Ci. sa leitura de bacharel (référence note
précédente).

(7%) Nous n’avons pas retrouvé le document afférent
4 cette charge, que nous connaissons seulement par
la mention qui en est {aite dans la nomination a la charge
suivante d'Ouvidor geral du Rio das Mortes.

(77) Cf. sa nomination & la charge d'Ouvidor geral
et la lettre de provision pour I'office de Provedor, respec-
tivement datées des 30 avril et 9 mai 1747, in Chanc.
de D. Jodo V, livro 1186, ff. 69 v.o et 89.

(78) Chanc. de D. José |, livro 65, f. 168.

(79) La transcription du document correspondant,
daté du 20 mai 1753, se trouve dans le dossier de liqui-
dation des services de son frére Sebastido, Ministério
do Reino, Decretamentos de servicos, maco 146, n.o 8.

(8%) Chanc. de D. José /, livro 2, f. 130.

(8') Cf. Memb6ria dos Governadores interinos da
Bahia. in Eduardo de CASTRO E ALMEIDA, /nventario
dos Documentos relativos ao Brasil existentes no Archivo
de Marinha e Ultramar de Lisboa, Il (Bahia 1763-1786),
document n° 11 394

(82) Nous n‘avons pu préciser la date de leur
mariage, dont nous avons eu connaissance par recou-
pement grace a diverses pieces relatives & la succession
de José Bezerra Seixas, notamment les requétes de
Maria Casimira Lucia do Carmo Ruby Sotto Mayor,
fille de Sebastido Pinto Rubim et Anna Bezerra Seixas
(référence infra, p. 60, note 89).

(83) Voir la lettre de 1778 dans laquelle D. Rodrigo
de Souza Coutinho donne & son ami Jodo Paulo, alors
en Angleterre, un véritable plan d'études pour tirer de
son séjour le meilleur parti (/nfra, Annexe I n° 14).
Et l'on peut aussi penser que le Desembargador {ut
a l'origine du choix des études entreprises par Jodo
Paulo & I'Université de Coimbra (voir infra, p. 37).

(84) Ces deux derniéres informations figurent dans
le dossier de liquidation de services de son frére Sebastido
cité supra, note 79.

(85) Nous avons déjd évoqué ce fait supra, p. 34.

(88) il avait servi exactement 52 ans 2 mois et
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11 jours, «jouissant toujours de la réputation générale
d’'étre un vassal trés fidele, ce en quoi I'égale son frére..
Thomas Robim de Barros Barreto» (cf. dossier de
liquidation déja cité).

(87) Tout ceci est attesté par les déclarations de
plusieurs officiers de la garnison de Valenca do Minho
victimes de I'Inquisition en 1778, et notamment par
José Anastacio da Cunha lui-méme. Cf. Theophilo
BRAGA, Histéria da Universidade de Coimbra, |lI,
Lisboa 1898. pp. 606-618

(88) Cf. confession du lieutenant José Leandro
Miliani da Cruz devant le Tribunal de [Inquisition
le 17-1-1778 (idem. p. 607); dénongant des faits relatifs
4 José Anastacio da Cunha, dont il avait été témoin
a Valenca do Minho en 1768, il déclare avoir vu entre
les mains de D. Anna Bezerra, femme du Gouverneur
de la place Sebastido Rubim, «déja décédés», des tra-
ductions de priéres «qui contenaient quelques impiétésy
faites par José Anasticio da Cunha & la demande
de Diogo Ferrier, Brigadier du Régiment d’Artillerie,
écossais et protestant.

(8%) Comme nous l'avons précédemment indiqué,
c'est grace a elle que nous avons connu lalliance
des familles Bezerra Seixas, Pinto Rubim et Barros
Barreto et les problémes de succession de plus en plus
compliqués qui s'ensuivirent. Elle entra en litige avec
sa grand-mere en 1781 & propos de la double succession
de José Bezerra Seixas et de Thomas Ruby de Barros
Barreto, et en 1789, elle demanda la nomination de
nouveaux experts, les inventaires des biens n'ayant
toujours pas été faits (cf. Ministério do Reino, Decretos,
pasta 34, n° 29 et pasta 45, n.° 6). Si, 'année suivante,
Maria Casimira et ses oncles Manue!l et Jodo Paulo
Bezerra Seixas, parvinrent & un accord amiable sur
I'administration des biens dont ils étaient héritiers
a des titres divers (cf. Lettre de provision du 26-5-1790
in Chanc. de D. Maria /I, livio 35, f. 266-266 v.°), les
conséquences de cette succession particuliérement em-
brouillée se prolongérent jusqu'en 1816 au moins,
date & laquelle Jodo Paulo Bezerra Seixas et Gaspar
da Costa Pereira (mari de Maria Casimira) demandérent
la nomination d'un nouveau Desembargador pour admi-
nistrer les biens des «maisons Rubins e Bezerra»
(Desembargo do Paco, Corte — Estremadura — [lhas
macgo 836, n.° 118).

(°9) Né en 1757, Gaspar José da Costa Pereira
de Vilhena Coutinho appartenait & une famille de vieille
noblesse, dans laquelle on trouve plusieurs dames
d’atour ou dames d’'honneur de la Reine et des princesses,
notamment sa grand-mére, sa mére et sa soeur. Ayant
fait des études supérieures a I'Université de Coimbra,
il vivait «des revenus de ses majoratsy en 1779, époque
ou il fut habilitt & recevoir I'Ordre du Christ (Habil.
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Ordem de Cristo, letra G, maco 5, n.°o 1). Nous ne con-
naissons pas la date précise de son mariage avec Maria
Casimira; il est, en tout état de cause, largement antérieur
au 10-3-1793, date d'une lettre de provision relative
4 l'administration d'un bien commun de la succession
Barros Barreto-Bezerra Seixas, et dans laquelle on
trouve les noms trés complets de leurs trois enfants:
Maria Ignaci@ Rodrigo et Luis da Costa Pinto Roby
Pereira de Vilhena Coutinho Souto Mayor. (Cf. Chanc.,
de D. Jodo VI livro 1, f. 128-128 v.0).

(°") Grace aux déclarations de Anna Ignacia Syabra,
requérant la garde et la tutelle de sa fille, nous connaissons
V'histoire de la tentative de séduction dont elle avait
ét¢ victime: fille d'un propriétaire terrien de la région
de Santarém, elle était allée résider. aprés le décés
de son pere, chez le propre beau-irére de son futur
séducteur, José de Barros Caminha, & une époque
ou José Bezerra Seixas, encore célibataire, vivait sous
le toit de celui-ci. «Joseph Bezerra Seixas la poursuivit
de sollicitations amoureuses, prétendant que la plaignante
lui cédat, et pour en venir & ses fins, ledit Joseph Bezerra
promit d'épouser la plaignante, promesse en vertu de
laquelle elle se soumit et céda au dit Joseph Bezerra,
qui ravit donc & la plaignante son honneur et sa virginité;
celle-ci ayant congu de lui, il naquit de leur union
une fille qui a actuellement entre onze et douze ans
et s'appelle Isabel Archangela de Sao José. Bezerra
ne tint pas ses promesses et en épousa une autre, «sans
avoir scrupule a abandonner la plaignante, ainsi perdue
et trompéen. L'enfant ayant été retirée & sa mere, celle-ci
se retira au couvent des Mobnicas de Lisbonne, ou
se trouvait déja la mere de José Bezerra Seixas, et elle
s'y employa comme servante de la Meére Abbesse,
vivant «honorablement et honnétement» et subvenant
a son entretien gréce & des travaux de couture. Ci.
Desembargo do Pago (Corte — Estremadura — Ilhas),
maco 1293, ne 2.

(92) Le premier fils légitime de José Bezerra
Seixas étant né en 1747, la naissance d'lsabel Archangela
doit en effet remonter a l'année précédente. Ceci est
confirmé par son premier nourricier, Feliciano Narcizo,
qui déclara I'avoir gardée de I'dge de 18 mois jusqu’a
I'dge de 8 ans, qu'elle avait en 1755 lorsqu'elle lui fut
retirée (cf. Procés de tutelle cité note 91).

(°3) Nous avons reconstitué toute ['histoire de
'enfance et de la tutelle d'lsabel Archangela grace
aux diverses piéces du procés de tutelle déja cité.

(°4) Habil. Ordem de Cristo, letra M, maco 16,
ne 12. Cest dans ce dossier que figurent plusieurs
témoignages relatifs & son éducation en Angleterre;
I'un des témoins précise méme que l'enfant était parti
en compagnie d'un négociant portugais du nom de
Manuel Dias Santos, résident & Londres, chez lequel
il fut hébergé.
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(95) Chanc. de D. José /I, livro 78, ff. 91-92 v.o,
Une sorte d'intérim de l'office avait été assuré, depuis
la mort de José Bezerra Seixas, par un certain José
Bernardino de Abreu e Lima, que nous avons trouvé
par deux fois comme témoin dans les enquétes suscitées
pour la justification de noblesse et I'habilitation & I'Ordre
du Christ de Manuel Bezerra Seixas.

(°8) Registo Geral dos Testamentos (1720-1834),
livio 3563, . 78 v.e-80v.e. Cette maladie était suffi-
samment grave pour que, au-deld des dispositions
testamentaires qu'il allait prendre, Manuel Bezerra Seixas
se préoccupit d‘assurer concrétement & son {rére la
survivance de son office de Guarda-mor do Consulado,
ainsi qu’en témoigne cet extrait d'une lettre de D. Rodrigo
de Souza Coutinho & Jodo Paulo Bezerra Seixas (Lis-
bonne, 13 janvier 1803): «Je dois aussi vous dire que
M. votre frére a été trés malade, et méme dangereu-
sement, de maniére que sachant que !'on avoit déja
demandé son emploi & S.A.R. il m'a fait dire par
M. votre parent qui a ét¢ magistrat & Mozambique
combien cela étoit nuisible & vos intéréts et & ceux
de Mme votre épouse; et en me chargeant de tout
mettre sous les yeux de S.A.R., ce que jai fait effec-
tivement, j'ai fait prier de faire présenter une note a
S. A R. directement, de méme qu'a M. de Balsemédo,
ce qgue je crois il a fait; et en tout cas je crois que cela
n‘a point été inutile pour prévenir le coup qu’on préparoit
déja. Voild tout ce que je sais de cette affaire, et n‘ayant
point pu revoir M. votre parent, je ne puis rien ajouter
sur cette affaire qui, je crois, ne pourra point étre décidée
contre vous sans qu’il y ait une indemnisation des
justes droits que vous avez & réclamer. Je vous prie
de me dire la-dessus votre maniére de penser, et je me
flatte que M. votre frére se portant bien tachera de
faire quelgues démarches pour assurer ce qui lui tenoit
fort & coeur» (B.N. Lisboa, Reservados, FG 8710).

(°7) Encore une fois, seul l'inventaire des biens
aurait pu pallier ce défaut d’information. et nous ne
I'avons malheureusement pas retrouvé

(®8) Nous n‘avons obtenu sur elle aucune autre
indication que celles contenues dans son propre tes-
tament (infra, p. 37). Le mariage fut célébré avant
1771, date & laquelle Manuel Bezerra Seixas, «ayant
'état d’homme marié», se vit accorder la survivance
de l'office de Guarda-mor do Consulado.

(99) Sur ces personnes précédemment évoquées
(supra, pp. 28-29 et notes 30 et 36). nous reviendrons
bientdt de facon détaillée, infra, pp. 41-42.

(190) Chanc. D. Maria I, ltivio 73, ff. 178 v.2-179.

(191) Ces legs sont les suivants: 3000 cruzades
4 un cousin du nom de Amadeu Diogo Parreiras («fils
de Manuel Diogo Parreiras et D. Anna Joaquina da
Conceicaon»; nous n‘avons pu l'identifier, mais peut-étre
est-ce un fils d'une des soeurs de José Bezerra Seixas,

notes

Joaquina; cf. supra, p 28); 2000 cruzades a son filleul
Manuel Antonio, fils de son écuyer; 480 mil-réis,
soit 1200 cruzades, a répartir entre 50 orphelines ou
veuves de guerre; et & son valet Januario, qui l'avait
servi plus de trente ans, 100 mi/-réis, ainsi que ses véte-
ments et objets personnels de vaisselle.

('°2) A son fils José lIgnacio Bezerra Seixas,
alors absent du Royaume («ausente»), il attribua un
legs unique de 100 mi/-réis a recevoir a son retour,
aprés avoir justifié de son identité. Quant a ses deux
filles, Isabel Floréncia do Espirito Santo, agée de
26 ans (fille de Laurinda de Carvalho) et Maria do Carmo,
agée de 14 ans (fille de Elena Maria), dont il souhaitait
gu’elles embrassent la vie religieuse, il prévoyait de leur
offrir une dot d’assumer les dépenses de leur prise
de voile et de leur verser & chacune une rente annuelle
de 80 mil-réis. Néanmoins, il n‘entendait pas les con-
traindre & suivre un état «pour lequel elles n‘ont peut-étre
pas de vocationy; ainsi, restant célibataires ou faisant
un mariage non agréé par leur tuteur, elles recevraient
chacune une rente annuelle de 80 mi/-réis, qui se
verrait augmentée d'une dot de 4000 cruzades au cas
ou leur futur époux serait agréé. Enfin, la mére de Maria
do Carmo recevrait, tant qu’elle vivrait, une rente journa-
ligre de 200 réis (soit une rente annuelle de 73 mil-réis).

(193) L'ordre de succession était le suivant: enfants
légitimes, enfants naturels (saufl pour les nobles),
ascendants, collatéraux, conjoint (uniquement au cas
ol le défunt n’aurait plus aucun parent jusqu'au 10¢
degré): & défaut de tout parent jusqu'au 10¢ degré
et de I'époux survivant, |'héritage revenait entierement
a4 I'Etat. Cf. M. A. COELHO DA ROCHA, /nstituicbes
de Direito Civil Portuguez (Coimbra, 1857), |. pp. 227-237.

(194) Registo Geral de Testamentos (1720-1834).
livio 352, ff. 297 v.2-298 v.e

(195) /bid.: «Fui cazada por carta e escriptura
d'ametade, na forma do estilo e costume do Reyno,
em virtude do qual contracto eu participo a meagao
deste cazal e bens do meu marido». C'est le régime
ainsi défini par COELHO DA ROCHA, op. cit, p. 164:
«...se casaram sem convenc¢do, a lei presume entre
elles uma sociedade universal, por ser mais analoga
a4 unido e intimidade characteristica do matrimonio:
e entdo, coherente com o principio da egualdade,
estabelece a communido ou communicagdo, que néo
¢ outra cousa sendo a sociedade dos bens entre os
conjuges. Ord. liv. 4, tit. 46, pr. Como ¢ fundada na lei,
chamamos-lhe communido legal, e taes casamentos
na phrase da Ord., dizem-se j4 por carta de ametade,
ja& segundo o costume do reino, jA em que 0s conjuges
S0 meeiros.»

(198) Ses fréres et soeur Pedro, José, Jodo et
Maria do Carmo Rademaker, qu'elle énumére; il devraient
se partager son heritage de fagon égale.
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(107) «Je laisse & ma servante Juliana la somme
de 10 piéces d'or de 4800 ré/s, écrit D. Mariana, pour
soulager ma conscience, en raison du retard de |'argent
de ses salaires, qui se trouvent entre les mains de mon
dit mari, salaires qui, je le veux, lui seront payés aussitot
et avec les intéréts.y

('98) Dans le testament de son mari, on trouve
exprimé le méme souci de simplicité: «Je laisse aux
soins de mon exécuteur testamentaire mes funérailles,
qui devront se faire avec le moins de pompe possible;
il fera ensevelir mon corps dans I'église de la paroisse
ou Je décederai, et dire pour le repos de mon ame 400
messes a 240 réis chacune.»

('°%) Nous ne connaissons pas la date précise
de leur déces. D’aprés les dates d’ouverture de leurs
testaments, il semblerait que D. Mariana soit morte
la premiére (testament ouvert le 8 mars 1804), suivie
de peu par son mari (testament ouvert le 9 avril 1804),
Peu aprés, le 27 avril 1804, de la campagne ou il s'était
retiré aprés sa disgrace, D. Rodrigo de Souza Coutinho
écrivait a son ami Jodo Paulo, toujours a La Haye:
«Mon cher Bezerra et mon tendre ami. C'est de la
campagne ou je suis encore, quoiqu'au moment de la
quitter, que je vous écris, ayant appris & Thomar chez
M. Verdier et dans sa magnifique filature de coton,
que vous veniez de perdre M. votre Frére et Mme votre
Belle-Soeur, et ne voulant pas que vous puissiez ima-
giner que j'oublie ce que je vous dois, et que les senti-
ments d'amitié qui nous ont unis dés nos premiers ans
s'affoiblissent par |'éloignement ou par la séparation
ou je me trouve de l'univers actil duquel je ne me propose
point de me raprocher, quelque soit le tems que le Ciel
daigne encor prolonger mon existence. Recevez donc,
mon cher Ami, mes complimens de condoléances pour
les pertes que vous venez de faire et auxquelles, surtout
celle de M. votre Frere, vous deviez vous attendre,
malgré que votre excellent coeur n’y trouvera point
de motifs de consolation et n'y sera pas moins sensible,
[...]» (B. N. Lishoa, Reservados. FG 8710).

(19) Et non pas le 27 mai 1756, comme ['affirme
faussement 'un des articles de la Grande Enciclopédia
Portuguesa e Brasileira. IV, p. 630. Cf. AN.T.T,
Registo paroquial da Freguesia de Santos-o-Velho
(Lisboa). Livro de baptizados nre 21 (1756-1760).
f. 70v.°; le baptéme fut célébré de 14 aout 1757 au
domicile des parents, I'enfant étant «en danger de
morty.

(") Supra, p. 35.

("1?) Exactement, D. José Maria do Carmo de
Souza Botelho Mourdo (1758-1825), futur diplomate
plus connu sous le nom de Chevalier de Souza ou
Morgado de Mateus. Une excellente étude lui a été
consacrée par Anne Gallut, Le Morgado de Mateus
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éditeur des Lusiadas, éd. Klincksieck-Bertrand, Paris-
Lisbonne, 1970, 400 p,

("*3) Futur magistrat et homme d'Etat (1755-
1839). il devait étre notamment I'un des derniers
ministres de D. Jo&do VI au Brésil. Cf. OLIVEIRA LIMA,
D. Jodo VI no Brasil, 1, pp. 960-962

(114) Ses diverses inscriptions figurent dans les
Livros de Matriculas da Faculdade de Mathematica
et da Faculdade de Canones correspondant aux années
1773-1778, conservés dans les archives de |'Université
de Coimbra, Le cursus complet des études de droit
était de 6 ans, soit 2 ans de «Curso Juridico» et 3 ans
de «lLeis»

(11%) Cf. diverses pieces du procés de José Anas-
tacio da Cunha devant le tribunal du Saint-Office de
Coimbra, publiées /in Theophilo BRAGA. Histéria da
Universidade de Coimbra, I1l, pp. 92 et 613. Lors de
son premier interrogatoire, José Anastacio déclara que
tous les livres de droit trouvée dans sa bibliothéque
appartenaient a Jodo Paulo Bezerra Seixas (idem.
p. 613. Nous avions déjd évoqué ce proceés supra,
p. 23 et note 11.

(116) Ses deux fréres cadets, D. José Antonio
de Menezes e Souza Coutinho (1757-1817) et D. Do-
mingos Anténio de Souza Coutinho (1760-1833). Le
premier, destiné a la vie ecclésiastique, parvint a la dignité
de «Diacre Principal de la Sainte Eglise Patriarcale de
Lisbonne», et fut constamment désigné sous le nom
de Principal Souza lorsqu’il exerca la régence du Royaume,
de 1811 a 1817. Le second suivit uniquement la carriére
diplomatique, a Turin d’abord, puis a Londres, ou il
fut successivement Envoyé extraordinaire et Ministre
plénipotentiaire, puis Ambassadeur, pendant de trés
longues années; ayant été fait Conde puis Marqués
de Funchal, aprés le transfert de la Cour portugaise
au Brésil, c'est sous ces titres qu'il est davantage connu.

('17) Cf. Th. BRAGA. op. cit, lll, pp. 618, 622-624,
630-632,

('8) Cf. infra. p. 41.

('1%) Nous avons déja évoqué ce voyage dont
le plan fut établi de concert par D. Rodrigo et le Desemn-
bargador Thomas Ruby de Barros Barreto (cf. lettre
de D. Rodrigo publié /nfra, Annexe |, n.c 14, pp. 49-50).
Nous ne savons pas combien de temps il dura, D. Ro-
drigo écrivit & Jodo Paulo de Madrid, le 27 décembre
1778, pour l'inviter a le rejoindre a Paris o0 il serait
fui-méme vers la fin du mois de mars suivant: «la nous
resterons tranquilles jusqu'd ce que notre Cour daigne
m’accorder la permission pour un autre voyage aprés
quelques années, que nous ferons ensemble et dont
nous tacherons de jouir de notre mieux [...] A Paris,
nous ne serons pas ensemble mais nous nous verrons
tous les jours et nous fréquenterons ensemble la maison
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de ces grands hommes que nous respectons» Dans
une lettre du 6 mars 1802, on peut constater que D. Ro-
drigo n'avait pas oublié ce voyage et regrettait «de ne
point pouvoir renouveller les mémes scénes qui jadis
se présentoient 4 nous en voyageant en France, en
Suisse et en ltalie, et y faire encor des observations
sur les hommes et sur les gouvernemens, ce qui sans
doute est bien plus doux que d'étre dans le cas de se
voir observer et de se rappeller que souvent les plus
grands efforts ne sont point suivis de résultats analogues,
et que dans la postérité on trouvera un juge sévére,
juste et inexorable.»

(129) Habil. da Ordem de Cristo, letra J, mu,u 65,
ne 2. La décision de la Mesa da Consciéncia e Ordens
est du 19 septembre 1781. Le 16 octobre suivant lui
étaient délivrés ses alvards de cavaleiro, de profisséo

et sa carta de habito. Cf. Chanc. da Ordem de Cristo,
(D. Maria 1). livro 11, ff. 159 v.°-160.

(12Y) Leitura de Bacharéis, letra J, mago 53, n.° 6.
L attestation de fréquentation des audiences du Corre-
gedor fait partie du dossier.

(*?2) Cf. Chanc. de D. Maria /1, livio 27, ., 107 v.°.
Faudrait-il voir 1a un effet de la protection du Desem-
bargador Thomas Ruby de Barros Barreto?

(123) Cf. lettres des 13 mai, ter novembre, 20
décembre 1786; 2, 6 et 15 février 1787 (non publiées).
ainsi que les lettres de mai & septembre 1789 publiées
infra, Annexe |, n.° 8 a 13, pp. 46-49. Sur |la succession
litigieuse, cf. supra, p. 60, note 89.

('24) Cf. The Journal of Willlam Beckford in
Portugal and Spain 1787-1788 (edited with an intro-
duction and notes by Boyd Alexander). New York 1955,
p. 265.

(125) /dem, passim. Voici le portrait de Joso
Paulo tracé en quelques lignes par Beckford: «D. José
de Mateus [D. José Maria de Souza] and Bezerra came
in with the tea. Bezerra, who posted home from Sintra
at two o'clock in the morning., with his black hair
frizzling over his ears and his eyes coals of fire, bounces
about like a cracker. He is a most squibbish being and
I could really blow him into the air at any time with
some of my desperate Arabian stories, | must not give
him a sight of Barkiarokh less he should go quite mad.
Vathek has more than half done his business. D. José
—though much is friend — laughs in his sleeve at
such extravagancies. These two men form a perfect
contrast, and yet they are continually togethery (p, 56).
Ailleurs, il le décrit comme un grand bavard (p. 109),
mais loue son esprit sans préjugé et son coeur désin-
téressé¢ (p. 120).

('28) Nous ne connaissons pas la date précise
de son mariage, mais dans une lettre du 15 juillet 1789,
(publiée infra. Annexe |, n° 9, p. 48), D. Rodrigo sy
référe comme a un événement imminent.

notes

(127) Cf. Carta de Quvidor et alvard de Provedor
in Chanc. de D. Maria /. livro 39, f. 168 et livro 38, f. 170.
Ces documents furent complétés, le 14 décembre 1790,
par deux lettres de provision relatives aux traitements
et indemnités qu’il devrait recevoir, malheureusement
non explicites quant aux sommes (idem, livro 38, f. 24).
La durée d’exercice de ces deux charges était norma-
lement prévue pour 3 ans.

(128) C{. D. Rodrigo a Bezerra. Turin, 24 novembre
1790: «Mon cher Bezerra et charmant Ouvidor. Mon
frére vient de m’annoncer votre nomination & I'Ouvidoria
de Minas, & lequelle je prends tout lI'intérét, non pas
parce que je crois que cela soit analogue a votre mérite,
mais parce que je suppose que cela puisse vous faire
plaisir. Fasse le Ciel qu'un jour je puisse vous voir
Chef de la Magistrature au Portugal pour le bien du royal
service et du pays»

129) C{. nombreux billets de D. Rodrigo & Bezerra
datés de ces années-la, pour combiner entretiens et
visites et communiquer au sujet d’affaires diverses.

(130) Cf. D. Rodrigo & Bezerra, Turin, 23 juin 1796:
«C’est bien étonnant gu’'ayant laissé de vous écrire
depuis si longtemps faute de tems, je prenne la plume
pour vous adresser des livres de généalogie, mais j obéis
4 vos ordres et je vous témoigne mon empressement
€N Vous envoyant ce qui, @ coup sur, ne vous intéresse
aucunement. Quoique bien éloigné de croire avec
les Francgais que la noblesse n‘aye pas son prix, et bien
persuadé au contraire qu'elle doit étre la récompense
de la vertu et le moyen de perpétuer le souvenir des
actions vertueuses, cependant je ne différe pas moins
de ceux qui croyent que la noblesse est tout, et la vertu
rien. Ainsi, mon cher Ami, vous voyez que la-dessus
je ne suis pas d’'accord ni avec les opinions des Francais,
ni avec celles qu'on révére au-deld des Pyrénées. En
voild assez de ces fredaines [...] Pourquoi avez-vous
oublié un ami qui vous chérit et qui depuis trois ans,
écrivant comme un enragé, malgré qu'il s'étoit proposé
de ne rien faire, a dO par force renoncer & toute autre
correspondance que celle de son emploi? Pourquoi
ne pas lui donner une marque de souvenir, et méme
lui faire demander des notions généalogiques par
un autre?»

('3%) Ci. l'article biographique de la Grande Enci-
clopédia Port. e Bras., déja cité, et la liste de ses missions
diplomatiques, au demeurant erronnée, dans Luiz TEl-
XEIRA DE SAMPAIO, O Archivo Histdorico do Ministério
dos Negdcios Estrangeiros (Coimbra), 1926). Les nom-
breuses lacunes du Registo dos Despachos du Ministére
des Affaires Etrangeéres, conservé aux Archives Natio-
nales de Lisbonne. ne nous ont pas permis de retrouver
les dates précises de ses nominations.
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(132) Par lettre de provision du 20-1-1801 (Chan-
celaria de D. Maria I, livio 64, f. 246.

(133) Toujours grice aux billets que lui adressa
D. Rodrigo a cette époque.

(134) Cf. la correspandance de la Legacdo de
Portugal nos Paises Baixos conservée aux Archives
Nationales de Lisbonne (Min. dos Neg. Estr, Corres-
pondéncia das Caixas), et la correspondance privée
que lui adressa assez régulierement D Rodrigo, de mars
1802 4 novembre 1805 (B. N. Lisboa, Reservados,
FG 8710).

(135) /bidem.

(136) Cf la correspondance officielle de la Legacdo
de Portugal nos Paises Baixos indiquée dans la note
précédente, Mais la plupart des précisions relatives
au séjour de Bezerra en Angleterre et a ses voyages
d'Angleterre en Russie, et de Russie au Brésil, sont
extraites de la correspondance particuliére échangée
entre 1809 et 1813 par Jodo Paulo Bezerra Seixas
(Archives Linhares, M 86/2). Nous tenons dailleurs
& exprimer ici notre trés vive gratitude a M. le Comte
de Linhares, D. Nuno de Souza Coutinho, qui nous
a exceptionnellement et libéralement permis de consulter
ses archives familiales.

(137) Cf. A. J. de MELLO MORAES, Historia
do Brasil Reino e Brasil Império (Rio de Janeiro, 1871),
[, p. 171.

(138) Apud OLIVEIRA LIMA, D. Jodo VI no Brasil,
I, pp. 792-793.

(129) Cf. MELLO MORAES, ibidem.

(149) Le testament original étant conservé aux
Archives Nationales de Rio de Janeiro, c’est une copie
établie & la demande de la veuve de Bezerra que nous
avons trouvée aux Archives Nationales de Lisbonne.
Registo Geral de Testamentos (1720-1834), Livro 375,
. 123 v.o-124. Dans ce document, Bezerra ne mentionne
pas l'office de Guarda Mor do Consulado da Casa da
India, dont son frére Manuel lui avait assuré la survivance
en 1804 (cf. Chanc. de D. Maria /, Livro 73, ff. 178 v.e
et 320).

(*41) Sur les convictions de jeunesse de Bezerra,
voir supra, p. 117 et note 38.

(142) Cf. The Journal of William Beckford. ..,
p. 41, note 1. La veuve de Jo&o Paulo Bezerra mourut
4 son tour en 1839.

(143) Cf. supra, pp. 36-37.

(144) Cf. ses habilitations au Saint-Office et a la
magistrature, d’oll nous avons extrait 1ous les renseigne-
ments qui suivent: Habil. do Santo Oficio, nome Eusébio,
maco 1. n.° b et Leitura de Bacharel, letra E. mago 1.n.e b3,

(145) Egalement familier du Saint-Office (Habil.
do Santo Cficio, nome Anténio. maco 28, n. 7b4).
L'enquéte pour son habilitation fait apparaltre que sa
femme, lsabel Correa Nogueira, était la soeur du Licen-
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ciado Francisco Nogueira, secrétaire puis notaire de
I'Inquisition de Coimbra.

(146) Cf. Chanc. de D. Jodo V, livro 79, f. b6 v.°;
livio 94, f. 84 v.o; livro 112, 1. 376; livio 113, f. 194 v.°;
Chanc. de D. José [, livro 44, f. 100; livro 47, f. 204;
livio 50, f. 294 v.o; livro 75, f. 221 v.o.

(147) Chanc. de D. Maria /, livio 11, f. 48 et livro 19,
f. 22

(148) Leitura de Bacharel letra F, mago 18, n.° 21
(son dossier est joint & celui plus récent de son frére
Francisco, d'oll la lettre initiale indiquée).

(149) Précision fournie dans la «preuve de fra-
ternitéy versée au dossier de leitura de Bacharel de son
frere.

(159) (i. le testament de Manuel Bezerra Seixas,
références supra, p. 61, note 96.

(181) Cf. sa leitura de Bacharel, références supra,
note 148.

('52) Cf. supra. p. 29.

(183) Cf. Habil. do Santo Offcio, nome Manuel,
maco 93, ne 1736. Sa Carta de Familiar \ui fut délivrée
le 25 avril 1727.

(154) 1l précise lui-méme ce détail dans sa requéte
au Saint-Office.

(185) Cf. Habil. Ordem de Cristo, letra M, mago 40,
no 77. Les premiéres conclusions négatives de la
Mesa da Consciéncia e Ordens sont du 3 septembre
1750, et les secondes, positives, du 9 novembre de la
méme année. Les arguments utilisés pour obtenir
la dispense furent le faible écart d'age qui le séparait
des fatidiques 50 ans, et la valeur des services pour
lesquels avait été attribué le padréo de tenga dont
il s'était rendu propriétaire.

Ci. Habil. Ordem de Cristo, letra F, mago 38,
n.o 34.

(157) Leitura de Bacharel, letra F, mago 9, ne° 45.

(158) Le professeur brésilien José Anténio Gon-
salves de Mello, de I'Université Fédérale de Recife,
a récemment entrepris aux Archives Nationales de
Lisbonne des recherches sur |'origine sociale des mem-
bres de la Cémara Municipal de Recife (Pernambuco)
au XVille siecle, selon une méthode trés proche de la
nétre. Pour le XVIle siécle et la premiére moitié du
XVIlle sigcle, nous nous devons de signaler l'intérét
et le succeés d'une étude que nous n'avons malheureuse-
ment pas eu la possibilité de consulter dans I"original
anglais a ['épogue ol nous avons rédigé cet article
(fin 1975): I'ouvrage magistral du professeur ameéricain
Stuart B. Schwartz, sur la magistrature coloniale, Sove-
reignty and Society in Colonial Brazil (Berkeley, 1973),
maintenant traduit en portugais sous le titre de Buro-
cracia e Sociedade no Brasil colonial. A Suprema Corte
de Bahia e seus Juizes: 1609-1751 (Editora Perspectiva,
Sao Paulo, 1979).
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ANNEXE |

(') Choix de lettres du manuscrit conservé a la Bibliothéque Nationale
de Lisbonne, Reservados, FG 8710.

(2) Non encore identifié

(3) Célébre usurier de Lisbonne

(*) Non encore identifié

(5

-~

Jacinto Rodrigues Bandeira, négociant et capitaliste bien connu
(%) Non encore identifié

(7) Luls Pinto de Souza Coutinho, cousin de D. Rodrigo. alors
Ministre des Affaires Etrangéres.

(8) Inacio Pedro Quintela, I'un des plus grands négociants et capi-
talistes de Lisbonne, fermier du Tabac, etc

(°) José de Seabra da Silva, alors Ministre et Secrétaire d’Etat
aux Affaires du Royaume

(*9) 1l s’agit ici de I'industrie de la soie et de la famille piémontaise
des Arnauds, que D, Rodrigo envoya au Portugal en 1786. Cf. José Accursio
das Neves, Nogdes historicas, economicas e administrativas sobre a pro-
ducgdo e manufactura das sedas em Portugal. .. (Lisboa, 1827), pp. 363-373

(') En réalité, son beau-pere, le Desembargador Thomas Ruby
de Barros Barreto.

notes

ANNEXE 1l

('} C'est a ce Tribunal, présidé par un Grand du royaume et composé
par un corps de magistrats supérieurs dits Desembargadores. que revenait,
entre autres affaires, d'étudier en derniére instance les sentences de la
Casa da Suplicagdo et du Tribunal da Relagdo (sortes de Cours d'appel).
de résoudre les conflits de juridiction, de statuer, de conseiller le roi sur
la commutation ou le pardon des peines, sur le recrutement des magistrats,
et de surveiller la carriére de ceux-ci, Sur cette institution, voir notamment
Luis Augusto REBELLO DA SILVA, Historia de Portugal nos seculos XVIi
e XVIIl (Lisboa, 1871), t. V, pp. 421-423, et Iarticle suivi d'une bibliographie
qui lui est consacré dans le Diciondrio de Histéria de Portugal, |, pp. 803-804

(2) Consultation facilitée par deux gros volumes d'index. Afin de
pouvoir donner ici une idée de I'importance numérique de cette série, dont
aucun dénombrement n'existait, nous avons demandé au Directeur de
I'A,N.T.T.. Dr. José Pereira da Costa, de bien vouloir en faire compter
les liasses — d’ou notre chiffre de 304. Par ailleurs, multipliant le nombre
de pages des deux index mentionnés par le nombre & peu prés constant
de noms enregistrés par page, nous avons évalué empiriquement a 11 000
dossiers cette série des Leituras de Bacharéis

(3) Dans I'habilitation de Jodo Paulo Bezerra Seixas, par exemple,
on voit témoigner deux prétres, deux chevaliers de I'Ordre du Christ— ['un
capitaine de troupes auxiliaires, |'autre employé dans l'administration de
I'Arsenal Royal de I'Armée (escrivdo do registo) —. un négociant, un
chirurgien, et un Garde-Meuble de la Maison du Roi (Reposteiro da Casa
Real).

(%) Sur cette institution, voir l'article qui lui est consacré dans le
Dicionério de Histéria de Portugal, 1, pp. 42-43.

(5) L& encore, nous avons di procéder & une évaluation trés empi-
rigue de cette série, & partir des carnets d'index et de leur nombre moyen
de pages, ce qui nous a donné le chiffre approximatif de 14 000 dossiers
Dans les carnets d'index, organisés par ordre alphabétique du premier
prénom. figurent le nom complet du requérant, son lieu de naissance,
sa filiation (pére et mere). la date de I'habilitation et la cote du dossier,

(8) On pense généralement que les Familiers existérent & partir
du Regimento de I'lnquisition de 1613. |l existe un gros volume d'index
de cette série. comportant la simple indication du nom des personnes,
par ordre alphabétique du premier prénom, et la cote de leur dossier. C'est
4 partir de celui-ci et du nombre moyen de noms enregistrés par page que
nous avons évalué empiriquement cette série & 24 000 dossiers. Pour leur
part. Pedro A. de AZEVEDO et Antonio BAIAO, O Archivo da Torre do
Tombo. .., pp. 66-67, évaluent seulement 12 000 dossiers, mais ce chiffre
parait vraiment faible, Un index plus détaillé comportant un résumé succint
des indications d’état civil et socio-professionnelles recueillies dans chaque
dossier, est en cours de réalisation; malheureusement, on ne dispose
encore que des lettres A & J. Par ailleurs, un excellent index de ces habili-
tations pour le seul district d'Aveiro, réalis¢ par le Dr. Jorge Hugo PIRES
DE LIMA, Conservateur 3 I'A N.T.T., est en cours de publication dans
I'Arquivo do Distrito de Aveiro, sous le titre de O Distrito de Aveiro nas
HabilitagGes 2o Santo Oficio, et quatre volumes de tirés-a-part, dont
le dernier est consacré a la lettre M, ont déja été réalisés (Aveiro, 197b)

(7} Par exemple, dans I'un des dossiers que nous avons examinés,
I'impétrant allégue le motif suivant: patron d'un navire faisant la liaison
Lisbonne-Bahia de Todos os Santos, il avait «plusieurs fois ramené dans
son navire des prisonniers pour ce Saint Tribunal», et pensait que la charge
de Familier lui permettrait d'étre «plus apte a tout ce dont on pourrait le
charger pour le service de ce Saint Tribunal» (Cf. dossier de Santos de
Torres Bezerra, nome Santos, mago 1, n.° 7}

(8) Sauf pour la Chancelaria de D, José 1, ol le classement est fait
selon le premier patronyme,

(%) Déjd partiellement mentionné & propos du Registo Geral de
Testamentos, des /nventérios de Bens et du Cartério da Nobreza, I'ensemble
de ce fonds comporte environ 900 000 dossiers judiciaires. dont beaucoup
seraient intéressants pour notre étude, notamment ceux des anciennes
administrations telle que les diverses Alfdndegas, la Casa da India e Mina,
les Conservatérias estrangeiras. Mais comment utifiser des archives dont
une grande partie est entreposée sans inventaire dans des locaux éloignés
du siége de I'‘Arquivo Nacional, auxquels le chercheur n'a pas accés?
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Questoes da administracao
local nas Inquiricoes gerais
de Afonso IlI

Maria José Lagos Trindade

Ao fazer o estudo de uma regido que
desde o século XllI faz quase inteiramente
parte do dominio real, a ilha de Franca,
Marc Bloch escreve que «a histdria do pro-
gresso da soberania monéarquica, quer dizer,
do lento abatimento dos poderes locais
diante do rei e das gentes do rei, s6 serd
verdadeiramente conhecida quando os eru-
ditos se dedicarem a escrevé-la em por-
menor, provincia por provincia ('). Foi esta
a nossa perspectiva ao abordar as Inquiri-
cdes Gerais do reinado de Afonso lll, fonte
que se nos afigura particularmente impor-
tante pelas muitas questdes que permite
levantar no gue respeita, entre outros, aos
problemas da administracao local. Ndo pode-
mos ignorar, no entanto, a sua maior limi-
tacdo que é inerente a prépria intencao
com que este inquérito é realizado e que
vai privilegiar, imediatamente, 0s problemas
relativos & posse e uso do solo e a fisca-
lidade. A sua grande vantagem é. por outro
lado, permitir a averiguacdo de situacbes
concretas que textos normativos e normali-
zados, como € o caso dos forais, ndo podem
ocasionar.

As primeiras inquiricbes gerais que sao
lancadas em Portugal datam de 1220, no

reinado de Afonso Il, e ndo devem ser vistas
como um facto isolado, mas como um dos
muitos movimentos que 0 monarca originou
na sua luta pelo dominio efectivo do reino
desde a morte de seu pai Sancho |. Para ndo
executar o testamento e passar para o domi-
nio de suas irmas largos e importantes
territérios, Afonso |l faz defender, junto do
papado, por juristas e eclesiasticos que, como
rei, ndo lhe é licito «diminuir o reino». Tal
doutrina tdo cruamente exposta seria de
molde a produzir uma revolugdo nas con-
cepcOes politicas da época se ndo cons-
tituisse um «argumento ad hoc, artificioso»
como bem |he chamou Magalhdes Godi-
nho (2). N&o é, entretanto, menos revelador
de um desejo de manda que é sublinhado
por outras decisbes do seu reinado.

Por em préatica esta intencdo de governo
efectivo era, entretanto, dificil para Afonso I,
como para 0S seus sucessores, que Ndo tém
a sua disposigdo pessoal proprio, qualificado.
Tal acontece, em grande medida, pela situa-
cd0 econdmica da coroa que ndo dispbe de
um fundo especial para o pagamento de
tais funcionarios. e que muito provavelmente
estd ligado a uma mentalidade politica que
ainda o ndo concebe. Os monarcas véem-se,

69



assim, na necessidade de utilizarem outros
recursos que acautelem os seus interesses.
Entre eles se contam as continuas deslo-
cacdes dos soberanos pelo territorio, a exi-
géncia da apresentacdo de titulos de posse
e privilégios, o apelo a&s cortes de classes
que af podem expor 0s seus interesses diver-
gentes ou até opostos, o envio de agentes
especiais para a averiguacdo de certas ques-
tdes. As Inquiricbes Gerais foram um meio
mais ou menos sistematicamente utilizado
pelos monarcas medievais portugueses a
partir de Afonso Il (3). D. Jodo | ainda
lancou mao desse recurso para conhecer a
situacdo da provincia da Beira em 1395.

O facto de utilizarmos neste estudo as
Inquiricdes de Afonso I, ordenadas em 1258,
deve-se a que os seus resultados chegaram
até noés de uma forma menos sucinta que
os do reinado anterior além de terem coberto
extensas areas no Entre-Douro e Minho,
Tras-os-Montes e Beira, permitindo-nos
assim, conhecer a situacdo de areas geogra-
ficamente muito diversificadas.

A informacdo nelas recolhida permitir-
-nos-ia debrucarmo-nos sobre diversos pro-
blemas que ndo queremos deixar a0 mMenos
de apontar. O primeiro seria o relativo ao
«funcionalismo publico». A sua situacéo,
aquela que as inquisicdes de 1258 revelam,
¢ de uma grande imprecisdo na delimitagcdo
das funcdes relativas a cada cargo, facto
agravado pela circunstancia de em qual-
quer momento O rei ou OS seus agentes
poderem atribuir-lhe novos poderes e/ou
responsabilidades. Esta prética néo revela
qualquer originalidade do territorio portu-
gués porque é comum a vérias regibes da
Europa Medieval. Os exageros e abusos que
naturalmente origina chegam a ter noutros
paises consequéncias mais desastrosas, como
a venalidade das funcbes. o que entre nos
nunca se verificou.

Entre nds foi mais comum, em certos
escaldes, a apropriacdo dos oficios, isto é,
a situacdo em que o oficial procura libertar-se
da sua subordinacdo ao poder central, de
deixar, em suma, de ser um agente para
ser um senhor do cargo que exerce e até
podé-lo transmitir hereditariamente (4)). S&o
conhecidos casos de ricos-homens que, pela
sua situacdo de agentes do poder e grandes
privilegiados, assim procedem e este feno-
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meno ndo deve estar muito afastado do
que Valdeavellano chama a «feudalizagéo
da funcéo publica» que este estudioso con-
sidera, nos estados espanhois, muito relativa,
se tivermos em conta O Qque se passava
noutros territorios do ocidente medieval (®).

Poderfamos também ter escolhido, nesta
leitura das Inquiricbes de 1258, debrucarmo-
-nos sobre o que se pode considerar a
estratégia politica das doacgdes régias, directa-
mente ligadas, na Idade Média, com a admi-
nistracdo local. E possivel, como notou
Wolfgang Metz (), que os soberanos medie-
vais alienassem mais facilmente dominios
do seu patriménio que estavam fora do
seu itinerario habitual, ndo consumindo direc-
tamente 0s seus rendimentos e sempre que
os produtos se revelem de impraticavel ou
dificil comercializacdo, parece mais razoavel
uma doacdo por razbes politicas ou de boa
administracdo, do que uma tentativa de
administracdo directa. Pelas Inquiricdes temos
algumas informacbes deste género: Sancho |,
que o proprio texto das Inquiricbes revela
ter estado em Melgaco, fez doacdo de um
seu reguengo a D. Garcia Gomez, por ser-
vico que este lhe prestara. A terra ficava
situada na freguesia de Longovares, no jul-
gado de Valadares (7). Para um cotejo a
realizar entre as doacdes dos soberanos e
0s seus itinerarios habituais, as Inquiricbes
dos diversos reinados poderdo, pois, for-
necer alguns dados ou revelar alguns indi-
cios. Noutro local (8), principidmos ja a
ocuparmo-nos dos oficiais régios, sua acgao
e privilégios; neste pequeno estudo ocupar-
-nos-emos de um outro problema, o da
fraqueza revelada pela maéquina politico-
-administrativa, adiantando algumas ques-
tdes que, se néo explicam cabalmente,
podem, pelo menos, ajudar a conhecer
melhor este periodo de charneira que ¢é
o de Afonso Ill. Retomando uma tradi¢do
que datava de seu pai, Afonso Il néo seria
alheio as praticas levadas a cabo no pais
onde vivera, a Franca: em 1248 Luis IX ins-
tituira os seus enquéteurs royaux, mas tam-
bém ele retomava uma tradicdo, visto que
a capitular de villis de Carlos Magno, res-
salvadas as devidas distancias, deve ter
resultado de um inquérito semelhante. Em
pleno século Xlll, Afonso de Poitiers lancava
na extensdo dos seus estados inquéritos de
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cariz administrativo, que tiveram lugar de
1249 a 1251 e sobre os resultados dos
guais tomaram decisdes 0s membros do
seu Parlamento na sessdo realizada em Tou-
louse em 1270 (9).

Mais ou menos pela mesma época,
Carlos | de Anjou, organiza os seus inqué-
ritos de direitos e rendimentos na Provenca,
em 1252 e 1278. A corte senhorial de Aix
tem, sob o seu dominio, rendimentos impor-
tantes, que pela sua natureza sdo relativa-
mente faceis de subtrair, sobre actividades
piscatérias e comerciais em toda a costa
centrada em Nice e ainda uma «cintura
de peagem em arco de circulo das tran-
sacbes comerciais entre a planicie alpestre
e as planicies do Sul e Oeste (79). Isto signi-
fica que os rebanhos transumantes ai ocupam
uma parte importante, mas também o0s pro-
dutos de primeira necessidade, madeiras e
diversos objectos fabricados.

Acrescente-se que o habito de inquéritos
reais se estabeleceu muito antes, numa
outra regido europeia, a Inglaterra, a partir
da conquista de Guilherme da Normandia.
Deles resultou o conhecido Domesday Book
sobre o qual existe j4 hoje uma vasta biblio-
grafia ('), que estuda nao s6 0s meca-
nismos do inquérito como os resultados que
obteve na administracdo e na politica de
centralizacdo do poder real; alguns estu-
diosos debrucaram-se sobre gquestbes demo-
graficas, de geografia histérica e da dina-
mica socio-econdmica da época.

No caso portugués e sob o ponto de
vista politico-administrativo as inquiricbes
de 1258 revelam no seu conjunto, como jé
referimos, uma grande fraqueza do poder
central. Ndo era facil a tarefa de Afonso Il
sucedendo a um monarca que as fontes
da época ddo como incapaz de se opor
quer ao orgulho dos nobres, quer as preten-
sbes do clero.

Na Assembleia de Paris, presidida pelo
Dedo de Chartres em representacdo do Papa,
o futuro rei Afonso Il jurara, perante 0s
representantes da nobreza e do clero por-
tugueses, guardar os foros e costumes dos
municipios, das igrejas e dos nobres. Era
0 minimo. que lhe podia ser exigido para
substituir, a qualquer titulo, seu irmdo na
governacdo do reino, para o que este fora
considerado incapaz. Desde o concilio de

Lido (1245) gue a descricdo da desordem
do reino se fazia em tais termos que nao
era dificil ao principe D. Afonso prever que
a breve trecho substituiria Sancho. Tal s6
aconteceria, no entanto, se o0s grandes pri-
vilegiados, sobretudo a Igreja, ndo pudessem
vislumbrar no futuro monarca um homem
da témpera de seu pai que tantos incOmodos
Ihes tinha causado. Este parece ser o sen-
tido do Juramento de Paris.

Aclamado rei em 1248, a sua accao de
expansdo territorial, conquista do Algarve,
e de politica externa, no sentido de estabe-
lecimento da fronteira luso-castelhana, assim
como uma segura accdo de politica interna,
em que avulta a reunido das Cortes de
Leiria, onde os Municipios participam pela
primeira vez, bem como a fundacdo de
povoacdes e concessdo de forais, conferiam
ao soberano uma autoridade que lhe per-
mitiu em 1258 retomar a politica de seu
pai, lancando Inquiricbes Gerais.

Tal como outras fontes, este inquérito
d4 ao estudioso a nocdo de que o pais
julgara Sancho |l, considerando-o respon-
savel pelo estado de desorganiza¢do do
territorio e, inclusivamente, pelos abusos que
tinham sido cometidos e pelos inumeros
atentados contra os direitos da coroa e do
soberano.

E tal impressdo ndo se regista a partir
dos testemunhos particularmente localiza-
dos, mas sim em numerosas terras das
entdo inquiridas na Beira e em Trés-os-
-Montes. Indicaremos aqui apenas alguns
dos exemplos que se nos afiguraram mais
interessantes a este proposito. Na freguesia
da Lapa, o Bispo de Coimbra tem quatro
casais que fez numa herdade e dizem as
vozes (sursum resonat) que foi foreira do
rei de jugada, voz, coima, hoste, antduva
e colheita, mas tudo se perdera no tempo do
rei D. Sancho ('2). Outra forma de abuso,
que deveria ser corrente, foi a de um tal
Domingos Garcia, que se tornou familiar
do Templo e na paroquia de Penaverde,
regido de Gouveia, entregou aquela ordem
casas, vinhas e herdades que eram foreiras
do rei. Interrogada, a testemunha atribui ao
tempo do rei D. Sancho |l estes sucessos.
O que ¢é interessante é verificar que por
morte de um outro seu familiar, Pelagio
Goncalves, a mesma ordem se atribui o
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direito de herdar terras foreiras do rei, ao
qual deixa naturalmente de pagar Os seus
direitos ('3). Este procedimento, de que aqui
deixamos um exemplo, era bastante gene-
ralizado no que respeita tanto as grandes
ordens como aos pequenos mosteiros, sendo

uma das formas mais vulgares pelas quais a
coroa € 0 monarca perdiam os seus direitos.
Abusos praticados em terras reguengas perto
de Aveiro (hoje povoacdo do concelho de
Viseu), sdo denunciados como tendo acon-
tecido no tempo de Sancho |I. Neste caso
a gravidade é maior, dado que quem comete
o abuso é um Juiz a quem a terra fora dada
para arrotear (14).

Passando & regido de Tras-os-Montes,
na paréquia de S. Eufémia ('®), uma das
testemunhas indica que Vilar de Baldreas
era reguengo do rei, mas naquele momento
estd na méo de Nuno Martins de Chasin,
do Mosteiro de Castro de Avelas e da ordem
do Hospital e expressamente declara que
tal reguengo assim fora tomado indevida-
mente no tempo do rei D. Sancho. «irmao
deste rei».

Abusos semelhantes, e que os inquiri-
dores conseguem verificar, sdo denunciados
em Satdo ('6), em todo o territdrio de
Castro Daire ('7) e no proprio Casteio de
Lamego ('8). Neste Uiltimo caso foi a Sé
de Lamego que conseguiu «no tempo do
rei D. Sancho. irm&o do rei» que lhe fossem
doadas casas.

E muito dificil compreender o que na
realidade significavam tais acusagdes ao rei
Sancho Il. E mesmo possivel admitir que
a fraqueza da maquina administrativa fosse
tal, no reinado deste monarca, que todos
0s abusos remetidos ao seu tempo nele se
tenham na realidade verificado. Mas também
¢ de admitir que a campanha a favor de
Afonso Ill e da deposicdo de seu irméo,
que os clérigos apoiavam, tenha originado
nas vilas e lugares mais remotos do pais
a ideia de que todas as fraquezas do poder
central remontavam aquele monarca. E bem
provave! que em grande numero de casos
as testemunhas ndo estivessem seguras do
momento em que tais praticas tinham come-
cado. Por vezes temos ligeiros indicios de
que isto se passou. Em Penaverde ('9),
actualmente no concelho de Aguiar da Beira,
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que ¢é toda foreira do rei, uma das teste-
tmunhas indica que arrendaram por sessenta
libras por ano o foro de jugada, voz e coima,
ficando-lhes apenas o dever de irem a
hoste, anUduva e pagarem colheita. Pedida
a apresentacdo da carta onde tal contracto
estd contido, verifica-se que o nao tém,
mas apressam-se a atribuir ao reinado de
«D. Sancho, irmao deste rei» a decisdo.
Ser4 este um dos casos em gue o conhe-
cimento da fraqueza deste reinado leva 0s
insteressados a atribuir-lhe, por se tornarem
verosimeis, estes arranjos. Em muitos casos
semelhantes as cartas onde tais foros se
contém foram apresentados aos inquiridores
que o escrevem. Damos como exemplo
Ferreira, onde a carta de foro ¢ apresentada
aos Inquiridores que também viram uma
carta do rei D. Sancho que ai metia Juizes
e estabelecia as penas para 0S que OS
atacassem (29).

O caso de Aguiar da Beira, onde o
Mosteiro de S. Jodo de Tarouca tem uma
larga influéncia, é sumamente significativo.
Ai o Mosteiro realizou compras de terras
e casas e obteve bens de testamento, que
em principio nada tinham que ver com
direitos reais, por se tratar de bens préprios;
mas & ao tempo de Sancho Il que a maior
parte das testemunhas reportam estas acgoes,
que em verdade nada obrigava a situar no
tempo. Outros casos pdem-nos igualmente
perante ddvidas razodveis. Em Gulfar, a
Igreja recebeu de testamento muitas her-
dades foreiras do rei, mas guanto ao tempo
as testemunhas dividem-se: segundo umas,
recebeu certas herdades do tempo de San-
cho II, segundo outras, recebeu ainda her-
dades no tempo de Afonso Il (2'). Acres-
cente-se um outro exemplo que leva a
tornar ainda mais dificil esta questdo. Em
Peias, entre Viseu e Trancoso, 0os homens
do Hospital compraram parte de uma herdade
foreira do rei, a quem deixam de fazer o
seu foro. Segundo a testemunha, houve
inquiricdo sobre o assunto, tanto no tempo
de Afonso II, como no tempo de D. Sancho
«irmdo deste rein. Sendo um exemplo muito
raramente referido, ndo ha sendo uma indi-
cacdo, ainda que vaga, de que Sancho Il
deve ter procurado, em certos casos, dimi-
nuir os atentados de que era alvo o patri-
moénio da coroa.
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De quaiguer modo, o que nos parece
licito concluir a este proposito, € que a um
reinado de grande fraqueza politico-admi-
nistrativa se segue um aproveitamento deste
facto por parte das forcas menos interes-
sadas em defender o patriménio real.

Tradicionalmente atribui-se, e ndo sem
razdo, aos grandes potentados laicos e ecle-
siasticos a responsabilidade de atacarem os
direitos reais. No entanto, outras forcas, de
uma forma bastante generalizada, constri-
buiram para o mesmo fim. E deste facto
as inquiricbes gerais ddo-nos exemplos ine-
quivocos.

Se observarmos, em primeiro lugar, a
accdo dos proéprios oficiais do rei, verifi-
camos que € muitas vezes pela sua inclria
e ganancia que o patriménio régio é prejudi-
cado. Indepedentemente deste facto, um
outro serd decerto mais importante: a ma-
guina administrativa ndo estd definida com
suficiente rigor, e suficientemente autono-
mizada, em relacdo ao poder politico. Parece-
-nos bastante significativo o facto de as
InquiricOes testemunharem, através de exem-
plos muito repetidos, que ¢ frequente os
mordomos, mordomos das eiras e servicais,
ndo serem especialmente designados para
tal cargo pelo senhor da terra, mas perten-
cerem a uma certa linhagem que tem de
geracdo em geracdo esse cargo e as regalias
a ele inerentes. Muitos sdo também 0s casos
em que o simples facto de habitarem casais
reguengos confere aos seus moradores o
titulo de mordomos das herdades do rei.
E o caso dos dois casais reguengos da
paroquia de S. Jodo de Moimenta (22),
Terra de Gouveia, que citamos entre muitos
outros exemplos possiveis.

A esta ordem de factos uma outra ndo
menos importante se junta: a que respeita
a complexidade da recepcdo dos tributos
devidos ao rei enquanto soberano ou que
ele recebe como simples direitos senhoriais
e que se enredam com os direitos e ser-
vigos recebidos pelos senhores laicos e ecle-
siasticos, incluindo os senhorios municipais.
Devemos alias sublinhar que as terras cou-
tadas dos municipios se comportam como
quaisquer outros senhorios no que respeita
ao prejuizo dos direitos que cabem ao rei
Oou a coroa.

Anotemos, em regides diferentes, dois
exemplos da complexidade na recepcdo das
rendas. Na pardoquia de S. Salvador das
Covas (?%) pagam do reguengo o quarto
de todo o fruto de tudo o que é regado, o
terco do que ndo é, e das terras arroteadas
ddo o sexto da producdo. A isto devem
juntar-se oito soldos de direituras pelo
S. Miguel, duas fogacas pelo S. Joédo,
e seis dinheiros do vinho. Para a recepcéo
desta complicada renda mista, o texto indica
expressamente que nao deve estar presente
apenas 0 mordomo do rei quando da colheita
dos frutos, mas também o mordomo do
mosteiro de S. Jodo de Arga, que ai tem
0s seus interesses. Acrescente-se que pelo
direito de trabalhar no reguengo os cam-
poneses nao sO6 devem alimentar os mor-
domos do rei e do mosteiro enquanto ai
andarem, mas devem dar cada um um galo
grande. Tal como os herdadores, pagam ao
rei voz, coima, lutuosa e fossadeira, além
de irem a anuUduva.

Numa regido diferente (perto de Ton-
dela), escolhemos ao acaso, a inquiricdo
tirada sobre a vila de Ovoa (24) para jul-
garmos como é complexo chegar sequer a
conhecer, em muitos casos. os direitos do
rei. Pelas testemunhas ficamos a saber que
metade da vila de Ovoa é do rei; mas nao
se diz no texto a quem pertence a outra
metade ou se simplesmente ndo tem senho-
rio. Nessa vila o rei recebe os direitos judi-
ciais de voz e coima e 0s servicos da hoste
e anuduva, assim como as portagens. Ao
rei, cabe ainda nomear juiz para a vila.
Quanto aos direitos sobre a terra possui af
sete casais foreiros dos quais os inquiridores
conseguem saber o foro que ddo em comum
e apenas uma parte dos direitos menos
importantes que cada homem deve dar em
particular. Nenhum testemunho diz qual é
a renda de cada casal foreiro, apesar de
ser essa a preocupagao dos inquiridores,
gue exprimem no texto a sua impressdo de
que sobre este assunto as respostas sdo
«maliciosas». Acrescente-se que estes sete
casais se encontram despovoados por uma
razdo frequentemente apontada: pelo mal
que lhes fez o prestameiro. Ndo ficamos a
saber nem qguando nem em que circuns-
tancias.
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Por outro lado, o rei possui ainda em
Ovoa casais reguengos gue pagam como
porcdo a sétima parte de tudo o que obti-
veram na vila, mas apenas a nona de tudo
quanto arrotearem. Quanto a lIgreja, 0 seu
clérigo deve ser apresentado pelos paro-
quianos ao seu patrono que é o Mosteiro
de Santa Cruz de Coimbra.

Além da complexidade de conhecer real-
mente os direitos do rei deve acrescentar-se
que por vezes eles vinham sendo deturpados
havia geracbes e geracbes. Na freguesia
de S. Jodo de Moimenta (%) encontramos
0 que julgamos ser um bom exemplo desta
delapidacdo sucessiva dos direitos régios:
al se faz referéncia & doacdo que o antigo
senhor da Terra, o rico-homem D. Gomécio
Soares, fizera de dois casais reguengos a
um tal Pretrilinho, de Gouveia. Outra teste-
munha, falando do caso, acrescenta que
esses casais foram dados em prestamonio.
Pretrilinho conservou os casais nos dias da
sua vida e depois da sua morte Pedro
Bom e Goncalo Peres seus fithos «aceita-
ram» (sic) os oito casais. Posteriormente,
Pedro Bom deu esses casais a Lourengo
Soares, cavaleiro, que os vendeu a Soeiro
Amarelo. E deste modo Mendo Viegas, cava-
leiro, que é casado com a fitha de Soeiro
Amarelo, e sua filha, D. Chama, tém esses
casais. Parece evidente que serd muito difi-
cil que estas terras sejam reintegradas no
patriménio régio por esforgo de qualquer
autoridade administrativa que n&o ousaré
certamente opor-se a forca que o direito
consuetudinario tinha no periodo medieval.
O exemplo que acabamos de indicar aponta
para essa forma muito frequente de perda
dos direitos reais que é o abuso deliberado
cometido pelas autoridades politico-admi-
nistrativas, cuja accdo os soberanos néao
tdm maneira de moralizar. Em numerosissimos
casos as Inquiricbes apenas referem, sem
pormenor, a malfeitoria dos homens do rei
desde os tenentes até aos simples saides (26).
Frequentemente, desses maleficios resultava
o despovoamento do territério. E disso exem-
plo, entre centenas de outros, o caso regis-
tado na freguesia de Souto, hoje concelho
de Cinfaes, na margem do Douro (27), onde
0 rei tem 0S seus casais reguengos despo-
voados por «malumy que lhes fizeram os
ricos-homens que «tém a terra ao Rei».
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Noutros casos, 0s abusos cometidos estdo
melhor especificados e revelam niveis muito
diferentes a que a autoridade régia pode
ser desacatada. Por vezes, apenas se trata
de aproveitar o cargo para tirar para si ou
sua familia propriedades ou direitos sobre
a terra. As Inquiricbes Gerais de qualquer
dos reinados apresentam exemplos frequentes
deste processo. Estdo neste caso, entre muitos
outros, o ocorrido em S. Pedro da Casta-
nheira com a ermida de Gontrode e sua
herdade reguenga, que o tenente Mendo
Dias tomou e deu a seu filho que, por sua
vez, a testou & Sé de Tuy (28); e o da fre-
guesia de Santa Marinha de Uzezar, onde
o senhor da terra, Afonso Ermegildo, conhe-
cido por ter delapidado a fazenda, fez algu-
mas ofertas a seu sobrinho nas quais se
incluiu uma bouca reguenga. Esta freguesia
situa-se numa terra, a de Gestacd, onde o
rei perdeu através de seus agentes muitas
propriedades e direitos (?9). Por vezes estas
quebras dos direitos reais fazem-se em
nome dos direitos dominiais do senhor da
terra e revelam a existéncia de uma impor-
tante organizacdo feudo-vasséalica que cria
no territdrio um conjunto de poderes para-
lelos ao do rei. Cremos ser esse o sentido
de alguns casos que analisdmos, entre 0s
quais se conta o corrido na paréquia de
S. Tiago de Macinhata em que o rico-homem,
Pedro Pouco, tomou uma herdade para dar
a Estévdo Mendes «seu cavaleiro» (39).
O mesmo sentido tera a referéncia as mala-
dias (31), as encomendas e aos prestamos
militares. Muitos casos ha em que se regista
uma dualidade de interesses que se con-
frontam: o do agente do poder e o do privi-
legiado, do que resulta, sobretudo, a perda
dos direitos do rei. Como ultimo exemplo
citemos o caso do reguengo de Vilar de
Pena, que costumava render 100 moios e
meio, que ao tempo das Inquiricbes se diz
que ndo rende nem sessenta. Tal resulta,
segundo ali se regista, de abusos do rico-
-homem, Goncalo Mendes, e dos mordo-
mos (32). Alids, vendo o texto de toda a
inquiricdo dessa paréquia e das que lhe
sdo vizinhas, podemos ficar com uma ideia
aproximada do que pode render ao tenente
de uma terra o seu lugar, tanto & custa do
patriménio régio como do das terras alo-
diais. Na vila de Randulfe, as populacdes
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referem uma pratica a que sdo extrema-
mente sensiveis pela frequéncia com que
eram por ela agravados, pelos grandes senho-
res: o direito de pousada ou aposentadoria.
Nesta vila (pardquia de S. Jodo de Carra-
zedo) «pousou» pela primeira vez, por forca,
D. Rodegrigo Nunes, gquando tinha a terra,
e desde entdo tornou-se pousa dos ricos-
-homens (33). Para obviar a este problema
concreto varias medidas sdo tomadas pelo
poder central e algumas aparecem no pré-
prio texto das Inquiricdes: em S. Pedro de
Castanheira especifica-se que cada vez que
0 rico-homem quiser «correr 0 monte» possa
passar na vila onde deve ser alimentado,
mas ndo deve ficar ai mais do que uma
noite (34). Este problema das aposentadorias
foi objecto em 1261 de uma lei de Afonso l1,
a que talvez j4 ndo sejam alheios os pri-
meiros resultados das inquiricdes ou as
queixas renovadas que sobre isso faziam
ao soberano.

A gravidade dos ataques aos direitos do
rei e as populacdes por parte destes grandes
oficiais ultrapassa, ndo raro, os exemplos
que temos vindo a referir para atingir o
proprios nivel judicial e, o que é ainda bem
mais grave, o da justica crime, justica maior,
pela posse da qual os soberanos medievais
portugueses tdo esforcada e insistentemente
lutaram, mesmo oS que nao deixaram a este
propodsito uma tradicdo clara, como é o
caso de D. Fernando. Apenas dois exemplos,
tirados das Inquiricdes, ilustram o ponto que
tratamos. O primeiro, refere o tenente Sueiro
Aires, que enforcou um homem do Mos-
teiro de Fides e por este feito teve de entre-
gar ao mosteiro o reguengo de Santa Maria
de Orada; Sancho | vindo a Melgaco para
recuperar esse reguengo foi obrigado a dar
a aldeia de Figueiredo e cem maravedis.
Ao tempo das Inquiricbes o mosteiro acaba
por ter tanto Figueiredo como Santa Maria
de Orada (35). O segundo exemplo, na fre-
guesia de S. Mamede de Ansalde, diz res-
peito ao rico-homem Martinho Soares que
tinha a terra do Julgado de Froido: enforcou
um foreiro do rei e ficou com as suas terras
que, ao tempo das Inquiricdes, sdo de filhos
e netos daquele senhor (36),

Podemos imaginar que quando se n&o
tratava de grandes privilegiados, os oficiais

do rei ndo se achavam em situacdo de pre-
judicarem tanto os interesses da coroa e
ofender tdo gravemente as populacdes. Néo
nos esquecemos, No entanto, que sdo os
médios e pequenos oficiais, mordomos do
rei e os seus homens, mordomos das eiras
e servigais, que estdo em contacto cons-
tante com 0s camponeses e parecem des-
frutar de liberdade suficiente para aumentar
a sua autoridade e os seus proventos, longe
de qualquer vigilancia efectiva. O facto de
serem deixadas ao seu parecer certas deci-
sOes, indica-nos uma possibilidade de abuso.
Entre muitos exemplos escolhemos o que
tem lugar em Santiago de Vila Nova, onde
se expressa que um lugar chamado Quinta
foi do rei e agora «avinha-se» o homem
gue ai morava com o mordomo e «ora nod
ha ende El Rej nimigalha» (37). O exemplo
¢ significativo na medida em que se repete
as centenas por todo o territério.

Por outro lado, se é um facto que estes
oficiais podem entender-se com o0s cam-
poneses e exercer sobre eles a sua pressao,
ndo é menos verdade que, em relacdo aos
grandes, eles se encontravam muitissimo
desprotegidos se, por conveniéncia propria
ou honra e proveito do rei, quiserem exercer
com rigor o seu mister. S80 numerosos os
exemplos de oficiais régios atacados quando
pretendem impor o pagamento de rendas e
servicos. Muitos dos que os atacam néo
pertencem, sequer, a grandes e conhecidas
familias, mas fazem parte dos estratos mé-
dios e superiores do campesinato local,
provavelmente descendentes de herdadores
gue conseguiram também trabalhar a qual-
quer titulo terras do rei e que acabam muitas
vezes, por honrar, ndo se vé& claramente
porqué, certa propriedade. E o que se deduz
do exemplo registado nas inquiricbes no
termo da freguesia de Santa Maria de
Ancora, no lugar de Portela (38), onde o
mordomo é ferido ao tentar fazer uma
penhora nas terras declaradamente reguen-
gueiras e foreiras do rei. Isto estaria tigado
ao facto de uma senhora, conhecida com
o nome de Dona Maior Velha, ter estabe-
lecido seus mouros forros para gue arro-
teassem a terra e nela fizessem morada,
nao se compreendendo bem porgue razao
membros da sua familia atacam o mordomo
e gue no texto das inquiricbes de 1258 o
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lugar ja seja dito «honra» e imune & acgao
dos oficiais do rei.

Este é um exemplo, citado entre muitos
outros que as Inquiricbes referem, gque esta
relacionado com a existéncia e dindmica de
um campesinato médio e para o qual nume-
rosos textos medievais chamam a atencéo.
Ele explicaria, talvez, em certas areas a
perda sucessiva dos direitos sobre o solo
e da tributacdo por parte dos soberanos,
sobretudo em 4reas de colonizacdo mais
recente e onde a economia de mercado se
desenha com mais nitidez. A sua accdo é
muito visivel nas Inquiricdes de 1258 no
que respeita ao arroteamento de campos
nas areas onde a terra ndo estd cativa dos
grandes senhorios, como acontece no Entre-
-Douro e Minho. Recorde-se o0 que estas
Inquiricbes registam, por exemplo, na fun-
dacdo de uma povoagdo, Aveiro (39): Pedro
Nunes, de Senhorim, explica que tivera uma
herdade reguenga que j& seu avd e pai
trabalharam e que dela fora espoliado por
cavaleiros de Budiosa.

Noutras areas regista-se tal volume de
compras e a mudanca na exploragdo da
terra é de molde a chamar a ateng¢do do
investigador para a existéncia, nesta época,
de uma nitida transformacdo socioecono-
mica nos campos. E o caso, entre outros,
da regido de Fornos de Algodres onde esse
processo nos parece muito vivo e nos leva
aventar a hipotese de estar ligado com uma
capitalizacdo em certa medida resultante das
actividades pastoris. Estas questdes de ordem
socioeconémica que ndo parecem, & primeira
vista, relacionadas com as nossas preo-
cupacdes administrativas, estdo na realidade
ligadas a estas questdes, pois que em terras
de povoamento novo ou de grandes mudancas
socioecondmicas, é extremamente frequente
o rei ndo obter uma actualizacdo dos seus
direitos, pois, em geral, os oficiais da admi-
nistracdo ndo entram em linha de conta
com novas possibilidades ainda nédo con-
signadas nos foros e nos usos. Por outro
lado, sdo frequentes os casos que as Inqui-
ricdes registam em que tal ou tal casal feito
de novo ndo é contado pelo mordomo.
Tome-se para exemplo o das vinhas novas
que em Granxada e no casal de S. Jodo
o mordomo néo faz pagar direitos (49).
Uma dessas vinhas tem por proprietaria
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uma senhora a gue se da no texto o tratamento
de Dona (Ermesinde Peres), situando-se
portanto entre 0s estratos superiores do
campesinato.

Se, como acabamos de apontar, uma das
razbes da perda continua dos direitos do
soberano é ndo s6 a fragueza da maquina
administrativa como a transformacdo pro-
gressiva dos meios rurais, nao significa,
como j4 referimos, que arredemos a explicacao
tradicional que situa na accdo dos grandes
potentados laicos ou eclesiasticos as difi-
culdades do rei como grande proprietario.
N3o negamos a acgdo perturbadora dos gran-
des mosteiros, das sés episcopais, das ordens
religiosas-militares, das honras familiares e
dos coutos municipais. Convém, porém, néo
perder de vista fenomenos igualmente genera-
lizados e que ndo sdo em geral considerados:
¢ a accdo dos pequenos mosteiros, das
pequenas igrejas, das terras isoladas de um
nobre que prestou servigo ao rei e, sobretudo,
os abusos diarios dos pequenos nobres e da
populagdo vild, os pequenos cacigues que
a maquina administrativa ndo controla. Sera
desses casos que daqui em diante nos
ocuparemos através de alguns exemplos.
A primeira referéncia que n&o queremos
deixar de fazer é as honras por amadigo,
ou seja, aquelas propriedades que deixam
de fazer foro ao rei por ai se ter tratado
durante algum tempo, na sua infdncia uma
criacdo nobre. O numero de terras nesta
situacdo € extremamente elevado e cremos
que atinge, para a é&rea considerada nas
Inquiricdes de 1258, 0 seu méaximo na regido
de Entre-Douro e Minho. Deve acrescentar-se
que se refere ai a criacdo de filhos néo
apenas de nobres importantes, mas de fami-
lias localmente com algum prestigio e até
de nao nobres, como acontece com a terra
onde foi criado um filho do mestre de escola
de Tui ¢").

Ao lado deste fenomeno figuram também
com grande regularidade as doacgles feitas
pela piedade dos fiéis a Igreja, a pequenos
mosteiros, como é o caso do de Arganil,
que na éarea de Gouveia, freguesia de Vinho,
¢ 0 objecto de numerosas doacdes ndo sé
de bens proprios, como de bens e direitos
do rei ¢2). Mais curioso é o exemplo do
Mosteiro de S. Jodo de Arga que nédo tendo
couto proprio considera néo dever fazer
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qualquer foro ao rei pelas arroteias que faz
no monte de Arga (¢3). Em Almacave, que
hoje estd integrado na cidade de Lamego,
mas que entdo é inquirida a parte, verifica-se,
por exemplo, que sobre a ribeira de Coria o rei
devia ter uma aldeia com os seus campos,
gue na altura das Inquiricbes esta desabitada
porque nela estabeleceram a sua morada
os frades menores (#4). Junte-se estes aos
numerosos mosteiros que tendiam em toda
a regido, e néo seria demais dizer por todo
0 pais, a alargar os seus coutos, e ainda as
pequenas igrejas das diversas freguesias as
quais as terras do rei eram entregues em
testamento, vendidas ou doadas como bens
proprios. A frequéncia deste fenbmeno é de
tal modo grande que seria irrelevante dar
exemplos. Apenas julgamos util lembrar que
o facto de pertencer a igreja d4 um grande
namero de vezes a suficiente importadncia
a qualquer dos seus membros para que eles
se julguem autorizados a proceder como 0s
grandes eclesiasticos: ¢ o caso de um tal
Mendo Goncalves, clérigo, que em Ferreiros
(Gouveia) compra uma herdade, em parte
foreira do rei, e deixa, a partir de entdo,
de pagar qualquer foro #%). E natural que
do mesmo modo procedessem certas insti-
tuicdes vivendo em grande parte do apelo
a caridade cristd, como é o caso da leprosaria
de Lamego que chega a vender ao Bispo
bens do rei, de que certamente teria apenas
o usufruto (49).

Menos compreensivel nos parece a atitude
dos municipios que também dispdem com
grande a vontade dos bens da coroa, facto
s6 justificavel pela imbricacdo na area dos
coutos concelhios dos direitos do rei e do
municipio. Serd o que explica talvez o exemplo
do monte maninho que pelo comcelho é dado
a um habitante da vila de Algodres, j& que
toda a &area é reguenga. Mais espantoso &,
no entanto, a percentagem de abusos come-
tidos por parte de membros de muito pequena
nobreza regional e de que também seria
possivel dar véarios exemplos, de tal modo
a situacdo se repete. Os outros elementos
da populacdo, quando podem, seguem-lhes
o exemplo. Como explicar a que titulo
um tal Miguel Martins, desde que teve
a herdade foreira do rei, deixou de lhe
fazer foro? (#7).E como este, centenas e cen-
tenas de casos se registam e ndo sendo

de esquecer 0s que respeitam a gente cujas
actividades n&o estdo ligadas & agricultura,
como o0s mercadores e artesdos. E dificil
compreender porque é que um simples
brocheiro que comprou herdades foreiras
deixou de pagar o foro, que delas o soberano
devia ter (#8). Por outro lado, toda uma série
de justificacbes sdo encontradas para que
0 povo se isente dos tributos e rendas que
deve pagar. Habitar um couto como Senho-
rim ¢°) ou Melgaco £9) é suficiente, muitas
vezes, para deixar de pagar direitos de outras
terras. No Ultimo caso, as Inquiricbes mani-
festam algum espanto dado que ai se escreve
que varios lugares sdo de ordens e cavaleiros,
honrando-se por si mesmos e ndo mostrando
porqué.

Esta fraqueza da administracio régia, ndo
deixa evidentemente de afectar também os
direitos das populacdes. Apenas alguns exem-
plos: no lugar de S. Martinho, area de Seia,
um tal Mendo Peres vendeu, por forca, um
casal foreiro do rei a Sueiro Amarelo que
deixou desde entdo de pagar qualquer
foro £'); em Matela (entre Viseu e Tran-
coso) refere-se Afonso Soares, cavaleiro novo
que para convencer um vildo que al habitava
a vender-lhe uma herdade lhe prende um
filho (52); os paroquianos de Sta. Maria de
Castro tinham por foro e uso apresentar
o clérigo da sua igreja até ao momento
em que sdo forcados a deixar de o fazer
por um denominado Estevdo Peres; em
Santa Marinha de Oleiros, julgado do Prado,
a apresentacdo da igreja pertencia metade
aos reguengueiros e outra metade aos vilaos
herdadores, até ao momento em que o filho de
D. Nuno Sanches veio ai aposentar-se sem
lhe caber tal direito — acrescente-se que
este mesmo senhor feriu, por causa disso,
um homem e agora ameaca o clérigo porque
¢ abade sem ser mandado e, com esse
pretexto, conseguiu dele 25 morabitinos (53).

Ligado ao problema da fraqueza geral
da administracdo ndo podemos para finalizar
deixar de referir o problema da justica. Uma
vez que o rei através dos seus oficiais ndo
garante os direitos ou a punicdo dos que
atacam, as classes populares apenas ficam
dois caminhos: unirem-se e decidirem entre
si da justica ou «ampararem-se» a um grande
que a faca por eles. SA0 numerosos 0s exem-
plos de qualquer das opcgbes e das situacdes
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gue a justificam. Em S. Jodo de Bico, um
tal Rui Calaga prendera o filho de uma Senhora
Dona Maior e preparava-se para o enforcar;
perante o facto, sua mae di em troca terras
que possuia e explorava (54). E também
com grande naturalidade que as testemu-
nhas inquiridas na vila de Eurones explicam
que ela fora foreira do rei até ao momento
em que o0s seus homens entraram em luta
com um militar, tendo dado em paga a um
freire que os ajudara a Igreja da vila e certa-
mente as terras que lhes pertenciam (5%).
Finalmente, na paréquia de S. Miguel da
Ribeira, Terras de Sever do Vouga, explica-se
gue o0s seus habitantes ndo respondem
a qualquer juiz, e que quando surge entre
eles qualquer questdo é resolvida por dois
ou trés vizinhos escolhidos para o efeito.
Os membros da alcada régia espantam-se
com o que eles consideram «tanta e téo
magna jurisdicao», mas as testemunhas limi-
tam-se a indicar que a tem de uso (59).
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Chegados a este ponto julgamos poder
finalizar acrescentando apenas que uma ana-
lise sistematica das inquiricbes gerais da
Idade Média, em Portugal, que os investi-
gadores, até hoje, ndo fizeram, permitird muito
para além desta simples abordagem cifrada
nalgumas dezenas de exemplos, reconhecer
a tarefa que o poder central tinha diante de si
para fazer deste pals um pais Unico, com
uma so6 lei e uma so6 justica. Neste sentido,
tentativas como as de Afonso Ill, desprovido
ainda de outros resursos, foram certamente
positivas; através delas os governantes tive-
ram acesso aos problemas quotidianos dos
camponeses, gque constituiam o grosso da
populacdo do territério, levando a sua vida
longe dos centros de decisdo politica e
correndo o risco de ndo serem justamente
contemplados por elas.




QUESTOES DA ADMINISTRAGAO LOCAL NAS INQUIRIGOES GERAIS DE AFONSO Il

Questdes

da administracado local
nas inquiricoes gerais
de Afonso ||

Maria José Lagos Trindade

(') Cf. Marc Bloch, «Notes sur les sources de
I'histoire de I'lle de France au Moyen Age» in Mel/anges
Historiques, Tomo I, Paris, 1963, S. E. V. P. E. N., p. 765.
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esta mesma rubrica no Diciondrio de Histéria de Portugal.

(4) Cf. Jacques Kubler L'origine de la perpétuité
des offices royaux, Nancy, 1958,
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Caenegen in Annali Della Fondazione [taliana Per la
Storia Amministrativa, 1, 1964.
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notas

('9) Cf. Enquétes sur les Droits et Revenus de
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O Cardeal-Re]
numa fonte coeva

Francisco Salles Loureiro

Jé por vérias vezes temos dado noticia
da existéncia de um manuscrito, na Biblioteca
Municipal de Viseu, do maior alcance para
0 estudo da época sebastica e que da pelo
nome — /ornada de E/ Rey Dom Sebastido
as partes de Africa onde se perdeo Na Batalha
que deu aos Mouros em o anno e Era de 1578.

O referido manuscrito, incluido no espolio
literdrio, que o doutor Anténio Nunes de
Carvalho legou & Biblioteca viseense, foi ja
dado & estampa, em 1970, através da
Revista da Universidade de Lourenco Mar-
ques — Série B—, com um estudo intro-
dutério de nossa autoria.

Em um artigo que intituldmos «Uma
Cronica Inédita da Historiografia Sebastica,
inserido na revista Beira Alta, — vol. XXXII
de 1974 —, salientava-se o interesse histo-
riografico da referida cronica ou meméria
— como prefere o seu autor —, afirmando-se
constituir ela «uma achega, para um mais
completo e esclarecido estudo de uma época
histérica, cuja transparéncia tem sido muito
prejudicada pelos juizos contraditorios dos
que, conduzidos pela paixdo, mais querem
julgar os homens que compreendé-losy.

O proprio autor da Jornada de E/ Rey
Dom Sebastido ndo escapa a essa tendéncia

de julgar, ndo obstante o bom repositorio
de dados historiograficos com que recheia
as suas memdrias.

Revela-se, por vezes, tdo implacével no
julgamento de D. Sebastido, quanto de
benevolente, no que emite sobre a pessoa
e accdo do Cardeal D. Henrique.

No atras citado artigo da revista viseense,
procedemos a uma anélise geral sobre o
manuscrito da Biblioteca Municipal, que se
desdobra por trés livros, o Ultimo dos quais,
contudo, circunscrito a certos aspectos do
governo do Cardeal-Rei.

Entretanto, parece-nos do maior interesse
procedermos agora mais detalhadamente a
uma analise do aludido Livro Ill, j& que
o Cardeal D. Henrique, pelo papel que
desempenhou na crise da independéncia,
se tornou, compreensivelmente, numa perso-
nalidade bastante equivoca e contestada.

Ao assumir as suas responsabilidades no
Governo, por morte de seu sobrinho, o Rei,
deparava-se ao Cardeal D. Henrique, na
conjuntura, um feixe de mdultiplas tarefas,
demasiado pesadas para o seu estado de
saude e idade.

A mais urgente decisdo que se impunha
era a de tomar nas suas maos as rédeas
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do poder, pois no impasse que se seguiu
4 derrota de Alcécer-Quibir, tudo era. inde-
cisdo e temor, pelo que a maquina politico-
-administrativa quase paralisara. Ao Cardeal
apresentavam-se-lhe, logo & partida, proble-
mas de rara complexidade, como eram 0s
do resgate dos prisioneiros de Marrocos
e os que se ligavam com a sucessdo.

E toda a sua actividadé governativa se
vai orientar, em obediéncia a essas duas
‘coordenadas.

Contudo, se o problema do resgate dos
prisioneiros lhe mereceu o maior desvelo
e empenho, bem expresso numa actividade
dadivosa e incansavel, que nunca lhe pro-
vocou qualquer espécie ou forma de esmo-
recimento, ja outro tanto ndo sucedeu no
que respeitava ao problema sucessério que,
no decurso da sua geréncia, conheceu osci-
lacbes e nuances.

Inicialmente, o Cardeal-Rei procura resol-
ver o problema dinéstico, através do seu
casamento, surgindo como hipdteses plau-
sfveis ndo sé o seu enlace com lsabel de
Austria, vitva de Carlos IX, rei de Franca,
como o seu consdrcio com Maria, filha mais
velha dos Duques de Braganca que., ao
tempo, andava pelos 14 anos de idade.

Particularmente o casamento com a viuva
do rei francés parece té-lo empolgado e foi
devido as pressdes de Filipe II, junto da
Curia Romana, que a dispensa, para o efeito
requerida ao Papa, ndo foi concedida.

Durante este interim joga diplomatica-
mente na hipdtese da sucessdo da Coroa
para o filho segundo de Filipe 11, a quem pensa
nomear herdeiro do trono, solugdo, porém,
que nédo é aceite pelo rei espanhol.

Sabe-se ainda como D. Henrique — para
quem apenas havia dois pretendentes com
direitos reais a Coroa portuguesa: Filipe Il
e D. Catarina de Braganca —, propendia para
a candidatura da sobrinha, que alids tinha
também a simpatia dos jesuitas.

Chegou mesmo a estar iminente a indi-
cacdo da Duquesa de Bragangca como sua
sucessora, O que n&o ocorreu por virtude
de uma indiscricdo de D. Jodo de Mascare-
nhas que, chegada ao conhecimento de
Cristovdo de Moura, o leva a uma intervencéo
enérgica junto do Cardeal.

A Camara de Lisboa, com vista a resolver
o Obice da questdo sucessoria, cada vez
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mais ensarilhada na teia de corrupgao, tecida
a roda das mais altas individualidades do
Reino, procurou fazer sair o caso da Orbita
real. Para tanto, propds a D. Henrique que
fosse reconhecido ao povo o direito de
eleger o herdeiro da Coroa.

Cioso dos seus poderes, ou receando
que a eleicdo do povo recaisse na pessoa
do Prior do Crato, ndo aceita o Cardeal-Rei
aquela proposta passando dai por diante
a unir no mesmo rancor, que votava ao
sobrinho, todas as deliberacbes do Senado
municipal, ordenadas sob o espirito do direito
do povo.

A inabilidade, a doenga, o progressivo
isolamento do Cardeal, com o &édio que este
nutria pelo Prior do Crato, foram os dados
concretos sob que se firmou a estratégia
do habil embaixador, que era D. Cristévéo
de Moura.

A sua actividade corruptora chega as
mais altas figuras do Clero e da Nobreza,
aos pilares da Justica e da Administracdo,
enreda os membros do Conselho de Estado
e deixa quase isolado o proprio Rei.

Este finalmente — roido de o6dio e de
desgostos —, alquebrado por doenca fisica
e moral, ja ndo tem resisténcias para se opor
ao inteligente diplomata espanhol, que chega
ao cumulo de, numa entrevista com o velho
monarca, utilizar a invectiva e a ameaga.

Estava, desde entdo, dissolvida a resis-
téncia fisica a moral do monarca!

E é ele proprio que roga a Cristévdo de
Moura que se acalme. Para tal, bastaram
as palavras que pronunciou: £m breve despa-
charei o negdcio, com satisfagdo do monarca
castelhano.

A partir dai numa marcha irreversivel,
ia Filipe Il ganhar o Estado, que fora sempre
sonho de sua vida.

E de alguns aspectos dessa época con-
turbada da vida nacional que, seguidamente,
iremos tratar pela anélise de uma fonte
coeva, reportada aoc governo do Cardeal-Rei.

2 — 0 Governo de D. Henrique

Todo o Livro Il da «Jornaday, é dedicado
a alguns dos aspectos do governo de D. Hen-
rique, e através dele observam-se, ndo so
algumas tonalidades do seu caracter, como



ainda o ambiente que rodeou a crise da
perda da independéncia.

Em qualquer fase da crise de um povo,
surgem situacées complexas, que motivam
juizos, por vezes, desencontrados sobre as
personalidades dos governantes. H& uma
natural tendéncia, para os identificar, na
sua pessoa COmO NOS Seus actos, com
0 estado do ambiente que as circunstancias
tantas vezes suscitam.

Nesta conformidade, o Cardeal-Rei surge
como um monarca, bastante discutido, jul-
gando-o muitos historiadores e criticos numa
amplitude que vai do bom soberano, ao
«traidor a pétria», detendo-se ainda outros, no
Cardeal fraco, negligente e rancoroso.

Vamos, mesmo que em bosquejo, proce-
der a uma andlise muito sumaria da situacao
do Pais, na data em que lhe foram entregues as
rédeas do poder, reforcando-a sempre que
possivel, com os depoimentos de alguns dos
mais notaveis historiadores, que se debrucaram
sobre esse dificil periodo — efeito de causas
préximas e remotas e em que as responsa-
bilidades s&o, ndo sé de ordem individual,
mas também de ordem colectiva.

De qualquer forma as mas novas de
Alcécer-Quibir, com a perda do exército
e do Rei, logo chegam a Lisboa (1), criando
expectativa, tumultos e violéncias, com espi-
rito de represdlias, para 0s que o povo
considerava culpados ou coniventes do
monarca, nesse Ultimo acto da tragédia
nacional.

Receosos, assim os Governadores do
poder usufruido, em tais circunstancias, resol-
veram os mesmos enviar o Dr. Jorge Serro,
provincial da Companhia de Jesus, ao mos-
teiro de Alcobaca, onde residia o Cardeal
D. Henrique, com as cartas que lhe relatavam
0 acontecido e lhe impetravam o regresso
a Lisboa, ndo s6 para aquietar os animos
da populacdo exaltada, como ainda para
tomar conta do poder.

E o que refere, tanto a «Jornada», em
seu cap. 26 do Liv. |l, como a «Crénica de
El-Rei D. Sebastido»., no seu cap. LXXVIII.
Esta Gltima, a determinado passo, refere que
o Cardeal-Infante regressou «pera aquietar
0 povo, que bramava com magua do damno
geral» (2).

E como diz o memorialista da «Jornadap,
assim se determinou o Cardeal a «<nam despre-
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zar a sucessam que por Deos lhe uinha
de direito se resolueo em se sacrificar por
aquelle pouo aflicto e tomar sobre a sua
cansada seruiz a pesada carga de hum Reino
consumido de todo.

Segue-se no capitulo 7 da «Jornaday,
a cerimonia de levantamento de D. Henrique
por rei, com o relato da ceriménia de uso,
em tais circunstancias.

E tanto ela podia ter lugar quanto é certo
que, em 24 desembarcava em Lisboa D. Fran-
cisco de Sousa, com cartas do Corregedor
da Corte Belchior do Amaral, para o Cardeal-
-Rei e Governadores, anunciando-lhes a
morte de D. Sebastido, a quem dera sepultura
em Alcacer (3).

Entretanto, a 28 de Agosto, realiza-se
0 juramento do monarca, em moldes que
néo s6 o manuscrito da «Jornada» como
o «Memorialy de Pero Soares confirmam.

Relativamente a esses factos, apresenta
a «Jornada» tal abundancia de pormenores,
que bem sugere que 0 seu autor tenha sido
testemunha presencial dos factos que
descreve.

Porém, no que concerne & subida ao
trono do Cardeal e aos seus atributos, o Prof.
Queirdés Veloso, na sua obra ja citada,
a paginas 14 e 15, assim se expressa:
«A elevacdo de D. Henrique ao trono foi
recebida com frieza. Os cargos eclesiésticos
que principiara exercendo aos 14 anos
~— prior de Santa Cruz de Coimbra, arcebispo
de Braga, de Evora, de Lisboa e novamente
de Evora, abade perpétuo de Alcobaga,
legado a /atere, inquisidor geral— nunca
0 aproximaram do povo. Com fama de ava-
rento, ndo pelo que negava, pois raras vezes
o fazia, mas pela mesquinhez do que dava,
o seu feitio reservado, o seu aspecto frio
e severo de poucas falas, ndo Ihe conciliavam
simpatias; ninguém duvidava, porém, da sua
castidade, numa época em que a continéncia
se tornara uma virtude muito rara na classe
sacerdotal. O que preocupava toda a gente,
era a sua idade, 66 anos e meio — nascera
em 31 de Janeiro de 1512 — a sua precéria
salde, a natural indecisdo das suas resolucdes,
excepto quando o movia algum sentimento
de rancor, precisamente no dificil e grave
momento em que o futuro de Portugal se
antevia tdo incerto, cheio de pressagios
funestos.
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A aclamacédo de D. Henriqgue ndo tran-
quilizara, portanto, o espirito publico.»

E tornava-se, por demais evidente que
se D. Sebastido ndo triunfara das circuns-
tdncias que, advindo do periodo anterior,
ocasionaram uma crise, que depois mais
se agravou, muito menos poderia o Cardeal-
-Rei opor-se com éxito a uma situacdo que,
pela sua transcendéncia, ultrapassava as suas
possibilidades de a fazer gorar.

O cardeal D. Henriqgue, homem para
uma regéncia provisoéria, nunca poderia sé-lo,
para um governo efectivo e de alcance
decisivo !

Tal se ajusta alids ao que o Padre José
de Castro assevera, na sua obra D. Sebastido
e D. Henrigue, a péaginas 245/246, trans-
crevendo Fonseca Benevides: «Entdo se viu
que faltava em Portugal um homem politico
superior, uma cabeca capaz de bem governar
e dirigir o leme do Estado nesta crise; 0 que
apareceu a luz foi o estado de dissolucdo
da sociedade portuguesa, a desmoralizacao,
a cobica, a desordem na administracéo,
a falta de patriotismo e uma profunda
corrupcao. Porque tinha sido derrotado em
Africa um punhado de 12 000 portugueses,
e porque havia desaparecido um Rei que
tdo mal governara o seu reino e O pals,
considerava-se perdido e a mercé de uma
invasao estrangeira! Que diferenca entre esta
época e o tempo de D. Joao! O vigor, o valor
e a sanidade dos animos em 138b5; prostra-
cdo, baixezas e corrupcao, em 1578. Isto,
porém, era pouco comparado com O que
Portugal havia de manifestar dois anos mais
tarde, e que lhe havia de custar a sua inde-
pendéncia como Nacdo.»

Preciso e impressivo, o estilo de Francisco
da Fonseca Benevides, quando apresenta
0 quadro sociopolitico que ¢ oferecido &
prova do Cardeal-Rei! E, do mesmo modo,
lGcida, a comparacdo que faz, alusiva as
duas épocas histéricas tdo ciscunstancial-
mente semelhantes, na questdo sucessoria
e tdo diametralmente opostas, nos termos
da sua resolucdo.

Procurou o Rei, é certo, resolver o pro-
blema da sucessdo dinastica, numa linha
recta, que salvaguardasse a independéncia
nacional.

E nessa ordem de ideias chega a propor
a Filipe Il que o Reino seja herdado pelo seu
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segundo filho. E o que na «Jornada» se
afirma, logo no comeco do 3.° Livro, cap. 1:
«deseiou summamente que el Rey catholico
quisesse deixar a pretencam dos Reinos de
portugal pa seu fo segundo, com intento de
sempre as coroas de portugal ficasse separada
da outra dos Reinos de castella ao que
el Rey catholico como uerdadeiro christam
nam difirio dizendo que a elle nam conuinha
tirar a seu fo maior o direito que Ds lhe tinha
dado.»

Desenha, entretanto, o memorialista no
capitulo anterior, ultimo do Liv. Il, o perfil
e a accdo de Cristbvdo de Moura o qual
«era mui prudente, e tinha todas as partes
pa se confiarem delle grandes negoceos
como este era, e tinha parentes e amigos
em portugal de poder e valia, foi preparando
0s animos da gente, e com grande saber
e sofrimento, passou no rigor daquelles
principios por alguns descomedimentos de
gente ouciosa e pouco reportada, havendoo
por mais castelhano que naturaly.

Estas assercOes do autor do manuscrito,
qgque é a «Jornaday», plenamente coincidem
com o que Queirdés Veloso acentua na sua
obra O Reinado do Cardeal D. Henrique (*).

E de facto inicialmente os Portugueses
receberam-no, receosos, desconfiados e, como
o historiador atras referido acentua, «os
letrados fugiam dele, como de pestilénciay.

Mas depois veio ao de cima a sua
insinuancia, o modo gentil de captar, as pro-
messas de mercés por parte de Filipe I,
e tudo isto com a capa de portugués, e as
maos cheias de dinheiro, fizeram o resto.

Domina no Conselho de Estado, nas
Cortes, através dos bracos do Clero e da
Nobreza, obtém simpatia de ministros e de
criados, montando uma rede de servilismo
e espionagem, Que, pouco a pouco, vai
minando as melhores energias do Reino,
vergado dia apds dia ao peso da influéncia
castelhana.

Nao se entrega o Senado da Cémara
de Lisboa, nem o brago popular, através
dos seus representantes — e era esse braco,
que lutava pelo direito do povo, na eleicdo
do sucessor de D. Henrique.

E dado que o Cardeal-Rei asseverara
ser duvidoso o direito de sucessdo quer de
Filipe Il quer de D. Catarina— para a qual
por simpatia se inclinava—, pela voz do



Bispo de Leiria D. Anténio Pinheiro, comu-
nicou ao braco popular que a sua intencéo
ao convocar as Cortes de Almeirim, fora para
os consultar sobre a forma de executar
0 concerto entre agueles dois pretendentes
a sucessdo do Reino.

Segundo o doutor Queirdés Veloso «o
promotor desta patriética campanha, a favor
do direito da Nacdo fora o Dr. Diogo Saleman,
vereador e provedor-mor da saude, cargos
de que foi demitido por D. Henrique.

Como o mesmo professor anota «O poder
absoluto nado tolerava a minima oposicéo
aos seus actos e até as suas intencOesy.
Mas. de qualquer forma, esta nova concep-
cdo do direito do povo, como juiz de decisdo
em matéria constitucional, significa uma
verdadeira revolucdo contra as normas de
regéncia politica porque o Pais se orientava
naquela conjuntura.

Dé-se pois em Portugal, dois séculos
antes da Revolucdo Francesa, um esboco
de formacdo de uma nova mentalidade,
de um ideario que reconhece ao povo
o direito de dispor de si préprio, intervindo
na administracdo do poder a na escolha
de quem governa!

E bem se sabe quem o povo desejava
gue governasse — o seu candidato: D. An-
tonio Prior do Crato!

Por isso D. Henrigue supde haver uma
alianca entre o braco popular e o sobrinho;
por tal, assim presume que as propostas
da Camara de Lisboa sdo sugeridas pelo
pretendente ao trono.

Nesta conformidade, algumas vezes, em
acto de prepoténcia, as anula.

E na sanha de perseguir o Prior do Crato,
persegue com igual 6dio 0s seus procura-
dores e sequazes. E ainda levado por esse
rancor que ndo obedece ao breve que 0
préprio papa Gregorio Xl formula, relativa-
mente a sentenca que proferiu contra D. An-
ténio.

E é também conduzido pelo 6dio ao
sobrinho, que se aproxima de Filipe |l
a quem chega a pedir o peso da sua influéncia,
junto da Santa Sé, no diferendo com o Papa,
gque tanto o magoara.

Do mesmo modo |he roga que prenda,
no caso de procurar refigio em Castela —
aquele a quem tinha desnaturalizado.
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Foi igualmente o receio de um golpe
de Estado, operado através de um levanta-
mento popular chefiado por D. Antdnio
Prior do Crato, uma das principais razdes
gque o levaram ao acordo, que preconizou
com o rei de Espanha — Unica forca e auto-
ridade que via capaz de jugular as pretensdes
do filho do infante D. Lulis.

Mas esse fio rancoroso do monarca
ja bem se realca na propria «Jornaday,
Liv. ll, cap. 2— «No intermeio que estas
cousas se ordenauam nam perdendo el Rey
de memoria alguas que antes de ser Rey
lhe puderam com rezam esquecer depois
que o foin.

Alude, neste passo, a perseguicdo, feita
a Pero de Alcdcova Carneiro e Luis da Silva,
antigos vedores, perseguicdo que abrange
ainda Manuel de Quadros, depois Bispo
da Guarda e Diogo Lopes de Sequeira,
este preso por venalidade no recrutamento
militar (%).

A resposta aos Apontamentos de D. Hen-
rigue, que foram apresentados a Pero de
Alcacova, pelo Corregedor Rui de Matos
e relatada em «D. Sebastido», ndo coincide
nos termos, com a do autor da «Jornaday,
admirador dedicado do antigo Vedor da
Fazenda.

Do mesmo modo n&do sdo coincidentes
os locais do desterro impostos ao astucioso
ministro: Torres Vedras e Figueiré dos Vinhos
diz Queirés Veloso; Figueir6 e Pedrogao
refere a «Jornaday (8).

A essa accdo encarnicada do Rei se
reporta 0 memorialista em tom de magoada
critica «e assi podera el Rey Dom Henrigue
dissimular os desprazeres que sendo Cardeal
sentio de Pero de Alcdcoua e de Manuel de
coadros. e de outros, pois sendo se deuera
esquecer delles, principalmente sendo cada
hum dos reprouados por elle cada hum
em seu género homens insignes.»

Revela o autor na pormenorizacdo de
todo o Il Livro, e através de elementos
documentais, particularmente apontamentos
gque surgem, como proposicdes, estar dentro
dos acontecimentos do tempo.

Pretendem tais proposicdes remediar a
crise ou na eventualidade servir-se dela,
para acabar com leis injustas, atendendo
a antigas e contempordneas solicitacdes.
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Embora em sumula, havemos de referir
adiante algumas dessas aspiragdes, mas antes
queremos assegurar que 0 memorialista critica
o Cardeal-Rei pela publicacdo do édito de
sucessdo, que deu motivos a que se apre-
sentassem indevidas pretensdes e, ao indi-
vidualiza-las, deixa transparecer a sua incli-
nacdo para o lado de Filipe |l E o que se
deduz do seguinte excerto da parte final
do ultimo capitulo do Il Livro da «Jornaday,
reportando-se ao rei espanhol: «procurando
sempre que por rezam e boas consideracoes
0 entendessem assi sem ser necessario
(pa conseguir o que era seu) usar das armas,
o que summamente deseiaua escusar.» E alu-
dindo & pretensédo do Prior do Crato, acentua
que a juntar a essa «culpa outra maior que
teue ousadia pa se nomear por filho legitimon.

Pela forma expressiva como alude ao
casamento, tendo em vista a ilegitimidade
de D. Antonio, — «podia ser na gentilidade de
casar mas na ley de christo que he ley de
uerdade» —, parece sugerir, pelo estilo e
intencdo, tratar-se o autor de pessoa religiosa.

Discrimina a seguir, como atrés dissemos,
um certo numero de propostas ao Senado
da Camara de Lisboa, destinadas & defesa
do bem comum e em gue se aventa que
«seiam eleitos seis ou sete fidalgos, e prelados
principais em sangue e resplandor de uirtudes
prudentes e desinteressados, sublimes, e nam
supremos; mas taes que tenham poder,
reputacam, valor e authoridade os quaes
sendo caso (0 que Nnosso sor nam permita)
que S.A. faleca sem ter sucessor iurado,
seiam gouernadores destes Reynos e
senhoriosy.

Apontam-se seguidamente, duas propo-
sicdes, quanto ao problema da sucessao:
1.2) No caso de «os ditos Reinos de portugal»
pertencerem «por direito diuino e humano
a Algum principe natural (como parece que
deue ser), e isto se averiguar por pareceres
de desembargadores pa isso deputados em
presenca de S.A. e dos fidalgos pa isso
deputadosy, em tal situagdo deveriam conser-
var-se ndo sd 0s «n0ssos antigos custumesy,
como sustentar o Rei um «tributo e seruicos,
mas com grande animo O auemos de seruir
e acompanhar e finalmente deffender seu
estado Real e nossa horra e liberdade
publica a ter diante delle quando comprir
morrermos por ella». 2.2) Na eventualidade
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de os Reinos pertencerem por votos a «prin-
cipes estrangeiros... couem advertirmos, gue
todos e quaisquer tributos, emcargos e impo-
sicoes, que por respeito das guerras passadas
aceitou o pouo da mad dos Reys naturaes,
ham lugar no prezente, nem se ande admitir.

E nesta consequéncia pedem-se mercés
e isencdo de alguns tributos, moderagdo
noutros, exclusdo das jugadas, e, criticando-se
as disposicbes da lei mental, reclama-se
a abolicdo das sisas.

Dirige-se essa peticdo ao Cardeal-Rei,

a quem se pretende adular, e reforca-se
de os Reinos pertencerem por votos a
«principes estrangeiros... conuem aduertir-
mos, que todos e quaisquer tributos, emcargos
e imposicoes, que por respeito das guerras
passadas aceitou o pouo da mad dos Reys
naturaes, nam ham lugar no prezente, nem
se ande admitim.
a argumentacdo com o juizo de que o0s
imperadores romanos «que moderauam o0s
tributos eram hauidos por Deuses» e «os
papas que os tirauam reputados por San-
tos» (7).

O capitulo 3 do Livro Il trata das Cortes
de Almeirim, do desencontro de opinides,
da patridtica atitude de Febo Moniz, que
«nam admetia rezam nenhua contra portugal».

Refere ainda a eloquéncia do bispo
castelhanoéfilo Dom Antoénio Pinheiro, porta-
-voz do Rei, junto dos procuradores reunidos
em Santarém.

E enquanto aludia a presenca de Rodrigo
Vasquez, no «tribunal das Cortes» e a «hua
larga oracad representada com admirauel
ellogquencia e grandes fundamentos» em que
«mostrou a Justica del Rey catholico», por
outro lado referindo o Prior do Crato, consi-
dera «por grandes intelligencias que pa
isso tinha», chamara «a sy tambem outro
bom numero de gente, e se tinha preparado
pa que em acabando el Rey seu tio, se
aiudar da occasiam e se introduzir per forca
no que o direito nam lhe daua».

E nessa altura que surge a ideia de retomar
a proposta, de serem garantidas a Portugal,
unido a Castela, os mesmos direitos, pre-’
conizados em tempos de D. Manuel, para
a hipttese de seu filho, o principe D. Miguel.:
se tornar por casamento, rei de Portugal,
Castela e Aragéo.



Era essa proposta do inteiro agrado de
Filipe Il e vinha ao encontro dos votos dos
numerosos sequazes, que Cristévdo de Moura
arrebanhava, pelo Pais.

E nestas circunstancias que, no 4.° capi-
tulo do Livro I, aparece a ideia do casamento
do Cardeal-Rei, a que a cidade de Lisboa
imediatamente aderiu, «escreuendo ao em-
baixador que estaua em Roma instasse por
esta dispensacioy.

E para a tornar breve, assegura 0 mesmo
capitulo ter sido eleito, para ir a Roma nessa
missdo, pelo soberano e os do seu Conselho,
D. Duarte de Castelo Branco, meirinho-mor,
que partiria acompanhado de Ruy Fernandes
de Castanheda «letrado de boas partesy.

Entretanto, o Padre José de Castro, na
pagina 295 da sua obra D. Sebastido e
D. Henrigue, aludindo a uma carta remetida
por Mons. Sauli ao Cardeal Como faz alusédo
ao que antes se transcreve.

E ela do seguinte teor: «Agora o intento
do Rei e dos que governam, é fazer trés
coisas: a primeira é que as cOrtes facam
grandissima instancia junto do Santo Padre
para que conceda a dispensa a El-Rei para
se poder casar, e para este efeito mandardo
as cOrtes, como embaixador a Sua Santidade,
D. Eduardo de Castelo Branco, cavaleiro
nobre que estd quasi eleito; a segunda
¢ que as cOrtes deputem e elejam juizes,
0s quais morrendo o Rei sem prole legitima
deva julgar a quem de razdo pertenca o
reino e a sucessdo; a terceira é deputar
e nomear governadores, 0s quais, morrendo
o Rei sem prole, devam governar o reino
até que seja pelos juizes nomeado pelas

cOrtes a gquem compete a sucessdo.»

Estd errado., neste excerto do Padre
Castro o nome do meirinho-mor, que é como
bem se diz na «Jornada» D. Duarte de
Castelo Branco e n&o Eduardo Castelo
Branco. Tudo isto é confirmado pelo Doutor
Queirés Veloso, na sua obra O Reinado
Do Cardeal D. Henrigue, que, na pagina 123
e seguintes, descreve 0s mesmos factos.
Assim, além de notar que para essa embaixada
foram eleitos D. Duarte de Castelo Branco
e o Dr. Rui Fernandes de Castanheda,
discrimina que «D. Duarte de Castelo Branco
além duma rendosa comenda, recebeu dois
mil cruzados para gastos da jornaday.
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Por outra via, acrescenta que, sendo
«conveniente aguardar a chegada de Mons.
Anténio Maria Sauli, que néo podia tardar
muito» a embaixada ndo partira imediata-
mente.

O Papa Gregoério Xl sofre pressdes do
nosso Pais e do rei de Franca., Henrique IlI,
qgue intervém a nosso favor, e de Filipe I,
que por seu lado procura destruir todos esses
esforcos, em prol do casamento do nosso
soberano. E como ndo quer magoar D. Hen-
rique o Pontifice usa a dilacdo na resposta,
contando, que com o tempo, dada a «sua
precéria salde» ou morria, «ou se |he desva-
necia a ideia de casary, como dizia «o proprio
Papa ao embaixador espanhol, em 27 de
Junho de 1579 (8).

E mais adiante acrescenta: «As previsdes
de Gregorio Xl safram certas... A pouco
e pouco foi perdendo a confianca na boa
vontade do pontifice... a embaixada néo
partiu.»

E regressando mais uma vez ao tema
da «Jornada», que os extractos das obras
do Padre José de Castro e do Prof. Queirds
Veloso enriqueceram, depara-se-nos copia
de uma carta que o povo da cidade de Lisboa,
em nome do Reino, enderecou ao Papa,
muito bem gizada na sua estruturacdo, como
na soma de argumentos aduzidos e que é,
por outro lado, um documento, donde corre
um frémito da mais alta vibracdo patridtica.

E.com essa carta, distribuida por seis
p4ginas, que se encerra o 4.°© capitulo.

A finalizar 0 5.9, a posicado de D. Antonio,
ante a sua pretensdo sucessoria, indicando
alguns dos seus notaveis partidarios e, na
narrativa, mais uma vez o autor demonstra
o seu pendor filipino.

De seguida aponta a situacdo cabtica
em que se tombou: as classes ndo estavam
unidas, em face do problema sucessoério.
E mesmo dentro de cada classe surgiam
partidos de matizes opostos.

Esse estado de coisas propiciava a mano-
bra partidaria em que muitos andavam empe-
nhados, cada um procurando competir com
0 maior nimero de trunfos possivel.

E dentro deste ambiente que surge, no
atrds referido capitulo, a larga actividade
de D. Jodo de Portugal, Bispo da Guarda,
«que seguindo as partes do prior do crato,
com grande obstinacam, queria obrigar nam
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somente seus chegados parentes, a seguir
sua opiniam, mas todos». E, mais adiante,
acrescenta «nacido em tam preuersa influen-
que... foi vltima causa das perseguicdes
gue portugal padeceoy.

Acrescenta ainda que foi devido a sua
influéncia, que o Conde seu sobrinho se
perdeu.

Nao é inteiramente veridica tal assercéao,
porquanto, quando do regresso do cativeiro
de Alcacer do qual se libertou gragas & accéo
do embaixador de Filipe Il, Pedro Vanegas,
é o Conde contactado, na esperanca, como
diz Queirds Veloso, «de que ele o servisse
nas suas ambicdes politicas» (9).

Mas ainda em Espanha, onde passou
algum tempo, antes de regressar a Portugal,
sofreu o jovem fidalgo a pressdo de membros
da alta fidalguia castelhana, seus amigos
pessoais que, a conselho de Filipe |l, tudo
fizeram com vista a o afeicoarem a causa
castelhana, na sucessdo do reino de Portugal.

As intervencdes, nesse sentido do duque
de Medina Sidonia, de guem foi hdéspede
em S. Lucar de Barrameda, e do marqués
de Algaba, que o aposentou em Sevilha,
respondeu D. Francisco de Portugal, com
a intrepidez de um grande patriota, dedicado
até ao fim a D. Antbénio e a causa nacional.

Ora nesse tempo, ainda se ndao poderiam
sentir as influéncias persuasivas do notavel
Bispo da Guarda!

A posicdo Filipédfila do memorialista da
«Jornada» é bem transparente no seguinte
passo: «e atalhando os meios com que 0O
sor Dom Antonio prior do crato se podera
valer e alcancar grandes estados que com
rezam podia esperar del Rey catholico dei-
xando de pretender ©0s outros em que
claramente nam tinha iustica. (19)»

Revela ainda a «Jornada» a posicdo de
D. Anténio, perante o juramento que o Rei
exigiu dos trés Estados, ndo s6 de obediéncia
aos governadores que nomeasse, como tam-
bém de acatamento da sentenca que 0s
juizes, porventura, dessem na causa da
sucessdo, se o Rei ndo resolvesse tal problema
em sua vida. Este juramento, contra o qual
o Prior do Crato protestou, pretendia amarra-
-lo, como manietava igualmente as Cortes,
contribuindo desta arte, para a inércia que
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se verificou depois, na actuacdo da maquina
politico-administrativa do Reino.

Com esta atitude e com a sua prepoténcia
ante as decisdes das cdmaras municipais e do
braco popular, tudo isso com o afervorado
rancor, com que persegue D. Anténio e
alguns dos seus partidarios, contribui assim
o Cardeal-Rei, para que fossem esmorecendo
as melhores resisténcias da Nacgéo.

Ainda, no entanto. o b5.° capitulo do
Il Livro relata a sentenca que o Cardeal
profere quanto & ilegitimidade do filho do
infante D. Luis.

O 6.2 capitulo alude & cominacdo da
pena de prisdo proferida por D. Henrique
contra o Prior do Crato, que por todos é
recolhido, com as maiores provas de respeito
e simpatia, e tal circunstancia é o melhor
indicio de como é amado pelo povo. Di-lo
o cap. 6.0, Liv. Il da Jornada:

«Mas como o sor Dom Antdnio era
amado e querido da gente popular em toda
a parte negauam sua pessoa, € O seruiam
todos per suas caricias mimos e beneuolén-
cias gue com todos usaua.»

E a seguir relata o memorialista a posicdo
pré-D. Anténio, do Nuncio Apostélico o qual
escreveu ao Papa, anunciando que El Rey
Dom Henrique tinha «odio e auorrecimento
notauel ao prior do Crato seu sobrinho
e o tinha destruido e desterrado mais por
paixam particular que por Juxtas causas
que para isso teuessey.

Seguem-se os éditos do Rei contra
o sobrinho e a sentenca da sua desnatura-
lizacao.

O 7.° narra a chegada de Luis da Silva
ao Reino, e a sua resposta aos Apontamentos
de acusacdo, que o corregedor da Corte,
Rui de Matos Noronha lhe apresenta em
nome do monarca ().

Esta narrativa surge bastante pormenori-
zada quer na acusacdo de responsabilidade
nos actos de D. Sebastido, que o Cardeal

‘The imputa, quer na de rejeicdo dessa culpa-

bilidade por parte de Luis da Silva.

No cap. 8.2, anota-se a missdao do Dr.
Paulo Afonso, em nome do tio, junto de
D. Catarina, para lhe falar sobre os seus direitos
a sucessao.

E dada a larga actividade que a duquesa
de Braganca desenvolvia sobre a legitimidade
da sua candidatura, que levava, até & Corte



Pontificia, parece que o Rei lhe recomendou
moderacao.

Serve este facto ao autor da «Jornaday,
para rebater a acusacéo de Jerdnimo Cones-
taggio de que o Dr. Paulo Afonso aceitara
uma conezia do Arcebispo de Evora
D. Teotonio, tio dos duques de Braganca e
ainda para desmentir que, com a chegada
de D. Catarina de Braganca a Almeirim,
0 tio «se carregouy», O que contrasta com
a afirmacdo de que ao visitar seu tio doente,
este a recebera «com amor e complacénciay.

Isto esta plenamente de acordo com o que
afirmam os modernos historidgrafos.

Depois de uma referéncia a chegada
do Duque de Barcelos a Almeirim, entra-se
no cap. 9.°, na indecisdo das Cortes, enquanto
o Cardeal definha.

Ai surge a alusdo ao direito do povo,
na altura bastante reclamado pelo terceiro
braco. E expressa-o o memorialista nos
seguintes termos: «outros de menos annos
e authoridade, rodeados de gente a que o
furor Juuenil fasia deseiosos de nouidades,
e que nam considerauam os trabalhos e
calamidades da guerra, pondo seus olhos
em paixoes esquecidas sem ter respefto as
leis diuinas queriam por rel quem O pPouo
ellegesse.»

E depois de apontar a accdo de Febo
Moniz e de D. Anténio Pinheiro, afirma que
o Cardeal D. Henrigue se finou no «derradeiro
dia do mes de Janeiro do anno de 1580».

O 10.° capitulo trata da declaracdo do
Prior do Crato, como defensor do Reino.
E acerca dele assim se expressa:

«sahio a luz tanto gue soube da morte
del Rey seu tio e logo ao dia de nossa snra
das candeas, se mostrou no campo de
Alualade. Junto da cidade de Lix.2», com
vista a «ser recebido nella por deffensor
ou por Rey».

Informa que foi enviado por representante
de D. Antonio, Luis de Brito, tanto ao capitdo
da cidade, D. Pedro da Cunha, como a
Camara, a ofertar-se para defensor ou o que
determinassem, pois se oferecia para morrer’
por eles.

D. Pedro da Cunha, embora simpati-
zando com D. Anténio, manteve a determi-
nacdo de defender a cidade com os seus
homens e a Camara anunciou querer saber,

O CARDEAL-REI NUMA FONTE COEVA

primeiramente, o texto do testamento de
D. Henrique, para depois se pronunciar.

Reuniu uma junta de seus parciais,
onde houve pareceres de que se declarasse
por Rei, 0 que nao ousou.

E uma vez que Lisboa ndo se decidiu,
escreveu uma carta aos procuradores das
Cortes de Santarém, de que o memorialista
da a substancia.

Em seguida «acompanhado de grande
nimero de gente bem ataviada e prestes com
armasy, partiu para Santarém (12).

O 11.© capitulo trata da abertura do
cofre com a indicacdo do nome dos que
haviam de dar a sentenca da sucessdo e logo
houve acusacbes contra 0s mMesmos por
alguns os terem por parciais de Castela.

Porém, antes de terminar o 10.° capitulo,
descreve o autor o retrato fisico e psicolégico
do Cardeal-Rei e entre essas notas, salienta:
«e ainda que foi notado de seueridade e
rigor demasiado, foi dotado de tantas vir-
tudes e exceléncias, gque com rezam he
tido dos homens e reputado por Santo.»

Vé-se pois que este retrato psicologico
do monarca é bastante benévolo e nesta
atributacdo ndo pesa o o6dio que o Cardeal
D. Henrique revelou, para com Pero de
Alcdcova, atitude que o memorialista, atras
criticou, nem o 6édio pertinaz, que moveu
contra o Prior do Crato e os seus partidéarios.

Esqueceu indevidamente, a forma abso-
luta e prepotente, como actuou por vezes
o velho soberano, portanto em oposicdo
4 concepcdo politica do autor, que combate
todas as formas de abuso do poder.

O Rei com o seu espirito vingativo,
rancoroso, agiu de forma a emperrar a
méaquina politico-administrativa da Nagao,
em época de extraordinaria crise de sobre-
vivéncia nacional.

Foi indeciso; autoritario, talvez, quando
o0 ndo devesse ser; teve nas maos a chave
da resolucdo do problema sucessorio, mas
ndo a quis utilizar.

Nem «Santo» — nem Rei, com todas as
ineréncias, que a gravidade do momento
comportava.

Doente, velho, impolitico. ndo soube
tomar uma resolucdo, capaz de evitar que
Febo Moniz em atitude de amargo desespero
arrancasse as barbas encanecidas.
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Af sim, é que estava o Portugal auténtico,
o Portugal que & férmula juridica— que
alias poderia resolver o embroglio, dentro das
coordenadas portuguesas — preferia o direito
do Povo, convertido entdo pelos seus altos
objectivos em direito da Nagéo!

(') Queirés Veloso, na sua obra O Reinado do
Cardeal D. Henrique, cap. |, p4g. 6, informa que a noticia
provinha de D. Leonis Pereira, capitdo da Praga de
Ceuta, chegou a Lisboa, por postilhdo, via Gibraltar,
a 10 ou 11 de Agosto. Entretanto o autor da «Jornada,
informa que a morte de D. Sebastido chegou a Lisboa
10 dias depois da batalha: «mas a fama com sua ligeireza
nam tardou des dias depois do dia da batalha que lhe
nam certificasse ser ¢l Rey morto nella»

(2) Fr. Bernardo da Cruz, Chronica D'El-Rei D. Se-
bastido, Lisboa, 1903, Cap. LXXVIll, pag. 120.

(3) Vide O Reinado do Cardeal D. Henrique, pag. 11.
(%) Vide Prof. Queirds Veloso, ob. cit, pags. 62 a 64.

(5) Vide Queirdés Veloso, em D. Sebastido, pag 64
e segs.

(8) idem. /b, pag. 70 e «Jornadan, Liv. lIl, cap. 2.
(7) «Jornadan, Liv. Ill, cap. 1.

(8) Queirés Veloso, in O Reinado do Cardeal
D. Henrique, pag. 129.

(°) O Reinado do Cardeal D. Henrique. pag. 47
€ segs.

('°) Tem o -autor em vista as negociagbes de
D. Antonio — magoado pelo encarnicado 6dio que
o Cardeal lhe movia— com Filipe Il, e que tudo indica
ser um expediente politico e ndo uma quebra do seu
ardente portuguesismo. Numa atitude de grande nobreza,

Mas ha todavia, de ter em conta que,
neste juizo sobre o Cardeal-Rei, ndo podemos
desonerar a responsabilidade da sociedade
do tempo — uma sociedade morbida, putre-
facta, decadente!

notas

pdde o Doutor Queirés Veloso emendar a méo acerca
de um precipitado juizo que havia feito sobre essas
negociacdes, que conduziram alguns historiadores a
julgar erroneamente o candidato da Nag¢do, como um
aventureiro pouco escrupuloso. Assim o faz no volume V
da Histéria de Portugal Edigdo de Barcelos, cap. XVI,
p. 214: «Da atenta leitura dos documentos impressos,
do cuidadoso e reflectido exame, sem qualquer precon-
ceito, da correspondéncia, em grande parte inédita,
guardada nos Arquivos, chegamos & conclusdo de que
a historia julga com #flemasiado rigor esse infeliz preten-
dente, que sé nos deve merecer respeito.»

(") A resposta de Lufs da Silva que vem na
Jornada é conforme com a publicada por Pero R. Soares,
em seu Memorial, cap. 50, p. 119.

('2) Pero Roiz Soares, no citado Memorial, cap. 62.°,
p. 165 e segs. descreve como D. Anténio foi levantado
por Rei em Santarém e depois em Lisboa e outras terras.
No episodio de Santarém salienta que quando o povo
o aclamava por Rei, o Prior do Crato contestava:
«dahi se foram a camara gritando o sdr dom Ant.° sempre
q nad Rey sendo defengor e 0 pouo g ndc senad Rey.»

Relata o mesmo Memorial que em todas as igrejas
e em todos os dias havia pregagdes em que se exortava
«todos fossem com animo peleiar e morrer por defenséo
da patriay.

Era este clima de vibragdo patriética que a causa
do Prior do Crato, por ser a causa de Portugal, suscitava!

Refere, Pero Soares, ainda o nome dos que seguiram
D. Anténio, numa lista que confere com a da Jornada,
mas a posicdo politica de Soares &€ bem outra. pois
falando desses nomes ilustres, fa-lo com a maior sim-
patia, demonstrando o seu ardente portuguesismo.
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Notas para a historia
dos partidos politicos
em Portugal no periodo do

«Ministério da Regeneracaoy
(1851-1856)

Anténio Pinto Ravara

Em artigo anterior (') expliquei a origem
dos Partidos Regenerador e Histérico e
afirmei a permanéncia do Partido Cartista,
ao longo da década de 1850, como entidade
politica auténoma.

Assim, ficou estabelecido que foi em
resultado duma cisdo, ocorrida em 1852,
no Partido Progressista, até entdo unitario,
que surgiu, por um lado, o Partido Progressista
Historico ou Dissidente e, por outro, o
Partido Progressista Regenerador (que com
este ultimo adjectivo afirmava a continuacio
do seu apoio ao governo entdo vigente,
0 chamado «ministério da Regeneracdon).

Saliente-se, alids, que as duas faccdes
progressistas se disputam a representacdo
do antigo partido de que provém, defendendo,
cada qual, ser a sua verdadeira continuacéo.
De facto, ambas se intitulam, de um modo
geral, Partido Progressista; as designacdes
de Regeneradores e Histéricos (ou Dissi-
dentes) surgem sobretudo por parte da
faccdo contraria e, geralmente, com um
sentido depreciativo — Regeneradores ou
enfeudados ao governo de Saldanha, Ro-
drigo da Fonseca e Fontes Pereira de Melo
(figuras com um passado cartista, anti-
-progressista), Historicos ou antiquados, tra-

dicionalistas dentro do liberalismo, sendo
mesmo reaccionarios.

Mas analisemos mais detalhadamente
a evolucdo histérica destes partidos, rela-
cionando-a com a conjuntura politica.

Em Dezembro de 1852, os progressistas
que apoiavam o governo (regeneradores),
aliados a um sector cartista, obtiveram uma
grande vitoria, nas eleicOes gerais para
deputados, sobre a coligacdo feita pelos
progressistas dissidentes com o0s cartistas
puros e até mesmo, nalguns circulos eleito-
rais, com os miguelistas. Esta coligacdo
persiste para além das referidas eleicdes
e parece-me ser 0 ponto de partida para
uma aproximacdo cada vez maior entre
aqueles dois nucleos partidarios. De facto,
essa coligagdo oposicionista continua, nas
Cortes e na imprensa, ao longo do ano de
18563, vigorando expressamente nas elei¢cdes
parciais de Outubro desse ano. Nestas, em
Lisboa, a alianca entre progressistas dissi-
dentes e cartistas ndo consegue, alias, impe-
dir uma vitéria estrondosa do candidato pro-
gressista regenerador, proposto pela «Comis-
sédo Eleitoral Progressista de Lisboa» (na
qual Loulé e S& da Bandeira figuram ao lado
de Casal Ribeiro e Rodrigues Sampaio).
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Estas eleicbes parecem-me extremamente
significativas do prestigio do governo «rege-
nerador junto do eleitorado da capital, uma
vez que proporcionam ao seu candidato,
gue era o ministro da Justica, Frederico
Guilherme da Silva Pereira (irmao do falecido
conde das Antas). uma vitéria esmagadora
sobre o seu adversdrio, o famoso José
Passos! No més seguinte, a mesma coligacéo,
reforcada ainda com os legitimistas, volta
a ser derrotada, por grande diferenca de
votos, nas eleicdes para a Camara Municipal
de Lisboa, pelos candidatos progressistas
regeneradores. Estas coligacbes para efeitos
eleitorais tinham, alids, na época, um efeito
um tanto reduzido, pois a disciplina parti-
daria era frouxa, como se compreende até
pelo grau incipiente de estruturacdo dos
préprios partidos, e os eleitores «das bases»
tinham uma certa dificuldade em aceitar
esses acordos «de cUpula», havendo mesmo
muitos que se l|hes opunham firmemente,
ndo abdicando das suas conviccbes ideo-
l6bgicas e simpatias partidarias para tentar
apear do governo uma facgéo politica rival
— isto sobretudo em meios socioeconomi-
camente mais evoluidos, como Lisbhoa e o
Porto, onde o caciquismo eleitoral se fazia
sentir menos.

Em principios de 1854, os progressistas
regeneradores (que continuam a apoiar o
governo de Saldanha, ou melhor, de Fontes),
pelo seu principal érgdo na imprensa lisboeta,
A Revolucdo de Setembro, exprimem o ponto
de vista de que a faccéo progressista dissidente
ndo é herdeira viavel do poder e que a verda-
deira oposicdo é o «cabro-miguelismo», a
alianca reaccionaria entre cartistas ou cabra-
listas e legitimistas. E a ameaca anti-liberal
representada por essas forgas politicas que
determina a continuacdo do apoio dos pro-
gressistas regeneradores a um governo que,
sem perfilhar os mesmos principios ideolo-
gicos, é razoavelmente liberal e pde em prética
uma politica de fomento, de reformas em
varios sectores da vida publica.

Posicdo semelhante é, de resto, aquela
para que tende, nessa época (1853-1854),
0 grupo progressista dissidente representado
na imprensa pelo jornal portuense O Eco
Popular — 6rgado de José da Silva Passos,
entdo membro activo da Junta Distrital do
Porto — que se pronuncia abertamente a
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favor dos projectos governamentais das estra-
das do Minho e do caminho-de-ferro do
Norte, tornando-se num advogado zeloso
dos interesses locais, ou seja, dos methora-
mentos materiais, em particular no respeitante
a vias de comunicacdo e meios de transporte.
Nessa época jad 0s primeiros éxitos da politica
fontista estariam a produzir o seu impacto,
o0 que teria levado o grupo de progressistas
dissidentes encabecado por José Passos
a render-se a esse «progressismo rodo e
ferroviarion.

Entretanto, o grupo progressista dissi-
dente representado na imprensa por O Por-
tugués — jornal que sucede, em 1853, a
O Patriota e € o mais importante periddico
lisboeta desta faccdo politica — mantém-se
aliado aos cartistas da /mprensa e Lei;
em 11 de Agosto de 1854, aquele jornal,
ao falar do partido que representa, chama-
-lhe «partido progressista dissidente», o que
é extremamente revelador da sua real origem.

O grupo de O Eco Popular é, no entanto,
contrério a tal coligacdo, e também este
jornal, no Verdo de 1854, fala em «partido
progressista dissidente» (2). Por outro lado,
condena a alianca do partido progressista
(ndo-dissidente) com as forcas governamen-
tais «regeneradorasy, enguanto desenvolve
uma actividade importante no sentido de
reabilitar o grupo de A Revolucdo de Setem-
bro aos olhos do de O Portugués, ou seja,
de reconciliar os dois nucleos progressistas
da capital, a fim de que, unindo as suas forcas,
e rejeitando compromissos com outros grupos,
ideologica e partidariamente diversos, venham
a conguistar o poder.

Este esforco ndo evita que o partido
progressista dissidente, ao reorganizar-se, em
Lisboa, nessa altura, absorva um numero
cada vez maior de antigos cartistas «ordeirosy;
no entanto, ndo apresenta candidatos as
eleicdes suplementares de Dezembro.

O ano seguinte (1855) terad sido marcado
por um aumento de contactos entre os dois
grupos progressistas da capital — no segui-
mento da ideia e como resultado dos esforgos
de O Eco Popular— de tal modo que em
Dezembro, nas eleicdes para vereadores da
Camara Municipal de Lisboa, surge uma sé
comissdo eleitoral progressista, integrando
os principais nomes das dias faccdes e
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propondo uma lista que redne membros
dos dois grupos.

Esta trégua entre os dois partidos pro-
gressistas mantinha-se ainda em principios
de 1856, quando Manuel da Silva Passos,
chefe «historicon dos dissidentes, afirma na
Cadmara dos Deputados ndo se opor a
politica do governo, o qual considera liberal,
amante do pals e empenhado na obra de
fomento material (2). Nesta época — em que
0 governo estava jd em crise e A Revolucdo
de Setembro aponta Passos Manuel como
futuro ministro — esteve iminente um acordo
entre as duas faccbes progressistas para
virem a constituir governo conjuntamente.
Mas essa tentativa gorou-se e logo a trégua
acabou, para dar lugar a nova fase de luta
politica, desde fins de Fevereiro. Os progres-
sistas dissidentes, incluindo os do grupo de
O Eco Popular, do Porto, lancam-se decidida
e aguerridamente na oposicdo, criticando
acerbamente as propostas de novos impostos,
apresentadas as Camaras por Fontes Pereira
de Melo (ministro da Fazenda e das Obras
Publicas), a fim de pagar os empréstimos
contraidos em Paris e Londres, com vista
a construcéo de estradas e linhas de caminho-
-de-ferro. Nesse ataque sao secundados
pelos cartistas e logo se restabelece a anterior
coligacdo, tanto na imprensa como no parla-
mento. Note-se que, nesta época, a figura
mais proeminente na oposicdo da direita,
na Camara dos Deputados, é nitidamente
Anténio José de Avila, considerado como
o chefe do partido cartista.

Essa coligacdo oposicionista estende-se
aos legitimistas e lanca-se na recolha, por
todo o pafs, de assinaturas contra as pro-
postas financeiras de Fontes, numa ampla
campanha que, como é sabido, acaba por
levar & queda do «ministério da Regeneracao»
(Junho de 1856).

Passemos agora a anélise dos aspectos
relativos & organizacdo partidaria. Deve-se
comecar por afirmar que ela permanece
bastante frouxa, nestes anos que se seguem
a cisdo, em 1852, do antigo e relativamente
bem estruturado Partido Progressista — que,
pelo menos nas épocas eleitorais, cobria
0 pais de comissOes distritais, municipais
e mesmo de freguesia. A cisdo desorganizou
bastante esse partido, como é natural, uma
vez que dividiu os seus adeptos, muitos

dos quais, alids, ndo queriam reconhecer
tal divisdo. Ambos 0s grupos, como vimos,
pretendiam ser a continuacdo do antigo
partido unitdrio mas, na pratica, a divisdo
espalhou-se pelo pais inteiro e trouxe, como
consequéncia, o desmantelamento, pelo
menos parcial, das estruturas organizativas
anteriormente existentes.

Tal estado de coisas permitira a Rodrigues
Sampaio afirmar, em principios de 1863,
em relacdo ao seu grupo politico: «Entre
nos ndo ha caudilhos oficiais nem hierarquias
ordenadas: ha sé grémios de opinido» (4).
E, uns meses mais tarde, o mesmo dirigente
progressista regenerado acentuard que o
elemento especifico do seu partido é preci-
samente sobrepor o livre pensamento e
alvedrio de cada membro & autoridade de
chefes (5) — justificacdo com argumentos ted-
ricos, de acentuacdo «libertariay, da auséncia
de uma organizacao burocratica e da conse-
quente imposicdo de uma disciplina parti-
daria mais ou menos rigida.

Posicdo um tanto diferente é a defendida
pelos progressistas dissidentes, apds a sua
derrota, alids bastante pesada, nas eleicbes
legislativas de Dezembro de 1852, Com
efeito O Eco Popular defende entdo a necessi-
dade de organizar, por todo o palis, o «partido
contribuinte», num apelo a unidade, também
correlacionavel com a ligacdo, anteriormente
apontada, entre aquela faccdo politica e o
partido cartista. Tal apelo ndo teve, no
entanto, resultados imediatos sensiveis, a
nivel de reorganizacdo partidéria. E assim,
em fins de 18b3, verificamos que, em
Lisboa, os dois grupos progressistas nao
estdo, de modo algum, completamente extre-
mados, como é revelado pelo facto de algumas
individualidades surgirem como candidatos
nas duas listas que, na capital, disputam
as eleicdes municipais.

E s6 quase um ano mais tarde que a
redaccdo de O Portugués promove uma
reunido — para a qual faz convites indivi-
duais, por carta—a fim de «organizar o
partido progressistay, cuja divisdo lamenta ().
No entanto, o préoprio meio empregue para
convocar tal assembleia, da qual sdo excluidas
as notabilidades regeneradoras, mostra bem
a auséncia de um verdadeiro desejo de
reconciliacio e reconstrucéo da antiga unidade
progressista. Trata-se, sim, da reorganizagdo
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e revitalizacdo do partido progressista histo-
rico ou dissidente, que elege um novo
centro ou comissdo directiva— que nao
consegue convencer Alexandre Herculano
a aceitar a sua presidéncia—da qual fazem
parte Sousa Branddo e Oliveira Marreca,
que inclui, por outro lado, vérias persona-
lidades ex-cartistas, mas no qual nao estéa
presente um Unico operéario ou artifice —
como nota Vieira da Silva, tipografo «pro-
gressista governamentaly, que a proposito
lembra que, em 1852, havia dois dandidatos
operarios na comissdo eleitoral do partido
progressista (regenerador) e que o proprio
governo concedeu as classes trabalhadoras
o direito de associacao (7).

Esta reorganizacéo significa, pois, uma vira-
gem adireita do partido progressista dissidente
que, anteriormente, se pretendia mais avan-
cado do que O seu congénere «governa-
mentaly. Foi, alids, tal moderacdo que, prova-
velmente, veio tornar possivel, a nivel politico-
-partidario, a atras referida aproximacgéo entre
os dois grupos progressistas, uma vez postos
de lado os aspectos de radicalismo que
anteriormente caracterizavam O progressismo
dissidente. Essa aproximacdo, que leva a
participacdo conjunta nas eleicbes munici-
pais de Lisboa, em fins de 1855, sera entéo
sancionada numa reunido geral de eleitores
progressistas dos quatro bairros da capital.
No entanto, devido talvez a brevidade desta
trégua colaborante, que pouco depois se
desfaz, como ja vimos, ndo se verificam
consequéncias de maior ao nivel das estru-
turas partidarias, que nado sofrem alteragcOes
sensiveis em nenhuma das duas faccdes
progressistas.

Analisemos, por ultimo, os aspectos de
ideologia — politicos, sociais, econémicos —
proprios dos partidos progressistas regene-
rador e historico, na época em causa.

No plano politico hd uma clivagem bem
marcada entre os dois partidos ou faccdes
progressistas, desde a sua separagéo:
enquanto os dissidentes ou histéricos apre-
goam querer conquistar o poder para por
em pratica um programa radical de cariz
setembrista, os regeneradores sdo da opiniéo
de que ndo chegou ainda a hora dos pro-
gressistas ocuparem o poder sozinhos, que
n3o lhes é vidvel concretizar os seus princi-
pios democraticos e que, consequentemente,
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a posicdo mais realista é a de apoiar um
governo como o da «Regeneracdo», que é
satisfatoriamente liberal e estd empenhado
em promover reformas administrativas, econo-
micas e sociais, de que o pais tanto carece.

Esta orientacdo reformista fora a que
levara de inicio — logo apo6s a queda defi-
nitiva de Costa Cabral — o partido pro-
gressista, entdo ainda uno, a conceder 0O
seu apoio ao governo de Saldanha. Rodrigues
Sampaio exprimira-a j& na Céamara dos
Deputados, em Novembro de 18b1, ao
dizer que o parlamento se devia ocupar
mais de reformas sociais, econOmicas e
administrativas do que de «assuntos poli-
ticos» (8). QOs progressistas regeneradores,
embora afirmando-se fiéis as crencas demo-
craticas, contentam-se com as alteracdes
introduzidas na Carta Constitucional pelo
Acto Adicional de 1852, aceitando resigna-
damente esse codigo politico como um mal
inevitavel. Minimizam, alids, a importancia
dos aspectos constitucionais, afirmando «que
a liberdade e o progresso se conquistam
melhor pela reformas econémicas que pelo
remodelamento insignificante dos cddigos
politicos», que mais vale «1 reforma econo-
mica e administrativa do que 20 reformas de
constituicdo» e que, sem um certo grau de
progresso, «as lutas dos partidos reduzem-se
meramente ao espectaculo degradante das
pretensdes individuais, tomando como pre-
texto o esplendor artificioso de dogmas mais
ou menos vagosy (°).

Esta é a posicdo de ex-socialistas como
Rodrigues Sampaio, Latino Coelho, Antonio
Pedro Lopes de Mendonca ou José Maria do
Casal Ribeiro — mentores ideologicos do
progressismo regenerador na década de 1850
— e resultou da derrota das aspiracoes
democraticas, no nosso pals em 1847 (a
Patuleia vencida), em Franca e noutros
estados europeus apos a euforia revolucio-
naria de 1848. Desses acontecimentos tira-
ram aquelas individualidades a licdo de que
as forcas progressistas (democréticas, republi-
cano-socialistas) ndo podiam ainda tomar
o poder, eram demasiado frageis para nele
se conseguirem manter, e que tentativas
para o conquistar conduziam fatalmente a um
retorno a uma situagdo reaccionaria. Conse-
guentemente, defendem um compromisso
com o liberalismo reformista, para evitar
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0 regresso da reaccdo «ordeiray. Para Justi-
ficar o seu apoio ao governo, argumentam
ainda que o mesmo faz, em circunstancias
analogas, o partido progressista noutros paises,
como a Inglaterra e o Piemonte. E, assim.
integrando-se no «statu quox cartista refor-
mado (o Acto Adicional de 1852 reforcara
0 poder das Cé&maras e instituira o sufragio
directo), irdo fazer consistir o seu progressismo
na defesa de medidas de fomento, sobretudo
econodmico.

Nos progressistas dissidentes, os do grupo
de O Eco Popular, do Porto, tdm uma
posicdo bastante proxima, considerando tam-
bém prioritaria a politica de fomento material.
Mas muito diferente é a Optica do grupo
principal dos dissidentes ou histéricos, o de
O Portugués que, intransigente na afirmacao
dos seus principios radicais. nio abdica
da defesa de reivindicacbes como as de
Cortes Constituintes (ndo se contentando
com o Acto Adicional), sufradgio universal
(e nao censitario), escolha dos administrado-
res de concelho por eleicdo popular (e ndo
POr nomeacdo) — pontos doutrinais estes
explicitamente formulados em 1853-54. Este
grupo, na esteira de Herculano, afirma-se
também partidario da descentralizacdo admi-
nistrativa, do municipalismo, ao passo que
0s regeneradores se dizem centralistas e
adeptos da unido ibérica— opondo-se, no
entanto, a sua efectivacdo através de casa-
mentos régios e defendendo que ela ha-de
resultar, sim, da evolucao progressiva dos
povos portugués e espanhol.

Aceitando a situacao constitucional, satis-
fazendo-se, no plano estritamente politico,
com ver «admitida a representacdo nacional,
garantida a verdade da eleicdo, reconhecida
a liberdade de imprensay (19), a revolucéo
que 0s progressistas regeneradores desejam
¢ a da fazenda, a da administracdo, a da
instrucdo, a das obras publicas. E este partido,
ainda pela voz de A Revolucdo de Setembro,
manifesta o desejo de que a linha politica
do governo da Regeneracéo — que se traduz
na prética do sistema representativo, aplicado
ao desenvolvimento dos melhoramentos
publicos, e na tolerancia para com as vérias
facgbes politicas, admitindo membros de
todas elas no funcionalismo — perdure
como norma, no futuro (isto em fins de

1855, quando se sentia j& relativamente
proxima a queda do ministério).

Embora afirme, vérias vezes, a nacessidade
de reformas também nos campos das financas,
da administracdo e da instrucdo, em parti-
cular no nivel primario — e neste, individua-
lidades como Rodrigues Sampaio e Vieira da
Silva vao desenvolver a sua actividade na
Associacdo Promotora dos Melhoramentos
das Classes Laboriosas, promovendo cursos
para operérios ou artifices —é sobretudo
ao sector econdmico que confere prioridade.
A sua nocdo de progresso quase se identifica
com a de desenvolvimento econdmico. De-
fende o liberalismo econémico, a livre con-
corréncia, por exemplo, ao tomar partido
pela abolicdo dos monopdlios do tabaco
e do sabdo ou pela extincdo (total ou, na
impossibilidade desta, apenas parcial) dos
vinculos. Por outro lado, mostra-se também
sensivel as preocupacdes «sociais e iguali-
tariasy, nomeadamente a proposito da lej
de reparticdo da contribuicdo predial, votada
em 1853, que afirma estar de acordo com
a revolugdo de 93 e os principios dos
economistas «humanitarios» (). Entusias-
ma-se francamente com a politica fontista
de fomento, que considera uma condicdo
indispensével para o desenvolvimento econé-
mico, designadamente o industrial, tendo
consciéncia de que s6 uma certa evolucao
econdmico-social permitira a estruturacao
da opinido puablica e, consequentemente,
uma vida politica s, em que os partidos
passem a corresponder a correntes de opinido
com verdadeiro substrato popular.

A partir desta Optica, os progressistas
regeneradores invectivam repetidamente os
seus congéneres dissidentes, sobretudo os
do grupo de O Portugués — que comeca
por ter Herculano como mentor — por néo
safrem do campo das afirmacdes de prin-
cipios, por néo apresentarem um programa
de governo explicitando «planos de salvacéo
financeira, de reforma administrativa e de
regeneracdo socialy, deduzidos dos seus
principios «ultra-democraticosy ("?). E exor-
tam-nos a tornarem-se uma oposicdo labo-
riosa e construtiva, opinando que o tempo
em que se ndo estd no poder deve ser
empregue no estudo do modo de governar,
até para incutir confianca nos eleitores e
levé-los a considerar alternativas viaveis
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apenas as de governos progressistas na préatica
— isto é, que construam © pProgresso—
barrando assim o caminho ao regresso da
reaccao.

Como resposta a essas criticas, O Por-
tugués defende, em Agosto de 1854, que
s6 o crédito publico poderia promover o
fomento material. Parece-me aqui bem evi-
dente a ligacdo entre progressistas dissi-
dentes (pelo menos os do grupo que aquele
jornal representava) e cartistas cabralistas:
de facto, Costa Cabral tentara ja por em prética
um plano de construcdo de estradas e
caminhos-de-ferro precisamente mediante o
recurso ao crédito publico. Os progressistas
dissidentes de O Portugués vém, portanto,
defender o ponto de vista do cabralismo
quanto ao fomento material, divergindo de
Fontes quanto aos meios a utilizar, conti-
nuando a preconizar O recurso aos capitais
portugueses — parte dos quais nas maos dos
bardes do partido cartista— e condenando
os empréstimos negociados pelo governo
em Franca e na Inglaterra, com 0s quais 0s
progressistas regeneradores concordam. Estes,
alids, ddo grande importancia a expanséo do
crédito interno, considerando, em fins de
1855, o projecto de criacdo de dois novos

notas

(') Cf. «Os partidos polfticos liberais na “primeira
fase do rotativismo parlamentar” (1851-1865)» in
Andlise Social, 2.2 série, no 46, volume Xll, 1976-2.°.

(2) Nomeadamente no numero de 31 de Agosto
(3) Cf. A Revolucdo de Setembro, numero de
11 de Fevereiro.

(%) Cf. A Revolucdo de Setembro, namero de
7 de Fevereiro,

(5) Cf. /dem, nGmero de 21 de Setembro.

(%) Tal reunido ocorreu a 29 de Agosto de 1854,
segundo noticiam os jornais da época.

(7y Cf. A Revolugdo de Setembro, numero de
3 de Setembro de 18564,

(8) Cf. /dem, nimero de 26 de Novembro.

(%) Cf. respectivamente, A Revolucdo de Setem-
bro de 6/7/52, 21/11/64 ¢ 26/7/53.

('0) Cf artigo de Rodrigues Sampaio in /dem
de 21/11/64.

(") Cf. A Revolucdo de Setembro de 16/8/53

(12) Cf. Idem de 10/10/53.

(13) Cf. A Revolugcdo de Setembro de 28/12/55.
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bancos, um em Lisboa e outro no Porto,
um «fendmeno que por si sO denuncia
abundancia de capitais, acréscimo de tran-
sacches, desenvolvimento das ideias de cré-
dito, [...] critério insuspeitado do estado
da economia publica [...] obra extreme do
progresso em que vamos, e fruto da paz
inteligente que temos gozado.» — no dizer
de Rodrigues Sampaio, que salienta a necessi-
dade desses novos estabelecimentos ban-
céarios abrirem filiais na provincia, para que
o créditlo ndo fique restrito aquelas duas
cidades ('3).

Seria interessante concluir definindo os
interesses econdmicos e as camadas socials
relacionadas com os varios partidos. Fazé-lo
é, no entanto, extremamente dificil, pelo menos
no estado actual da investigacao acerca
destas matérias. Assim, tenho que me limitar
a afirmar gue, se o partido cartista surge
francamente como um partido da oligarquia
dominante (grandes proprietarios rurais, gran-
des comerciantes, banqueiros ou financeiros),
também no regenerador encontramos um
peso apreciavel do grande comércio lisboeta
e no historico um importante grupo de
latifundiarios.
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O cadastro dos monumentos de uma nacio é a
carta archeologica do seu territério, levantada
em devida regra e authenticamente comprovada.

Estacio da Veiga, 1886

Les documents sur lesquels se fonde [|'histoire
des formes de groupement caractéristiques des
différents stades de |'évolution humaine sont
tirés des manifestations de la vie technique,
économique, sociale et religieuse, esthétique.
lls procedent de trois sources: la source
archéologique, celle de l'information écrite
et celle de I'information orale.

A. Leroi-Gourhan, 1961

Archaelogists all over the world have realized
that much of prehistory, as written in the
existing textbooks, is inadequate: some of it
guite simply wrong.

Colin Renfrew. 1973



0. Estacio da Veiga e os inicios da
cartografia arqueolégica do Algarve

A partir de 1865, define-se um projecto
de inventariacdo do patriménio pré-historico,
proto-histérico e histérico do Algarve, senéo
rigorosamente inédito pelo menos sem prece-
dentes visiveis entre nds, nas dimensdes
da regido estudada e nos meios infimos
para tal mobilizados.

Sebastido Filipe Estacio da Veiga (Tavira,
6-5-1828 / Lisboa, 7-12-1891), fidalgo da
Casa Real, antigo aluno da Escola Poli-
técnica, desenvolve intensa actividade, pro-
curando identificar e cartografar vestigios
e monumentos que lhe permitam construir
a «carta archeologica» do Algarve.

Encarregado oficialmente, em 1877, de
rever os resultados até entdo obtidos, Estacio

da Veiga inicia uma curiosissima aventura,
ndo longe, no positivo ou no erfo, na inge-
nuidade ou na coragem, dessa outra que
Boucher de Perthes trinta anos antes come-
cara a Vviver.

De um lado ou de outro, no campo
da arqueologia do século XIX, esbocam-se
ja «territoriosy e «coutadasy, pré-anunciando
o regime senhorial que caracterizara a arqueo-
logia portuguesa do nosso século.

Mas trés grandes linhas comegam também
a emergir e bom seria que as estudassemos
com mais rigor do que tem sido feito para
compreendermos a génese de oposicoes
irredutiveis e, mesmo, de certas psicoses
que periodicamente regressam ao palco,
apesar da mudanca dos actores e da substi-
tuicdo do cenério.
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A primeira dessas linhas é, sem duvida,
a da «argueologia universitaria» que, em
Lisboa, se inicia com José Leite de Vascon-
cellos, tendo a triste sequéncia que conhe-
cemos. A segunda é a poderosa escola
dos Servicos Geoldgicos de Portugal, que
mantera, até aos nossos dias, um importante
ndcleo de arqueologia. A terceira inclui os
free-lancers ou outsiders de que A. Santos
Rocha e Estacio da Veiga sdo exemplos
claros. E poderiamos talvez falar j& numa
«arqueologia administrativay, sinistra percur
sora do que sabemos.

Neste entrechocar (por vezes extrema-
mente violento) de grupos ou de homens
«isoladosy, as «arqueologias paralelas», ontem
como hoje, mudam conforme a perspectiva.

Estacio da Veiga sabe que o meio arqueo-
l6gico portugués estava nédo s6 longe de
compreender um projecto de cartografia
argueolégica como bem afastado dos pro-
blemas técnicos que tal tipo de trabalho
necessariamente implica. Procura, por conse-
guéncia, nos autores estrangeiros inspiracao
e apoio para o seu trabalho.

E no meio que produzird em breve
«De Campolide a Melrosey, esse texto extraor-
dinariamente exemplificativo de uma época
e de um outro homem (que foi por si uma
tendéncia), surgem os volumes das Antigui-
dades Monumentaes do Algarve. Onde se
sente ja, explicita, a necessidade de formu-
lacdo de uma politica cultural global adequada
4 especificidade da regido algarvia. Neste
sentido devem ser lidos, o Museu Archeo-
logico do Algarve (1880) e o /nstituto
Archeologico do Algarve (1882).

Boicotado, como ora se diz, pelos dervi-
ches da arqueologia oficial, o autor das
Antiguidades encontra perante si a ignorancia
de um governo incompetente, num Pais
em crise.

As coleccbes do Museu Archeologico
do Algarve, uma vez utilizadas na propaganda
externa que o Congresso de 1880 possibi-
litara, sdo atiradas para as arrecadacdes
da Academia das Belas-Artes e, posterior-
mente, integradas no Museu que José Leite
de Vasconcelos viria a fundar. A hostilidade

CARTA ARQUEOLOGICA DO ALGARVE

de uns quantos bonzos, ja4 entdo em lugares-
-chave, a estulticia ou a m& vontade de
vultos seus contempordneos, perseguem a
infatigavel actividade de um pioneiro, tal
como outro notavel investigador, Santos
Rocha, marginalizado em Portugal.

O Congresso Internacional de Antropo-
logia e Arqueologia Pré-historica, reunido
em 1880 em Lisboa, trouxera, no entanto,
a Estacio da Veiga um certo prestigio
internacional e permite-lhe uma frutuosa
troca de impressdes com alguns dos maiores
especialistas da arqueologia de entdo.

Porém, j& antes de 1891, data da sua
morte, se iniciara uma discreta «conspiragdo
do siléncio». Coube a Maria Luisa Veiga,
bisneta do arguebélogo, quebrar com um
atil livro essa injusta situacao.

As questOes tedricas subjacentes a inicia-
tiva de Esticio da Veiga sdo equacionaveis,
hoje, de modo compreensivelmente diferente
do da sua época mas conservam actualidade
e justificam discusséo.

Pontos como a adopcdo de uma simb6-
lica normalizada na representacédo cartogra-
fica de monumentos e sitios, ou como a
organizacdo do Atlas Arqueoldgico, ultra-
passam O seu proprio tempo e projectam-se
com singular nitidez quase cem anos depaois,
altura™ em que continuam longe de estar
resolvidos.

Os quatro volumes intitulados Paleoethno-
logia. Antiguidades Monumentaes do Algarve.
Tempos Prehistoricos {Lisboa, Imprensa Na-
cional, 1886, 1887, 1889, 1891) represen-
tam, portanto, bem mais que uma simples,
folha explicativa da Carta Archeologica do
Algarve: sdo ja testemunhos de que a
prospeccdo, a recolha, a escavacdo, o registo,
se encontram idealmente entrosados num
tecido comum, na delicada teia que o arqueo-
logo tece ao procurar reconstruir o passado.
Estacio da Veiga, ao compreendé-lo em 1886,
ou talvez mesmo antes, torna-se credor da
nossa admiracao.

Este um sinal, também, sendo houvera
outros, da sua modernidade.
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As escavacBes de Estdcio da Veiga em Alcalar
revelaram estruturas e espolio de grande significado.
As pontas de seta alcalarenses entraram, desde entéo,
na nomenclatura arqueolégica. Na fig. 2, o cddlmen
cobertoy de Alcalar, o primeiro dos célebres monu-
mentos publicados por Estacio da Veiga. Na fig. 3.
pontas de seta alcalarenses e vasos de calcédreo
polido. Antiguidades Monumentais do Algarve. |, 1886
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Os importantissimos monumentos
ciando que as mesmas gentes, ou ¢
Na fig. 4. materiais do tholos de Marcela, nafig. 5, espo
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~ Fig. b

de Nora e Marcela revelaram materiais alcalarenses em pleno Algarve Oriental, eviden-

ulturas afins, tinham povoado tanto o Algarve Ocidental (Alcalar) como o Oriental.

lio da galeria da Nora. Antiguidades Monumentais do Algarve, |, 1886



CARTA ARQUEOLOGICA DO ALGARVE

MARCELLA

105



1. Origens do projecto CAALG

Em Abril de 1976 foi o signatario con-
tactado para integrar a «brigada de campo»
da Carta Arqueolégica de Portugal, cuja
Comissio Coordenadora, composta por Fer-
nando de Almeida, Bairrdo Oleiro, Domingos
Pinho Branddo, Fernando Bandeira Ferreira,
Jorge de Alarcdo e Artur de Gusmaéo,
funcionava na Fundacdo Calouste Gulben-
kian. entidade que subsidiava os trabalhos.

Questdes administrativas conduziram a
que a «brigada de campo». integrada tam-
bém por Cavaleiro Paixao, José Arnaud
e José Caeiro, funcionasse na mais modesta
perspectiva de um LAA (Levantamento Ar-
queolégico do Alentejo). Motivos ndo clari-
ficados conduziram ao que suponho ter
sido o auto-afastamento de Jorge de Alarcéo.

As funcdes da «brigada» eram aparente-
mente simples: proceder ao levantamento
arqueoldgico de emergéncia da 4rea a inundar
pela albufeira da barragem do Alvito, avancar
seguidamente para a zona em perigo pela
barragem do Monte Novo e preparar, a curto
prazo, uma intervengdo na barragem do
Algueva.

N&o é este o momento de fazer a histdria
desses meses de grande actividade que
mediaram entre a primeira saida e a morte,
por esgotamento das possibilidades de dia-
logo interno, de um projecto cuja continui-
dade tudo aconselhava.

Bloqueado o projecto LAA e suspensas
todas as actividades da equipa de campo
— e, segundo creio, da propria Comisséo
Coordenadora — as barragens foram sendo
construidas e as consequéncias, que acredito
bem graves para O Patriménio do povo por-
tugués, ai estdo (por computar, ¢ certo,
mas nem por isso menos assustadoras).

Por todo o Pais, entretanto, criara-se um
ambiente novo em relagdo ao patrimoénio,
ambiente esse sem duvida devido ao multi-
plicar de Associagdes de regido e de grupos
de amadores que se agitaram e desmulti-
plicaram em iniciativas nao coordenadas
nem planificadas. A defesa do Patriménio
(decorrente da sua inventariacdo) fora seria-
mente comprometida pela inexplicada sus-
pensdo dos trabalhos da Carta Arqueoldgica
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de Portugal. Era agora substituida por inter-
vencdes porventura bem intencionadas mas
sem o minimo garante cientifico.

Durante o ano de 1977, docentes e
investigadores ligados directa ou indirec-
tamente & Faculdade de Letras de Lisboa
reconheceram que a situagdo gue se insta-
lara era mais que preocupante e iniciaram
um vasto movimento destinado a ligar a
escola & comunidade e a defender o Patri-
moénio através de iniciativas pontuais e
planificadas.

Este movimento levou a efeito Cursos
«de Patrimoénio» e Seminarios regionais, pro-
movendo encontros distritais, procurando
apoiar e coordenar esforcos isolados no
sentido de inventariar e preservar um Patri-
moénio malferido (7).

Neste dominio, a minha intervencdo no
caso concreto do Algarve traduziu-se numa
ampla resposta a uma situacéo critica e
conduziu & tentativa de organizacdo da
ADIPA, Associagcdo para a Defesa e Inves-
tigacdo do Patrimoénio do Algarve, e a
realizacdo de uma série de actividades anuais
que incluem os Seminarios de Argueologia,
Literatura Oral e Arte Popular (Faro) e os
Seminarios «Defender e Investigar o Patri-
ménio» (Lagos e Vila Real de Santo An-
t6nio). (?)

Estes Seminarios reinem professores do
ensino Basico e Secundario e tém, entre
outras, a intencdo de contribuirem para
a organizacdo da rede de apoios locais ao
projecto CAALG (Carta Arqueoldgica do
Algarve), que entretanto se definiu, e a de
enquadrar todos os individuos que, interessa-
dos em participar activamente na defesa

(') Cabe aqui uma palavra de agradecimento pelo
apoio da Secretaria de Estado da Cultura, através da
Diteccdo Geral do Patriménio Cultural e do Plano de
Investimento da Administragao Piblica (P.ILDAP)

() Existem algumas diferencas intrinsecas, de
origem, entte os Seminarios de Arqueologia, Literatiura
Oral & Arte Popular (Faro) e os Seminarios de sérig
«Defender e investigar o Patriménion. Com 0s primeiras
pretendi abrir perspectivas, com 08 segundos aprofundé-
_las. Os Seminarios ALOAP constituem iniciactes a
problemas gerais, de campo € gabinete. Os Serninérios
DIP sdo espacos onde os problemas, sobretudo de ordem
pratica, sdo equacionados sistematicamente. Este o
critério que considerei mais adequado.



do Patriménio, cooperem no levantamento
sistemético dos monumentos e sitios arqueo-
l{6gicos ou histéricos do Algarve.

A suspensdo da Carta Arqueoldgica de
Portugal nado poderia implicar a paralisacéo
de todas as actividades de levantamento
arqueoloégico.

Perante a indiferenca, o desinteresse
ou o sectarismo de muitos, todo um Patri-
monio, memoéria colectiva de um povo que
somos, do espaco que ocupamos, da Nacdo
que construimos, ia sendo progressivamente
destruido.

E tempo que esta situacdo termine,
é tempo de compreendermos que 0 que resta
tem de ser inventariado, investigado, preser-
vado. E 0 momento de planificar, enquadrar
e apoiar a pesquisa.

Neste contexto se explica a emergéncia
do projecto CAALG.

2. As campanhas de ensaio 1, 2 e 3/
/Tavira 77

O projecto da Carta Arqueolégica do
Algarve — CAALG — surge, primeiro, no am-
bito do Centro de Histdria das Universidades
de Lisboa e relne, nesta fase, um grupo de
alunos, bacharéis e licenciados, ligados ao
Departamento de Histéria da Faculdade de
Letras de Lisboa.

Este caracter aparentemente «lisboeta»
do projecto é no entanto, rapidamente
desmentido pela insercdo regional, patente
desde as primeiras fases da sua organizagao.

O Gabinete de Planeamento do Algarve
(GAPA) e a Cédmara de Tavira reagiram de
forma rapida e concreta ao que entdo se
lhes solicitou (e que era bem mais que
simples apoio financeiro).

Apoiando os Seminarios de Arqueologia,
Literatura Oral e Arte Popular, o Governo
Civil de Faro permitiu a criacdo de um novo
espaco de trabalho, chamando os seus
participantes a uma colaboracdo com o
CAALG, que se revelou extremamente posi-
tiva, e abrindo o caminho para a organizacéo
da Associacdo para a Defesa e [nvestigacdo
do Patrimoénio do Algarve.

Procurou-se, assim, ab ovo, quebrar a
falsa imagem de uma centralizacdo absurda
e assinalar as vias indispensdveis a uma
regionalizacdo cultural que terd de ser, no

CARTA ARQUEOLOGICA DO ALGARVE

entanto, no rigor da sua definicdo, o con-
trério da insularizacéo.

Um dos principais erros do Levantamento
Arqueoldgico do Alentejo nao foi aqui repe-
tido. Independentemente de, nesta fase, o
tratamento dos dados se fazer em Lisboa
(e existem boas probabilidades de que tal
se ndo transforme em regra), a ligagéo
as estruturas administrativas locais e as
préprias populagdes foi cuidadosamente estu-
dada e objecto de longa discussado, tendo
mesmo condicionado o préprio local por
onde se iniciou a prospeccao.

As campanhas TAVIRA 77 incidiram
sobre as terras mais a Norte deste concelho,
em plena Serra Algarvia.

A equipa instalou-se numa pequena
povoacdo, o «monte» da Mealha e estabe-
leceu os primeiros contactos com os proble-
mas de campo. Como se sabe, a «carta
ndo é o terreno» e a cartografia disponivel,
1:50000 (Carta Corografica de Portugal)
e 1:256000 (Carta Militar de Portugal)
contém numerosas lacunas e algumas impre-
cisbes. Tal se revelou particularmente grave
no que respeita a pistagem da micro-
-toponimia de significado arqueoloégico, impli-
cando o imediato incremento dos inquéritos
orais a populacao, no sentido da recuperacao
e localizagao de topdnimos significantes.

Numa certa medida, a primeira campanha
representou uma dupla abertura, ao terreno
e aos problemas gerais de localizacdo e
localizagdo de vestigios arqueoldgicos. Con-
firmaram-se sitios sobre que se possuia
id informacdo (oral e escrita, mas inédita)
— Anta do Cerro das Pedras Altas, Anta
do Cerro da Masmorra, Cista da Rocha
da Moura —, identificaram-se outros — Anta
do Curral da Castelhana, Corguinhas, Cerro
dos Mouros, etc.—e procedeu-se a sua
fichagem, bem como a recolhas de materiais
de superficie.

A segunda campanha foi encurtada,
devido ao inesperado agravamento do estado
do tempo, mas permitiu recolhas no Cerro
dos Mouros e nos Telheiros.

A terceira campanha visava fundamen-
talmente a escavacdo da Anta do Curral
da Castelhana, escavagdo que decorreu nor-
malmente, tendo, em simultdneo, continuado
o0 processo das identificagbes e da pros-
peccdo sistematica dos arredores. A equipa
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Alguns monumentos e sitios cartografados pelo CAALG no Algarve Oriental: 1 — Anta da Cerca da Francisquinha:
2 — Anta da Cumeada; 3 — Cerro do Castelo (Corte Jodo Marques); 4 — Anta das Pedras Altas (Mealha); 5 — Anta
da Masmorra: 6 — Anta do Curral da Castelhana; 7 — Cerro dos Mouros; 8 — Cerro do Castelo (Mestras); 9 — Povoado
drabe/medieval de Santa Justa, 10 — Cerro do Castelo (Santa Justa); 11 — Anta da Altura da Serra; 12 — Necrépole
da Eira da Zorra; 13 — Necrépole do Cerro de Dona Benta, 14 — Necrépoles de Almada de Ouro. Trata-se, evidentemente,
de uma simples amostragem, ficando de fora monumentos como a Cista da Rocha da Moura, as Necrépoles investigadas
por Caetano de Melo Beirdo (sobretudo o notédvel conjunto das Umbrias da Fome), povoados é&rabes/medievais como
os de Corte da Seda, Alcariais, etc.

cindiu-se em duas unidades o que, permi-
tindo uma maior mobilidade, assegurou um
aumento de ritmo da prospecgao.

As trés campanhas TAVIRA 77 serviram,
portanto, para além dos fins declarados, para
preparar e consolidar uma estrutura de equipa,
para resolver os problemas de cartografia
e de pistagem micro-toponimica e, sobretudo,
para afinar as tacticas de campo, o que
implicou, evidentemente, correc¢gdes impor-
tantes na estratégia global adoptada.

3. A estratégia das fases prévias

Ha véarias maneiras de se conceber o
trabalho de uma Carta Arqueoldgica. Se se
tratar de uma Carta Arqueoldgica de Portugal,
é Obvia a necessidade de se montar toda
uma infraestrutura que funcione, e o Minis-
tério da Educacdo e Cultura parece ser o
espaco em que logicamente se integre uma
iniciativa deste tipo. A este nivel, uma Carta
Arqueoldgica implica a criagdo de Servigos
Centrais que incluam unidades de preparacédo
de dados (com vista a sua futura stockagem
no Banco de Dados, indispenséavel para um

correcto armazenamento dessa informacdo).
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Mas os Servicos Centrais ndo bastam
para o funcionamento efectivo de um tal
projecto. E necessario que equipas regionais,
de grande mobilidade e autonomia, mas com
metodologias de gabinete normalizadas,
operem no sentido de fornecer os dados
em bruto que serdo, em seguida, devidamente
manipulados. Dados esses que servirdo para
informar o cada vez mais necesséario Plano
Nacional de Escavacbes e na listagem de
prioridades na defesa e investigagdo.

O projecto CAALG arrancou durante uma
fase de paralisacdo do projecto nacional.
com verbas reduzidas e recursos quase
«primitivos». O primeiro relatério de campo
evidencia o que se fez, ndo revelando,
no entanto, o muito que se conseguiu
ganhar, e a niveis bem diversos entre si.

Uma das questdes centrais, patente desde
o primeiro momento, resume-se rapidamente:
uma equipa de Lisboa, ligada ao /nstituto
Nacional de Investigacdo Cientifica atraves
do Centro de Histéria das Universidades
de Lisboa, pretende realizar um trabalho
de investigacdo a 300km de disténcia,
numa regido onde ndo estd radicada e sobre
a qual apenas o director do projecto possui
conhecimento de terreno.



Este problema ndo se poderia resolver,
pareceu-me, sem 0 estabelecimento de «fases
préviasy de aproximacdo e sem a tessitura
de uma solida rede de apoios locais. Para
além de tudo isto havia que formar gente,
radicada na regido, que pudesse responder
continuamente a grande variedade de ques-
toes levantadas. Mais: haveria que organizar
todos os interessados numa estrutura coorde-
nada.

Neste sentido se dirigiram todos os
meus esforgos.

Os apoios locais vieram do Gabinete de
Planeamento do Algarve, dirigido pelo Eng.
Joaquim Relvas, da Assembleia Distrital
e do Governo Civil de Faro, dirigidos pelo
dr. A. Carrapato e da Camara Municipal de
Tavira, presidida pelo Eng. Rocha Prado.
Em fase posterior, e na extensio ao Barla-
vento da actividade do CAALG, h4 que
registar o apoio da Camara de Lagos,
presidida pelo dr. José Alberto Baptista
e da Camara de Aljezur, presidida por J. da
Silva.

Quanto & formacdo de gente interessada
em colaborar com o CAALG no levantamento
geral do Patriménio Algarvio, pensei que
tal sé seria possivel através da realizagdo
de reunides e Seminarios que abrissem
perspectivas novas a tal colaboracio.

Assim, organizaram-se duas séries de
Seminérios: os «Seminérios de Arqueologia,
Literatura Oral e Arte Popularm, em Faro
(I Seminéario em Dezembro de 1977, |l Semi-
nario realizado em Dezembro de 1978)
e a série «Defender e Investigar o Patrimonioy
(I Semindrio em Lagos, Maio de 1978:
Il Semindrio previsto para Lagos, Abril
de 1979).

Estes seminérios foram subsidiados pela
Secretaria de Estado da Cultura, através
da Direccdo Geral do Patriménio Cultural,
em que o Dr. Anténio Nunes de Oliveira
foi peca chave no desencadear de um pro-
jecto para o qual ndo conhego precedentes
a escala algarvia. Para os seminarios de
«Arqueologia, Literatura Oral e Arte Popular
contribuiu também o Centro de Histéria das
Universidades de Lisboa que, dentro das
suas reduzidas possibilidades orcamentais,
apoia como pode estas actividades.

Procurando coordenar a posterior acti-
vidade de todos os participantes (e nédo so,
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evidentemente) propds-se a organizacdo da
ADIPA (Associacdo para a Defesa e Inves-
tigacdo do Patriménio do Algarve) que,
a partir de Lagos e outras sedes, procurara
desenvolver intensa actividade de apoio ao
CAALG, inventariando e defendendo tudo
0 que se relacionar com o Patriménio.

Esta a estrutura que se pretende venha
a coordenar toda uma série de esforcos
isolados ou dispersos.

Portanto, sélida implantacéo local, equi-
pas bem treinadas, Grupos de Trabalho
a escala de toda uma regido, unidades
moéveis e, finalmente, dados normalizados.

Neste Ultimo sentido se procurou a ela-
boragdo de fichas de campo e gabinete
(ver anexo) que n3o sdo consideradas exem-
plares acabados mas contribui¢cdes para mode-
los normalizados, a serem definidos apds
discussdes alargadas.

Téo importantes como o préprio trabalho
de campo me parecem estas «fases prévias»
sem as quais seria inevitdvel a dispersio de
esforcos e iminente o esgotamento das
possibilidades de intervencao.

Noutra linha, também, se orientou o
nosso trabalho. Num esfor¢co de integracio
na realidade rural algarvia. Esforco talvez
dificil mas que originou, no que respeita
aos habitantes do ‘monte’ da Mealha
(Cachopo), bons amigos e excelentes cola-
boradares na recolha de informagdo por nos
iniciada.

No pogo comum, junto ao tear da mae
da D. Esaltina, em casa do sr. Ant6nio dos
Reis, ao serdo. nas hortas que ladeiam
a ribeira, a equipa aprendeu uma das mais
preciosas ligdes. A disposicdo de qualguer
um mas, infelizmente, tdo pouco aproveitada
pelos tedricos de pacotilha ou pelos arqued-
logos de secretaria.

4. Da estratégia das «fases préviasy
as estratégias de campo e tacticas
de prospeccéio

4.1. O projecto CAALG foi organizado
com os seguintes objectivos:

— identificagéo dos vestigios arqueo-
/6gicos da regido algarvia
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— escavacdo selectiva de tais ves-
tigios

——estudo das formas mais ade-
quadas de sua protecgdo.

O primeiro ponto destinava-se a elabo-
racdo de uma cartografia sisteméatica, base
indispensavel ndo apenas do conhecimento
das fases de ocupacdo do espago mas de
informacdo prévia de qualquer trabalho de
planeamento local.

Pretende-se n&o s6 servir o investigador
como fornecer as Camaras e ao proprio
Gabinete de Planeamento do Algarve um
instrumento de trabalho que lhes permita
levar a cabo as suas funcdes sem agressao
ao Patriménio.

Isto porque se fala, talvez excessivamente,
em defesa do Patrimoénio, esquecendo-se
que a montagem de um sistema de defesa
passa obrigatoriamente pela inventariacao
prévia (e, evidentemente, pela elaboracao
de legislagdo adequada), o que tem sido
escandalosamente esquecido. *

Neste sentido, o projecto CAALG bifur-
cou-se: ao trabalho de campo juntou-se
a organizacdo do que se poderd designar
por Bibliografia arqueolégica do Algarve,
reunindo-se assim toda a informacdo publi-
cada, disponivel, sobre os vestigios de ocupa-
cdo humana naquela regido, do Paleolitico
ao periodo &rabe-medieval.

Este trabalho decorre naturalmente da
organizagdo do ficheiro do CAALG, ficheiro
que reune, por Concelhos e por folhas
da cartografia 1 :25 000, toda a informagéo
que a equipa vai recolhendo.

4.2. A questdo, talvez menos pacifica,
da escavacio selectiva alinha, neste momento,
por perspectivas de prioridade idéntica mas
diferentemente exploradas. Uma delas procura
o esclarecimento da verdadeira extenséo
do fenédmeno megalitico em Portugal, através
da definicdo do megalitismo «algarvio». E um
«projecto dentro do projecto» mas dele
depende a compreensdo do proprio espago
mediterrdnico ocidental, em linhas dina-
micas, durante as fases cruciais da neoliti-
zacdo e dos inicios da metalurgia.

Na verdade, a passagem das economias
de recoleccdo a economias de produgao

110

estd longe de ser tdo simples como alguns
manuais pretendem e o caso do espago
portugués deve ler-se em linhas diferenciadas,
de acordo com as regides.

A primeira escavacdo moderna de uma
anta algarvia (a Anta do Curral da Castelhana,
em Novembro de 1977) veio levantar inGmeras
questdes, cuja resposta apenas serd de
encontrar apds a escavacdo (j& prevista)
de outros monumentos do mesmo tipo
e época.

Veio, também, e mais uma vez, sublinhar
a conviccdo de que o espaco algarvio
—Serra, Barrocal e Litoral —tem de ser
tratado de forma especifica, sendo, como é€,
a desembocadura do grande Mar Interno
e o términus das descidas dos migradores
alentejanos.

Qutra perspectiva, neste momento tam-
bém em estudo, implica a recolha de elemen-
tos sobre estacOes arqueoldgicas que repre-
sentem momentos significantes dentro da
diacronia da ocupa¢do humana do espaco
algarvio.

Nesta linha, existem prioridades que
traduzem mais as caracteristicas e a qualifi-
cacéo técnica do material humano existente
que uma planificagdo como a que seria de
desejar.

Os elementos «de importagaoy, «de adap-
tacdo regional» e «de evolucéo local» durante
o Neolitico e a definicdo das éareas de
exploracdo, do comércio ou simples troca
durante o Calcolitico sdo exemplos de linhas
em exploracdo. E claro, porém, que uma
afinacdo de tais critérios apenas podera
decorrer de fases mais avancadas do projecto,
uma vez mobilizando recursos humanos,
técnicos e financeiros ora insuficientes.

4.3. Para que se cumpram 0s objectivos
previstos ha, também, que os redefinir de
acordo com as possibilidades do momento
e os integrar num conjunto de medidas
prévias que permitam a emergéncia de uma
auténtica estrutura funcional e ndo de um
servico esclerosado e burocratizado.

Mais uma vez hé que lembrar que «a carta
ndo é o terreno» e que ¢é este Ultimo que
impde definitivamente a estratégia a adoptar.

Quando o projecto CAALG comegou
a funcionar, nas suas fases de ensaio,



em regides da Serra Algarvia, nos Concelhos
de Tavira e Alcoutim, procurava-se ensaiar
métodos de prospeccdo e fazer o balanco
dos resultados, colhendo os ensinamentos
que a pratica de campo trouxesse.

A estratégia das «fases prévias» decorreu
exactamente desta necessidade e da analise
cuidada das unidades a pesquisar.

Criaram-se assim, para 1978/1979, areas
prioritarias que traduzem, na sua escolha,
a firme recusa da cartografia arqueoldgica
como um fim préprio, fechado, e a procura
de perspectivas enquadrantes de natureza
diversa,

Assim, definiram-se para o Sotavento
trés «regides dentro da regido» como possiveis
de constituirem bases de informacdo para
a elaboracéo das linhas mestras de abordagem
& cartografia arqueoldgica do Algarve.

1. A Serra Algarvia (Loulé, Tavira e
Alcoutim)

2. A éarea de penetracdo do rio Gildo
(Tavira) .

3. A érea do Baixo Guadiana (Alcoutim,
Vila Real de Sto. Antoénio)

A primeira unidade, a da Serra Algarvia,
é pesquisada no sentido de se averiguarem
as relacbes especificas entre ela, o Baixo
Alentejo e o Barrocal.

Tampdo de duas vastas regides naturais,
a Serra Algarvia levanta problemas extre-
mamente peculiares, ainda mal equacionados.
Serd necessario um recurso sistematico a
geomorfologos e a especialistas em Geo-
grafia Humana para se avancar na com-
preensdo desse conjunto de complexas dia-
cronias entrecruzadas.

A area de penetracdo do Gildo, ja em
parte referida por Estadcio da Veiga, veja-se
o Cerro do Cavaco, é adequada a um ensaio,
como o que se pretende, de «prospeccdo
dirigida», em que se explore a relacdo entre
o rio, os seus afluentes e o espaco humano
assim permitido.

A grande aposta, porém, centra-se no
Baixo Guadiana e, particularmente, na regido
definida pelo grande Rio e pelas Ribeiras
da Foupana e de Odeleite (CMP 583).
Al se procurard averiguar toda a historia
de um povovamento amplamente estimulado
pelo cruzar das linhas hidricas e pelo signi-
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ficado da grande via de penetracdo que
o Guadiana representa.
Neste sentido trabalhamos.

4.4 A criagdo de infraestruturas de apoio
a prospeccdo e escavacdo ndo €&, porém,
tarefa simples. seja qual for a regido em que
tal haja gque ser feito.

No caso concreto do Algarve, pareceu-me
que o complexo prospeccao/recolha/publi-
cacdo/exposicdo dos resultados nao poderia
deixar de passar pela reformulacdo do Museu
de Etnografia da Junta Distrital de Faro num
Museu de Arqueologia e Etnografia que
assuma o verdadeiro e actuante papel de
um Museu de Regido. Museu vivo e nédo fossil
petrificado a nascenca, como é o caso de
tantos museus deste Pais. Museu agressivo,
interveniente, transformador, agindo na reali-
dade cultural algarvia por dentro e néo
epidermicamente. '

Esta a razdo do projecto que redigi
e apresentei oportunamente.

4.5. Uma das questOes prévias a todo um
processo de prospeccdo pbe-se simples-
mente; prospectar o qué, como e para
qué — ao que haveria que acrescentar, sem
davida, por quem.

Deixando de parte, por ora, por quem,
e tendo j& sido visto o qué, o para qué
de prospectar parece evidente no &ambito
geral de uma politica de defesa activa do
Patriménio.

Quanto a prospectar como foi questido
largamente discutida quando se definiram
0s objectivos do projecto mas, como tudo
0 que envolve uma ligacdo constante da
teoria & pratica, foi sucessivamente refor-
mulada perante a realidade de campo.

Em 1977, e para a Serra algarvia, segui-
ram-se trés linhas:

1. pesquisa micro-toponimica sobre as
cartas 1:25000, confrontada pela
cartografia 1 :50000 e completada
pelos inquéritos orais e pela recolha
de micro-topdnimos no préprio terreno.

2. implantacdo numa pequena comuni-
dade da Serra, prosseguindo a recolha
de informacbes através da rede de
parentesco que liga os seus habi-
tantes aos de outros povoados da
Serra.
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3. prospeccao sistematica do terreno atra-
vés de equipas com itinerarios idén-
ticos mas ndo simultaneos.

Nos lugares prospectados, ensaiaram-se
varios sistemas de prospeccdo, como o
«pente» ou a «rede», mas o sumario equipa-
mento de que entdo se dispunha ndo per-
mitiu, em 1977, um julgamento sério sobre
o valor relativo de cada um destes métodos.

Concluidas as campanhas de 1977, era
possivel dizer-se que a esmagadora maioria
das identificacdes a que se procedera derivava
ndo de um método Unico mas da conjugacdo
de varios deles.

No caso do Cerro do Castelo, nas
Mestras, a conjugacdo da informacio foi
Obvia.

No caso do Cerro dos Mouros, a pista
micro-toponimica veio a conduzir a um
povoado com possivel ocupacido mucgul-
mana, o que, alias, veio mais uma vez pro-
var a fragilidade das nossas ideias pré-
-concebidas e a diferenca entre aquilo que
se espera encontrar (neste caso um povoado
pré ou proto-histérico) e aquilo que vem
realmente a ser identificado, pelo menos de
acordo com as recolhas de superficie.

4.6. Claro que, perante nos, se colocou
sempre uma dificil opgao: procurar global-
mente twdo ou procurar especificamente
determinadas linhas de ocupacdo patentes
no espago/tempo.

Ainda hoje ndo me sinto capaz de me
pronunciar sobre qual dos caminhos deve
ser preferenciado. O primeiro parece, a um
observador exterior, objectivamente o mais
adequado. Mas o segundo torna-se mais
conveniente, se quisermos ligar as necessi-
dades da prospeccao a um melhor aprovei-
tamento dos prospectores, cujo rendimento
de campo é visivelmente muito maior quando
procuram vestigios concretos dos periodos
aos quais predominantemente a sua investi-
gacao se liga.

«Fabricary prospectores como quem treina
leitores de consumos de dgua e electricidade
pareceu-me basicamente tdo errado que tal
foi prontamente afastado do treino da equipa,
onde cada um foi encorajado a especializar-se
nas peculiaridades de prospeccio do periodo
ou 4rea mais de seu agrado.
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Ao fornecer um treino de base comum,
seguido das possiveis especializacbes, pare-
ce-me importante insistir no facto etementar,
mas tantas vezes esquecido, de que ndo é
necessariamente o arquedlogo que faz a
a estagcdo mas, em muitos casos, a estacio
que faz o arquedlogo (pelo menos a nivel
do comportamento epistemologico).

5. Perspectivas

Haveria que, ao fazer o balanco de trés
campanhas de prospeccgéo/escavacio, pensar
os resultados com vista a um futuro a curto
e médio prazo.

As respostas dadas pela populacéo, pelas
autarquias, pelo representante do Governo
seu coordenador (francamente positivas), per-
mitem repor de novo um velho principio,
defendido entre nés desde a fundacdo da
nacionalidade: o de que devem ser as
regides a chamar a si proprias a conducéo
dos seus destinos. Mantendo, é certo, uma
ligacdo constante, mas ndo obsessiva, ao
poder central, em cujo planeamento se
integram sem serem dele cegos agentes
ou mandatarias.

Pbe-se, de imediato, uma questdo: a da
ligacdo de uma cartografia regional a uma
cartografia nacional e o papel relativo da
entidade coordenadora e dos sectores coorde-
nados. Ou, por outras palavras: que estrutura
central e que unidades regionais. Ou ainda:
que competéncias para uma e outras.

Num Pais em que funcionam, melhor ou
pior, onze projectos de cartografia arqueo-
tégica, hd que saber, com alguma urgéncia,
onde h& que normalizar e onde se deve
conservar a diferenciacdo de origem.

Parece cada vez mais evidente que o Pals
ndo pode, no seu rico polimorfismo regional,
ser reduzido a um projecto lisboeta, por
mais sofisticados que sejam os seus meios
de accdo e respeitaveis 0s seus objectivos.

Pelo contrario, vai-se tornando nitido
que ndo apenas as regides, no abstracto
comodo, mas todos o0s que a ela estdo
ligados, investigadores, administrativos, agen-
tes de ensino, simples particulares interessa-
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dos, terdo de ser chamados a grande tarefa
comum, contribuindo para a rede de infor-
magdo que constituird a base de partida
do inventario. Inventario cuja elaboracdo
urgente é passo primeiro para a propria
defesa e investigacéo.

Ha, porém, que definir previamente o
papel das entidades singulares e colectivas
empenhadas na defesa do Patriménio.

gem destes em memodria de
computador;
1.2.1 pistagem micro-toponimica so-
bre a cartografia disponivel;
1.2.2 levantamento bibliogréfico;
1.2.3 montagem de ficheiros;
1.3 discussdo de metodologias gerais
e especificas de prospeccdo e
registo, abertas a todos os grupos

Sitio/monumento

n.°

Designagao

Campanha

Quadrado

Nivel

X

Y

Sondagem OBS.

Fa=——— (rubrica)

Ficha de registo individual de materiais arqueolégicos elaborada pelo CAALG e usada
nas escavagbes de Corte Jodo Marques e Santa Justa.

O papel fundamental do Instituto para
a Salvaguarda do Patriménio, a politica global
da Secretaria de Estado da Cultura (ou de um
futuro Ministério da Cultura), de outras
Secretarias de Estado, interiores ou exteriores
a0 Ministério da Educacdo e Cultura, da
Fundacao Calouste Gulbenkian, do Instituto
Nacional de Investigacdo Cientifica, tem de
ser divulgado, na interligacdo efectiva com
autarquias, Gabinetes de Planeamento, Gabi-
netes de Apoio Técnico, Escolas e Centros
de Estagio.

Concluindo, e quanto as 4reas a trabalhar,
penso-as como se segue:

1. de gabinete (fases prévias)

1.1.1 elaboragdo de fichas de registo
normalizadas;

1.1.2 escolha, adopc¢ao. adaptacdo ou
elaboracdo de simbolicas nor-
malizadas;

1.1.3 preparacdo de unidades de tra-
tamento de dados e armazena-

114

ligados a tarefas de cartografia
arqueolégica, garantindo inter-
cdmbio com unidades estran-
geiras de pesquisa.

2. de campo

2.1 prospeccdo, de acordo com cri-
térios adequados as diversas re-
gides:

2.2 escavacdo selectiva de sitios e
monumentos.

. de gabinete (decorrente das fases

anteriores)

3.1.1 proposta de uma lista de priori-
dades para a defesa e recupe-
racao;

3.1.2 elaboragdo de uma lista de
propostas a integrar um futuro
Plano Nacional de Escavacdes;

3.2 criacdo de um espaco de dis-

cussdo para se normalizarem 0s
procedimentos arqueologicos, a



nivel da nomenclatura dos mate-
riais e do registo grafico de
monumentos e sitios.

Para que ndo tenhamos de concluir
com as palavras amargas de Estacio da
Veiga «o futuro, se é que a este paiz cabe
ainda fundada esperanca de se poder engran-
decer pela cultura da sciencia, fard o restov,
é necessario que pensemos Portugal também
em termos de Patriménio, aqui, hoje e agora.

Mais do que simples areas possivers,
cuja existéncia se desejaria, esta listagem
visa propostas concretas e baseia-se na
firme conviccdo de que s6 o diadlogo franco
e aberto pode constituir um primeiro passo
para a renovagao do poluido ambiente arqueo-
tégico de Portugal.

* A publicagdo recente de uma portaria aplicavel
ao sector (269/78, de 12 de Maio, Diario da Republica,
| Série. pp. 866-868) legisla, aparentemente, num vazio
em que apenas o infractor parece ser o beneficiado.
Regulamenta-se estritamente a prética arqueolégica
mas ndo se prevé nem pune a infraccdo sistemética
e contumaz nem se acautelam os interesses do Estado
em relagdo & propriedade do solo arqueolégico. Ora,
nado se definindo este ponto vital, é impossivel — repito,
impossivel — uma politica coerente de defesa do Patri-
ménio cultural. (Nota acrescentada em 17/05/78).

0 presente artigo foi entregue
no Centro de Histdria em Janeiro de 1978.
Em Maio de 1978 acrescentei-lhe uma
pequena nota referente & portaria reguladora
da actividade arqueoldgica entretanto publi-

cada. Em Junho de 1979, quando a revista

CARTA ARQUEOLOGICA DO ALGARVE

Para que, dentro de alguns anos, geragdes
porventura mais esclarecidas, ndo nos acusem,
justamente, de termos perdido a (ltima
oportunidade de salvaguardar da industriali-
zacdo selvagem, da constru¢do nao-plani-
ficada, das rupturas do eco-sistema, o que
nesta década ndo estd de todo perdido.
Mas que irremediavelmente o estard se
persistirmos nas constantes que tém viciado
a politica e a actividade argueolégica deste
século, desde a indiferenca oficial aos pensa-
mentos elipticos, passando pela incompe-
téncia instalada ou pela pratica cega, que
nenhuma teoria enquadra.

Centro de Histéria da Universidade
de Lisboa
Janeiro de 1978
Victor dos Santos Gongcalves

Nnota

C LI O entrou finalmente em tipografia,
considerei vantajoso publicar as duas fichas
entretanto elaboradas, a descritiva de cera-
micas lisas e a de inquérito, e rever a ilustracao.
Com efeito, 0 ano de 1978 foi para o CAALG
o0 do verdadeiro inicio da operacdo em larga
escala que este texto anunciava. Os resultados
das campanhas de 1978 e 1979 vieram
confirmar muitos dos pontos de vista, a
estratégia e as tacticas elaboradas na sequén-
cia das campanhas TAVIRA/77. Tal expe-
riéncia serd objecto de outro texto, a apre-
sentar ao IV Congresso Nacional de Arqueo-
logia.

Lisboa, 20/6/79.

115



Carta Arqueoldgica
do Algarve _
Estratégia e perspectivas

Victor Santos Gongalves

dNexos

1. ficha bibliografica monumento/sitio
2. ficha de recolha de informagéo (oral)

3. ficha monumento/sitio (campo)

4. inquérito arqueolégico 1/79 A

5. ficha descritiva para cerdmicas lisas

Em anexo se apresentam as fichas usadas pelo
CAALG, desde os seus primeiros trabalhos de campo,
corrigidas de acordo com a experiéncia de campo havida.
A estas se acrescenta duas outras, concluldas nos inicios
de 1979, que poderdo ter algum interesse.

A ficha bibliografica monumento/sitio € empregue
na cata geral de informagéo bibliogréfica, sendo poste-
riormente «tratada» e desdobrada em fichas especificas
distribuldas por diversos ficheiros.

A ficha de recolha de informagéo (oral) destina-se
a ser memorizada nos seus itens principais € o preenchi-
mento & posterior & recolha quando se aborda pela pri-
meira vez um potencial informador. S6 em casos de
individuos j4 contactados, e que se apresentam abertos
ao fornecimento de informagdo, se preenchem estas
fichas no acto da recolha. Por vezes, sdo transcri¢do
de entrevistas gravadas.

A ficha monumento/sitio (campo) arquiva o0s
dados recolhidos pela equipa aquando da identificagdo
de um monumento ou sitio de interesse histérico ou
arqueolégico.

O inquérito arqueologico 1/79 A, apoiado pelo
Senhor Bispo do Algarve, representa uma primeira
aproximacgdo aos pérocos do distrito de Faro, sendo
o primeiro de uma série, progressivamente mais exigente
nos dados solicitados.

Finalmente, a ficha descritiva para cerdmicas lisas
corresponde a uma tentativa de sistematizagdo dos
descritores j4 disponiveis para as cerdmicas calcoliticas.
Baseia-se nas propostas de Sheppard, Balfet, Vaquer
e Tavares da Silva, adaptando-as as necessidades
verificadas durante a pesquisa.
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FICHA BIBLIOGRAFICA MONUMENTO/SITIO

TIPO DE MONUMENTO

PALEOLITICO —DESIGNAGAO
EPIPALEOLITICO/MESOLITICO CONCELHO
NEOLITICO FREGUESIA
CALCOLITICO LUGAR MAIS PROXIMO
BRONZE /FERRO CMP N  DATA __ QUADRICULA
ROMANO LATITUDE.
ARABE /MEDIEVAL LONGITUDE
REFERENCIAS BIBLIOGRAFICAS

AUTOR

TITULO

EDITORA 'LUGAR DE EDIGAO ANO

REVISTA VOL. NOQ ANO pp. - ABREV,

INFORMAGAO

"HISTORIA" DO MONUMENTO/S.TIO

MATERIAIS REFERIDOS NO TEXTO CERAMICA

INSTRUMENTOS LITICOS

I. DE 0SSO

I. METALICOS

OBJECTOS DE ADORNO PESSOAL

FAUNA FLORA

ANTROPOLOGIA

OUTROS

DATA DO PREENCHIMENTO

ASS. DO RESPONSAVEL




CARTA ARQUEOLOGICA DO ALGARVE — CAALG

FICHA BIBLIOGRAFICA MONUMENTO/STTIO (22 PAGINA)

COMENTARIOS A ESTACAO

TIPO DE PRIORIDADES

A (VISITA IMEDIATA)
B (VISITA EM CAMPANHA PROXIMA)

C (A VISITAR OPORTUNAMENTE)

REFERENCIAS DE ARQUIVO a preencher apos o encerramento da recolha:

DESCRIGAO DO ESTADO ACTUAL DO MONUMENTO/SITIO

VISITADO EM

PROPOSTA DE CLASSIFICACAO SIM NAO DATA OFICIO

COMO MONUMENTO NACIONAL IMOVEL DE INTERESSE PUBLICO OUTRA




CARTA ARQUEOLOGICA DO ALGARVE — CAALG
FICHA DE RECOLHA DE INFORMAQKO

MONUMENTO/SITIO
INFORMAGAO PRESTADA POR EM
IDADE _ MORADOR EM NATURAL DE
REGISTADA POR CAMPANHA DE
INFORMAGAO
ANOTACOES
DISTRITO CONCELHO FREGUESIA
NOME (S) DO LUGAR
CMP n? ~ CCPn®  CGn?  COORDENADAS X
Y .
OBSERVACOES
REGISTO GRAVADO : CASSETE n® __ SERIE

ASSINATURA DO RESPONSAVEL PELA RECOLHA

INFORMACAO FINAL

INTEGRADO NO RELATORIO n? / PUBLICADO EM
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G

FICHA MONUMENTO/SITIO (CAMPO)

DESIGNACAO CARTOGRAFICA POPULAR

CONCELHO FREGUESTA

POVOAGCAO MAIS PROXIMA

MIRADAS DE PARA GRADOS
DE PARA GRADOS
DE PARA GRADOS
DE PARA GRADOS
DE PARA GRADOS
COORDENADAS X Y CMP

CARTOGRAFIA  CMP ano quadricula CCP CGP

DESCOBERTA/RELOCALIZADA/VISITADA em

CARACTERIZACAO BREVE

TIPO DE MATERIAIS RECOLHIDOS

EPOCA(S) A QUE SAO ATRIBUIVEIS

PROPRIETARIO(S) E RESIDENCIA(S)

CODIGO DE ESTAGAO

EQUIPA

EM




INQUERITO ARQUEOLOGICO 1/79 A

FREGUESIA DE CONCELHO

DISTRITO DE FARO
NOME DO PAROCO

1. EXISTE NA SUA FREGUESIA ALGUM LUGAR CHAMADO

CERRO DO CASTELO
CASTELINHO

CASTELEJO

CASTELAO (OU CASTELOES)

EM CASO AFIRMATIVO INDIQUE O LUGAR(ALDEIA,"MONTE",VILA)MAIS PROXIMO

NAO SE ESQUECA DE INDICAR O NOME DE UMA OU MAIS PESSOAS VIVENDO NESSE LU-

GAR QUE SAIBAM A LOCALIZAGAO EXACTA DO SITIO

2. EXISTE NA SUA FREGUESTA ALGUM LUGAR CHAMADO
PEDRAS ALTAS -
MASMORRA (OU MASMORRAS)
PEDRAS EMPINADAS
PEDRAS BRANCAS
PENEDOS

NAVE

NAO SE ESQUECA DE INDICAR O NOME DE UMA OU MAIS PESSOAS VIVENDO NESSE LUGAR

OU NALGUMA POVOAGAO PERTO QUE POSSA DAR INDICAGOES PRECISAS



3. EXISTE ALGUM LUGAR NA SUA FREGUESIA QUE O POVO DIGA QUE FOI HABITADO PELOS
MOUROS?

ESCREVA O NOME DO LUGAR,DA POVOACAO MAIS PERTO E DE UM POSSIVEL INFORMADOR

e e e T
~— Y Y SN SN N NN S S

4. EXISTE ALGUM LUGAR NA SUA FREGUESIA ONDE TENHAM SIDO ENCONTRADAS OU SE CO-
NHEGAM SEPULTURAS'DOS ANTIGOS" OU DOS MOUROS?

INDIQUE O NOME DO LUGAR,DA POVOACAO MAIS PROXIMA E DE UM POSSIVEL INFORMADOR

SE AS FOLHAS DE ESTE INQUERITO NAO FOREM SUFICIENTES ACRESCENTE AS QUE QUISER.
TODAS AS INFORMAGOES SA0O MUITO IMPORTANTES.
A SUA AJUDA PODE SER FUNDAMENTAL PARA DEFESA DO PATRIMONIO ARQUEOLOGICO DO

ALGARVE.



FICHA DESCRITIVA PARA CERAMICAS LISAS

Proveniencia cod. no
Localizagao no monumento/sitio Q X Y Z
Destgnagao Forma
Cor superficie ext.dominante Munsell secundaria Munsell
int.dominante Munsell secundaria Muneell
Cor fracturas (1) cor uniforme Munsell
(2) cor 1/2 inter. Munsell
eor 1/2 ext. Munsell
(3) cor nucleo Munsell
cor int. Munsell
cor ext Munsell

COZEDURA (1) oxidante

(2) redutora (3) oxidante com arrefecimento redutor

(4) redutor com arrefecimento oxidante

------------------------------------------------------------------------

COMPONENTES NAO PLASTICOS

-----------------

muito finos (0,05-0,1 mm) %fraca(—15%) media(15-30%) forte (30%—)
finos (0,1-0,25 mm) %fraca(--15%) media(15-30%) forte (30%—-)
medios (0,25-0,5 mm) %fraca(-—15%) média(15-30%) forte (30%—-)
grosseiros (0,5 ~  mm) %fraca(--15%) media(15-30%) forte (30%—-)

natureza dos cnp

DUREZA
SUPERFICIES(TRATAMENTO) internas : rugoso alisado polido com engobe(cor )
extenas rugoso alisado polido ecom engobe(cor )
Dbe Dbt Db De Dmx Dbe-diametro externo da boca
H Hf He(<dentica a Hf) Dbi-diametro interno da boca
b eb emx Db-diametro do bojo
Ip' : H x 100 = Dc—dzarfetro da'carena
Dbe Dmx-diametro maximo
Ip" ¢ Hx 100 = H-altura total
Dmx Hf-altura do fundo
Tef : l-IIf)cx 100= He-altura da carena
'_1 . [
The : He x 100 = Ip'-indice profundtdade/ﬂe‘xt.boca
H Ip"-indice profundida/d maximo
Iab : Dbe x 100= Icf-indice convexidade do fundo
Db. IThe-indice altura carena
Lip : ml;z x_100~ Iab-indice abertura da boca
Ib : 1b x 100 = I1,p-4:nd1,ce inelinagao pCfrede
Dbe Ilb-indice largura do labio




Estacio da Veiga (1828-1891). O grande pioneiro da

cartografia arqueolégica em Portugal. Autor da monu-

mental obra Antiguidades Monumentaes do Algarve,

defendeu a regionalizagdo contra a hipertrofia centra-

lizadora, a criagdo de um Instituto Arqueolégico e de
um Museu do Algarve.
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A cista da Rocha da Moura (Mealha. Tavira), um dos

primeiros monumentos cartografados pelo CAALG na

sequéncia de informagcSes de estudantes do nucleo

universitario de Faro. Monumento violado em época
indeterminavel.
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O povoado drabe/medieval dos Estouriz (Loulé). Identi-
ficado pelo CAALG na campanha de 1977.
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1. Anta da Cumeada (Aldeia Nova)! 2. Anta da Cerca

da Francisquinha (Corte d'Quro, Loulé); 3.4. O que resta

da Anta da Altura da Serra (Alcoutim), destruida pela

implantagdo, na sua cédmara, de um marco geodésico(!!);

5.6. Anta do Curral da Castelhana (Alcoutim), escavada
em 1978.
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1.2. Anta da Masmorra (Tavira). No 2. pormenor da
estrutura de djvisdo entre a cdmara e o corredor; 3. Anta
das Pedras Altas (Mealha, Tavira); 4.5. Povoado calcoli-
tico do Cerro do Castelo da Corte Jodo Marques, visto
de S. e de N. Ildentificado pelo CAALG em 12-7-78,
revelou um importante conjunto de estruturas e materiais;
6. Pormenor da escavagdo de um sector do povoado
da Corte Jodo Marques (Loulé).
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O povoado calcolitico do Cerro do Castelo das Mestras
[Alcoutim),; 2. Material de construcdo, romano, empi-
lhado num campo do Monte das Mestras.
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O povoado calcolitico do Cerro do Castelo de Santa
Justa (Alcoutim). identificado em 1978.
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7.2. Campo de cistas do Cerro da Dona Benta (escavagédo
prevista para 1980); 3.4.5. Campo de cistas de Almada
d' Ouro (escavagdo prevista para 1980); 6. Sepultura
do Cerro da Gineta (Mealha, Tavira). identificada por
informacdo dos amigos do Monte da Mealha, em 1978.
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CLIO —REVISTA DO CENTRO DE HISTORIA DA UNIVERSIDADE DE LISBOA —VOL. 1 —1979

As anforas
de S. Bartolomeu
de Castro Marim

Manuel Maia

Desde que Dressel publicou a primeira
tipologia de &nforas que se torna historica-
mente impossivel, por errado, fazer o estudo
das relacbes comerciais de uma regido ou
mesmo de uma estacdo arqueoldgica, sem
considerar como elementos dos mais valiosos
esses caracteristicos contentores do periodo
romano.

Entre nds, as anforas tém sido conside-
radas pelos arquedlogos como materiais
pobres que ndo eram recolhidos salvo se
inteiras ou portadoras de qualquer tipo de
de inscricdo ou marca. Houve, porém, algu-
mas honrosas excepcdes de investigadores
que recolheram todo o material anférico
sem contudo, terem procedido & sua publi-
cacao.

Todavia, entre nos, e nos finais do século
passado, alguns arquedlogos houve que
tiveram a percepcdo da importdncia destes
grandes vasos e procederam & sua recolha.
E o caso de Estacio da Veiga que, apods
a gigantesca cheia do Guadiana de 1876,
recolheu exemplares inteiros de Aanforas,
em Mértola (') e, mais tarde, alguns frag-
mentos no Algarve.

No entanto, ¢ em 1896, com a ida de
José Leite de Vasconcelos ao lugar dos
Olhos, em S. Bartolomeu de Castro Marim (2),

que se comeca em Portugal a reconhecer
a importancia fundamental das anforas como
material arqueoldgico.

Tendo-se deslocado a este lugar por
indicagdo de Francisco Silvestre de Sousa
Rocha. que lhe comunicara o aparecimento
al de vérias anforas inteiras, José Leite de
Vasconcelos pdde localizar ndo s um depo-
sito de onde recolheu 12 exemplares inteiros,
como também o forno onde teriam sido
fabricadas nao s6 aquelas doze, como muitas
outras deste e de outros tipos.

Alem dos exemplares completos que ja
referi, o grande arquedlogo procedeu também
a recolha de outros fragmentos que, nio
possuindo qualquer tipo de marca, foram,
porém, considerados como materiais arqueo-
l6gicos do maior interesse e, por isso,
publicados (3).

Apds a morte de José Leite de Vascon-
celos ninguém mais em Portugal se dedicou
a este tipo de objectos cerdmicos que
passaram a ser considerados como materiais
de categoria inferior. As préprias 12 anforas
recolhidas por aquele arquedlogo perderam-se
no Museu Nacional de Arqueologia e Etno-
logia e, por ndo estarem inventariadas nem
marcadas, ninguém dentro do Museu era
capaz de as identificar.
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Pelos desenhos publicados por Leite
de Vasconcelos (Est. |) reconhece-se que
se trata de anforas destinadas ao transporte
de pasta de peixe. Conhecendo ao longo
do litoral algarvio vérios estabelecimentos
de salga e sendo impossivel que o produto
de todas essas fabricas fosse dirigido unica-
mente ao consumo interno, julguei da maior
utilidade identificar e publicar estas anforas
para que os arqueotlogos e os historiadores
da Antiguidade possam ter uma ideia um
pouco mais clara das relacdes comerciais
do Sul da Lusitédnia com o resto do Império.

Tenho provas de que ndo seriam somente
as anforas de S. Bartolomeu de Castro
Marim que transportariam toda a pasta de
peixe fabricada nesta regido (sdo conhecidos,
.alids, outros fornos no Algarve) mas, o
aparecimento em qualquer ponto do Império
de &nforas com as caracteristicas das que
constituem o tema deste trabalho, ser4 prova
de que entre esse ponto e o litoral algarvio
existiram contactos comerciais.

Outro forte motivo que me levou &
elaboracdo deste trabatho foi a errdnea
identificacdo feita e publicada por Beltran
Lioriz (4) do desenho de uma &nfora como
sendo um exemplar de S. Bartolomeu de
Castro Marim. A anfora em questdo apro-
xima-se, alids, muito mais do novo tipo
publicado por Pascual Guasch em 1973 (5)
do que das anforas de Castro Marim.

Partindo dos desenhos que José Leite
de Vasconcelos nos da a conhecer, (Est. |),
bastante fiéis, apesar da época em que foram
elaborados, consegui, entre 0os exemplares
expostos e guardados nas reservas do Museu
Nacional de Argueologia e Etnologia, identi-
ficar 10 das 12 anforas recolhidas em 1896.
Das duas restantes ndo existe vestigio.

Para uma mais segura identificacdo deste
tipo de éantora desloquei-me ao lugar dos
Olhos e af tentei reencontrar o local do forno
e recolher exemplares de cerdmica que
eventualmente ainda se encontrassem a super-
ficie. Fui informado por um elemento da
populacdo de que o caminho onde se loca-
lizava o forno ja ndo existe hoje, tendo sido
arroteado e, nessa terra, plantada uma horta.

Notavam-se ainda a superficie os vesti-
gios das zonas de descarga dos fornos
onde sdo inumeros os fragmentos ainda
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existentes. Entre eles recolhi alguns que
permitiram uma segura identificacdo destas
anforas.

Sdo as seguintes as caracteristicas das
anforas de S. Bartolomeu de Castro Marim:

Corpo oval com um comprimento que
oscila entre 0os 98 e os 84 cm., uma largura
de 30-31 cm., uma espessura das paredes
de 1,6 cm.; capacidade de cerca de 35 |
e peso de 20 kg: colo ligeiramente tronco-
conico, boca alargada com um ldbio bem
marcado, asas curtas e grossas, de seccio
oval, com uma forte estria longitudinal,
bico oco e coénico terminado num botédo
muito caracteristico; a pasta (Est. VI, Fig. 3),
facilmente identificdvel., caracteriza-se pela
cor que vai do laranja-salmédo ao laranja-
-claro, e pela inclusdo de inUmeras impurezas
de quartzito e de argila cozida de grandes
dimensdes.

De notar, como caracteristica importante,
que as 10 anforas provenientes do depodsito
de S. Bartolomeu de Castro Marim séo
de fabrico muito pouco cuidado, empenadas,
com as asas assimétricas e por vezes com
um grande estrangulamento no meio da
panca.

E dificil encontrar uma correspondéncia
perfeita entre estas anforas e as formas da
tabela tipoldgica de Dressel. Seria mais facil
colocé-la pura e simplesmente dentro do
tipo de | de Beltran, no qual se enquadra
perfeitamente. Porém, este tipo | parece-me
demasiado vasto e pouco definido para,
por si s6, permitir uma classificacdo correcta.

Por outro lado, se recorrer unicamente
4 tabela de Dressel, surge um problema:
O corpo ¢ um misto das formas 7 e 10,
talvez mais préximo do 7; a boca e o bico
aproximam-se também da forma 7, enquanto
que 0 colo e as asas me poderiam levar a
filid-las na forma 10. Um outro pormenor
a acrescentar é a ligacdo do bico com a
panca, que se aproxima muito, por seu lado,
da forma 14.

As anforas deste tipo destinavam-se
ao transporte de pasta de peixe. Uma atri-
buicdo cronolégica é mais dificil de fazer.
Por um lado, os materiais que aparecem
com estas anforas, outros tipos destas vasi-
lhas (formas Almagro 50 e 51), sdo de
data posterior & segunda metade do século
HI (6), por outro, e atendendo a que esta



anfora se enquadra perfeitamente no tipo |
de Beltran, custa a admitir para ela uma
cronologia posterior aos finais do século |,
inicios do século Il d. C.

Espero que, apods a divulgacdo deste
trabalho, se venham a encontrar alguns
exemplares deste tipo enquadrados numa
estratigrafia segura.

Passarei a descrever individualmente cada
um dos exemplares:

CM-TA (Est. II, Fig. 1)

Altura— 86,5 cm.

Largura— 27.56 cm.
Pasta— Salméo de grédo fino, com
impurezas de pequenas, médias
e grandes dimensdes de tipo quartzi-
tico e de argila cozida.

Engobe — Laranja-amarelado, es-
pesso, na face externa e na interna
do gargalo.

CM-2A (Est. ll, Fig. 2)

Altura— Anfora incompleta

Largura— 32 cm.

Pasta — Laranja-salméo, de gréo fino,
com muitas impurezas de pequenas,
médias e grandes dimensdes, quart-
zitica e de argila cozida.

Engobe — Alaranjado, na face externa
e na interna do gargalo.

CM-3A (Est. I, Fig. 3)

Altura— 84,5 cm.

Largura— 30 cm.

Pasta — Salmao, de grdo fina com
impurezas de pequenas, médias e
grandes dimensdes, quartziticas e
de argila cozida.

Engobe — Rosa-salméo, espesso,
na face externa e interna do colo.

CM-4A (Est II, Fig. 4)

Altura— 93 cm.

Largura— 31,5 cm.

Pasta — Laranja-salmio, de grdo
fina, com muitas impurezas de
pequenas e médias e grandes di-
mensdes, de tipo quartzitico e de
argila cozida.
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Engobe — Espesso, do mesmo tom
da pasta, na face externa e na
interna do colo.

CM-bA (Est. Ill, Fig. 1)

Altura— 87,56 cm.

Largura— 31,5 cm.

Pasta — Rosa-amarelada, de grdo
fino, com inUmeras impurezas de
pequenas, médias e grandes di-
mensdes, de tipo quartzitico e de
argila cozida.

Engobe — Laranja-claro, ndo muito
espesso, na face externa e interna
do colo.

CM-6A (Est. Ill, Fig. 2)

Altura — 89,7 cm.
Largura— 31 cm.
Pasta — Laranja, de grdo fino, com
impurezas de pequenas,
médias e grandes dimensdes de
tipo quartzitico e de argila cozida.
Este exemplar tem na pasta um
fragmento lenhoso.
Engobe — Amarelo-rosado, espesso,
na face externa e na interna do colo.

CM-7A (Est. Ill, Fig. 3)

Altura— 91 cm.

" Largura— 31,56 cm.

Pasta — Laranja-amarelada, de grao
fino, com impurezas de pequenas,
médias e grandes dimensdes, quart-
ziticas e de argila cozida.

Engobe — Laranja-amarelado claro,
espesso, na face externa e interna
do colo.

CM-8A (Est. IV, Fig. 1)

Altura — 89 cm.

Largura— 30,5 cm.

Pasta — Laranja-acastanhada, de
gréo fino, com impurezas de pe-
guenas, médias e grandes dimen-
sbes, quartziticas e de argila cozida.

Engobe — Laranja-amarelado claro,
espesso, na face externa e interna
do colo.
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CM-9A (Est. IV, Fig. 2)

Altura— 86,5 cm.

Largura — 30,b cm.

Pasta — Laranja-acastanhada, de
grédo fino, com inpurezas de peque-
nas, médias e grandes dimensdes,
de tipo quartzitico e de argila cozida.

Engobe — Laranja-amarelado, espes-
so, na face externa e interna do colo.

CM-10A (Est. IV, Fig. 3)

Altura— 98 cm.

Largura— 30 cm.

Pasta — Laranja-clara, com manchas
de castanho amarelado, de grao
fino. com inUmeras impurezas de
pequenas, médias e grandes dimen-
sdes, quartziticas e de argila cozida.

Engobe — Amarelo-alaranjado, espes-
so, na face externa e na interna

do colo.

CM-11A (Est. V. Fig. 1)

Fragmento de colo e arranque da
panca, proveniente dos materiais
de descarga dos fornos.

Pasta — Laranja, de grao fino, com
inUmeras impurezas de pequenas,
médias e grandes dimensbes, de
tipo quartzitico e inclusdo de gran-
des fragmentos de cerdmica (1,7 cm
de didmetro). E porosa.

Engobe — Laranja-amarelado, es-
pesso.

Apresenta no colo a marca estampi-
thada L FT (Est. V., Figs. 2-3),
dentro de uma cartela, muito bem

(") Estdcio da Veiga, Memdria das Antiguidades
de Mértola, Lisboa, 1880.

(?) José Leite de Vasconcelos, «Olaria Luso-
-Romana em S. Bartolomeu de Castro Marimy, in
O Archeologo Portugués, vol. IV, n.°o 10-12, pp. 329-336,
Lisboa, 1898.

(3) Leite de Vasconcelos, Op. cit, Est. 4-5

(*) Miguel Beltran Lloriz, Las Anforas Romanas
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Impressa e de pequenas dimensodes.
Ndo encontrei paralelos para esta
marca.

CM-12A (Est. V., Fig. 4)

Fragmento de bordo proveniente dos
materiais de descarga dos fornos.

Pasta — Acastanhada, de grdo fino,
com inUmeras impurezas de peque-
nas, médias e grandes dimensobes
de tipo quartzitico e de argila
cozida.

Engobe — Rosa-amarelado, espesso,

na face externa e interna.

CM-13A (Est. VI, Fig. 1)

Fragmento de bordo proveniente dos
materiais de descarga dos fornos.

Pasta — Laranja-acastanhada, de
grao fino, com impurezas de pe-
quenas e médias dimensodes, de
tipo quartzitico e grandes de argila
cozida. E muito porosa.

Engobe — Amarelo-rosado, espesso,
na face interna e externa.

CM-20A (Est. VI, Fig. 2)

Fragmento de asa proveniente dos
materiais de descarga dos fornos.

Pasta — Castanha-clara, de grdo
fino, com grande ndmero de im-
purezas de pequenas, médias e
grandes dimensdes, de tipo quartzi-
tico e de argila cozida.

Engobe — Rosa-salmio, pouco es-
pesso.

notas

en Espafa Saragoca, 1970, Fig. 164-82
(5) R. Pascual Guasch, «Consideraciones Sobre
un Nuevo Tipo de Anforay, in Pyrenae, n.° 7, pp. 165-173,
Barcelona, 1971.
(¢) Miguel Beltran Lloriz. op. cit., pp. 540-543.
Martin Almagro, La Necropolis de Ampurias,
vol. I, Barcelona, 19565.
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Notas de introdugao
a uma leitura de Sérgio

Fernando Piteira Santos

1

«Livro que ndo ¢ lido, ndo é livro que exista; e as
obras maximas, se sdo sempre lidas, —e se chegaram
ao aprego do grande publico,—¢é porque a critica
as conseguiu impor.» — escerveu Anténio Sérgio (7).
Néo se poderd dizer que a edicdo das Obras Completas
cuja publicacdo teve inicio em Junho de 1971, tenha
sido considerada, pela critica portuguesa, um aconte-
cimento cultural. A «critica», de um modo geral, mos-
trou-se significativamente discreta. As sucessivas reedi-
¢Oes referiu-se a imprensa como se se tratasse da activi-
dade corrente, normal e banal, de uma casa editora.
Todavia, como sublinhou Vitorino Magalhdes Godinho,
com a edicdo das Obras Completas, além do proposito
de coligir todos os escritos dispersos e de reeditar
obras esgotadas, quase inacessiveis, — «Pretendeu-se..
satisfazer um duplo objectivo. Por um lado, fornecer
um instrumento de trabalho a quantos desejam estudar
aprofundadamente o pensamento € 0 mesmo estilo
de Sérgio. Para isso, organizou-se uma edigdo critica,
isto é, que apresenta as variantes entre as vérias edicdes
publicadas em vida do autor e ainda inclui as observagdes,
alteragdes e acrescentos com que Sérgio ia anotando
marginalmente os seus exemplares. Por outro lado,
destina-se este edicdo a ser lida o mais amplamente
possivel, a ir ao encontro do homem comum» (2)...
Pretenderam os organizadores da edigdo critica das
«Obras Completas» de Anténio Sérgio proporcionar
«leitura sem tropec¢bes, escorreita, que tornard a obra
de Sérgio o instrumento vivo da reforma da mentalidade
que deve continuar a ser e que ele pretendia que fosse.(3)»

S6 como objecto de leitura, a obra existe. S6 pela lei-
tura e enquanto leitura, tem o livro vida. A edigéo critica
permitird ler, estudar, a obra de Sérgio, ndo sé como
«instrumento vivo de reforma da mentalidade», mas,
igualmente na sua qualidade de texto literario; permitira
estudar o pensamento de Sérgio e o estilo de Sérgio,
a sua escrita e o seu discurso ensaistico..

Sérgio pensava que no nosso pais os bons leitores
—e¢ foi ndo raras vezes por terem tido um bom leitor
que as obras ganharam voga e aura—sdo em muito
escasso numero. Palavras amargas séo as de uma pagina
sua, que vem a proposito aqui trasladar: «<Em Portugal,
chega um estudante & conclusdo do seu curso sem que
tome consciéncia do que é um pensar efectivo incapaz
de distinguir entre um palavreado inconexo e a vélida
expressdo de um pensamento valido; sai-se da Univer-
sidade sem se saber ler com atengdo, — sem que se
veja, a0 menos, em que consistem os problemas, onde
as dificuldades se topam, de onde nos surde o enigma-
tico; além disso, sem a minima capacidade para avaliar
obras de espirito. Neste rincdo lusitano, um livro bem
pensado € uma burundanga parvoa sdo postos exacta-
mente ao mesmo nivel da escala (quando ndo é a
burundanga que se d4 o nivel mais alto, na estratosfera
do Génio); e por isso acontece que para o maior nimero
dos nossos a filosofia € um nevoeiro de frases vés e
imprecisas, um jardinzinho literario que se pode alindar
sem canseiras, e onde se transviam ndo poucos dos
intelectuais bem dotados, — dos nascidos com facul-
dades para manejar as ideias, mas aos quais as escolas
ndo deram mais que sabenca, e cujos méritos inatos
ninguém cultivou ou amparou. (4)»
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N&o cultivam as nossas escolas a capacidade de
pensar, ndo treinam para a perspicacia intelectual
e para a autonomia critica, ndo ensinam a ler, Teras
que ser tu, leitor, a abrir o teu caminho, a desbravar
o terreno. Serve-te, na faina, das alfaias que o proprio
Sérgio utilizou: o «racionalismo de método», a «anélise
clarificadora», a «investigagao problematica», a «disci-
plina critica». E ndo penses encontrar tracado o itinerério
que terds que percorer através de paginas mil. Nao
penses — apesal das copiosas laudas que acerca de
Sérgio tém sido escritas, e inUmeras denotam conheci-
mento da obra, inteligéncia viva, agilidade critica —,
que as leituras que os outros fizeram te poderéo libertar,
sem correres risco — o risco de verdadeiramente nunca
teres lido Sérgio —, das dificuldades de uma «primeira
leituray, da tua leitura. Ndo penses que poderas consultar
manuais, compéndios, estudos criticos que te fornecam
chaves — f4ceis, prestantes, incontroversas, universais —
para abrir os feirolhos dos problemas varios que na leitura
das péaginas de Sérgio te poderdo surgir. Mas vamos,
experimenta. Faz a tua experiéncia pessoal. Tira da estante,
ou consulta numa biblioteca, dos manuais de Histéria
da Literatura Portuguesa, o que é assinado pelos nomes
prestigiados de dois autores com vasta obra publicada
de investigacdo e de critica, o de Antdnio José Saraiva
e de Oscar Lopes (5). O destaque dado a Anténio
Sérgio é, nesta obra, excepcional, se a compararmos
com as suas congéneres. E que te diz o Manual? Salvo
erro nosso, as referéncias a Sérgio distribuem-se pelas
paginas: 817 (a proposito de uma opinido de Sérgio
sobre «a tara criminal de Simao Botelho», personagem
de um 1omance de Camilo), 850 (a propdsito de Antero),
997 (a propésito do «grupo da Biblioteca Nacional» (%)).
998 (a propdsito da revista Seara Nova), 1032 (alusdo
4 polémica com Abel Salazar). 1036 (alusdo a polémica
com Bento de Jesus Caraga). Sao referéncias inci-
dentais. Encontra-se, nas paginas 995 e 996, a referéncia
de fundo. No encadeamento da noticia sobre o movi-
mento da «Renascenga Portuguesa», os autores destacam
Anténio Sérgio, e em quarenta e duas linhas, falam da
«posicdo que tomou contra o saudosismo como programa
nacional, contra a demagogia na s4tira junqueireana.
contra a interpretacdo cruzadista da tomada de Ceuta,
contra o culto sentimentalista e retrégrado de D. Sebas-
tido, contra o intuicionismo de Bergson e de Leonardo
Coimbra e contra a divulgagdo incritica do positivismo
lbgico...»; referem-se a outras polémicas. ao caracter
pedagégico do seu ensaismo, aos estimulantes «tentames
de interpretacdo socioldgica ou socioecondmica de
acontecimentos e épocas histéricas nacionaisy, a sua
epistemologia, & sua influéncia no dominio da critica
e da historia literdria. Afirmam: «Anténio Sérgio pode
considerar-se o mais importante pensador portugués
do seu tempo. (7)»

Do seu tempo? — ficard a remoer qualquer leitor
atento. Colocando-se na perspectiva historica, os autores
desta «Historia da Literatura Portuguesa», terdo escrito
intencionalmente, propositadamente: «o mais impor-
tante pensador portugués do seu tempo?» A frase
dever-se-4 atribuir a significacdo critica, valorativa,
nela implicita? Dever-se-& concluir que o0s autores,
considerando Anténio Sérgio «o mais importante pen-
sador portugués do seu tempo», — somos noés que
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sublinhamos — querem dizer-nos que em outro tempo,
que noutro periodo da nossa histéria literaria (ou da
histéria da nossa cultura, ou da histéria da cultura dos
homens da nossa nagdo), se manifestaram pensadores
(ou, mesmo singularmente, um pensador), da estiipe,
da altura, do valor de Antonio Sérgio? Para no juizo
elogioso terem introduzido a restricdo — do seu tempo —
deveriam ter em mente outros pensadores portugueses.
Quem? Um Sampaio Bruno? Um Antero? Um Herculano?
Um Ribeiro Sanches? Um Luis Anténio Verney?

Confrontemos qual é a opinido sobre este mesmo
ponto — o lugar de Anténio Sérgio como pensador
na histéria da cultura em Portugal — de V. de Magalhées
Vilhena. Nas primeiras linhas de um livro, que a par
do rigor critico, revela um seguro conhecimento do
conjunto da obra do escritor, escreveu: «Antonio
Sérgio ocupa na histéria das ideias filoséficas em
Portugal uma posicdo singular. Unica. Nada, talvez,
a defina melhor do que a distancia imensa que o separa
do vivaz e culto mas, de certa maneira, limitado Luis
Anténio Verney. do enciclopedista «estrangeirado» Ri-
beiro Sanches que quis ligar Portugal & Europa culta,
da fluidez filosofante e do confusionismo ‘teérico’ de
Oliveira Martins, do diletantismo metafisico-social do
malogrado Antero.» (8). E ao cerrar o volume, nas
Ultimas linhas do denso estudo que dedicou ao autor
dos Ensaios, Magalhées-Vilhena reafirmou: «um altissimo
escritor de ideias, 0 maior das nossas letras.» (9).

O maior pensador portugués, aquele que tem na
histéria da cultura portuguesa uma posicdo singular,
unica, — como opina Magalhdes-Vilhena: ou, apenas,
restritivamente, «o mais importante pensador portugués
do seu tempo», como afirmam Anténio José Saraiva
e Oscar Lopes? (19). Posto o dilema, sé lendo e con-
frontando, poderas, leitor, concluir onde estd a razdo.
Cabe-te discriminar os dois juizos. N&o serd esta, de
resto, a Unica encruzilhada em que serds obrigado
a escolher entre as opinides em conflito, a decidir, sem
outro esteio que a tua /eftura, sem outra bussula que a tua
prépria capacidade de avaliacdo e de critica. E melhor
é que assim seja. A leitura de Sérgio devera ser, também,
um exercicio de critica, uma «aventura de ideiasy».

2

Ao afirmar que Anténio Sérgio era «um altissimo
escritor de ideias, o maior das nossas letrasy, Magalhées-
-Vilhena emite um juizo que abrange o pensador e o
escritor. Juizo este consequente do que escrevera
noutra pagina do seu estudo: «lLastima irreparavel
para o pais a que se consagrou, e que é a sua preocupagao
constante, as condigdes ambientais ndo permitiram
que Sérgio desse plena expressdo ao seu ideéario filo-
sofico, até os dias de agora o dnico contributo original
sério de autor portugués neste dominio. (11)»

A obra de Sérgio, pelo que se refere ao dominio
da reflex@o filosofica, ergue-se altaneira num plaino nu.
Nem Verney, nem Ribeiro Sanches, nem Oliveira Martins,
nem o «malogrado Antero», nem «o grande Herculanoy,
0os reputa Magalhédes-Vilhena & altura de Sérgio. Dai
ter escrito: «um altissimo escritor de ideias, o maior
das nossas letras.» O especialista de historia da Filosofia,



erudito e rigoroso, ndo podia expressar o Sseu juizo
em termos de comparacao no quadro de uma histdria
do pensamento (portugués) ou de uma histéria da cultura
filoséfica (em Portugal). Para Magalhdes-Vilhena a
posicdo de Sérgio na cultura portuguesa, ndo tem
paralelo no dominio da reflexdo filoséfica, para ela nao
existe termo de compara¢éo nacional, é dnica. Deparam-
-se-nos, no texto de Magalhdes-Vilhena, as palavras
escritor e letras: «um altissimo escritor de ideias, o maior
das nossas letras.» Devemos supor que intencionalmente
as emprega. Na realidade, ele quer dizer-nos que Sérgio
é um escritor de ideias, e que, como prosador de ideias,
é o major da historia literaria portuguesa, Noutros
passos do seu estudo menciona e celebra a qualidade
do escritor; refere-se «. . & riqueza e & acribia do pensa-
mento 4gil e vivo em consonancia com a limpidez,
a musicalidade expressiva da frase e a subtileza na
traducdo das ideiasy (12); refere-se & «extrema subtileza
na traducdo das ideias, tdo caracteristica do estilo de
Sérgio» ('3)... Fala-nos do escritor e do seu estilo.

«Escritor de ideias .. .» se considerava Sérgio. A expres-
sdo ocorre na sua propria escrita. Ndo nos diz ele,
numa anotagado dos £nsaios: «S80 em mim inseparaveis
o escritor de ideias e .. como direi? o pregador
politico, o pedagogo social. o actuante maniaco do
apostolado civico.. »? ('4). Esta /nseparabilidade |levanta
problemas de /eitura e de interpretacdo critica, é um
problema que na leitura da sua obra teremos que ter
em conta, admitindo-a, ou aceitando, pelo contrario,
que em Sérgio importa distinguir o ensaista e o dou-
trindrio, como propunha Mario Sacramento (15). A ques-
tdo voltaremos, E, frisemos agora que no Manual (de
histéria da Literatura Portuguesa), o leitor ndo encon-
trard duas linhas de apreciacdo critica de Antonio
Sérgio como escritor, da sua obra como paradigma de
escrita e de estilo, como obra literdria. Ndo podemos
considerar como uma apreciacdo critica do escritor,
o facto dos autores o classificarem de «ensaista por
exceléncia»; essa é uma referéncia ao género do discurso
e ndo ao estilo e a escrita, sem incidéncia quanto ao
valor estético. Dizem-nos que Anténio Sérgio escreveu
ensaios, sob certos temas; ndo nos dizem, como escrevia.

Num breve depoimento que nos foi solicitado
pela revista O Tempo e o Modo, em 1969, a laia de
remate, afirmamos: «Antdnio Sérgio era, também, um
grande escritor, um prosador de ideias que aliava
4 ideacdo altaneira e & agudeza critica, a vivacidade,
o rigor vocabular, a eloquéncia tersa, o poder aliciante,
a formosura impar da expressdo verbal. E nestes dias
nossos, quando a pretexto de critica, de filosofia ou de
politica, se traduz tdo mal, cumpre-nos recordar que
também como escritor, como artista da lingua portuguesa,
foi Anténio Sérgio um mestre» (16)

Ao escrevermos estas palavras que enunciavam
um tdo rasgado juizo valorativo, tinhamos presente
a qualidade literaria do discurso ensaistico, o brio e o
britho de tantas paginas polémicas, a ductilidade e o
ritmo da escrita, a transparéncia de expressdo do adap-
tador da Histdria Tragico-Maritima, a eloquéncia tersa
do autor de Antigona, a propriedade vocabular do tradutor
de Descartes e de Leibniz, de Axel Munthe e de Rudyard
Kipling, a 4tica simplicidade narrativa dos Contos Gregos,
a irreverente vivacidade e até o informatismo de inimeras
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expressdes, 0 sentido da musicalidade da frase, a nota
pessoalissima das imagens e metaforas marinhas.

Na mesma revista, um dos nossos prosadores con-
temporaneos mais apreciados, o autor de O Delfim,
atribufa a formagdo matemaética de Sérgio, ao seu trato
com a «demonstragdo experimental cartesianay, algumas
qualidades evidentes da sua escrita. E, com finura,
notava: «Dai que 0 seu estilo tenha aquele discorrer
‘pedagoégico’, aquele pensar em voz alta que é préprio
de quem fez magistério plblico e procura dar-lhe
forma actuante, imediata, interventora. ('7)» Noutro
passo do seu testemunho, comentando uma frase
do autor dos E£nsaios. José Cardoso Pires afirmava:
«E o tom habitual é este. Tdo incisivo como quando
traga a sua magistral /ntrodugédo Geografico-Socioldgica
a Histdria de Portugal (18), tdo frontalmente aberto
a polémica como quando estuda Camobes ou aborda
o neokantismo. T&o vivo, diga-se. e tdo alertado no
didlogo que obstinadamente propde em cada frase,
que nos salta da leitura um irreprimivel desejo de assumir
como questdo urgente o problema em que nos envolveu,
seja ele o de uma especulagdo filoséfica ou de uma
circunstancial intervencgao politica. (19)»

Um alto poeta dos nossos dias, pelos acasos da
vida portuguesa lancado numa carreira universitaria
nas duas Américas, Jorge de Sena, do pensador e do
escritor, na mesma preocupacao os englobando, escreveu:
«O que eu ndo queria que fizessem de Antdnio Sérgio
é um novo Verney. H4 entre ambos um abismo: se ambos
pertencem decididamente a historia dolorosa de renovar
Portugal, Anténio Sérgio pertence ainda a um outto
pantedo, onde me parece que demasiado se esquecem
de o colocar, e que ¢ dos grandes escritores do mau-
soléu sumptuoso de que falava Herculano: a lingua
portuguesa. Quando se fizer a historia da lingua de
Portugal, independentemente da validade actual dos
escritores, o lugar dele serd sem duvida ao lado de alguns
dos grandes que ele, em alguns casos, foi o primeiro
a modernamente compreender.(2°)»

Exardmos trés opinides que coincidem quanto
aos méritos de Sérgio como escritor. Mas, na mesma
revista, a corrigi-las, a contesta-las, veio & estacada
Jodo Bernard da Costa, entdo director de O Tempo
e 0 Modo, que, embora reconhecendo a Anténio Sérgio
«o desejo de claridade e de travejamento nas concepcodes,
o 6dio & estupidez e ao oportunismo, o gosto pela
problematica, a coeréncia com o que significa a expressao
pensar-se liviemente», te surpreenderd, leitor, invecti-
vando com veeméncia: «Leia-se a sua famosa /ntrodugéo
& Histdéria de Portugal, leiam-se alguns dos seus ensaios
literarios, leia-se «O Reino Cadaveroso». Torna-se
facil hoje detectar-lhes o autodidactismo, uma erudicdo
nem sempre segura, muita hipdtese gratuita, um estilo
que serd cada vez mais rejeitado num portugués quase
tao execrdvel como o do seu contempordnec autor
dos Discursos...» (?').

Confessa, leitor, que te sentes perplexo, ante
juizos em conflito, tdo dispares e distanciados. O tim-
broso critico fala, como deverds ter notado, no «auto-
didactismo» de Sérgio, o que, evidentemente, é um
lapso de escrita filho da precipitacdo contestatéaria,

N&o é de admitir —far-lhe-4s essa justica — que ele
quisesse advertir-nos da circunstancia de Sérgio ndo ter
sido escolar da Universidade de Coimbra, ndo ter
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frequentado o Curso Superior de Letras, ndo se ter
matriculado na Faculdade que |he sucedeu nos baixos
do Convento de Jesus (22). Ndo, ndo podemos supor
que a nédo frequéncia desses templos, conte a desfavor
do autor dos £nsalos, para um homem isento de precon-
ceitos tradicionalistas, sensivel as lufadas da contes-
tacdo. Noutro lugar veremos até que ponto & pertinente,
ou impertinente, a referéncia «a erudicdo nem sempre
segura». E na apreciacéo relativa ao estilo de Sérgio que,
se tu permites, leitor, nos deteremos breves instantes.

Ndo se limita. Jodo Bénard da Costa, a comparar
o estilo de Antonio Sérgio e o estilo «do seu contempo-
raneo autor dos Discursos...» Opina—¢é o seu direito
€ 0 seu gosto — que ambos escrevem num estilo a que
cabe o severo qualificativo de execrdvel/. O de Sérgio
condenado a ser «cada vez mais rejeitado».,. Se esta
Oltima afirmagcdo ndo tem a minima base, se podemos
pensar que estas sdo palavras aéreas por capricho
lancadas ao papel, porque tu perguntaras, leitor: «rejeitado
cada vez maisy (repara: cada vez mais) por quem,
e desde quando?; a comparacido com o estilo «do seu
contempordneo autor dos Discursos.. » tem outra carga,
destina-se a obter um imediato efeito na galeria dos
«contestatarios», a impressionar os que julgam sem
ler, 0os que se contentam com deletrear catalogos
de citacGes e a repercutir campanhas.

Do estilo, e da escrita em portugués, «do seu contem-
poréneo autor dos Discursos. ..», haveria que demonstrar
(em termos de «analise literarian), que era, /iterariamente,
«execravely, Se a diccéo e a circunstancia, dos Discursos
nos afastavam, lidos — quando acasos extra-literarios
nos obrigaram & sua leitura —, aquele portugués antigo
e sem vigo, dava margem ao reconhecimento de quati-
dades formais: sintaxe rigorosa, propriedade de expressio
vocabular, um encadeamento silogistico adaptado ao
tom opinioso das sentengas, abafada a licdo do Padre
Vieira, de que era um leitor, pela influéncia e a autoridade
do Padre Bernardes, de que era um discipulo. Estilo
eclesigstico? Em certo sentido, sim. Estilo professoral,
catedratico, que disfarga apenas o dogmatismo intrinseco,
em tudo. e por tudo, estranho & demanda emsaistica,
a «aventura de ideiasn, e & «abertura», & «vivacidadey,
a esse tom «tdo alertado no didlogo que obstinadamente
propbe em cada frase» a todos os leitores, e ao seu
«interlocutor ideal o jovem, a quem se dirige sem arti-
ficios paternalistas nem condescendéncias autoritariasy,
que um José Cardoso Pires, com a perspicacia do conhe-
cedor do offcio. realca no estilo de Anténio Sérgio.

A comparag¢do do estilo do ensaista, com o estilo do
orador politico. —e doutrinario politico de inspiracdo
pragmatica (2%) —, Anténio de Oliveira Salazar, é tao
inesperada, — tdo artificiosa, e t40 expeditiva—, que,
o leitor, s6 vencerd a surpresa para mergulhar numa grande
desorientacdo. A partir de uma critica redutiva do
ensaista & simples dimensdo de reformador social,
decreta-se que «Sérgio estd morto e sepultadoy (24);
vinha a proposito, a corroborar a sentenca inapelavel,
esta pazada de terra: «um estilo que serd cada vez mais
rejeitado num portugués quase tao execravel como o do
seu contempordneo autor dos Discursos...». Assim se
fazem as coisas. E 0s mortos, matam-se assim.
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No tecido em que se quis amortalhar Sérgio
—o0 homem e a obra, o pensador e o escritor—, as
malhas soltam-se. Nem seriam compativeis, harmonicas,
coexistentes, num escritor com «um esti/o que seréd
cada vez mais refeitado num portugués quase tdo
execrdvel como o do seu contemporaneo autor dos
Discursos...» — s&0 nossos os sublinhados —, o «gosto
pela problematica», a «coeréncia com o que significa
a expressdo pensar-se liviemente», o «desejo de claridadey,
que o mesmo critico |he concede. No portugués do
«contemporéneo» de Sérgio ndo se deparam essas
qualidades. Nunca ele pediu ao seu esti/lo—no tal
portugués execrdvel do qual, para Jodo Bénard da Costa,
0 portugués de Antonio Sérgio é parente proximo —, que
nos incutisse o «gosto pela problematica», que consti-
tuisse, para os auditores das suas preleccdes magistrais,
um apelo a «pensar-se liviementey. Estilo de liberdade
e libertador, — o de Anténio Sérgio. Estilo de autoridade
e autoritdrio, — o do «seu contemporidneo autor dos
Discursos...». Para Jorge de Sena. professor de literatura,
critico. poeta, quando «se fizer a histéria da lingua
de Portugaly, «ao lado de alguns dos grandes que ele,
em alguns casos, foi o primeiro a modernamente com-
preender», um lugar estara reservado ao escritor Anténio
Sérgio (?%). Esta apreciagdo de Jorge de Sena, foca
precisamente o portugués do escritor, a contribuigéo
que ele deu a lingua portuguesa.

De outro ponto de partida e tendo outro rumo,
outro alvo, um leitor sagaz de Anténio Sérgio, e que,
tal como o autor das Cartas de Problemética, aportou
ao estudo da Filosofia com uma preparacdo de matema-
tico e de fisico, Egidio Namorado, numa Montagem de
Textos Para a Interpretagéo do Pensamento Filoséfico
de Anténio Sérgio (26), simultaneamente corroborando
as afirmacdes de V. de Magalhdes-Vilhena e de Jorge
de Sena, afirmou: «Dentro do espirito do magistério
de Anténio Sérgio vou reler o que escreveu com olhos
criticos. Isso ndo obsta, alids. a que o considere como
0 nosso mais notéavel ensaista e como o primeiro portu-
gués (com a possivel excepcdo de Amorim Viana)
que abordou os problemas da Filosofia moderna com
espirito autenticamente filoséfico, com andlise subtil
e exigéncia de rigor. Por outro lado, foi ele quem moldou
a lingua portuguesa & exposicdo de ideias a este nivel
de abstracg¢do, o que, s6 por si, seria titulo de gloria
bastante para um escritor. (27)» Permite, leitor, que
sublinhemos: «foi ele quem moldou a lingua portuguesa
a exposicdo de ideias a este nivel de abstraccdo.»

Segundo Egidio Namorado, do «nosso mais notavel
ensaista» («um altissimo escritor de ideias, o maior
das nossas letrasy — escrevera V. de Magalhdes-Vilhena),
para alcancar justificada «glérian como escritor (de um
lugar «ao lado de alguns dos grandes» na «histéria da
lingua de Portugaly — falara Jorge de Sena), bastaria
esta contribuicdo extraordinaria. Foi Sérgio — e, pela
argumentagdo aduzida no sério estudo de Magalhfes-
-Vilhena, sé poderia ter sido Sérgio —, «quem moldou
a lingua portuguesa» para traduzir e exprimir as ideias
ao nivel de abstraccdo da moderna epistemologia.



Notas de introducao
a uma leitura
de Sérgio

Fernando Piteira Santos

(") Anténio Sérgio, in Ensaios, Tomo Ill, ed «Obras Completasy,
pag. 12. O primeiro tomo dos £nsaios foi votado ao siléncio da imprensa
portuguesa, na opinido de Raul Proenca. E essa circunstancia que o decide
a escrever o artigo: «Um Livro de Claridades e de Sombras», publicado no
ne 3 da revista Seara Nova Veja: F.P.S., «Proenca e Cortesdo Leitores
de Antonio Sérgion, in Republica, de 16 de Marco de 1974

(2) V. Didrio de Lisboa, de 30 de Junho de 1971
(3) V. Digrio de Lisboa, de 30 de Junho de 1971

(4) Antonio Sérgio, in Ensaios. Tomo I, ed. «Obras Completasy,
pag, 208

(5) Anténio José Saraiva e Oscar Lopes, Histéria da Literatura
Portuguesa. Porto, 42 ed

(¢} Antonio Sérgio refere-se, na sua obra, a0 «grupo da Biblioteca
Nacional». No prefacio do Tomo Ill dos Ensaios. redigido em Paris, em 1932,
durante o seu primeiro exilio, e aludindo & sua aclividade de «critico literarion,
explicou: «Deveu a Lusitdnia a sua breve existéncia a turma de estudiosos
de variados ramos que se reunia na Biblioteca Nacional: o chamado «grupo
da Bibliotecan, Ventos desencadeados destruiram o grupo, dispersando
0s homens que o constitulam e apostando-se a aniquilar com vandalismo
odiento os meios de trabalho que se congregaram ali, gracas a Corlesao
e a Raul Proenga (Pag, 9)» Sottomayor Cardia, citando David Ferreira,
informa que ndo terd existido «um grupo da Biblioteca mas grupos da
Biblioteca que se encontravam consoante 0s seus interesses intelectuais
e politicos», e dé-nos noticia de que David Ferreira tinha «em elaboragdo»
(1971) «um interessantissimo volume de memorias sobre Os Grupos da
Biblioteca Nacional e a Seara Novay, in Seara Nova-Antologia, Vol |, p. 21

(7) V. Anténio José Saraiva e Oscar Lopes, Histoéria da Literatura
Portuguesa, Porto, 42 ed. pp. 395 e 996

(8) V. de Magalhaes-Vilhena, Antonio Sérgio, o idealismo critico
e a crise da ideologia burguesa, ed. Seara Nova, Lisboa, 1964, p 9

(%) V. de Magalhaes-Vilhena, ob. cit, p. 196.

(19) No volume Ler e Depois. Editorial Inova. Porto, Oscar Lopes
recolheu um artigo intitulado: «Sérgio visto por Magalhaes-Vilhena», que
publicara no jornal O Comércio do Porto, de 13 de Margo de 1964 Num
passo desse artigo, que &, alids, uma pagina muito inteligentemente pensada,
escreveu: «Mas Anténio Sérgio ¢ (para Magalhdes Vilhena, como para
mim) a cabeca filoséfica portuguesa mais dotada gue se manifestou na
primeira metade do século . » (Ler e Depois, 3.2 ed., 1970, p. 220) Nao
restringira Magalhdes-Vilhena, como o leitor teve ocasido de apreciar,
o seu juizo sobre a «cabeca filosdfican de Sérgio a primeira metade do
século. A localizagdo temporal continua a ser restritiva.

(') V. de Magalhaes-Vilhena, ob. cit. p. 17
(12) V. de Magalhaes-Vilhena, ob. ¢it. pp. 9-10

('?) V. de Magalhaes-Vilhena, ob. cit, p. 63, nota 62

notas

('4) Antonio Sérgio, in Ensaios, Tomo |, ed. «Obras Completasy, p. 49
Toda a nota A justifica a citagado, na portada do volume, de «dois versos
populares»: «Eu venho do Bairro Alto / Com vinte e cinco facadash. A nota
foi redigida para a 2.2 edigdo (1949), e, considerando-se «o menos acadé-
mico dos fithos de Evan, A. S afirma: «... digo aquilo que me parece verdade,
na forma que se me afigura como a mais exacta. Claro gue as facadas me
ndo fazem mal. se bem que me enojem; porém, ndo devo deixar de me
referir a elas: em primeiro lugar, por ser verdadeiro; em segundo, para com-
bater as enfermidades de que séo sintoma. Como nao fui jamais um literato
puro, denuncio os males pelo seu proprio nome para criar nos portugueses
a consciéncia plena de que os processos de facada sao de facada — como
condicdo prévia da sua emenda. Ainda uma faceta da mania civica, afinal
de contas.» Nao é este o Unico passo em que A S, deplora, com severidade
e desgosto, os «costumes» da wvida intelectualy portuguesa

('5) Mario Sacramento, in Vériice, ne 313, Fevereiro de 1970

('%) F.P.S.in O Tempo e o Modo, numeros 69-70, Marco/Abril 1969,
p. 319

('7) José Cardoso Pires, in O Tempo e o Modo, nameros 69-70,
Marco/Abril de 1969, p. 327

('8) Ver na Nota Bibliografica a referéncia a: Historia de Portugal
— Vol /. Introdugdo Geogréfica.

(%) José Cardoso Pires, in O Tempo e o Modo, nimeros 69-70,
Margo/Abril de 1969, p. 328

(20) Jorge de Sena, in O Tempo e o Modo, nimeros 69-70, Margo/
/Abril de 1969, p. 327

(2') Joao Bénard da Costa, in O Tempo e o Modo, nimeros 69-70
de 1869, p. 325. Neste particular, da contestacdo do mérito de A. S. como
escritor, a revista continuou fiel & licao do antigo director. Com efeito, no
n.° 99, Nova Série, Setembro de 1973, 1é-se: «O que nos faria sorrir hoje seria
o barroquismo um bocado ridiculo, deste estilo delicodocen (Pag. 6).

(22) A obra de Anténio Sérgio Da Natureza da Afecgao. Ensaios

de Psicologia e Pedagogia, publicada em 1913, foi redigida para servir de

dissertagdo para concurso a Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa.
Cf. Magalhaes-Vilhena, ob. cit, p. 63, nota 61

{2?) Nao estd estudado criticamente, nos planos ideolégico e
socioldgico, o pensamento politico do estadista e a conexa prética politica
durante um longo exercicio do poder Um dia avaliar-se-4 que o seu conser-
vadorismo era um «modo de ser», e ndo apenas um «modo de pensar»
Recebeu o poder do Exército e dessa circunstancia tirou consequéncias,
silogisticamente: «A origem militar da Ditadura portuguesa ha-de dar sempre
4 nossa revolugdo uma caracteristica especial. Aqui nao foi um partido,
uma for¢a revolucionéaria que se apoderou do Poder; foi o Exército, érgao
da Nagao, que interveio no sentido de criar as condigdes necessarias para
a existéncia dum governo anti-partidario e nacionaly Portanto: «Ser fora
dos partidos mas ndo ser contra.. » que tinha sido — na sua conclusdao —,
0 erro dos «governos extrapartidarios», esse ndo serd o seu erro. Em nome de
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«princlpios nacionalistas» aplicados «aos problemas correntesy, governard,
fora dos e contra os partidos (alheio & opinido publica) com aguela dose
de pragmatismo que uma frase sua sintetizou: «Em polltica o que parece é»

(24) Jodo Bénard da Costa, in O Tempo e 0 Modo, nimeros 69-70
Margo/Abril de 1969, p. 324

notas

(25) Jorge de Sena, in O Tempo e o Modo, nimeros 69-70, Marco/
/Abril de 1969, p. 327

(26) Egidio Namorado, in Vérticee, nimeros 319-320, Agosto/
/Setembro de 1970

(27) Egldio Namorado, Loc. cit, pp. 549-550
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Perspectivas actuals
da Historiografia medieval
Espanhola — J. A. Garcia

de Cortazar

José Mattoso

A historiografia espanhola do século XX realizou
grandes progressos no dominio dos estudos medievais.
S30 bem conhecidos os nomes de Claudio Sénchez
Albornoz e Ramén Menéndez Pidal. De uma geragdo
um pouco mais recente, e com centros de interesse
menos amplos, podem associar-se-lhes nomes como
os de J. M. Lacarra, Ramon d'Abadal, Garcia Gallo,
L. Garcia de Valdeavellano, e tantos outros. Dependentes,
em boa parte, da escola alemd mais por intermédio
de historiadores do Direito, como Hinojosa, e de filblogos
como F. Wolf e Mild y Fontanals, do que por relagao
directa, estes autores criaram uma escola propria,
relativamente independente, por exemplo, da escola
francesa e sobretudo da escola marxista. Embora
apoiados numa excelente anélise documental, conhece-
dores seguros dos textos e da sua interpretacéo filologica,
com uma informagdo muito vasta, tendiam para uma
exaltacdo nacionalista, privilegiavam os fenémenos cul-
turais, a histéria das instituicoes (ndo apenas juridicas,
mas também sociais) os elementos politicos e religiosos.
Para estes autores, os fenémenos econdémicos e demo-
graficos, mesmo quando cuidadosamente estudados,
ndo tinham geralmente uma funcdo determinante, as
lutas sociais eram quase ignoradas ou mesmo proposita-
damente classificados como fendémenos secundarios, a
ideologia dominante era considerada isoladamente das
suas causas ou condicionantes sociais e econdmicas.

Nao admira, portanto, que, apesar da oposigdo
intransigente de alguns destes autores ao regime
franquista, como foi, particularmente o caso de Sanchez
Albornoz, a historiografia oficial espanhola dos anos 40
nao tentasse de modo algum demarcar-se destas posicoes,
antes pelo contrario. Até aos anos 60. nem mesmo
a historiografia francesa da escola dos Annales teve
qualquer influéncia decisiva sobre os historiadores
espanhdis, ao menos os medievalistas. Vicens Vives,
que, de resto, ndo era um medievalista, constitui uma
excepcdo. A partir deste ano, porém, comegaram a
aparecer entre eles ndo poucas tentativas de renovacéo,
algumas das quais, até, decididamente orientadas para
interpretacdes materialistas. O que é mais ainda, estas
iniciativas ndo partiam apenas de autores marginalizados
e frontalmente combatidos pelos historiadores consa-
grados por academias e universidades; lograram penetrar

nas proprias instituicdes oficiais de ensino, e, de uma
maneira mais ou menos clara, abordar temas e questdes
até entdo consideradas tabu pelos adeptos da ideologia
estabelecida. Surgiram, assim, a escola de Barcelona,
que sob a orientagdo de E. Séez, e parcialmente inspirada
por Viceus Vives, enveredou por andlises de grande
valor técnico sobre temas econdmicos, embora sem
tomar posicdo definida do ponto de vista interpretativo.
Um pouco mais tarde, a de Salamanca, onde José Luis
Martin, discipulo de Sdez, depois de ter ele préprio
abordado temas de histéria econdmica e de apresentar
interpretacbes baseadas, ao menos parcialmente, em
pressupostos materialistas e de oposicdo de classes,
dirigia teses de orientagdo confessadamente materialista
(como a de Salustiano Moreta Velayos, £/ monasterio
de San Pedro de Cardeiia. Historia de un dominio
mondstico castellano, Salamanca, 1971). Podem-se
referir, logo a seguir os trabalhos realizados e dirigidos
por Julio Valdedén Baruque em Sevilha sobre as lutas
sociais do fim da ldade Média e os de José Angel
Garcia de Cortazar primeiro em Salamanca e depois
em Santiago de Compostela sobre economia rural,
e o0s de Salvador de Mox6é em Madrid sobre os senhorias.
Acontecia isto num momento em que alguns dos proprios
discipulos de Sanchez Albornoz iniciavam trabalhos
com orientacdes semelhantes e que eram difundidos
até pela propria revista do mestre, os Cuadernos de
Historia de Esparia. Referimo-nos particularmente a
Reyna Pastor de Togneri

Longe de pretender dar uma visdo de conjunto
das novas tendéncias dos medievalistas espanhdis,
quero apenas apresentar um deles, José Angel Garcia
de Cortazar, que aparece assim enquadrado num vasto
movimento, extremamente fecundo e promissor, cheio
de ensinamentos e sugestdes para o nosso pais. Com
efeito a nossas historiografia medieval ignora ainda estes
trabalhos e estd muito longe de revelar a mesma vitalidade.

Garcia de Cortézar é justamente, de todos 0os mencio-
nados, 0 que tem uma obra com perspectivas mais vastas
e mais directamente consagrada aos leitores universitarios
e ao publico interessado em tais assuntos. E também,
porventura, 0 mais polémico, porque ousou tentar
uma sintese completa e claramente interpretativa de toda
a Idade Média espanhola. A sua obra tem o maior
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interesse pedagodgico e é da maior utilidade para conhecer
o termo de comparacdo mais imediato com a nossa
propria Histéria, cujo enquadramento peninsular néo
devia faltar nunca

Queremos, por isso, apresentar aqui duas das suas
obras e um pequeno artigo de orientacdo metodoldgica,
e fazer uma breve referéncia a alguns trabalhos de
investigacdo por ele orientados

Antes disso, porém, tracemos um breve itinerario
da sua obra cientifica. Estreou-se no campo da investi-
gacdo com um trabalho de histéria econémica e social
sobre a provincia de Biscaia no século XV (Vizcaya
en el siglo XV. Aspectos economicos y sociales, Bilbao,
1966). Trés anos depois aparecia a sua tese de doutora-
mento em Salamanca, que ja ndo tomava como balizas
cronolégicas a Baixa Idade Meédia, mas a Alta,
e como limite geografico, ndo uma provincia, mas
0 dominio monéastico de San Milldn de la Cogolla,
na Rioja: £/ dominio del monasterio de San Millén
de la Cogolla (Siglos X a XIll). Introduccidn a la historia
rural de Castilla altomedieval, Salamanca, 1969. O seu
gosto pelos problemas gerais, porém ndo desaparece,
longe disso, porque, como diz o subtitulo, toma esta
investigacdo como uma introdugéo & histéria rural de
Castela. Logo a seguir, prova a sua capacidade de
relacionagcado da historia peninsular com a do Ocidente,
publicando uma Historia general de la Alta Edad Media
(1972). No ano seguinte aparece a sua inovadora
La época medijeval, como segundo volume da Historia
de Esparia Alfaguara (Ed. Alfaguara, Madrid, 1973).
Entretanto tinha desempenhado papel importante na
direccdo de uma das seccdes do Congresso de Metodo-
logia Aplicada das Ciéncias Historicas, organizado pela
Universidade de Compostela e pronunciava uma impor-
tante comunicacdo: «La economia rural medieval: un
esquema de analisis historico de base regionaly (publicado
no vol. Il das Actas de las | Jornadas de Metodologia
Aplicada de las Ciencias Histdricas, Universidad de
Santiago de Compostela, 1975, pp. 31-60). Como
dirigente do departamentoc de Histéria Medieval da
Universidade de Santiago. contava ja nessa altura
com um excelente grupo de trabalho sobre histéria rural,
que havia j& publicado duas teses de licenciatura: um
Guia para el estudio de la Edad Media Gallega, de San-
tiago Jiménez Gomez (Universidad de Santiago, 1973),
e £/ bajo valle del Mifio en los siglos XII y Xi!I. Economia
agraria y estructura social, de Maria del Carmen Pallarez
Mendez e Ermelindo Portela Silva (ibid., 1971), No
mesmo congresso, estes discipulos apresentavam respec-
tivamente uma «Andlisis de la terminologia agraria
en la documentation lucense del siglo Xlll»y (Actas
cit. pp. 115-133) e «Aproximacion al estudio de las
explotaciones agrarias en Galicia durante los siglos 1X
al Xll» (ibid., pp. 95-113).

Se o manual Alfaguara devia, até certo ponto,
ser considerado uma sintese do que a historiografia
hispénica alcangara, podia-se considerar também como
um ponto de partida para novas investigacdes, que,
por outro lado, o Autor empreendia. orientando
os seus discipulos no Departamento de Histéria Medieval
de Santiago. Para os alunos universitarios publicou
uma grande colecgcdo de textos histéricos classificados
segundo um plano inovador e que analisaremos em
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seguida (Nueva Historia de Espafia en sus textos.
Edad Media. Ed. Pico Sacro, Santiago de Compostela,
1975). Finalmente, um dos discipulos de Cortazar
publicava como tese de doutoramento um trabalho
de grande fdlego que aplicava o modelo apresentado
pelo mestre nas Jornadas de Metodologia trés anos antes:
E. Portela Silva, La regién del obispado de Tuy en los
siglos Xll a XV. Una sociedad en la expansién y en la
crisis (Santiago de Compostela, 1976).

A enumeracdo que acabamos de apresentar mostra
80 por si a vastiddo e o interesse da obra em pouco tempo
realizada por Garcia de Cortadzar nos dois planos da
investigacdo e da divulgacdo de nivel universitario.
Vamos analisar em seguida as principais obras do
segundo grupo, deixando para outro lugar a analise
da mais importante obra de investigacdo dirigida por
ele, a tese recém-publicada sobre o bispado de Tuy.

Como ponto de partida desta breve anélise, fazemos
notar a correcta orientacdo e o valor pedagdgico da
atitude cientifica que consiste em comecar por elaborar
uma vasta sintese, primeiro de toda a ldade Média
ocidental, e depois da ldade Média espanhola, antes
de abordar a investigagdo sistemética no Ambito da
«mfnima unidade inteligivel» em historia medieval, que
é a «regido», Esta aparece, assim, a0 mesmo tempo,
como um todo, com a sua vida e evolucdo proprias,
e como uma unidade de um sistema mais vasto, do
qual ndo é de modo algum independente. Cria-se,
portanto, a possibilidade de analisar profundamente
e de uma maneira sistemética, um conjunto documental
coerente e suficientemente limitado para suportar a
observacdo mais detalhada; e por outro lado abre-se
o caminho & descoberta das repercussdes dos fendmenos
gerais no campo regional e das variantes peculiares
desse mesmo campo. Afasta-se o risco da observacio
estreita e da deformagdo resultante da analise em
circuito fechado, como seria a que se fizesse da regiao,
isoladamente do pafs, e abre-se o caminho a avancos
decisivos no conhecimento do passado.

O manual de histéria medieval espanhola é como
dissemos, 0 mais inovador e polémico livio de Cortazar,
porgue ousa romper com sinteses j& consagradas e
propor novas interpretacées globais para um grande
perfodo histérico. N&do o podia fazer sem tomar implici-
tamente uma posicdo historiografica que convém definir
a partida.

O Autor nunca fez nas suas obras uma declaracio
expressa acerca dos pressupostos da sua interpretacdo
cientifica. Mas ndo ¢ dificil descobrir a sua inspiracéo
na escola francesa dos Annales. As suas frequentes
referéncias & «histéria totaly, a insisténcia na necessidade
da anélise pluridisciplinar, a preocupagido constante
de ndo esquecer 0s aspectos econdmicos, sociais,
politicos e culturais, a acusacdo frequente aos historia-
dores de perspectivas predominantemente factoldgicas
ou institucionalistas, o relevo dado aos fenémenos
sociais, mesmo que dependentes de condicdes econd-
micas e geogréficas, o cuidado posto na observacio
da realidade geografica e dos dados demogréficos,
tudo isto s@o elementos comuns a essa mesma escola.
Por isso ndo admira que, por exemplo, no mais recente
dos livros apontados, a tese de Ermelindo Portela,
este autor invoque expressamente como modelos da



sua histéria regional as conhecidas teses de Duby
sobre a regido de Mécon e de Fossier sobre a Picardia

Né&o quer isto dizer que siga servilmente os referidos
modelos e se limite a aplica-los a0 meio peninsular.
Procura mesmo evitar a sua «traducdon literal do francés,
defeito de que acusa alguns trabalhos recentes da
historiografia espanhola, no seu prélogo ao livio de
Ermelindo Portela. Radica, certamente. na mesma atitude
de esforco original o facto de preferir, geralmente,
invocar bibliografia inglesa do que francesa, como se
torna evidente, por exemplo, no estudo metodoldgico
apresentado nas actas das Jornadas de Metodologia
acima citadas. Isto permite-lhe estar atento & variedade
de situagOes nacionais e evitar a ilusdo de encontrar
sempre os mesmos fendmenos em contextos diferentes.
E certamente pela mesma razdo que Cortazar parece
evitar sistematicamente a invocacdo de um autor
determinado, seja ele L. Lefebvre, Marc Bloch, F. Braudel,
G. Duby ou R. Fossier.

Tentando ir um pouco mais ao fundo da questdo,
para encontrar os conceitos fundamentais utilizados,
uma vez que, mesmo dentro da escola dos Annales
as opgOes dos autores nem sempre coincidem, podemos,
certamente, descobrir nele uma posicdo prevalentemente
materialista, isto é, o principio basico de que os factores
econdmicos sdo determinanies do processo historico
e de que os conflitos sociais sdo os factos mais impor-
tantes desse mesmo processo. Nao quer isto dizer
que Garcfa de Cortazar se limite a falar apenas dos factores
econémicos como causadores de todos os factos histo-
ricos, muito menos que se apresente como um aplicador
mais ou menos cego de um esquema determinista
ou mecéanico. Tem demasiada consciéncia do concreto
e da complexidade histérica para ceder a solugdes
simplistas ou grosseiras.

Seria deslocado, numa simples apresentacao de
um autor que ndo faz ele proprio declaracdes expressas
acerca das suas posicdes tedricas, ir mais longe do que
isto. Correriamos o risco, sem uma analise muito deta-
lhada da sua obra, situar com mais precisdo a posicdo
historiogréfica deste Autor perante a antinomia materia-
lismo-idealismo, historia marxista - histdria burguesa,
ou, com mais rigor, até que ponto ele tenta (e conseguel)
superar esta antinomia. Porque, de facto, tenta supera-la,
como veremos adiante.

Uma coisa é certa, uma vez ultrapassado o nivel
primério das questdes que afloramos: Cortazar interessa-se
mais por questdes de métodos do que por conceitos
tedricos; mais, por problemas concretos, situados no
tempo e no espaco, do que por questdes de principio.
E neste plano que tem alguma coisa a dizer como
historiador e como pedagogo.

Assim, por exemplo, no seu livio sobre a ldade
Média espanhola, preferiu tentar encontrar os porgués
do que essa histéria nacional tem de proprio, de espe-
cifico, do que verificar como se comportam nesse
espago-tempo 0s mecanismos gerais do processo histd-
rico. Neste ponto, preferimos servir-nos das suas proprias
palavras: «Apesar da grande importdncia que teve
para o desenvolvimento peninsular a dominacdo visi-
gdtica e a presenca arabe, o dado crucial que caracteriza
a época medieval [espanhola] é a formacdo, a partir
do século XI, da sociedade hispano-crista [...] As

bases dessa nova comunidade [sdo]: débil demografia,
ruralismo, hierarquizacéo, debilitamento progressivo dos
vinculos familiares e senhoriais, aparecimento de nucleos
de burguesia (mais fortes na Catalunha do que em
Castela), tendéncia para a constru¢do de unidades
politicas cada vez maiores e mais centralizadas. O regime
senhorial, baseado em tais fundamentos, alcanga o seu
cume de eficdcia social em meados do século XIII.
Confrontado com novas dificuldades durante os dois
séculos seguintes, o sistema vé-se obrigado a realizar
as adaptacOes necessarias para a sua sobrevivéncia,
particularmente dificeis e custosas na Catalunha. Desta
maneira, Castela encontrar-se-2 em finais do século XV
em melhores condi¢cdes -— geograficas, demograficas
e econdmicas — para empreender em seu proprio bene-
ficio a formacdo do Estado unitario espanhol» Estas
palavras mostram bem a importadncia que o autor da
ao sistema «senhorialy (note-se bem a utilizacdo deste
termo em vez de sistema «feudal»), com as caracteristicas
proprias que assume na Espanha, devido as lutas da
Reconquista e aos esforcos do Repovoamento. O sistema
senhorial, porém, nao é examinado e explicado numa
perspectiva juridico-institucional. mas numa perspectiva
de relagbes entre classes sociais e entre detentores
dos meios de producao.

A maneira como resume, em termos muito sintéticos
a fase final da Ildade Média, no volume de textos histéricos,
é bem significativa das posicdes do Autor: «Nos séculos
XIV e XV, os membros poderosos da sociedade hispano-
-cristd, que, dentro do ambito do sistema senhorial
alcancou, no fim do século Xlil, o limite da eficacia,
dispbem-se a manter o seu estatuto de poder e de
riqueza, para o que se deverdo dedicar a uma sistematica
defesa dos seus niveis de renda e, quando isso néo for
suficiente, a criacdo de novos modelos de apropriacdo
da mesma, tirando-a das mdos de quem a possua.
Isto explica, por sua parte, a debilidade dos grupos mais
humildes da sociedade — inclusive a debilidade biolé-
gica — como se verifica quando é parcialmente assolada
pelas fomes e pestes do século XIV, em virtude das quais
se observa uma redistribuicdo da populacdo e uma
tendéncia para a especializacdo da producdo agraria
com uma intensificacdo da actividade comercial; nada
disto satisfaz plenamente a aristocracia, que aspira,
através de uma intensificacdo da sua pressdo senhorial,
sobretudo fiscal, sobre os habitantes dos seus dominios,
e o estabelecimento, a nivel politico, de um pacto com
o titular do poder nos distintos reinos, que aspira a
implantar definitivamente o seu poder e 0 seu proprio
estilo de vida na Peninsula. Contra isto reagem energi-
camente tanto a populacdo urbana como a monarquia,
eventualmente aliadas por motivos tacticos contra a
nobreza terratenente. No final do século XV. se por
um lado conseguem domina-la politicamente, consa-
gram-na socialmente como forca dirigente do novo
Estado espanhol que nasce com os Reis Catdlicos (p. 14).»

O estudo da formacao e do funcionamento do sistema
senhorial constituem, por isso mesmo, 0 tema a que
Garcia de Cortazar dedica o maior nimero de péaginas.
Comegam aqui as mais importantes divergéncias de
opinido, que me impedem de dar uma total adesado
4 sua sintese. Pela minha parte, duvido que a organizacao
senhorial defina de um modo tdo total e absoluto a ldade
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Média peninsular. Parece-me que estdo ainda por
estudar, de uma maneira aprofundada, sob o ponto
de vista do conflito entre dois sistemas de producao
diferentes, a luta entre o sistema senhorial e o sistema
concelhio. A prépria limitagdo dos recursos humanos,
bélicos e econémicos da nobreza perante a magnitude
da empresa da Reconguista, impede-a de dominar
imediatamente os territérios recém adquiridos. Em Por-
tugal, pode-se afirmar mesmo. que ela tarda a interessar-se
seriamente por esses territdrios, ao contrario, evidente-
mente, do rei. Em termos esquematicos, num primeiro
tempo, s¢ se fixam no Centro e Sul os filhos segundos,
os bastardos, os membros da nobreza inferior. £ preciso
esperar 0s meados do século Xlll para ver a aristocracia
que apoia Afonso Il talhar para si vastos latifindios
e organiza-los a maneira senhorial. Mesmo as ordens
militares, que adquirem t&o largos territérios por con-
cessdo régia, comegam por respeitar a organizacdo
concelhia, e s6 lentamente se aproveitam da capacidade
de nomearem os funcionarios municipais para transfor-
marem os concelhos em senhorios, sem modificarem
juridicamente o estatuto que os rege. Ha muitos territérios
em que os nobres mal chegam a penetrar, onde continua
a predominar a pequena propriedade livre até ac século XV
(por exemplo em Arruda dos Vinhos, como mostrou
Oliveira Marques; em Torres Vedras, como se verifica,
no principio do século X1V, através do cadastro estudado
numa tese de licenciatura inédita da Faculdade de
Letras de Lisboa). N&o apenas, portanto, em meios
urbanos, mas também em meios rurais.

Nestes territérios, os homens bons dos concelhos
vdo aumentanto o poder econdmico, a posigdo social
e mesmo a influéncia politica— ndo apenas a nivel
local, através das magistraturas municipais, mas também
a nivel nacional, através da representagdo em cortes.
Se aqui, como em Espanha, os nobres vao adquirindo
também vastos territorios a Centro e Sul, se finalmente
a base do poderio econémico da aristocracia dos séculos
XIV e XV se situa, porventura, mais nestas regides do
que no Entre Douro e Minho, donde procedem, isto
ndo se faz, certamente. sem resisténcias, sem conflitos,
sem avancos e recuos. Convém, portanto, ndo mini-
mizar a importdncia dos concelhos, ndo considerar
implicitamente a Espanha dominada s6 pelo sistema
senhorial. E possivel. mesmo, que ndo se possam expli-
car alguns dos fendémenos peculiares da ldade Média
peninsular sendo tendo em conta a coexisténcia, e depois
a luta, entre os dois sistemas. Se, como diz o Autor,
o concelho ndo representa uma instituicdo sem luta
de classes, isso ndo quer dizer também que n&o constitua
a forma de organizagdo mais eficaz (dentro dos limites
do possivel) contra 0 assalto da nobreza a todos os meios
de producdo. Assalto que ndo implica apenas um conflito
entre nobreza rural e burguesia urbana (aspecto do
conflito em que o Autor mais insiste, quando fala das
lutas dos séculos XIV e XV). nem apenas entre senhores
e camponeses (seus subordinados), mas também entre
senhores e proprietdrios rurais livres, entre senhores
e concelhos, como alguns factos que o Autor apresenta
(por exemplo na p. 431) dao a entender. Ndo podemos,
pois, deixar de considerar insuficientes as paginas que
Cortdzar consagra aos concelhos—a sua origem e
e evolugdo, & sua estrutura, ao repartimento social
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e econdmico dentro deles— na sua Epoca medieval.
Ou melhor — porque ele ndo pdde preencher todas as
lacunas da historiografia peninsular — que s&o insufi-
cientes os estudos feitos até agora destes temas

Com isso quero apenas significar que considero
importante estudar varios fenomenos da histéria penin-
sular a partir desta hipétese de trabalho, valida, certa-
mente para o0 caso portugués, mas que a minha ignorancia
da histéria espanhola. me ndo permite apresentar sendo
como sugestdo.

Outras discordancias sdo relativamente secundérias.
Assim, por exemplo, parece-me também insuficiente
0 que se diz acerca da participacdo das classes populares
na Reconquista. Se, do ponto de vista tactico, é verdade,
como diz o Autor, que «a infantaria se reduz notavel-
mente em favor da cavalarian» a partir do século X|
(p. 1569), ndo se pode, longe disso, ignorar a participagdo
dos pedes, e mesmo a sua importdncia quantitativa,
sO porque as fontes da época, de origem aristocratica,
falam pouco neles. Mesmo assim, ndo deixam de se
Ihes referir. Assim, por exemplo. a Chronica Adefonsi
Imperatoris fala em mille milites electi et instructi,
fortibus armis, de Avilia et de Secovia cum magna
turba peditum, que atacaram Coétdova e combateram
com o rei Texufin (n.° 117, ed. L. Sanchez Belda, p. 91).
Logo a seguir ao descrever as campanhas conduzidas
por Rodrigo Gongalves a partir de Toledo, fala também
do exército que ele reuniu para atacar Sevilha, com
cavaleiros e pebes de Toledo e doutras cidades (/id.
ne 119, p. 93). Pouco depois, relata o ataque de Texufin
ao exército cristdo na regido de Badajoz e diz que foram
mortos todos os cavaleiros e pebdes e s6 escaparam
0s que conseguiram fugir a pé (n.° 123, p. 97). Os de
Salamanca, porém, nao se deram por vencidos, e reorga-
nizaram o exército: et civitas Salamantie facta est
magna et inclita militum et peditum, et dives
valde (ib. ne° 124, p, 98). Etc. Procurando bem, nio
deixariam, provavelmente de se encontrar muitos teste-
munhos da participacdo dos pedes na Reconquista.
Outra coisa, de resto, ndo seria de esperar, se ¢ certo,
como pensa o Autor, que a Reconquista ndo se pode
separar do surto demografico cristdo dos séculos X a XlI.
Se é assim, pode-se esperar gue, em principio, sejam
os excedentes demograficos, os marginalizados, os
gue ndo encontram sustento suficiente nas suas terras,
que alimentam os exércitos atacantes e as milicias dos
concelhos. Estas devem ser, sobretudo nos primeiros
tempos, constituidas, em grande parte, por peoes.
Os cavaleiros vildos talvez pouco mais sejam do que
corpos de él/ite ou elementos gue enquadram O grosso
do exército.

Quero referir-me também aos termos em que Cortézar
fala da estrutura da familia e da sua evolugcédo entre os
séculos X e o XIV. Se considero extremamente positiva
a importadncia fundamental que ele lhe dad em varios
pontos da sua obra, nem sempre me parece fazé-lo
em termos suficientemente claros. E o que acontece,
por exemplo na p. 181 quando fala, vagamente, de
familia larga, composta por tios, primos, etc.. sem especi-
ficar que esta familia larga podia ser de estrutura cognética
ou agnatica, visto que a primeira implicava formas
de solidariedade familiar e de sucessdo hereditaria
diferentes das da segunda. Nédo é apenas a fragmentacio



da familia extensa em familias nucleares que provoca
a ruptura dos antigos lacos sociais, ¢ também a adopg¢ao
do esquema agnatico e a sucessdo masculina, que permi-
tem, por exemplo, a constituicdo de fortunas familiares
de proprietdrios livies e de linhagens de «homens
bons», com um poder local assegurado pela acumulacéo
da fortuna através das geragdes. Parece-me igualmente
equivoco afirmar, como se faz na p. 423, que a estrutura
agnatica da familia faz depender a riqueza do numero
de parentes. Pela minha parte penso, pelo contrério,
que quando se abandona a estrutura cognética para
adoptar a agnética, é justamente para excluir os colaterais
da participacdo na heranca e para permitir a preservacao
da unidade patrimonial numa linha sucessoria unica
(evidentemente masculina). Na estrutura cognatica, sao as
aliancas por dupla linha masculina e feminina e a igual-
dade dos filhos na heranca que fazem com que a riqueza
dependa efectivamente do numero de parentes. lIsto,
evidentemente, com uma demografia relativamente esta-
vel, porque os fortes excedentes populacionais podem
levar 0 excessivo do numero de membros da familia
a abandonar o esquema, ou pelo menos a adoptar
sistemas de defesa, como a endogamia, as alianc¢as
de linhagens através das geracdes, a limitagdo da nata-
lidade. Consequentemente, se é importante a fragmenta-
cdo da familia larga, ndo é menos a generalizagao da
estrutura agnética, tanto entre os nobres como entre
0s burgueses. Mas aqui, de novo, creio que as limitagdes
provém da caréncia de estudos sobre este tema, muito
pouco explorado na Peninsula.

N&o queria também deixar de notar uma afirmacao
feita de passagem, e que atribui a iniciativa das inovagdes
técnicas do século XI aos senhores e ndo as classes
inferiores (p. 181-182). Pela minha parte seria levado
a pensar exactamente o contrério, pelo menos quanto
a inovacbes menos dispendiosas. Duvido que os habitos
absentistas dos senhores, o seu habitual desinteresse
pela administracdo directa, a tendéncia para encurtarem
os limites da reserva, a falta de estimulo devido a abun-
dancia de bens, constituissem condi¢gdes muito favo-
raveis a procura e invengao de novos recursos para aumen-
tar a producao. Mas este problema é certamente de reso-
lugdo dificil no estado actual da investigagdo. e sé-lo-4
talvez ainda durante muito tempo, dada a escassez
das fontes para poder resolvé-lo. De toda a maneira,
¢ uma questdo da maior importancia pela sua incidéncia
sobre a luta de classes.

Voltando ao problema central do regime senhorial,
que, como vimos tanto preocupa o autor (& com razéo),
gostaria de apontar os inconvenientes da terminologia
utilizada por Cortazar. Com efeito, ao chamar ao dominio
«senhorio territorialy, para o distinguir do «senhorio
pessoaly, isto é a protec¢éo, e da «senhoria jurisdicionaly,
isto é da senhoria propriamente dita, que é o exercicio
do banum dentro de um determinado territério, penso
que contribui para obliterar a nocdo fundamental
de que o senhorio é o exercicio do poder publico por
um particular. Como tal, devia-se distinguir claramente
dos direitos decorrentes da propriedade fundiaria. Mesmo
tendo em conta que a propriedade dominial de um
nobre implica o exercicio de direitos senhoriais dentro
do seu ambito, e que a proteccdo implica o exercicio
desses mesmos direitos sobre as pessoas protegidas,

parece que teria vantagens utilizar os termos claramente
diferentes de «dominio», para designar a propriedade,
«proteccdon para os direitos sobre os encomendados,
e «senhoria» para o territério onde se exercem os direitos
publicos. Ndo havendo qualquer diferenca de natureza
entre a jurisdigdo exercida em virtude da propriedade
dominial, dentro ou fora dela, os qualificativos utilizados
s6 me parecem servir para obscurecer a guestdo. Pelo
contrario, existindo também direitos que derivam da
propriedade e ndo da jurisdicdo, convém distingui-los
claramente como dominiais.

Queria finalmente referir-me aos termos em que
Cortazar fala da «cultura de massas» (p. 359). A seu
ver, exprime-se por intermédio das narragdes juglarescas,
das representagbes teatrais, da pregacgéo e das expressdes
pictoricas e escultéricas das igrejas. Parece-me isto
um equivoco, porque as narragdes juglarescas, assim
como as outras expressdes apontadas, servem tam-
bém para difundir nas massas a ideologia da classe
dominante, e so6 raramente exprimem com alguma ver-
dade a cultura popular. Para descobrir a expressdo
realmente popular, & preciso recorrer aos contos tradi-
cionais, as farsas ou facécias, as cantigas das romarias,
3s festas de loucos, e aos mitos. Podem mesmo, por vezes,
distinguir-se, entre 0s contos, 0os que exprimem a ideo-
logia burguesa, citadina, e a ideologia vila, rural. No
mesmo sentido, parece-me ser prova de uma concepg¢éo
minoritaria da cultura, supor que as representagoes
teatrais do tipo «escarneo» derivam do tropo litdrgico.
Se porventura imitam ou parodiam temas e figuras
da liturgia, entroncam certamente mais em antigos
rituais ou festas pagds que criavam um espago ou um
tempo em que era permitido infringir colectivamente
as convencdes estabelecidas. Esta atitude permissiva,
mesmo temporéria, foi sempre mal vista pela Igreja
oficial. que, quando muito, tolerava de mau grado e como
um mal menor estas manifestacdes catarticas.

Ainda dentro do mesmo capitulo, ndo partilhamos
o pessimismo do Autor, que afirma: «o processo de
culturizacdo da maioria pela prega¢do escapa-nos por
completo (p. 362)» Na realidade ndo faltam nem as
artes predicandi nem as colectdneas de sermbes nem
os exempla redigidos com o fim de fornecer aos prega-
dores material parenético facilmente apreensivel pelo
povo. Das artes de Raimundo Lull e de Martinho de
Cordova no século XIV, aos sermdes de Martinho de

‘Leédn, de Fr. Paio de Coimbra e de Santo Antonio de

Lisboa no século XI1l ou de S. Vicente Ferrer no século
XIV, dos «exemplos» latinos de Pedro Afonso (Disciplina
clericalis) aos castelhanos do Libro de los Exemplos
por AB.C, a matéria de estudo disponivel é variada
e abundante. Se porventura as analises ndo estdo feitas,
a possibilidade existe, e seria certamente do maior inte-
resse verificar como é que os pregadores adaptavam
para 0 povo a doutrina crstd, que conceitos e processos
ndo eruditos utilizavam para conseguirem comunicar
com as massas.

Estes exemplos de discordancia, todavia, sdo bas-
tante superficiais. Ndo atingem o essencial da excelente
sintese de Garcia de Cortdzar, nem lhe diminuem o
mérito. As suas excepcionais qualidades superam-nas
de longe. Com efeito, aliam-se na sua obra o rigor
e a vastiddo de informagdes com o arrojo da interpretagéo,
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a capacidade para encontrar em bibliografia realizada
com outras intencdes dados e indicios de movimentos
profundos, e ao mesmo tempo a invulgar capacidade
para relacionat entre si os diferentes sectores da realidade
histérica e para deduzir de elementos aparentemente
pouco expressivos o seu verdadeiro significado. Para
definir de uma maneira muito esquematica as melhores
qualidades da obra de Cortézar poderia, talvez, dizer-se
que ele possui em alto grau o sentido da conjuntura.
Qualidade sem duvida muito importante, para compensar
os defeitos da tradicional historiografia medieval espa-
nhola, demasiado preocupada com o funcionamento
das instituicdes, Tudo isto se alia, finalmente, a um
conhecimento muito completo dos métodos de analise
modernos, como a cartografia historica, a topografia,
a demografia, a andlise das séries de dados, etc. Nio
podemos, portanto, deixar de o recomendar aocs estudan-
tes e investigadores portugueses que desejem inspirar-se
na realidade peninsular, para situar no seu quadro
histérico imediato a histéria nacional. Para o recomendar,
também, aos investigadores que desejam alargar as suas
perspectivas e encontrar sugestdes para nNovos campos
de andlise da nossa documentacdo medieval.

Deste ponto de vista, a antologia de textos medievais
oferece um excelente complemento, tanto para os estu-
dantes, como para os investigadores. Tanto mais que se
apresenta com caracteristicas igualmente exemplares.

Exemplares, com efeito, dada a grande quantidade
de textos apresentados, os critérios de seleccéo, a varie-
dade dos exemplos, a classificacdo e a apresentacao,

Néo se trata de uma seleccdo de trechos isolados
do contexto, mas de documentos inteiros (excepto
as cronicas, codigos legislativos e obras doutrinais).
Sdo apresentados sem analise de cada um deles, mas
com breves sinteses historicas dos periocdos em que
se agrupam, e com cinco exemplos de comentarios
que podem servir de modelo a outras anélises.

As melthores qualidades consistem, a meu ver,
na seleccdo e classificacdo, Desde varios trechos de
cronicas e anais a documentos de arquivo, de capitulos
de cortes a genealogias, de leis régias a poesias, de cons-
tituicdes episcopais a apontamentos de contabilidade,
de foros a tratados agricolas, de cadastros de habitantes
a obras religiosas, todos o0s géneros de documentos
escritos estdo representados. E pena que ndo aparecam
exemplos de documentos gréficos, como planos de
cidades ou de distribuicdo de campos, mapas e foto-
grafias aéreas, iluminuras que representem armas ou
instrumentos agricolas, etc.

Apesar de os textos serem oferecidos sem comen-
tarios, a classificacdo ¢ j4 de si eloguente. Porgue o
Autor ndo se limita a apresenta-los por ordem crono-
légica: ordena-os por assuntos. Entre estes, predominam
0s temas de ordem economica e social. como por exem-
plo «O contréle do territério [cristdo] e o endoutrina-
mento dos seus habitantes»; «Os elementos de base
do fortalecimento demografico e bélico [na época
da Reconguista]»; «Programacdo da empresa reconquis-
tadora e renovacdo dos ex&rcitos cristidosy: «Dissolucao
da familia larga e aparicdo de novas garantias reaisy:
«A formulagdo doutrinal de preeminéncia do principe
e do vinculo de natureza sobre o de vassalagemy:
«A persisténcia dos velhos critérios de diferenciacdo
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social e a aparicdo de novas tensbes [no século XIV
e XV]» «A discussdo em torno da estrutura do poder
[nos séculos XIV e XV]»; etc. Estes titulos muito sintéticos
bastam. portanto, s por si, para orientar a interpretacio
sem que o Autor se substitua ao estudante que analisa
os textos e lhe tire a capacidade inventiva (no sentido
de «descoberta»). Sendo a seleccdo muito vasta (cerca
de 500 textos) e extremamente variada, cobre pratica-
mente todas as possibilidades que se oferecem ao
investigador e permite-lhe contactar com a realidade
concreta em toda a sua riqgueza e complexidade. Mostra
da maneira mais eficaz em que bases se apoia a grande
sintese histérica, permitindo ver, portanto, ac mesmo
tempo, as suas limitagdes e incapacidades e a verdadeira
ampliddo do seu significado. A prépria apresentacdo
dos documentos na sua lingua original (exceptuando
o éarabe), quer dizer o latim, o castelhano, o galego
ou o cataldo, se pode dificultar a utilizagcdo para o néo
iniciado, permite também contactar mais de perto com
a realidade historica. Com efeito, como diz o Autor,
a traducdo implicaria quase sempre a perda completa
dos termos caracteristicos de instituicbes, ou formas de
pensamento e levaria a deixar de utilizar certos instru-
mentos necessarios & investigacdo historica, em parti-
cular a filologia

Na seleccdo de textos, o Autor optou por certas
prioridades de escolha, que podem ser discutiveis,
mas ndo o sdo certamente mais do que o partido contrario.
Assim, por exemplo, preferiu aumentar o nlumero de
documentos relativos aos séculos Xl a Xlll, e diminuir
os dos séculos seguintes, porque nestas épocas se
criaram poucas instituicoes e «esquemas de convivénciay
novos. Preferiu os documentos arquivisticos aos lite-
rarios, porque aqueles s30 mais curtos e podem-se
apresentar como unidades completas, enquanto estes
tém necessariamente de se apresentar em fragmentos.
Preferiu os testemunhos sobre a vida social e economica
e reduziu os da vida cultural, porque o melhor veiculo
de expressdo desta sdo os documentos graficos ou
literdrios que exigiriam outro tipo de seleccdo, possivel
apenas numa antologia expressamente dedicada & vida
cultural.

Estou, naturalmente, de acordo com tudo isto.
N&o digo o mesmo da forma como realiza o seu pro-
poésito de nédo valorizar apenas o conteldo dos documen-
tos, enquanto exemplificadores do processo histérico,
mas também o «préprio continente» através do qual
ele é expresso. Por isso, diz o Autor, procurou «a valo-
racdo dos textos em si mesmos, de modo a permitir
a quem os utiliza uma répida familiarizacdo com a forma
como, tradicionalmente, se conservaram os testemunhos
escritos no nosso passado» (p. 16). O propdsito &,
a meu ver, correcto, e mesmo tdo importante que nao
bastaria a publicagdo dos documentos tanto quanto
possivel na sua integralidade, e uma citacdo completa
do lugar onde se encontram publicados. Seria necesséario
também uma classificagdo de ordem tipolégica, para nao
se colocar no mesmo pé de igualdade, por exemplo,
um documento juridico e uma fonte literaria, uma
genealogia ou um texto doutrinal. Com efeito, cada tipo
de fontes reque uma abordagem especifica e regras
de critica proprias, Seria importante fazer notar que
o rigor da linguagem ¢ maior nos documentos juridicos



do que nas crénicas, o que se pode encontrar num
cadastro populacional da época ou num foral, etc.
Estes dados sdo indispenséveis para uma interpretagdo
correcta dos documentos. Dever-se-iam, portanto, a
meu ver, fornecer os elementos necessarios para o leitor
poder orientar-se neste campo, tantas vezes excessiva-
mente descurado pelos investigadores. Os cinco exemplos
de analises e comentérios fornecidos no principio,
como modelos de interpretacdo e aproveitamento, ndo
sdo de modo algum suficientes, porque se trata, em
todos eles de documentos de aplicacdo do Direito:
duas doag¢Oes, um acordo, uma carta de povoamento
senhorial e uma ordem episcopal. Talvez numa futura
edicdo desta obra tdo Gtil e importante, se possam
introduzir melhoramentos neste sentido, inspirando-se,
naturalmente, na tipologia de fontes medievais dirigida
por Léopold Genicot e publicada pelo Instituto de Estudos
Medievais na Universidade de Lovaina.

De qualquer maneira, esta obra poderia servir de
modelo a uma antologia semelhante para uso dos
nossos estudantes universitarios, Mesmo tendo em
conta que ele revela uma maturidade historiografica
que o0 nosso Pais ndo alcan¢ou ainda, ndo seria impossivel
atingir um resultado equivalente. A sua publicacdo
constituiria um instrumento de grande valor para o
NOSSO ensino universitario.

Gostaria, finalmente, de comentar o texto de Garcia
de Cortazar lido nas | Jornadas de Metodologia de
Santiago de Compostela. Parece-me importante subli-
nhar o seu interesse como instrumento de iniciacéo
metodolégica para um plano de investigacdo numa area
regional, uma vez que este dmbito regional ¢, como os
estudos da escola francesa tdm mostrado, um dos
mais adequados para um avanc¢o decisivo da historio-
grafia medieval, e um dos que melhor se adaptam
a ensaios académicos, sobretudo teses de doutoramento.
Mesmo com algumas limitagbes, entre as quais duas
ou trés que apontarei, mesmo restringindo-se ao nivel
da economia rural, mesmo que ndo se concorde em
absoluto com a enunciagdo dos problemas, parece-me
que constitui um bom ponto de partida para investiga-
¢bes do tipo apontado.

Com efeito, revela um excelente conhecimento
dos materiais disponiveis, dos indicios significativos
para averiguar as questdes mais importantes, da biblio-
grafia em vérias linguas, mas em particular em inglés
e francés, de conhecimentos de outras disciplinas,
em particular da geografia e pedologia, de economia
rural e de demografia.

O método seguido pelo Autor para apresentar
0 seu esquema é o seguinte: Comeca por reduzir os
problemas gerais a trés: 1) a evolucdo da paisagem
rural na regido considerada; 2) a distribuicdo do poder
e as alteracdes que nele se produzem, em ordem, sobre-
tudo, &s formas de exploracdo da terra; 3) o mecanismo
da criacdo de rendas e, eventualmente, da sua transfe-
réncia a outros sectores da economia, regional ou extra-
-regional, Depois de enunciar brevemente as questdes
prévias do condicionalismo geografico e de apontar
para a necessidade de averiguar a(s) «forma(s) de
convivéncia» dominante(s) na regido., com as suas
eventuais variacdes diacrdnicas, o Autor consagra a
maior parte do seu trabalho a descrever de que forma

evolue normalmente a economia de uma regido em
trés periodos, cujos limites cronologicos sdo: 1) os
séculos IX e X; 2) os séculos Xl a XllI; 3) os séculos
XIV e XV. Em cada época ha, normalmente, determinados
problemas que ele descreve com as variantes possiveis,
e de uma maneira muito concreta. Assim, indica, por
exemplo, as possiveis repercussdes regionais do surto
demografico do século Xl, das descobertas tecnoldgicas
nesta época e na seguinte, da expansdo comercial no
século Xl e XIV, etc. E para cada problema da a biblio-
grafia fundamental e mais recente.

Do proprio resumo que acabamos de fazer se
depreende que nem tudo é claro nem incontroverso.
Assim, por exemplo, quando fala de «podem e de «formas
de convivéncia». Pode admitir-se que, tratando de
deeconomia rural, se deva entender pelo primeiro termo
o poder economico. Mas através da comunicacio
parece deslizar para os dominios afins do poder politico
e da supremacia social, sem que a especificacio do
conceito o denuncie claramente. Quanto as «formas
de convivéncia», expressdo evidentemente vaga, diz
numa nota (p. 34, nota 7) que a entende como «o marco
totalizador em que se desenvolve uma comunidade,
com a sua peculiar estrutura de poder ¢ riqueza», defi-
nicdo em que parece haver reminiscéncias do conceito
de «relagbes de producdo» em Marx. Mas os exemplos
Qque nessa mesma nota cita, apontam antes para sistemas
socioculturais de base étnica. Com efeito, cita como
exemplos de transformacoes de «formas de convivénciay
as produzidas pela Reconquista cristd na Peninsula,
pela invasdo normanda na Inglaterra, pela expansdo
germénica para além do Elba, Mas admite também
transformacdes do mesmo género provocadas por factores
geoldgicos tais como a modificagdo da orla maritima
ou um terramoto. Pergunta-se, pois, se a mudanca
de regime politico, a introducédo da moeda ou a transfor-
magdo dos meios de producio por razdes de ordem
tecnolégica, podem provocar também mudancas de
«formas de convivéncia». Mas se se admite isto mesmo,
néo vejo a vantagem desta expressdo sobre a expressio
marxista «relacbes de producdo», com um sentido
muito preciso e a clara distingdo nela implicita de infra-
-estrutura e superstrutura. A ndo ser que se queira dar
uma colora¢do ndc marxista ao conceito de «relacdes
de producdo», o que traz necessariamente como conse-
quéncia a confusdo entre a ordem da infra-estrutura
e a da superstrutura.

Também ndo sei como classificar a afirmacéo
seguinte: «o segundo factor de producdo [é] o capital
que, no nosso estudo, aparece sob a forma de tecnologia
(p. 41)» Ignoro se isto resulta de uma consciente
ou inconsciente tentativa para conciliar os conceitos
marxistas com os ndo marxistas. Mas se é assim, a
conciliacdo tentar-se-ia justamente num dos aspectos
menos controversos da economia politica marxista,
isto é, a distincdo entre meios de producio e forgcas pro-
dutivas. Pela minha parte ndo vejo também qualguer
vantagem, antes pelo contrario, em considerar a tecno-
logia como uma forma de «capitaly. Isto, de resto,
nao afecta o interesse do que o Autor diz a este proposito,
pois passa a falar em termos concretos acerca das
transformagdes tecnoldgicas dos séculos XI a X,
sem se preocupar mais em definir a sua relagdo com
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as relacbes técnicas ou sociais de producdo. Estas
criticas, que apontam para uma revisdo que o Autor
pretende fazer de alguns conceitos marxistas, ndo pdem
em causa a necessidade ou o interesse de os rever,
pois estou de acordo com ele, que o0 marxismo dogma-
tico é anticientifico. O que me parece é que os pontos
escolhidos ndo sdo dos mais felizes, ou entdo, seria
preciso uma exposi¢do mais clara e elaborada, como
é talvez o caso para o conceito de «formas de convi-
vénciay,

Outros pontos controversos situam-se no nivel
dos factos e ndo no dos conceitos. Assim, por exemplo,
quando diz que, até ao século XI, os grandes proprietarios
exploram predominantemente as suas terras por admi-
nistragdo directa, e que s6 em meados do século Xll
se verifica o abandono macico dessa forma de admi-
nistragcdo, que se tornaria quase universal em meados
do século XIlI. Pela minha parte parece-me que a evolu-
cdo destas formas de exploracdo estd muito longe de
ser tdo simples e linear. Se. pelo menos no Noroeste
peninsular, se verifica um processo de colocacédo de
escravos domésticos em exploragdes familiares em torno
do ano mil, o que implica a restricdo da exploracéo
directa, esse mesmo processo comeg¢a muito antes,
ja& desde o século X, e ndo exclui de modo algum a exis-
téncia de largos espagos do dominio entregues igual-
mente a familias de dependentes das quais pouco mais
se exigia do que uma quota parte da producio. E, depois
do século XIl, se na mesma regido se assiste a um incre-
mento numérico de contratos agricolas sob todas as
formas — prazos, préstamos, tradiciones, enfiteuses —,
isso ndo quer dizer que ndo tivesse havido, muitos casos
de recuperacao da exploracdo directa quer pelo desbra-
vamento dirigido pelo senhor (ao modo cisterciense)
quer pelo aumento das areas de vinha e de pastoreio
directamente controlados também pelo senhor, fené-
menos bem conhecidos e descritos por Cortazar.

Outro ponto susceptivel de discussdo é o exagero
da afirmagdo contida noutro passo em que se diz que
s6 o aumento de rendimentos agricolas, isto é o incre-
mento da taxa de reproducéo da semente, pode melhorar
os beneficios do camponés (p. 49). Corresponde isto
a esquecer que o camponés pode também aumentar
0s seus beneficios comercializando e transformando
0s bens que produz e de que pode dispor. Pois as
restrigdes senhoriais & comercializacdo (do género do
relego) ndo sdo gerais, ndo atingem todos o0s géneros
e podem porventura ser contornadas; e a monopoli-
zacdo dos instrumentos de produgdo pelo senhor
também ndo é tdo geral como num esquema tedrico
do funcionamento do sistema feudal se pode supor.
Para alguns camponeses existe mesmo outra fonte
de rendimentos, que & o entrarem na ministerialidade
do senhor, tornarem-se intermediéarios entre ele e os
outros vildos, o que para uma minoria deles constitui
meio seguro de verdadeiro enriquecimento.

Deste e doutros factores caracteristicos do sistema
senhorial deduz o Autor que ele conduz a um debilita-
mento constante da situagdo do campesinato, o que,
em termos globais & naturalmente, verdadeiro. Nio
tanto, todavia, que ndo admita excepcdes. Dentro do
préprio sistema senhorial aquelas mesmas que se podem
constituir nos seus intersticios, abertos pelas possibi-
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lidades de aumento de rendimento, na verdade restritas,
gue acabamos de apontar. Mas o mais importante
ndo sdo essas excepcdes a regra. £ a existéncia de zonas
que escapam ao sistema, as de regime municipal, onde
predomina a propriedade privada e onde pode existir,
e até prosperar, uma burguesia rural. J& mais acima,
ao discutir La época medieval me referi & tendéncia
do Autor para esquecer esta realidade ou minimizar
a sua importancia. Além disso, pelo menos em Portugal
(n&o sei 0 gue se passa em Espanha), devem considerar-se
eles admitem, mais do que as senhorias nobres e ecle-
siasticas, a possibilidade de aparecimento de uma
burguesia rural. Ai, a pressdo senhorial é menor,
também a parte os dominios régios, mesmo os do
Norte, cuja estrutura é evidentemente senhorial, pois
como se vé comparando as cartas de foral dadas pelo
rei com as dadas por nobres ou bispos e abades. Ora
o Autor, pressupde constantemente como Unico sistema
possivel num meio rural peninsular, o senhorial, o que,
a meu ver, ¢ reduzir demasiado o dmbito das hipdéteses
de trabalho.

Talvez por se mover quase s6 dentro do modelo
senhorial, mesmo quando descreve os fendmenos provo-
cados pela intensificacdo das relacbes comerciais e pela
especializacdo da produgcdo durante os séculos XIV
e XV, Cortazar ndo faz qualquer referéncia & possibilidade
de aparecerem em algumas regiGes as primeiras manifes-
tagbes de um proletariado agricola, por ténues que
sejam. S&o prenuncios tdo importantes dos primeiros
passos do futuro e ainda longinquo capitalismo agricola,
que ndo podem deixar de se analisar com o maior interesse.
H& pelo menos um sector da producdo em que existe
j& um verdadeiro proletariado, a pastoricia. Se esta
tem alguma importdncia em Portugal a partir do século
XIl, tem-na muito mais em Espanha, como se sabe.

Vistas assim em conjunto e separadamente da
comunica¢do que lhes deu origem, estas criticas e diver-
géncias podem parecer destrutivas. Tenho, pois, de
acentuar que elas ndo podem fazer esquecer aquilo
que dizia ao principio, isto é, que este texto de Cortazar
tem um valor metodolégico muito importante e do
maior interesse para orientar os alunos mais adiantados
dos cursos universitarios, que dao os primeiros passos
na investigacdo ou preparam as suas dissertacdes de
licenciatura e doutoramento, Dada a escassez de orien-
tagbes metodolégicas da historiografia medieval na
Peninsula, esta comunicacdo é verdadeiramente impor-
tante e inovadora. Até ser substituida por outros traba-
Ihos do mesmo género constitui um marco fundamental
para o aprofundamento da investigacdo medieval, como
de resto os outros trabalhos do Autor aqui analisados,

Em todos eles o valor pedagégico é da melhor
qualidade e faz prever que a vizinha Espanha contara
em breve com obras que a pordo finalmente ao lado
dos paises mais desenvolvidos. Desde a publicagdo
da j& famosa sintese de G. Duby, L'économie rurale
et la vie des campagnes dans [I'Occident médiéval
em 1962, a qual excluiu a Peninsula do seu ambito
pela quase total caréncia de trabalhos nesse sector,
o caminho percorrido j& é considerdvel. As perspectivas
abertas pelas obras que aqui analisdmos e por outras
a que fizemos uma breve referéncia no principio, sdo
realmente promissoras.
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PREAMBULO

O complexo de delicados problemas relacionados
com a preservagdo do rico patriménio arquitectdnico
da Europa, entendido como inestiméavel instrumento
de cultura e tesouro colectivo das diferentes nacionali-
dades do continente, conduziu varios governos e
organismos privados a elaborar, com o patrocinio da
UNESCO e do Conselho da Europa, um programa
internacional de realizagdes a que aderiram 26 paises.
Esse programa desdobrou-se pelo triénio 1973-1975
e concretizou-se em vérias iniciativas levadas a cabo
em quase todo o continente, mediante a Comissdo
Nacional de cada pais e das actividades por esta promo-
vidas de acordo com o respectivo governo. Esquemati-
camente tratava-se de fomentar a cooperacdo interna-
cional e de assegurar formas de colaboragdo permanente
no dominio da salvaguarda do acervo arquitectdonico
europeu, do intercambio de experiéncias quanto aos
processos de preservacdo de pecas isoladas e de aglo-
merados de valor historico, da valorizagdo de sitios,
da conservacdo de bairros historicos, da legislacdo
protectora, das formas de conservacdo integrada de
iméveis antigos — considerada como o0 meio mais
eficaz e mais econdmico da sua salvaguarda — dos recur-
sos legais e financeiros de proteccdo e dignificacdo das
populacdes habitando zonas histéricas degradadas, dos
métodos de preservacdo de pequenos aglomerados
rurais em declinio. dos problemas de urbanistica que
ameacam o patriménio arquitecténico (trafego auto-
movel, trafego aéreo, interesses privados em confronto
com o interesse da comunidade, poluicdo gquimica e
visual, etc.), da comparticipacdo das populacdes locais
na defesa do acervo arquitectdnico da sua éarea, dos
multiplos aspectos juridicos, administrativos, econémicos,
técnicos e sociologicos relativos a esta preocupacao,

dos meios de sensibilizacdo das populagbes em geral
para este problema, da hierarquia dos bens arquitectd-
nicos, da conservacio de edificios modernos de reconhe-
cido interesse, e, ainda de outros temas de menor
importancia.

O referido nucleo de actividades culminou com
a realizacdo do Congresso do Ano do Patrimoénio
Arquitectonico Europeu, que teve lugar em Amesterdao
em Outubro de 1975 sob os auspicios do Conselho da
Europa. Durante este Congresso reaiizaram-se sessdes
de trabalho nas diferentes secc¢des, visitas de trabalho
naquela cidade e em outros pontos da Holanda, duas
importantes exposicdes de documentacdo grafica e
fotografica, uma no Centro de Congressos R.A. Il
(«Um futuro para o nosso passado») e outra no Rijks-
museum («Programa europeu de realizagdes exemplaresy),
exibiram-se filmes didacticos e distribuiu-se vasta e rica
documentacdo oriunda de numerosos paises partici-
pantes. No plenario final desta reunido foram aprovados
por aclamacdo a «Carta Europeia do Patriménio Arqui-
tecténico» e a «Declaracdao de Amesterdao», importantes
documentos que consignam principios fundamentais
no dominio da preservacdo do acervo arquitecténico
do Continente de interesse indiscutivel para a cultura
europeia, e que ndo temos duvidas em reputar de rele-
vancia semelhante & de outros importantes manifestos.
como a «Carta de Atenas», a «Carta de Quito» ou a
«Carta de Venezay.

Posteriormente, em Dezembro de 1975, a organi-
zacao do A.P.A.E reuniu-se ainda na delegacao
do Conselho de Europa em Paris mediante a represen-
tacdo da maioria das Comissdes Nacionais. Ai se pro-
cedeu ao balanco geral das actividades realizadas,
estudaram-se processos de cooperagdo europeia e
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apreciaram-se as diferentes solugdes adaptadas pelos
pafses participantes quanto ao prosseguimento, ou nio,
da actividade das Comissdes Nacionais. Novamente
se insistiu na absoluta necessidade e urgéncia de cada
governo europeu ratificar a adesdo aos mencionados
documentos emanados do Congresso de Amesterdéo,
oportunamente realizada por todas as Comissdes Nacio-
nais, Unico processo de tais principios poderem ter
aplicagdo concreta e eficazes resultados em cada pais
Impde-se, com efeito que tais principios sejam integrados,
com o0s ajustamentos indispensaveis em cada Estado,
na revisdo e na actualizacdo das disposicdes legais de
proteccdo que. como foi reconhecido, sdo indispensaveis

Relance histérico

A Comissao Nacional portuguesa constitui-se no
dmbito da acgcdo do M. E. N. integrando representacdes
de vérios servigos oficiais sob a presidéncia do entido
Director Geral do Ensino Superior. Durante uma primeira
fase (1973-Julho de 1975) aquela Comissdo elabora
um projecto de actividades e fez-se representar na reu-
nido da Organizacdo do A.P.A. E. realizada em Paris
em Dezembro de 1973.

Infelizmente foi considerado a nivel oficial néo
ser possivel assegurar a comparticipacdo portuguesa
no programa internacional de realizacbes exemplares
de preservacdo de imodveis e conjuntos histéricos, nem
nem tdo-pouco, como € Obvio, obter a respectiva
documentacdo grafica e fotografica sobre trabalhos
realizados no pais de modo a este estar presente na expo-
sicdo colectiva de Amesterddo em Outubro de 1975.

Apods o 25 de Abril foi a mesma Comissio remo-
delada e integrada no M. E. |. C., assumindo a presidéncia
o falecido Dr. Ruben Leitdo. Em Agosto de 1975,
finalmente, j& proximo do termo das comemoracdes
internacionais, verificou-se nova remodelacdo, sendo
convidado para presidente o Arq.° Viana de Lima,
entrando um novo vogal e passando a Comissdo Nacional
—nao obstante sua constituicdo ser interministerial —
a ficar praticamente vinculada ao Ministério da Comu-
nicacdo Social através da Direccdo Geral do Patrimonio
Cultural e da Secretaria de Estado da Cultura.

I
Apoios recebidos

As actividades da Comissdo Nacional receberam
suporte financeiro mediante a comparticipacdo do
M.E I.C., do Ministério da Comunicacdo Social, da
Secretaria de Estado da Cultura, do Fundo de Fomento
Cultural e da Fundacédo Gulbenkian.

Outros auxilios de véaria indole foram facultados
pelo Ministério dos Negécios Estrangeiros, pela Direccdo
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na totalidade dos paises participantes do A.P.A E
A mencionada reunido saldou-se de modo geral por
um ambiente optimista, quer no que se refere aos resul-
tados obtidos no referido triénio, quer quanto & viabi-
lidade de uma accdo coordenada no futuro, ndo obstante
haver-se registado, como é natural, diferencas de critério
de pais para pais no que se reporta aos processos de
actuacao imediata ou a médio prazo. Em resultado dessas
diferencas, enquanto algumas Comissdes Nacionais se
extinguiram no termo de 1975 — caso da Franca e da
Suécia, entre outras — outras prosseguiram as suas
actividades no corrente ano, como aconteceu na Repu-
blica Federal da Alemanha, na Suica e em Portugal,

Geral do Patrimoénio Cultural, pela Academia Nacional
de Belas-Artes e pelos servigos culturais da empresa
publica dos C. T.T.

Resumo das actividades principais
da Comissdo Nacional

A) Realizagbes entre Setembro de 1975 e Outubro
de 1976

1) Comparticipagdo de delegados da Comissdo
Nacional em reunides internacionais promovidas
no dmbito do programa do Ano do Patriménio
Arquitecténico Europeu. (Amesterddo e Paris,
respectivamente em QOutubro e Dezembro de
1975). Como ¢ natural, ndo foi possivel aceder
aos convites dirigidos por vérios paises com
vista a reunides da especialidade de caracter
essencialmente nacional.

Nas referidas reunibes internacionais foram
lidas comunicagdes da Comissdo Nacional por-
tuguesa

Na Holanda a delegacdo portuguesa participou
em visitas de trabalho colectivas em Ames-
terdao, Vollenhoven, Westerbork, Orvelte e
Zwollen.

2) Audiéncia na Presidéncia do Conselho (Feve-
reiro de 1976) como diligéncia em ordem
4 sensibilizagdo do VI Governo Provisério
para a ratificacdo dos textos da «Carta Europeia
do Patrimonio Arquitectonicon e da «Decla-
racdo de Amesterddoyn. Entrega de um dossier
contendo documentos varios (C.E.P.A, D.A.,
etc.) e um memorando

3) Audiéncia na Secretaria de Estado da Cultura
com idéntico objectivo (Margo, 1976),

4) Obtencdo formal de auxilio técnico do Con-
selho da Europa com vista & elaboracdo de
um plano de conservacdo integrada no territério
continental. Area prevista pela Comissdo Nacio-
nal: Tomar-Abrantes-Leiria.

5) Contactos da delegagdo da Comissdo Nacional
com entidades e técnicos de paises participantes
do A. P. A E. (Jugoslavia, Polonia, Turquia, etc.)



6)

7)

8)

9)

10)

11)

12)

13)

14)

15)

especializados na preservagdo de iméveis e
conjuntos histéricos com vista a assegurar
o intercdmbio de experiéncias e de especialistas.
Contactos com o Secretario-Geral do Conselho
da Europa com idéntica finalidade.

Aquisicdo de algumas curtas-metragens de
caricter didactico consagradas a diferentes
aspectos da salvaguarda do patriménio arqui-
tectdnico e destinadas a sensibilizar a opinido
publica.

Compilacdo de vasta documentacdo impressa
em vérias linguas sobre a problematica especifica
(depositada na Direccdo Geral do Patriménio
Cultural).

Promogdo da tradugdo dos textos originais
da C.E.P.A e da D A.

Aquisicdo de 50 exemplares da obra Le Patri-
moine Architectural, les pouvoirs locaux et la
politique de conservation integrée, editada na
Suiga sob o patriménio do Conselho da Europa.
Promocdo da tradugdo de este estudo a ser
editado, conjuntamente com as versGes portu-
guesas da C.E. P.A. e da D. A, pela Secretaria
de Estado da Cultura com vista a sua mais
ampla difusdo por todos os servicos oficiais
e entidades privadas de algum modo ligados
aos problemas da especialidade.

Obtenc¢do do envio a Portugal (Lisboa e Porto)
em Dezembro de 1976 da exposicdo sobre
o «Programa Europeu de Realizagdes Exempla-
res», inaugurado no Rijksmuseum em Ames-
terdao.

Estudo, planificacdo e organizagdo de um
simpdsio sobre temética da especialidade a
realizar no inicio de 1977.

Comunicagdo apresentada a 2.2 Confrontacdo
Europeia das Cidades Histéricas, Estrasburgo,
Setembro de 1976.

Manuten¢io de contactos com o departamento
cultural do Conselho da Europa e com algumas
ComissOGes Nacionais estrangeiras.

Tomada de conhecimento de exposigbes escritas
dirigidas & Comissdo Nacional por vérias enti-
dades, autarquias, organismos e pessoas singu-
lares dercrevendo situagbes de degradacdo de
vérios imoveis e do patriménio urbano em
varios pontos do pals e apelando para os seus
bons oficios.

Nao cabendo & sua competéncia, como é ébvio,
intervir em tais assuntos, a Comissdo Nacional
limitou-se a esclarecer os peticionarios do modo
como conduzir correctamente as peticoes, asse-
gurando-lhes todo o apoio ao seu alcance.

B) Projecto de Actividades até inicios de 1977

1) Realizacdo em Lisboa, em colaboragdo com

a Fundacdo Calouste Gulbenkian, da exposicdo
«Programa Europeu de Realizagbes Exemplares».
Inclusdo de material portugués segundo critério
definido pela Comissao Nacional.

2) Promocdo de uma mesa-redonda na Radiodi-
fusdo Portuguesa sobre problemas da especia-
lidade.

3) Realizagdo de um Simp6sio, em Faro, para abor-
dagens de problemas nacionais da especialidade.

4) Concretizagdo de auxilio técnico do Conselho
da Europa para o plano de conservagéo integrada
da area Tomar-Abrantes-Leiria.

v

Outras Contribuigcdes para o Ano
do Patriménio Arquitecténico Europeu

A) Faculdades de Letras da Universidade de Lisboa
Departamento de Historia

1) Curso livre

Promogao de um curso livre sobre «Introdugao
aos Problemas da Preservacdo do Patriménio
Arquitecténico» (Dezembro de 1974 a 15 de
Margo de 1975), com a participagdo, em duas
sessOes de trabalho, dos Arquitectos Peres Gui-
mardes (Direccdo Geral dos Edificios e Monu-
mentos Nacionais) e Octavio Filgueiras (Junta
Nacional da Educagao).

Vogal da Comissdo Nacional responsavel: Jorge
H. Pais da Silva.

2) Mesa-redonda

Realizacdo de uma mesa-redonda acerca da
«Preservagdo do patriménio arquitectdnico nacio-
naly integrada na semana de recepg¢ao aos nNovos
alunos do Departamento de Histéria e com
a participagdo dos quatro docentes da Pré-
-Especializagdo de Histéria da Arte e de um
_aluno finalista da mesma (Novembro de 1975).
Vogal da Comissdo Nacional responsavel: Jorge
H. Pais da Silva.

3) Seminérios de Arte Portuguesa

a) Instauragdo durante o ano lectivo de 1975-
-1976, em dois semindrios, como tarefas
especificas dos estudantes, da traducdo dos
textos originais da Carta Europeia do Patri-
monio Arquitecténico e da Declaragdo de
Amesterddo, e da elaboracdo de um comen-
tério anexo destinado a alertar a populacéo
dos estabelecimentos de ensino para a impor-
tdncia da compreensio, do cumprimento e da
ampla difusdo daqueles documentos:

b) No semindrio de Arte Renascentista e Manei-
rista, nivel |, realizacdo de uma experiéncia
subordinada ao tema «Roteiro recomendado
ao visitante do Mosteiro dos Jerénimosy,
com o auxilio da Direcgcdo Geral do Patriménio

Cultural e do Instituto Dr. José de Figueiredo
(Julho de 1976).

Vogal da Comissdo Nacional responsavel:
Jorge H. Pais da Silva.
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da
A.P.A E terd de ser provisério, j4 que nem todo o
programa de realizagdes previsto pela Comissdo Nacional
se encontra concretizado. Mas talvez ndo seja inutil
alinhar resumidamente, desde ja, algumas consideragdes
ndo apenas sobre essa participacdo, como ainda acerca
da problemética abordada no desenrolar das referidas
comemoragdes.

4) Centro de Histéria da Universidade de Lisboa

Instauragdo de uma linha de investigacdo sobre
«Salvaguarda do Patriménio Artistico Nacionaly.

Academia Nacional de Belas-Artes

Exposicdo «Lisboa Oitocentistan, promovida na Fun-
dagdo Gulbenkian (Maio de 1976).

Vogal da Comissdo Nacional responsavel:
Arg.e Frederico George.

Prof.

Direcgéo Geral do Patriménio Cultural

Reedicdo actualizada e ilustrada do «Catdlogo dos
Iméveis Classificados» (Abril de 1976).

Vogal da Comissdo Nacional responsavel: Dr. Bairrdo
Oleiro.

Empresa Publica dos C.T.T.

Emissdo de selos comemorativos do Ano do Patri-
monio Arquitecténico Europeu.

Artista gréafico: Escultor José Rodrigues.
Texto de pagela que acompanhou a
Jorge Pais da Silva.

(Novembro de 1975).

emissdo:

\%

Conclusédes

Um balan¢o neste momento (Outubro de 1976)
participacdo portuguesa nas comemoracdes do

A) No ambito internacional

No centro das preocupagbes da realizacio do
A.P.A E avultam com especial relevancia alguns
temas, cujo enunciado se pode sintetizar, a nosso
ver, e sem pretender estabelecer hierarquia, do
modo que segue:

1) Unificagdo de esforcos e cooperacdo no dmbito
internacional em todos os niveis da especia-
lidade, desde um mais correcto conhecimento
multuo do patriménio arquitectdnico de cada
pais até ao intercAmbio de experiéncias e de
especialistas, & simplificacdo da terminologia
técnica, & normalizagdo de processos ou a
sensibilizacdo, por todos os meios, das popula-
coes.

2) Reformas legislativas e administrativa da espe-

cialidade em todos os paises participantes.

3) A nogdo de patriménio arquitectonico deixar
de exclusivamente envolver o conceito de
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4)

6)

7)

8)

9)

10)

11)

12)

13)

14)

15)

16)

17)

«monumento» (isolado) para passar a com-
preender a ideia de «conjunto»

Ampliar a tarefa de preservacdo desse patri-
monio, transitando-se do plano da conservacgao
para o plano da conservagdo integrada na vida
social.

Aceitar a complexidade inerente as tarefas
de conservacdo integrada dos conjuntos urbanos
(bairro, rua, todo o aglomerado), designada-
mente a manutengdo do tecido social pré-
-existente aos trabalhos de salvaguarda, medida
Que se torna indispensével, quer do ponto
de vista do equilibrio humano das proprias
populagdes, quer sob o aspecto dos valores de
cultura tradicionais na area (o ambiente arte-
sanal especializado de uma via publica, por
exemplo).

Indispensabilidade do apoio da opinido pablica
nacional em todas as campanhas de proteccéo
do respectivo patriménio arquitecténico.
Activa participacdo nessas tarefas de todas
as camadas da populacio.

Aceitar a accdo preponderante que tem de
caber sob multiplos aspectos aos poderes
locais no @mbito das diferentes fases da conser-
vagdo do patriménio arquitectdnico da area
respectiva.

Activa participagdo da juventude na teoria
e na pratica da preservacio e da revitalizagio
desse patriménio.

Integracdo em todos os graus de ensino da
matéria relativa & salvaguarda do patriménio
arquitectonico nacional e europeu (nocio do
valor desse espélio facultada desde o nivel
primério, etc.).

Harmonizar as directrizes e coordenar a accao
da urbanistica, do planeamento territorial e da
protecgdo do patriménio arquitectonico em
cada pais.

O patriménio arquitecténico ser considerado
como elemento fundamental do planeamento
urbano e rural.

Rever a avaliagdo dos problemas financeiros
decorrentes dos encargos com a proteccao
do patriménio arquitecténico em regime de
economia liberal.

Intensificar o estudo da problematica da adapta-

¢do dos centros histéricos europeus ao fiuxo
turistico nacional e internacional.

Intensificar-se o estudo da redistribuicao orca-
mental das dotagdes dos Governos tendo em vista
a obtencdo de maior apoio material no sector
da conservagéo.

Rever a grave situacdo resultante da frouxa
ou, em alguns paises do Continente, nula
protec¢do aos iméveis de reconhecido mérito
edificados na Europa desde cerca de 1950.

Elaboracdo de um instrumento juridico interna-
cional relativo & salvaguarda dos bairros, cidades
e sitios historicos tendo em vista a integracio
de imoveis modernos por forca de imperativos
da vida contemporanea.



18) Aceitar que o futuro do patrimdnio arquitecté-
nico europeu depende basicamente da comu-
nidade internacional do Continente: a pros-
pectiva conduz a elaboragdo de planificacdes
a longo prazo tendo por fundamento sondagens
nas tendé&ncias actuais. Preservar o passado,
ajudard a construir o futuro.

B) Comissdo Nacional

1) A C.N. revelou maior dindmica e outra eficacia
a partir de 1975, momento da sua reorganizacao
parcial

2) Operou sem apoio de um secretariado técnico,
servindo-se apenas de um licenciado como
secretario das sessdes e recorrendo aos servigos
da D.G.P.C. Nestas condicdes nao se tornou
facil responder ao expediente corrente e a multi-
plas solicitacdes que lhe surgiram dos quadrantes
nacional e internacional.

3) Lamenta-se que da delegacdo portuguesa & reu-
nido de Amesterddo estivessem ausentes, por
razdes burocraticas, especialistas nacionais dos
sectores juridico, das técnicas do restauro e da
economia, ndo obstante todos os esforcos desen-
volvidos por alguns membros da C.N. Deste

modo, as sessOes de trabalho das especialidades
referidas na mencionada reunido ndo puderam ser

devidamente acompanhadas.

4) Tendo reconhecido a relevancia dos textos

da C.E. P.A e da D. A e a imperiosa necessidade
e urgéncia de uma revisdo e actualizacdo dos
diplomas legislativos de protec¢do, a Comissdo
Nacional desenvolveu esforcos no sentido de se
transitar do nivel platénico das recomendac¢des
internacionais ao plano concreto das realizagdes.
De facto, como ¢é sabido. o Conselho da Europa
dispbe da faculdade de fazer recomendacgbes
aos Governos dos seus Estados membros, mas
s& uma vez assumidas por esses Governos
as medidas preconizadas podem encontrar a
desejavel efectividade. E o caso dos dois mencio-
nados textos.
Neste sentido a Comissdo Nacional actuou
directamente junto da Presidéncia do Conselho
do VI Governo Provisorio, da Secretaria de Estado
da Cultura e de outros servigos oficiais, tendo
em vista alertar os poderes publicos para a necessi-
dade de o nosso pais, ndo obstante ndo pertencer
ainda entdo ao Conselho da Europa, aderir
oficialmente aos principios consignados na
C.E.P.A. e na D.A., de modo a assegurar-se a
viabilidade da aplicacdo pratica, e a eficacia
esperada, dos referidos principios.

5) Nos contactos realizados com membros de varias
Comissdes Nacionais, com organismos estran-
geiros da especialidade e no seio do proprio
Conselho da Europa, em ordem a sondar da
possibilidade de se realizar uma colaboragéo
bilateral e de se esclarecer as respectivas condi¢des
nos diferentes dominios da conservacdo do
patriménio arquitectonico, dos conjuntos histo-
ricos, dos sitios urbanos e dos valores da natureza,
a delegacdo da Comissdo Nacional apurou

do

gue essa eventual cooperacdo apresenta perspec-
tivas extremamente proveitosas para O NOSSO
pais e é de execucdo facil.

6) De resto, em todos os contactos directos ou
indirectos, oficiais ou privados, reunides publicas
ou restritas, sessbes de trabalho, etc., o clima
em relacdo a Portugal foi sempre de aberta sim-
patia e compreensdo pelos problemas especificos
do pais.

Vi

Algumas propostas

Sem prejuizo do reconhecimento da necessidade
mais amplo debate nacional sobre a problemética

relativa & conservagdo do patriménio arquitecténico
do pais, cré-se que entre ndés cumpriria actuar priorita-
riamente segundo as directrizes seguintes:

1)

2)

3)

4)

5)

6)

7)

Realizacdo de uma campanha nacional de sensibi-
lizacdo das populagbes para os problemas da preser-
vacdo do patriménio arquitectonico, o que supde
a planificacdo geral do recurso a todos os meios
disponiveis, desde a TV as associacbes populares
de base.

Coordenacdo de todos os servicos do Estado
ligados aos vérios aspectos da conservagéo (técnicos,
juridicos, financeiros, etc.), mediante a criacdo de
um 6rgdo oficial dotado de poderes de decisdo e de
autonomia orcamental que tenha a faculdade de,
ouvidos todos os interessados, elaborar e fazer
cumprir uma politica naciona! no dominio de tdo
importante sector do patrimonio cultural portugués:
planificagdo, inventarios, restauros, valorizacdo de
sitios, accdo cultural, etc.

Revisdo e actualizagdo da legislacdo vigente e
efectiva aplicacdo de um conjunto de diplomas
que sirva eficazmente como instrumento juridico
colectivo que deve sobtepor-se a interesses privados
no sector da salvaguarda do patrimonio arquitec-
ténico nacional.

Revisdo dos textos escolares de todos os graus de
de ensino com vista & integracdo de matéria perti-
nente no capitulo de salvaguarda dos imoéveis,
conjuntos e aglomerados histéricos e rurais de
especial interesse no ambito da cultura nacional.
Concessao de ampla autonomia aos poderes locais
e regionais, audiéncia e efectiva participa¢do das
populacbes quanto as decisdes de seu interesse
no que se reporta ao acervo local ou regional de bens
culturais de teor arquitecténico, urbano ou rural,
conjuntos de interesse histérico-artistico, valores
da natureza, etc.

Concessdo da devida importdncia aos problemas
do sector nos arquipélagos da Madeira e dos
Acores.

Revisdo geral da pratica nacional de turismo, tendo
em especial atengdo o desencadear de programas
de turismo social interno e de turismo cultural
destinado a populacbes nacionais e estrangeiras.
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8)

Edicdo de textos sobre a matéria, acessiveis no
preco e na leitura, destinados as mais amplas
camadas do povo portugués. Realizacdo de filmes-
-documentérios destinados aos estabelecimentos de
ensino, ao cinema, a TV, aos organismos culturais,
etlc., no pais, com cépias de locucdo nas principais
linguas europeias destinadas & mais larga difuséo
no estrangeiro através do |. C. A. P. e dos organismos
dele dependentes (leitorados, servicos culturais das
embaixadas portuguesas, associagoes lusofilas, etc.).
Organizacdo de coleccbes de diapositivos com
registo das principais espécies do patriménio arqui-
tectdnico nacional destinadas aos estabelecimentos
de ensino nacionais e a todos o0s organismos
que no estrangeiro estejam empenhadas na difusdo
da cultura portuguesa,
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9)

10)

1)

Rapida e completa normalizacdo das relagcbes entre
o pals e a UNESCO, com a instauracio de delegacéo
deste organismo em Portugal, completa participacao
nacional nas diferentes comissGes do mesmo e
dotagao de eficacia e de dinamismo da delegacéo
portuguesa junto da UNESCO.

Filiacdo, a nivel nacional, de Portugal no «Interna-
cional Council of Monuments and Sites», com sede
em Paris.

Criacdo de ensino e de quadros interdisciplinares
especializados nos diferentes dominios da conser-
vacao do patriménio arquitectonico, urbanistico,
rural e dos valores naturais do pais. sem esquecer
a eventualidade dessas equipas poderem vir a ser
solicitadas pelos governos dos Estados e territérios
lusofonos de Africa, da Asia e da América.



oticiario
oticlario
oticiario
oticlario
oticlario
oticiario

Vo Tl e Yt P

N
N
N
Noticiario
N
N

oticiario
oticlario
oticiario

oticiario
oticlario

Z L £ L L Z

oticiario
oticiario
oticiario
oticiario
oticiario
oticiario







Conferéncias,
coléquios

e seminarios
promovidos
pelo Centro
de Historia

Durante os anos de 1977, 78 e 79, investigadores
nacionais e estrangeiros, os primeiros investigadores do
Centro ou convidados, os segundos deslocando-se a
Portugal ou por iniciativa do Centro ou ao abrigo de acordos
culturais, efectuaram conferéncias, dirigiram seminarios ou
coléquios abertos aos professores e estudantes da Faculdade
de Letras de Lisboa.

Assim,

Hans BACH. Professor da Universidade de Leipzig, em
13.12.78 sobre «1848».

Joaquim BARRADAS DE CARVALHO, Professor
catedratico da Universidade de Lisboa, Secretario do Centro
de Historia e Director da linha de investigagdo «Historia da
Cultura e das Mentalidades», em 26.5.79 sobre «O Renas-
cimento Portugués — em busca da sua especificidaden.

Léon BOURDON, Professor jubilado da Universidade
de Paris Ill, em 27.1.77 sobre «O Século das L uzes em
Portugal».

Jorge CUSTODIO, Assistente da Faculdade de Letras
de Lisboa e investigador do Centro, em 28.3.79 sobre
«Alguns Aspectos do Mercantilismo em Portugal: Os Casos
de Baltazar de Faria Severim e Manuel Severim de Fariax.

Victor dos Santos GONGALVES, Assistente da
Faculdade de Letras de Lisboa e investigador do Centro,
em 27.4.79 sobre «Megalitismo e Inicios da Metalurgia do
Cobre no Alto Algarve Oriental».

Jean GUILAINE, Directeur détudes da Escola de
Altos Estudos em Ciéncias Sociais, em 23.4.79 sobre
«Neolitizagdo do Mediterréneo Ocidental».

Jan KIENIEWICZ, Professor da Universidade de
Varsédvia, em Novembro de 1977 sobre «Os Portugueses e o
Malabar no séc. XVi».

Anita NOVINSKY, Professora da Universidade de
S. Paulo, em 17.2.77 sobre «Sistema de Poder e Repressdo
Religiosax.

Beatriz PELLIZZETTI, Assistente da Universidade
Federal do Parana, em Fevereiro de 1978 sobre o tema
«Do trabalho escravo ao trabalho livre e a fundagdo da
colonia Cecilia no Parana».

NOTICIARIO

Fernando PITEIRA SANTOS, Professor Auxiliar da
Faculdade de Letras de Lisboa, em 6.12.78 sobre o tema
«José Fontana, o amigo de Antero, ndo foi o companheiro
de Marx».

Peter RUSSELL, Professor da Universidade de
Oxford. em 18.4.79 sobre «As fontes de Ferndo L opes».

Anténio José SARAIVA, Professor Catedratico da
Universidade de Lisboa, em 16.6.78 sobre «Alexandre
Herculanox.

Hermanfrid SCHUBART, Vice-Director do Instituto
Arqueolégico Alemio de Madrid, em 24.3.77 sobre «Torre
del Mar. una necropolis punican.

Joel SERRAO, Professor Catedratico da Universidade
de Lisboa e Director da linha de investigacao «Histéria
Econdmica e Socialy, em 14.3.79 sobre o tema «Do Socia-
lismo libertério ao Anarquismo em Portugal».

Albert SILBERT, Professor jubilado da Universidade
de Clermont-Ferrand efectuou um coldquio sobre a proble-
matica geral das fontes de Histéria Contemporanea de
Portugal.

Albert SOBOUL, Professor na Universidade de Paris |,
efectuou em Dezembro de 1978 um ciclo de conferéncias e
seminarios sobre a Revolugao Francesa.

Anténio Augusto TAVARES, Professor Auxiliar da
Faculdade de Letras de Lisboa, em 24.4.79 sobre «O Mega-
litismo das Beiras».

Carlos TAVARES DA SILVA, Arquedlogo do Gabinete
da Area de Sines, em 26.4.79 sobre «Q Neolitico no Sul de
Portugal».

Ainda durante o ano de 1979, projecta o Centro realizar
ciclos de conferéncias e seminarios orientados por trés
grandes nomes da investigacdo histérica francesa:

Fernand BRAUDEL, Professor jubilado do Collége
de France.

Frédéric MAURO, Professor da Universidade de
Paris X — Nanterre.

Michel MOLLAT, Professor da Universidade de
Paris IV — Sorbonne.
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NOTICIARIO

Importantes
descobertas

argueoldgicas
Nno povoado da
|dade do Cobre

de Vidais
(Marvao)

Durante Agosto passado decorreu mais
uma campanha de escavacdes nas Lapas de
Vidais, povoado calcolitico situado a 14 km
de Marvao.

Os trabalhos, tal como nas anteriores cam-
panhas, foram efectuados por uma equipa
de estudantes da Faculdade de Letras de
Lisboa dirigida pelos drs. Victor dos Santos
Gongalves e Ana Margarida Arruda, do
Centro de Histéria da Universidade de Lisboa.

As Lapas de Vidais tinham sido superfi-
cialmente referidas por Afonso do Paco
que entdo relatou as multiplas depredacdes
que o sitio sofrera. sobretudo pela actividade

de Pedro Penas, um temivel pesquisador de
tesouros.

Depois de Pedro Pena, efectuaram-se
novas escavacdes nas Lapas nas quais toma-
ram parte grupos de amadores da regido.
Os materiais recolhidos encontram-se no
entanto relativamente preservados.

Em 1978, e na sequéncia de um seminario
de arqueologia levado a efeito em Santo
Anténio das Areias pelo dr. Victor dos Santos
Goncalves, com o apoio da Secretaria de
Estado da Cultura, foi possivel limpar a Lapa
Grande e preparar o estudo do seu «Patio
interior». Durante estes trabalhos, foram reco-
lhidos materiais da ldade do Cobre que
permitiram pressentir uma longa ocupagao
do sitio calcolitico e a presenca de elementos
culturais atribuiveis ao Ferro Il

Em 1979, abriu-se yma ampla sondagem
no Pétio Interior da Lapa Grande que revelou
uma intensa ocupacdo humana traduzida
em machados e enx6s de pedra polida,
artefactos de osso, largas centenas de reci-
pientes cerdmicos muito fragmentados, ele-
mentos de mo, etc. Como pormenor inte-
ressante, a escassez da pedra lascada e
absoluta inexisténcia de artefactos metalicos.
Nas primeiras camadas, um dos recipientes
mais frequente é o prato de bordo «almen-
drado», um dos fésseis indicadores do Cal-
colitico. No entanto, & medida que nos apro-
ximamos dos niveis inferiores, essa forma

178



cerdmica parece ir escasseando e acabar por
desaparecer completamente nos niveis mais
antigos, onde as formas esféricas sdo domi-
nantes.

A abertura de um conjunto de quadrados
2x2m, formando um outro de 4x4m,
junto a estrada das Lapas. trouxe no entanto
a descoberta mais espectacular desta cam-
panha: a identificacdo de um conjunto de trés
silos escavados directamente no granito. Os
silos tém um aspecto de grande antiguidade
sendo os materiais gque constituem 0 seu
entulhamento exclusivamente calcoliticos ou
mesmo anteriores.

Num deles, o Silo 3, a escavacéo revelou,
porém, um facto inesperado: a existéncia de
um enterramento a meia altura. O esqueleto
encontra-se extremamente bem conservado,
0 que é surpreendente num meio acido
como é o do granito, e foi recolhido, apds
0s registos habituais.

S3o0 muito raros os esqueletos em monu-
mentos e sftios do Calcolitico em Portugal,
particularmente nos que se ligam ao fendmeno
megalitico, pelo que a descoberta efectuada
é de grande importancia. Os arguedélogos so,
no entanto, prudentes ndo deixando de
admitir a possibilidade de se tratar de um
enterramento da ldade do Ferro ou, mesmo,
posterior. Mas o estado de preservacdo do
silo e o aspecto «selado» da deposicdo
funeraria parecem fazer afastar essa hipotese.

Os trabalhos nas Lapas de Vidais irdo
prosseguir no préximo ano, esperando-se
entdo novas informagbGes sobre um dos
periodos mais discutidos da Pré-Histéria
de Portugal.

Escavacoes

em povoados da
|dade do Cobre
no Alto Algarve
Oriental

Duranté o ano de 1979 prosseguiu a actividade da
equipa do CAALG (Carta Arqueoldgica do Algarve) que sob
a direc¢do do dr. Victor dos Santos Gongalves funciona no
Centro de Histéria da Universidade de Lisboa.

NOTICIARIO

Tal actividade desenvolveu-se este ano em povoados da
Idade do Cobre descobertos pelo CAALG na Serra algarvia,
nos concelhos de Loulé e Alcoutim e revestiu-se dos
aspectos de uma interven¢do de emergéncia.

As escavagOes decorreram em trés importantes
povoados, os Cerros do Castelo da Corte Joado Marques,
Santa Justa e Mestras.

Recolheram-se centenas de fragmentos de cerdmica
passiveis de reconstituigdo gréfica, alguns ja restaurados
neste momento, com vista a exposi¢cao que estara patente ao
publico durante o IV Congresso Nacional de Arqueologia
(Faro, 17 a 23 de 1980), machados, enxds, pontas de seta,
laminas de silex, més e muitos outros artefactos tipicos da
Idade do Cobre.

Escavou-se, numa das zonas do povoado da Corte Jodo
Marques, uma estranha estrutura (talvez um forno de cobre}
que forneceu interessantes materiais, permitindo mesmo
uma recolha significativa para data¢édo por arqueo-magnetismo

Os trabalhos efectuados em Santa Justa e Mestras
revelaram tratar-se de povoados semelhantes ao do Cerro
do Castelo da Corte Jodo Marques, tanto no aspecto crono-
I6gico como no cultural.

Sobre estes testemunhos da importancia do Cobre e da
sua metalurgia estd neste momento a ser preparado um
grande estudo de conjunto.

Roteiro de fontes
de historia
contemporanea
de Portugal

A partir de Maio de 1978, constituiu-se uma comissédo
encarregada de levar por diante o projecto de um Roteiro de
Fontes para a Historia Contemporénea de Portugal. Orien-
tada, em termos nacionais, pelo Professor Joel Serrao, a
pesquisa na zona de Lisboa tem sido dirigida pela Professora
Miriam Halpern Pereira, com o auxilio da Dr.2 Maria José
Serpa Leote Gongalves da Silva Leal, Dr.2 Maria de Lourdes
de Conceigdo Nunes Henriques, Dr. Clementino José Gon-
calves Amaro.

Foram ja colhidos os elementos pretendidos nos seguintes
arquivos: Arquivo Histérico do Ministério das Obras Pablicas,
Arquivo Historico da Camara Municipal de Lisboa, Arquivo
Histérico do Ministério dos Negdcios Estrangeiros,
Arquivo Histérico do Tribunal de Contas, Arquivo Histérico
da Alfandega de Lisboa, Arquivo Histérico Militar, Arquivo
da Assembleia da RepuUblica.

O Professor Albert Silbert encarregou-se da recolha de
informagao nos arquivos de Paris, tendo concluido a tarefa.

Em Londres, a recolha sera levada a efeito pelo Pro-
fessor L. Smith.

Neste momento a tarefa prossegue no Arquivo Nacional
da Torre do Tombo.

Estda em organizagdo o alargamento da pesquisa ao
Norte, ao Centro e Sul do Pais, assim como aos arquivos
espanhdéis e brasileiros.
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Centro

de Histdria
da
Universidade
de Lisboa

O Centro de Histéria da Universidade de Lisboa foi
criado por despacho do Secretario de Estado do Ensino
Superior e Investigagado Cientifica de 23 de Abril de 1976

N50>surgia, porém, no vazio: no mesmo espaco (a
Faculdade de Letras de Lisboa) fora antecedido pelo Centro
de Estudos Historicos e Arqueoldgicos (fundado na década
de 40) que se cindira posteriormente no Centro de Estudos
Arqueolégicos (de vida efémera) e no Centro de Estudos
Histéricos, antepassado imediato do Centro de Historia.

Dirigido por Virginia Rau, o Centro de Estudos Histo-
ricos desenvolveu uma actividade intensa, mas num campo
muito restrito. Publicou cinco volumes de uma Revista
— Do Tempo e da Histéria — e a sua Biblioteca tornou-se
relativamente completa, sobretudo no dominio da Idade
Média e dos Estudos Medievais.

Apos a morte de Virginia Rau, Jorge Borges de Macedo
passou a dirigir o Centro, mas a reestruturacgio do Instituto
de Alta Cultura implicou a suspensdo de Centros dele
dependentes, neles incluido o Centro de Estudos Histo-
ricos, aparentemente dissolvido.

Em 1975 foi o Centro, ou melhor: as suas instalagoes,
geridas por um grupo de alunos e professores mas a falta
de funcionérios e os sucessivos assaltos conduziram a uma
situagdo cadtica e ao desaparecimento de livros, material e
colecgdes de Revistas em quantidades relativamente
elevadas. :

Para obstar a esta situagdo, e na intengdo de reactivar o
Centro enquanto espago de pesquisa, reuniram-se os
professores do Departamento de Histéria nos inicios do

VARIA

ano lectivo de 1975/1976, tendo sido eleita a Comissdo
Proponente do Centro, sua futura Comissdo Directiva,
assim constituida:

Joaquim Barradas de Carvalho {Secretario)
José Mattoso

Anténio Borges Coelho

Maria José Trindade

Victor dos Santos Gongalves

Este elenco manteve-se até 1979, com as seguintes
excepcoes: demissdo de José Mattoso (por motivos pro-
fissionais) e sua substituicdo por Jorge Pais da Silva. Apés
falecimento de J. Pais da Silva, entrada para a Comissio
Directiva, de Joel Serrao.

Apesar do despacho que o criou — ou reactivou — ser
de 23 de Abril, s6 em Setembro se iniciaram as activi-
dades do Centro, com a admissao de dois funcionarios, um
para a coordenacdo da Biblioteca, outro para a coorde-
nacdo dos Servigos Centrais, respectivamente Ana Mar-
garida Arruda e Teresa Ferreira.

Constituiram-se entdo, no Centro, cinco linhas de
investigagdo:

- Histéria Antiga, dirigida por Anténio Borges Coelho
- Histéria Econémica, dirigida por José Tengarrinha
- Histéria Social, dirigida por Joel Serrio

Histéria da Arte, dirigida por J. Pais da Silva

. Histéria da Cultura e das Mentalidades, dirigida
por Joaquim Barradas de Carvalho

oA WN =

Essas linhas agrupavam teoricamente 25 candidatos a
investigadores e funcionavam apenas com subsidios glo-
bais, geralmente distribuidos pela aquisicdo de bibliografia
especializada e pela aquisicdo de material de consumo
corrente.

A demisséo, por razdes de salde, de A. Borges Coelho
da direcgdo da linha de Histéria Antiga veio conduzir a
extingdo dessa linha. O mesmo veio a acontecer a linha de
Histéria da Arte, apds o falecimento de J. Pais da Silva.

Assim, uma nova recomposicdo se fez, desta vez de
acordo com instrugdes do proprio INIC, passando a fun-
cionar apenas duas linhas.

Neste momento o Centro de Historia das Universidades
de Lisboa engloba, para além dos Servigos Centrais, duas
linhas de investigagdo: Histéria da Cultura e das Menta-
lidades (dirigida por J. Barradas de Carvalho) e Histéria
Econémica e Social (dirigida por Joel Serrao), funcionando
no dmbito desta Gltima dois projectos auténomos, o Roteiro
para o estudo das fontes da Histéria Contemporénea Por-
tuguesa (com colaboragao internacional) e 0 CAALG—Carta
Arqueoldgica do Algarve (dirigido por Victor dos Santos
Gongalves).

A programagdo para 1980 inclui a edicdo do segundo
nimero da Revista CLIO e a publicagdo de diversos volu-
mes nas Séries CADERNOS e MEMORIAS.

Prevé-se a realizacdo de numerosos coléquios e con-
feréncias, no &mbito da cooperacdo estabelecida com
Embaixadas e Institutos estrangeiros em Portugal.

Estd igualmente assegurada a realizagdo do Ill Semi-
nario de Arqueologia, Literatura Oral e Arte Popular,
Faro 79 e do IV Congresso Nacional de Arqueologia (Faro,
17 a 23 de Margo de 1980).
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A 23 de Setembro do ano findo morria, uma semana
ap6s uma intervengao cirdrgica, o doutor Jorge H. Pais da
Silva. Embora a sua carreira tivesse sido curta em anos,
pois morreu apenas com 48, é grande a obra que deixa,
ndo s6 a nivel de trabalhos publicados, de obras concretas
realizadas em favor da divulgagdo da Histéria da Arte e da
Conservacgao e Defesa do nosso patrimoénio artistico, como
ainda no aspecto pedagédgico. Todos 0s que conviveram
com o doutor Pais da Silva ndo podem esquecer aquele
homem calmo, ponderado, sempre pronto a ajudar colegas
e alunos com o seu saber e a sua experiéncia.

Licenciado em Ciéncias Historicas e Filosdficas pela
Faculdade de Letras de Lisboa, apresentou tese de licencia-
tura, em 1955, subordinada a tematica barroca: «Subsidios
Para o Estudo do Barroco no Concelho da Maia»n. Foi
professor do ensino secundério até 1958, ano em que foi
chamado ao ensino superior, tendo ensinado Histéria da
Arte na Escola de Belas Artes do Porto, da qual foi também
Director, e na Faculdade de Letras de Lisboa. Para além da
docéncia, a que se dedicava com todo o seu saber e muito
empenho, o doutor Pais da Silva distribuiu-se por outros
campos onde pudesse ser Gtil o seu trabalho em favor da
Historia da Arte. Participou em diversos grupos de inves-
tigagdo; realizou ciclos de palestras na Fundagao Calouste
Gulbenkian, o dltimo dos quais em Outubro de 1976;
colaborou na montagem de muitas exposicdes sobre His-
toria da Arte, tanto em Portugal como no estrangeiro;
participou em inUmeros seminarios, col6quios, congressos
e outros encontros internacionais

Em 1975, Jorge Pais da Silva fez parte da Comisséo
Portuguesa aos trabalhos do «Ano de Defesa e Salvaguarda
do Patriménio Arquitectonico Europeuy, iniciativa do Con-
selho da Europa. Ligado ainda ao tema da Defesa do
Patriménio Artistico, impulsionou fortemente a proposta
para a criagdo de um «Instituto do Patrimdnio»,

Membro da Associa¢do para a Defesa e Valorizagao do
Patriménio da Regiao de Alcobacga, colaborou activamente
na preparagao de vérias actividades da Associagdo, nomea-
damente na organizagao do | Congresso Internacional para
a Investigagao e Defesa do Patriménin, Foi um dos grandes
impulsionadores dos Cursos de Dinamizagdo e Defesa do
Patriménio, promovidos pela Direcgdo-Geral do Patriménio
Cultural, dirigidos a professores do Ciclo Preparatério e do
Ensino Secundério, mas a doeng¢a ndo deixou que a eles
assistisse. Durante véarios anos, foi também professor da
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N
memoriam

Pedro Barbosa

cadeira de Histéria da Arte nos cursos para estrangeiros
organizados pela Faculdade de Letras.

Se ndo escreveu grossos volumes, nem por isso 0S seus
escritos deixam de ter importancia. O poder de sintese do
doutor Pais da Silva era de tal forma notével que, por vezes,
um pequeno artigo trazia mais informagoes do que outros
autores poderiam transmitir em vérias paginas. Entre obras
publicadas (pois existem muitas no prelo ou ainda manus-
critas) citaremos as seguintes:

Subsidios Para o Estudo do Barroco no Concelho da
Maia, dissertacdo de licenciatura em Ciéncias Historicas e
Filosoficas, texto dactilografado, ndo publicado, Lisboa,
Faculdade de Letras, 1955.

«Afrguitectura Maneirista Portuguesa», in Boletim Cul-
tural do B. N. U., n.0 7, Lisboa, 1955.

«Sobre a Arquitectura Maneirista», in Revista Arqui-
tectura, n.© 59, Lisboa, 1957. -

«Sobre a Arquitectura Maneirista ll», in Revista Arqui-
tectura, n.° 62, Lisboa, 1958.

Notas sobre a Arquitectura dos Jesuitas no Espa¢o
Portugués no Museu, boletim do M.N.S.R., Porto, 1961.

«Goyan, in Dicionario de Pintura Universal, vol. 1, 1962,
pp. 318-321. .

«Cellinin, in Verbo Enciclopédia Luso-Brasileira de
Cultura.

«Chanterene», in Verbo Enciclopédia Luso-Brasileira
de Cultura.

«Cimabuey, in Verbo Enciclopédia Luso-Brasileira de
Cultura.

«Clonety, in Verbo Enciclopédia Luso-Brasileira de
Cultura.

«Anténio Ferreira», in Verbo Enciclopédia Luso-Bra-
sileira de Culftura, Lisboa, vol. VIII, Editorial Verbo, Lis-
boa, 1969.

«Goticon, in Verbo Enciclopédia Luso-Brasileira de Cul-
tura, Lisboa, vol. IX, Editorial Verbo, 1969.

«Grotesco», Verbo Enciclopédia Luso-Brasileira de
Cultura, Lisboa, vol. IX, Editorial Verbo, 1963,

«Francisco da Holanda», in Verbo Enciclopédia Luso-
-Brasileira de Cultura, Lisboa, vol. X, Editorial Verbo, 1969.

«Hans Holbein, o Mogo», in Verbo Enciclopédia Luso-
-Brasileira de Cultura, Lisboa, vol. X, Editorial Verbo, 1970.

«Indo-Helenismo», in Verbo Enciclopédia Luso-Bra-
sileira de Cultura, Lisboa, vol. X, Editorial Verbo, 1970,
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Arquitectura Gética em Portugal, texto para o filme-
-documentéario, Lisboa, Producdo Fialho Lopes, com
subsidio do fundo de cinema, 1970.

«Mosteiro dos Jerédnimosy, in Verbo Enciclopédia Luso-
Brasileira de Cultura, Lisboa, vol. X|, Editorial Verbo, 197 1.

A Arquitectura, «Retabulo de Santa Anta. Estudo de
Investigagdo», Lisboa, Instituto de Alta Cultura, Centro de
Estudos de Arte e Museologia, 1972.

«Mestre de Chavola de Tomary, in Verbo Enciclopédia
Luso-Brasileira de Cultura, Llisboa, vol. Xll, Editorial
Verbo, 1972.

«Mestre do Paraiso», in Verbo Enciclopédia Luso-
-Brasileira de Cultura, Lisboa, vol. XIll, Editorial Verbo, 1972.

«Nartex», Verbo Enciclopédia Luso-Brasileira da Cul-
tura, Lisboa, vol. Xll|, Editorial Verbo, 1972.

«Sé», in Monumentos e Edificios Notéveis do Distrito
de Lisboa, Lisboa, vol. V, 1.0 tomo, Junta Distrital de
Lisboa, 1973.

«lgreja de Santo Anténio de Lisboa», in Monumentos e
Edificios Notéveis do Distrito de Lisboa, Lisboa, vol. V,
1.° tomo, Junta Distrital de Lisboa, 1973.

Inquérito e Andlise Para Uma Proposta de Remode-
lagdo da Baixa de Cascais, Nota histérica, Lisboa, 1974.

«Em torno da Arquitectura Setecentista portuguesa
{Barroco e roc6cO)», in Bracara Augusta, vol. XXVII, n.0 64,
Braga, 1974.

. «A Arte em Portugal no século XVIil», in Actas do
Congresso Intrnacional de estudos em homenagem a
André Soares, Braga, 1973.

O Manuelino, texto para o filme-documentario, 1973,
Lisboa, Produgao de Fialho Lopes, com subsidio do fundo
de cinema.

«A Arte Gética», in Enciclopédia do Jornal do Fundaéo,
Lisboa, 1974, nao publicado.

«A Arte Gotica em Portugaly, in Enciclopédia do Jornal
do Funddo, 1974, nao publicado.

«O maneirismo», in Enciclopédia do Jornal do Fundao,
1974, nao publicado.

«O Maneirismo em Portugal», in Enciclopédia do Jornal
do Funddo, 1974, nao publicado.

«Lascaux», in Diciondrio de Pintura Universal, vol. |,
1962¢ pp. 413-414.

«A Arquitectura Portuguesa na Segunda Metade do
Século XVI e Os Seus Prolongamentosy, in /ntroducdo ao
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catdlogo da Exposicdo «Aspectos da Arquitectura Por-
tuguesa 1550-1950», Rio de Janeiro, 1965.

«A Arquitectura Nacional Oitocentista na Primeira
Metade do Século XX», in /ntrodu¢do ao catdlogo da
Exposicdo «Aspectos da Arquitectura Portuguesa 1550-
-1950», Rio de Janeiro, 1965.

Noticia sobre uma Igreja Roménica do Noroeste
— S. Mamede de Vila-Verde (Felgueiras), IV Coléquio de
Arqueologia, Porto, 1965.

«Anténio Francisco Lisboa», Diciondrio de Historia de
Portugal, vol. I, Lisboa, 1965. )

«Maneirismo», Diciondrio de Histéria de Portugal,
11, Lisboa, 1965.

«Gaspar Dias», Verbo Enciclopédia.

«Donatello», Verbo Enciclopédia.

«Afonso Domingues», Verbo Enciclopédia.

«Frei Domingues da Conceigdon, Verbo Enciclopédia.
«Duccion, Verbo Enciclopédia.

«Dufy», Verbo Enciclopédia.

«Fischer Von Erlachw», Verbo Enciclopédia, vol. lll, 1968.
«Rotas Artisticas no Reinado de D. Manuel I», in Pano-
rama, Lisboa, IV série, n.0 32, 1969.

Artigo no Didrio de Lisboa sobre «Méario Chicé», 1969.

Maério Chicd, Lisboa, Edicdo da Comissdo Promotora
da Exposigdo de Homenagem ao Prof. Mario Chicé.

«Mateus Fernandes», Verbo Enciclopédia, Lisboa,
vol. lll, Editorial Verbo, 1969.

«lnigo Jones», Verbo Enciclopédia, Lisboa, vol. IX,
Editorial Verbo, 1971.

«Filippino Lippi», Verbo Enciclopédia, Lisboa, vol. XlI,
Editorial Verbo, 197 1.

«Jodo Fredderico Ludvvign, Verbo Enciclopédia, L
boa, vol. XIl, Editorial Verbo, 197 1.

«Emile Male», Verbo Enciclopédia, Lisboa, vol. XIlI,
Editorial Verbo, 1971.

«Maneirismo», Verbo Enciclopédia, Lisboa, vol. Xl
Editorial Verbo, 1971.

«Manuelino», Verbo Enciclopédia. Lisboa, vol. XII,
Editorial Verbo, 1971.

«Pago dos Duques em Guimaraes», in Paldcios portu-
gueses, Lisboa, | vol., Secretaria de Estado da Informacéo
e Turismo, 1972.

«lgreja de S. Jodo da Pragaw», in Monumentos e Edifi-
cios Notédveis do Distrito de Lisboa, Lisboa, vol. V, 1.0 tomo,
Junta Distrital de Lisboa, 1973.
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«Janelas Quinhentistas da Rua da Judiaria», in Monu-
mentos e Edificios Notaveis do Distrito de Lisboa, Lisboa,
vol. V, 1.4+ tomo, Junta Distrital de Lisboa, 1973.

«Cerca Mouray, in Monumentos e Edificios Notéveis do
Distrito de Lisboa, Lisboa, vol. V, 1.9 tomo, Junta Distrital
de Lisboa, 1973.

«Ogiva», in Verbo Enciclopédia, Lisboa, vol. XIV,
Editorial Verbo, 1973.

«Mateus Vicente de Oliveira», in Verbo Enciclopédia,
Lisboa, vol. XIV, Editorial Verbo, 1973.

«Ordens Arquitecténicas», in Verbo Enciclopédia,
Lisboa, vol. XIV, Editorial Verbo, 1973.

«Maneirismo em Portugal», Enciclopédia do Jornal do
Fundéo, Lisboa, 1974, nao publicado.

«Pintura Portuguesa, Século XVI», Enciclopédia do
Jornal do Fundéo, Lisboa, 1974, nao publicado.

«Mosteiro da Batalha», Enciclopédia do Jornal do
Fundéo, Lisboa, 1974, n3o publicado.

«Palacio do Alvito», in Monumentos e Edificios Nota-
veis do Distrito de Lisboa, Lisboa, vol. V, 2.9 tomo, Junta
Distrital de Lisboa, 1975.

«Palacio Almada Carvalhais», in Monumentos e Edificios
Notaveis do Distrito de Lisboa, Lisboa, vol. V, 2.© tomo,
Junta Distrital de Lisboa, 1975.

«Largo e Igrejade S. Paulo», in Monumentos e Edificios
Notéveis do Distrito de Lisboa, Lisboa, vol. V, 2.9 tomo,
Junta Distrital de Lisboa, 1975.

«lgreja do Corpo Santo», in Monumentos e Edificios
Notaveis do Distrito de Lisboa, Lisboa, vol. V, 2.0 tomo,
Junta Distrital de Lisboa, 1975.

«lgreja do Convento do Carmo», in Monumentos e
Edificios Notdveis do Distrito de Lisboa, Lisboa, vol. V,
2.0 tomo, Junta Distrital de Lisboa, 1975.

«Paldcio de Alcobaga», in Monumentos e Edificios
Notaveis do Distrito de Lisboa, Lisboa, vol. V, 2.0 tomo,
Junta Distrital de Lisboa, 1975.

«Casa dos Capitdes de S. Julido da Barra», in Monu-
mentos e Edificios Notaveis do Distrito de Lisboa, Lisboa,
vol. V, 2.9 tomo, Junta Distrital de Lisboa, 1975.

Igreja de Jesus ou Nossa Sra. das Mercés», in Monu-
mentos e Edificios Notdveis do Distrito de Lisboa, Lisboa,
vol. V, 2.0 tomo, Junta Distrital de Lisboa, 1975.

«Convento de Nossa Senhora da Concei¢gdo dos Car-
dais», in Monumentos e Edificios Notéveis do Distrito de

Lisboa, Lisboa, vol. V, 2.9 tomo, Junta Distrital de
Lisboa, 1975.

«Convento de Cristo», in Enciclopédia do Jornal do
Fundéo, nao publicado..

~«Manuelino (estilo)», in Enciclopédia do Jornal do
Fundéo, ndo publicado. )

«Renascimento em Portugal {arte}», in Enciclopédia do
Jornal do Fundédo, nao publicado. ,

«Convento de Mafra», in Diciondrio de Histéria de
Portugal, vol. Il, Lisboa, 1965.

«Neoclassicismoy, in Dicionario de Histéria de Portugal,
vol. lll, Lisboa, 1968.

«O Palacio de Queluz», in Dicionario de Histéria de
Portugal, vol. lll, Lisboa, 1968.

«Estilo de Renascenca», in Diciondrio de Histéria de
Portugal, vol. lll, Lisboa, 1968.

«Rocdcody, in Diciondrio de Histdria de Portugal, vol. I,
Lisboa, 1968.

«Arte da Talhaw, in Dicionério de Historia de Portugal,
vol. IV, Lisboa, 1968.

«Terzin, in Diciondrio de Histdria de Portugal, vol. IV,
Lisboa, 1969.

«Barroco», in Verbo Enciclopédia Luso-Brasileira de
Cultura.

«Bramante», in Verbo Enciclopédia Luso-Brasileira de
Cultura.

«Aspectos da Arquitectura Maneirista do Nordeste
Portugués», IV Congresso Internacional de Estudos Luso-
-Brasileiros, Boston, Nova lorque, 1966. Publicado in Nova
Terra, n.0 14 e 18, 1975, com o titulo «Sobre a Arquitec-
tura Manuelina do Nordeste de Portugal».

Contribuition de la Délégation du Comité National
Portugais de I'Année Européene du patrimoine Architec-
turaly, Amsterdam, 1975, Congrés sur le Patrimoine:
Architectural Européene. <

«Contribuition de la Délégation du Comité National

Portugais de I'Année Européene du Patrimoine Architec-
tural», 8émé Reunion, Paris, 1875.

Entrevista ao diario O Dia, em 1976, «A Ac¢do Des-
conhecida da Comissdo Portuguesa Ndo Teve a Devida
Projeccdon.

Balango de actividades da Comissgo Nacional, Ano de
herancga do Patriménio Arquitectdénico Europeu.
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\Y
Congresso
Nacional

de
Argueologia

17 A 23 DE MARCO DE 1980
FARO — PORTUGAL

Aquando do Il Congresso Nacional de Arqueologia,
que se realizou no Porto, em 1973, foi decidido que o
préximo Congresso se efectuaria em Faro. O Centro de
Histéria das Universidades de Lisboa tomou a iniciativa de
organizar esta importante reunido cientifica e desenvolveu
a actividade necessaria a sua realizagdo. Para o efeito foi
constituida uma Comissao Executiva composta pelo Dr.
Victor dos Santos Gongalves (em representacio do Centro
de Histoéria), Doutor Antonio Augusto Tavares (pelas areas
de Arqueologia das Universidades de Lisboa) e Dr. Anténio
Cavaleiro Paixao {Direcgdo Geral do Patrimodnio).

A realizagdo do Congresso contou com o apoio do
Instituto Nacional de Investigagao Cientifica e da Secretaria
de Estado da Cultura, sendo de salientar a colaboragao das
“autarquias e organismos locais, nomeadamente da Assem-
bleia Distrital de Faro, da Cadmara Municipal de Faro, da
Camara Municipal de Portimao, etc.

Este Congresso de 1980 coincide com o centenario de
outro importante Congresso, de grande significado para a
arqueologia portuguesa, o Congresso Internacional de
Antropologia e Arqueologia Pré-histérica, realizado em
Lisboa em 1880, e com o reinicio da actividade da carto-
grafia arqueoldgica de Estacio da Veiga, entdo estimulado
pelos contactos havidos durante o referido Congresso.

O IV Congresso Nacional de Arqueologia funcionara
em dez secgdes coordenadas por investigadores para o
efeito convidados:

Dr. Jorge Pinho Monteiro, Arg. Mario Varela Gomes
— Metodologias, Experimentagdes, Anélises criticas
(I Secgao)

Doutor George Zbyszewski

— Paleolitico (Il Secgdo)

Doutor Javier Fortea Pérez

— Epipaleolitico e Mesolitico (Il Secgao)

Doutor Anténio Augusto Tavares, Dr. Victor dos
Santos Gongaives
— Neolitizagao, Neolitico e Megalitismo (IV Secgéo)
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Dr. Carlos Tavares da Silva
— Calcolitico e ldade do Bronze (V Sec¢ao)

Dr. Anténio Cavaleiro Paixao
— /dade do Ferro (VI Secgao)

Dr. J. M. Bairrao Oleiro
— Romanizagdo e Romanidade (VI Secgéo)

Dr. José Luis de Matos
— Periodo Arabe-Medieval (VIIl Seccao)

Dr. Anténio Nunes de Oliveira
— Salvaguarda, Conservagdo e Defesa do Patriménio
Arqueolégico (IX Secg¢ao)

Dr. Joaquim Magalhaes, dr. Pinheiro e Rosa
— Temas Varios (X Secgao)

Nestas secgOes inscreveram-se 271 participantes e
observadores, estando ja anunciadas 190 comunicagoes,
namero que ird no entanto aumentar, uma vez que nem
todos os participantes indicaram ainda titulo de comu-
nicacao.

Desses 271 inscritos, 165 sdo portugueses e entre os
estrangeiros contam-se nomes de granrle prestigio inter-
nacional, como Ana Maria Mufioz Amilibia, Francisco Jorda
Cerda, Juan Maluquer de Motes, Manuel Pellicer Catalan,
Maria Eugénia Aubet, Martin Almagro Bash, Pilar Acosta
Martinez, Frangoise Mayet, Henriette Camps-Fabrer, Henry
de Lumley, Jean Guilaine, Robert Etienne, Hermanfrid
Schubart...

Tudo leva portanto a crer que o IV Congresso Nacional
de Arqueologia sera uma manifestag3o cientifica de grande
interesse, permitindo estabelecer o ponto critico da pes-
quisa arqueoldgica em Portugal e na Europa, uma vez que
para além dos temas especificamente portugueses serdo
discutidos temas gerais e especificos relacionados com a
Espanha, Franga e Itélia.



Projecto

de acordo entre

o Centro de Historia
da Universidade

de Lisboa

e 0 Museu de
Arqueologia

e Etnografia do
Distrito de Setlbal

O Centro de Histéria das Universidades de Lisboa,
através do projecto Carta Arqueoldgica do Algarve (CAALG),
e o Museu de Arqueologia e Etnografia do Distrito de
Setubal decidem estabelecer acordo de cooperagdo, uma
vez que:

1. Se verifica proximidade ou identidade na perspectiva
epistemolégica que enquadra os seus trabalhos
de campo.

2. Existem interesses no campo da investigacdo
arqueolégica, nomeadamente no que se refere a
uma normalizacdo do procedimento arqueoldgico,
das linguagens e do tratamento de dados.

3. As actividades de extensdo cultural, natural prolon-
gamento dos trabalhos arqueoldgicos de campo
e gabinete, sdo, de ambos os lados importantes
experiéncias colectivas que justificam intercdmbio.

O acordo concretizar-se-a da seguinte forma:

1. O MAEDS e o CAALG procurardo promover esca-
vagdes em comum nas regides onde se desenvolve
habitualmente a sua pesquisa, ou noutras, em ter-
mos a definir pontualmente.

2. De acordo com o seu programa de trabalho, o labo-
ratério do MAEDS prestara apgio técnico na con-
servagdo e restauro de materiais arqueoldgicos

VARIA

provenientes das escavagdes da equipa do CAALG.
Quando possivel, fornecera treino basico nos cui-
dados prévios a prestar a materiais arqueoldgicos
durante as fases de recolha.

3. O Centro de Histéria e o MAEDS manterao o regime

de permuta das suas publicagdes, abrindo-as & cola-
boragdo dos investigadores de cada uma das equipas.

4. O CH e o MAEDS apresentardo publicamente os
resultados dos seus trabalhos através de confe-
réncias ou' palestras cujo programa sera periodica-
mente anunciado. ] -

O CH, sempre que tal seja considerado conve-
niente, promoverd no MAEDS Conferéncias ou
Semindrios por investigadores nacionais ou estran-

geiros que, no dmbito de acordos j4 assinados ou
a assinar, se desloquem a Portugal para no CH
efectuarem tal tipo de trabalho.

5. O CH e o MAEDS facultardo mutuamente, em regime
de prioridade as exposigdes que cada equipa orga-
nizar no dmbito dos seus programas de extensdo
cultural.

6. O CH e o MAEDS colaborardo na organizagdo de
coléquios, simpdsios ou outras reuniges cientificas
de dmbito restrito.

7. O MAEDS facultard a colaboradores do CAALG
estadgios no seu laboratério e no seu gabinete de
desenho arqueoldgico.

8. A Biblioteca do CH e a do MAEDS facultardo matua
consulta local de espécimes bibliograficos da sua
especialidade, trocando eventualmente fotocopia
dos exemplares de maior interesse para cada uma
das partes.

9. Ambas as equipas (do CAALG e do MAEDS) se
apoiardo na obtengdo de andlises de materiais
arqueoldgicos e datagGes absolutas, para tal usando
0s meios de que actualmente dispdem e 0s que vie-
rem a ser conseguidos.

Lisboa, 3 de Margco de 1979.

O Secretério do Centro de Histéria

Joaquim Barradas de Carvalho

O Director do Museu de Arqueologia
e Etnografia do Distrito de Setutbal

Joaquina Soares

O Director do projecto Carta Arqueolégica
do Algarve (CAALG)

Victor dos Santos Gongalves
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VARIA

Projet

de convention
entre le Centre
d’Anthropologie
des societés
rurales de I'Ecole
des Hautes Etudes
en Sciences
Sociales

et

Le Centre d'Histoire

Le Centre d'Anthropologie des Sociétés Rurales de
I'Ecole des Hautes Etudes en Sciences Sociales et le Centre
d'Histoire de I'Université de Lisbonne développent en ce
moment des recherches ayant une problématique
commune: les premiéres civilisations agricoles et métallur-
giques du monde occidental. Ces recherches visent a
définir le contenu culturel des civilisations en cause mais
aussi a tenter d’ appréhender les problémes de I'anthro-
pisation du milieu et de la socialisation de I'espace. Elles
présentent un caractére pluridisciplinaire (archéologie,
sédimentologie, palynologie, anthracologie, botanique,
paléozoologie, anthropologie, paléosociologie).

Ces deux organismes décident de ce fait de s'unir par
convention pour la réalisation de quelques opérations
ponctuelles, décidées en commun entre les responsables de
ces deux institutions.

Ces opérations pourraient étre:

10) Une collaboration éventuelle dans le cadre du
projet C. A. A. L. G. (Carte Archéologique de
I'Algarve).

20) L'étude en commun de sites portugais entrant
dans le théme défini ci-dessus, le Centre d'Anthro-
pologie des Sociétés rurales apportant surtout
I'infrastructure en matiére de recherches pluri-
disciplinaires (essentiellement I'étude paléoécolo-
gique) et en se portant garant des indispensables
analyses de flore, faune, paléoenvironnement et
datations absolues.
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30) Le Centre d‘Anthropologie des Sociétés Rurales

et le Centre d’Histoire de I'Université de Lisbonne
porteront également leurs efforts sur les échanges
culturels (venue de conférenciers, séjours d’étu-
diants, expositions sur I'état de leurs recherches
respectives).

Fait & Toulouse, le 6 décembre 1978.

Le Directeur du Centre d’Anthropologie
des Sociétés Rurales, de I'E.H.E.S.S.

Jean GUILAINE
Directeur d’Etudes a I'E.H.E.S.S.
Le Directeur du Projet
«Carte Archéologique de I'Algarve»
Victor DOS SANTOS GONCALVES
Le Secrétaire du Centre d'Histoire

de I'Université de Lisbonne

Joaquim BARRADAS DE CARVALHO
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